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“Velhas cantoneiras de abas carcomidas,
pedaços multiformes de chapas

enferrujadas,
porcas sem rosca, parafusos sem fios,

tiras encaracoladas de ferro que sobrou
dos barcos consertados,
das obras terminadas,

Caldeiras imprestáveis, tubos esburacados,
redondos vergalhões que o tempo deformou,

peças quebradas
e, depois, trocadas,

rebarbas penetrantes ou migalhas que caíram
do mastigar brutal da tesoura grande,

tufos com que o punção
imitou

as pedras de marcar o víspora,
serragem de tornos

e da máquina de furar,
chuva

metálica,
Cabeças de rebites,

rebites queimados, eixos que se partiram e polias que se quebraram,
rosários de arruelas com bitola variada,

fundição defeituosa, elos arrebentados
que, antes, formaram uma corrente,

uma antiga chaminé
deitada

quem sabe embriagada
com tanto fumo que vomitou

pro ar,
mistura de coisas gastas, um monte enorme

enfim
de ferro velho

superlotando um canto da ferraria
e aonde, às vezes, vai se buscar

e se encontra
alguma coisa que ainda se aproveita
....................................................
Na relação dos termos trabalhistas,

No bate-boca diário da oficina...
Sucata é isto.

E no meu caso,
É o que sobrou da luta”

 Carlos Santos, SUCATA (1937).
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PREFÁCIO

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul sente-se
profundamente honrada em associar-se às justas homenagens que se

prestam à memória de Carlos Santos no transcurso do centenário de seu nasci-
mento, mediante a publicação do presente volume, que traça sua luminosa
trajetória na vida pública brasileira.

Raros parlamentares gaúchos são mais dignos do tributo de admiração
desta Casa, que ele integrou e presidiu, ademais de haver abrilhantado, em
posições eminentes, o Congresso Nacional.

Oriundo de família pobre, obrigado a prover o próprio sustento, sofrendo o
estigma do preconceito racial em uma sociedade que ainda está longe de se
livrar dessa nódoa, o insigne rio-grandino, por seu trabalho, por suas qualidades
de grande orador popular, de líder sindical, de paladino dos direitos dos operári-
os, em especial dos afro-descendentes, soube destacar-se pouco a pouco como
deputado, advogado, defensor da Doutrina Social da Igreja e dos valores e prin-
cípios do trabalhismo, alcançando as culminâncias de Chefe do Poder Legislativo
e, por um período, de Governador em Exercício do Rio Grande.

Estou certo de que esta obra concorrerá decisivamente para realçar o con-
ceito de um notável homem público e para que melhor se conheçam e se apre-
ciem seus incontestáveis méritos pessoais e parlamentares.

Porto Alegre (RS), em 09 de dezembro de 2004.

Deputado VIEIRA DA CUNHA
Presidente da Assembléia Legislativa

do Estado do Rio Grande do Sul
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Intr odução

Carlos Santos é uma referência de parlamentar e cidadão brasileiro. A
longevidade de sua vida pública e o legado das propostas de solução

para as questões sociais por ele enfrentadas dimensionam a relevância em
retomar o conteúdo de seus discursos proferidos num século de grandes trans-
formações na vida política e institucional brasileira. No século XX, Carlos San-
tos começou sua participação política nos quadros do federalismo da República
Velha, vivenciou a Revolução de 1930, a sindicalização operária, a ditadura do
Estado Novo, a redemocratização pós 1945, o populismo dos anos 1950-60, a
ditadura militar a partir de 1964 e o processo de redemocratização a partir de
1979. Em meio a tantas mudanças políticas e de governantes ele continuou a
defender temas perenes que superavam questões partidárias e que possuíam
uma base estrutural na formação histórica brasileira: o preconceito racial, a situa-
ção dos idosos, a criança abandonada; os excepcionais, a subnutrição, a baixa
renda dos trabalhadores etc. São alguns dos temas que ele enfrentou e nos quais,
onde não obteve avanços concretos, trouxe à tribuna a denúncia da necessidade
de mudanças nas práticas sociais e nas normativas institucionais.

A Câmara Municipal do Rio Grande criou uma comissão para organizar
os Festejos do Nascimento do Deputado Carlos Santos. Esta comissão presi-
dida pelo vereador Renato Tubino Lempek organizou ao longo de 2004 várias
atividades de resgate da memória desse personagem de destaque na vida polí-
tica nacional. O convite feito à Fundação Universidade Federal do Rio Gran-
de através do presidente da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul,
Deputado Vieira da Cunha, no sentido da publicação de um livro demarcando
a atuação parlamentar deste político rio-grandino é uma forma de comple-
mentar e perpetuar graficamente a memória de Carlos Santos e também de
divulgar um pouco da história da cidade luso-brasileira mais antiga do Rio
Grande do Sul.

Nos festejos do centenário de nascimento do Deputado Carlos Santos,
surge nova possibilidade de enriquecer as atividades comemorativas com o
resgate histórico deste personagem que se destacou na vida política e parla-
mentar brasileira. A publicação de um livro retomando eventos de referência
da trajetória de sua vida pública busca reavivar aos leitores a relevância da
ação social de Carlos Santos desde os primórdios de sua atuação política nos
anos 1930.
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A opção metodológica para expor uma tão vasta produção discursiva foi a
de selecionar, entre centenas de discursos e manifestações parlamentares, al-
guns momentos mais representativos de temas abordados ao longo de sua vida
pública para construir um panorama geral de seu vasto trabalho. Nos limites
do espaço deste livro foi necessário selecionar algumas temáticas sem certa-
mente esgotar todos os enfrentamentos dos problemas brasileiros abordados
pelo Autor em mais de 50 anos de vida pública. O importante foi deixar fluir o
seu próprio pensamento em palavras repletas de cordialidade e também de
críticas incisivas a práticas fundadas na tradição e no senso comum de exclu-
são de certos segmentos marginalizados da sociedade brasileira.

A seleção de alguns discursos, entre sua vasta produção, foi organizada
em capítulos enfocando temáticas como os menores, os idosos ou os pesca-
dores artesanais ou caracterizando momentos políticos ou práticas
discursivas. Inicialmente, foi realizada uma breve introdução ao processo
histórico da atual cidade do Rio Grande destacando momentos pontuais da
presença negra desde os primórdios do povoamento no século 18. Lançadas
estas referências para compreender as raízes históricas da cidade que Carlos
Santos nasceu, foi construído um texto que contextualiza alguns momentos de
sua trajetória humana e de impacto na política nacional.

As pesquisas foram realizadas na Biblioteca Rio-grandense da cidade
do Rio Grande, na Biblioteca da Fundação Universidade Federal do Rio Grande
e no acervo documental da Assembléia Legislativa no Solar dos Câmara onde
deve ser ressaltado o excelente atendimento dado pelo responsável senhor
Carlos Roberto Coelho.

Resgatar a trajetória política e a memória deste relevante personagem da
vida pública nacional representa a valorização de uma trajetória pessoal funda-
da na fidelidade a princípios éticos e de trabalho parlamentar voltados a segui-
mentos menos favorecidos ou excluídos da comunidade cidadã brasileira.

Prof. Dr. Luiz Henrique Torres
Fundação Universidade Federal do Rio Grande
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A CIDADE DO RIO GRANDE:
Processo histórico e presença negra

Rio Grande na década de 1870

“Na costa arenosa e hostil, a tenacidade dos homens
vence a inconstância e a agressividade dos elementos.”

(historiador Simão Pereira de Sá, século 18)
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A CIDADE DO RIO GRANDE:
Processo histórico e presença negra

O povoamento humano no atual Rio Grande do Sul remonta a cerca de
doze mil antes do presente, quando grupos de caçadores-coletores

estabeleceram-se nas proximidades do Rio Uruguai. Ao longo dos milênios,
outros grupos de caçadores e também de horticultores de floresta tropical e
subtropical foram estabelecendo-se em diferentes ecossistemas do litoral, dos
campos ou do planalto.1 Nas imediações da atual cidade do Rio Grande o
povoamento pré-colonial teve início com a Tradição Umbu, pré-ceramista,
possivelmente a dez ou onze mil anos atrás, não ficando registro dos sítios
mais antigos na costa oceânica devido às variações do nível do mar no perío-
do holocênico. Sítios da Tradição Umbu de grupos caçadores, coletores e pes-
cadores, ocupando dunas, são encontrados no estuário da Laguna dos Patos e
também nas Lagoas Mirim e Mangueira com datações de mais de 4.000 anos
antes do presente (AP). A Tradição Vieira formada por grupos ceramistas que
ocupavam as elevações em terrenos alagadiços, os cerritos, estão presentes na
região há pelo menos 2.000 anos. O último povoamento pré-colonial foi feito
pela Tradição Tupi-guarani, ceramistas e horticultores de floresta tropical e
subtropical que deixaram a Amazônia há mais de 2.000 anos, povoando desde
o nordeste brasileiro até a Argentina. Na região de Rio Grande chegaram há
cerca de 800 anos atrás.2

O povoamento colonial europeu sistemático no Rio Grande do Sul teve
início com as Missões Jesuítico-Guaranis a partir de 1626, no oeste/noroeste/
centro do Rio Grande do Sul. Projeto histórico que apresentou duas fases e
que se esgotou, enquanto aspiração utópica, após o Tratado de Madri de 1750
e o decorrente conflito entre as duas frentes de expansão: luso-brasileira e
espanhola-platina.

1 KERN, Arno Alvarez. Antecedentes Indígenas . Porto Alegre: Ed. da Universidade/UFRGS,
1994.
2 RIBEIRO, Pedro Augusto Mentz. Arqueologia da Região de Rio Grande-RS In: ALVES,
Francisco das Neves (Org.). Por uma história multidisciplinar do Rio Grande. Rio Grande:
FURG, 1999, p. 119 e segs.
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A Colônia do Sacramento
Para entender o povoamento ibérico de orientação lusitana no Rio Grande

do Sul e na atual cidade do Rio Grande é necessário recuar ao século XVIII e
focalizar o surgimento de uma colônia portuguesa junto ao Rio da Prata.

Por quase um século, entre 1680 e 1777, Portugal e Espanha mantiveram
uma tensa relação na tentativa de garantir para os seus domínios uma grande
fortificação militar e colonizatória situada na margem esquerda do Rio da
Prata: a Colônia do Sacramento. Esta experiência histórica constitui um capí-
tulo fundamental do surgimento do Rio Grande do Sul português e de uma
série de episódios deflagrados a partir do confronto entre portugueses, espa-
nhóis, colonos, índios missioneiros e charruas, no espaço ocupado pela Colô-
nia. Sacramento também era um centro pioneiro de distribuição de escravos
assinalando a presença negra no ponto extremo da almejada presença lusitana
junto ao Rio da Prata. Já na expedição de fundação da Colônia em 1680 esta-
vam presentes 60 negros sendo 48 escravos do fundador D. Manuel Lobo.

O povoamento na atual cidade do Rio Grande emergiu neste contexto
platino de belicosidades que definiram as motivações para o estabelecimen-
to de padrões de sobrevivência e civilidade. Foi durante a terceira campanha
do cerco espanhol a Sacramento que o Conselho Ultramarino Português au-
torizou o brigadeiro José da Silva Paes a construir fortificações, no já iden-
tificado canal de São Pedro, com o objetivo de garantir um espaço para apoio
militar à Colônia e também para o deslocamento de colonos que desejassem
fugir ao cerco.

Entre Rio Grande e Sacramento são aproximadamente 700 quilômetros e,
com as grandes dificuldades em manter a posição, a Vila do Rio Grande de
São Pedro assumiu, paulatinamente, o papel de estabelecer o controle portu-
guês no extremo sul do Brasil. Por esta importância estratégica, foi um alvo
preferencial da Espanha.

Apesar do reconhecimento da região e das incursões de navegadores, mi-
litares e tropeiros, uma ocupação do canal que liga a Laguna dos Patos com o
Oceano Atlântico somente foi realizada, através da ação de particulares, com
a chamada frota de João de Magalhães, em 1725, na margem norte do canal. A
ocupação e povoamento a partir de diretrizes do Conselho Ultramarino e da
Coroa Portuguesa, com recursos financeiros estatais, presença militar,
contextualizados no conflito bélico luso-espanhol pelo controle da Colônia do
Sacramento do Rio da Prata, foi a fundação de Rio Grande, em 1737, na mar-
gem sul do canal.

A presença da população negra junto à barra do Rio Grande de São Pedro
remonta à vinda, até as proximidades da atual cidade de São José do Norte,
desta Frota de João de Magalhães, que perdurou entre 1725 e 1733, com a
função estratégica de controle do fluxo de gado da Vacaria do Mar visando à
dinamização da economia brasileira nos quadros do sistema colonial. A ini-
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ciativa da Frota partiu do governador de São Paulo, D. Rodrigo César de
Menezes, que ordenou ao capitão-mor da Laguna, Francisco de Brito Peixoto,
que se deslocasse à barra do Rio Grande para fundar uma povoação.
Posicionando-se na parte norte do canal do Rio Grande de São Pedro lá per-
maneceu, “impedindo o passo aos castelhanos e Tapes, a que se não introdu-
zissem nas campanhas do Rio Grande, sendo a maior parte deste corpo ho-
mens pardos escravos do dito povoador”.3 O povoamento da planície costeira
na Restinga de São José do Norte processou-se neste quadro de expansão
lagunense voltada ao controle do fluxo do gado da Vacaria do Mar. Até julho
de 1734, já estavam estabelecidas 27 fazendas ou invernadas nessa área (para
o descanso do gado a ser transportado a São Paulo), demonstrando o interesse
luso-brasileiro nessa atividade econômica e a necessidade em avançar para o
Sul do Brasil. (O cenário geográfico da ocupação do canal do Rio Grande de
São Pedro está contextualizado nesta carta de José da Silva Paes de 1738).

3 Inventários e Testamentos de São Paulo. São Paulo: Publicação do Departamento do Arquivo
do Estado de São Paulo, Vol. XXVII, p. 318.

O centenário geográfico da ocupação do anal do Rio Grande de São Pedro está contextualizado
nesta carta de José da Silva Paes, de 1738.

Fundamentos militares da colonização
Argumentações favoráveis à ocupação do canal do Rio Grande de São

Pedro foram formuladas pelo Brigadeiro José da Silva Paes ao Conselho Ul-
tramarino Português em 1735 frente à tensa situação de cerco espanhol à Co-
lônia do Sacramento do Rio da Prata. Em parecer de 2 de janeiro de 1736, o
Conselho seguiu as orientações de Silva Paes e projetou a edificação da forti-
ficação e povoação da parte sul do canal, viabilizadas através de investimen-
tos da Fazenda Real. Com a conjuntura internacional favorável ao empreendi-
mento, a Coroa Espanhola buscou defender as posições junto a Buenos Aires,
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Montevidéu e Sacramento contra um avanço lusitano no Prata. A Espanha não
tinha condições de promover um rápido contra-ataque frente à ocupação mili-
tar do canal, o que garantiu aos portugueses a fortificação do Rio Grande e sua
extensão até o Chuí.

A ocupação e fortificação do canal ou barra do Rio Grande foi fator de
grande satisfação para Silva Paes, que despendeu todos os esforços no êxito
desta empresa. Afinal, através da Comandância Militar do Rio Grande, ficava
garantida a posse de todo o território, que se estendia até Laguna (Santa
Catarina), barrados os espanhóis em suas pretensões de ocupar este ponto
estratégico, ficando sob controle o acesso à imensa rede hidrográfica que pe-
netrava para o interior a partir da Laguna dos Patos. Para o sul, era possível
socorrer a Colônia do Sacramento em tempo de guerra e, em tempo de paz,
incrementava-se aquela povoação e os negócios ali realizados. O novo estabe-
lecimento permitia, dessa forma, disputar a posse dos imensos rebanhos platinos
e, ainda, a participação direta no comércio de cavalos e mulas, garantindo o
abastecimento dos centros consumidores do país.

Silva Paes orientou um esquema defensivo da região ocupada, estenden-
do-se para o sul onde construiu o Forte de São Miguel, além de guardas (Chuí,
Taim, Albardão e Passo da Mangueira), do Forte Jesus-Maria-José (cuja ima-
gem sempre carregou consigo até a morte) e da Fortificação de Nossa Senhora
da Conceição do Estreito. A efetiva resposta a esta ocupação foi dada pelos
espanhóis em 1763, quando a conjuntura foi propicia a uma investida do Go-
vernador de Buenos Aires, D. Pedro Cevallos, acarretando a retirada lusitana
das posições ocupadas na margem sul do canal.

Os agentes históricos espanhóis, portugueses, indígenas, negros e
miscigenados, envolveram-se numa trama de fronteiras e conflitos militares
que se prolongou até o século XIX. Uma dinâmica cultural estabelecida em
1680 com a fundação da Colônia do Sacramento do Rio da Prata pelos lusita-
nos e que teve continuidade com o surgimento de Montevidéu, Rio Grande,
San Carlos (Uruguai) e tantas outras localidades que ao longo dos séculos
XVIII e XIX definiram a fisionomia da região, consolidando as motivações
históricas para o surgimento e colonização dinamizados pelos confrontos das
duas potências ibéricas. A ausência de infra-estrutura, a rusticidade da socie-
dade em formação, as intempéries da natureza e a possibilidade de atividades
bélicas com os vizinhos do Prata não eram, na primeira metade do século
XVIII, motivação para um povoamento espontâneo para Rio Grande, muito
pelo contrário. A intervenção do poder público português, através de políticas
de atração de colonos, como os açorianos,4 foi fundamental para a consolida-
ção de um núcleo urbano em crescimento.

4 Ver: TORRES, Luiz Henrique. A Colonização Açoriana em Rio Grande (1752-1763). In:
Biblos. Rio Grande: FURG, 2004.
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A sociedade civil
Rio Grande apresentou uma multiplicidade de experiências históricas desde

o início de seu povoamento. Enquanto primeiro núcleo sistemático de coloni-
zação luso-brasileira no atual Rio Grande do Sul, a localidade acumulou, ao
longo dos períodos colonial e imperial, historicidades inovadoras que a desta-
cam no contexto regional e nacional. Além do papel militar e geopolítico fren-
te ao Rio da Prata e de porta de entrada colonizatória e econômica para o
Continente do Rio Grande, a função administrativa foi de extrema relevância
para o projeto de Portugal em implantar a civilização no Brasil Meridional.

No Brasil a administração pública atravessou períodos de maior ou menor
autonomia desde a sua organização no século XVI. Em nível rio-grandense, a
Vila do Rio Grande de São Pedro sediou a primeira câmara municipal de vere-
adores instalada a 16 de dezembro de 1751.

O nascimento da organização político-administrativa brasileira deu-se nos
quadros do sistema colonial. O surgimento da vida pública fundou-se numa
tentativa de transplantação do modelo português de administração e de
readaptações locais no sentido de uma maior autonomia, o que promoveu con-
flitos com a política colonialista lusitana. A administração portuguesa e as
adaptações locais consistem numa experiência histórica de extrema riqueza,
pois nestes limites e contradições é que se desenvolveu a vida pública e se
fixaram os limites da construção da cidadania brasileira e também rio-grandina.

A administração colonial implementada por Portugal no Brasil apresen-
tou uma natureza complexa. Para valorização das terras e inserção nos qua-
dros do comércio ultramarino e europeu, a metrópole realizou investimentos
voltados ao deslocamento dos colonos, montagem das unidades de produção
colonial, da defesa da terra e da organização de um aparelho administrativo e
militar. Portugal buscou adaptar às instituições metropolitanas a realidade
colonial, cuja fundamentação político-administrativa fundava-se no regime
absolutista, onde o rei, de forma soberana, exercia o poder do Estado.

O Rio Grande do Sul e a Vila do Rio Grande
A formação histórica do Rio Grande do Sul está ligada a duas frentes de

expansão civilizatória: a luso-brasileira e a espanhola-missioneira. Enquanto
região tardiamente ocupada, o Rio Grande do Sul teve o seu desenvolvimento
“condicionado pelas lutas entre Portugal e Espanha, ambas nações desejosas
de estabelecer o domínio sobre o Rio da Prata. O constante estado de belige-
rância, a militarização, resultante das disputas pela delimitação das fronteiras,
marcaram o Rio Grande do Sul social e politicamente”.5

5 PICCOLO, Helga. A política rio-grandense no Império. In: DACANAL, José H. &
GONZAGA, Sérgius. RS: economia e política. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1979, p. 93.
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A criação de gado constituiu a primeira atividade econômica da região.
As peculiaridades das lutas de fronteiras, a doação de terras a quem pudesse
defendê-las foram responsáveis pela militarização e pela formação de uma
elite proprietária de grandes extensões de terra onde era praticada a pecuária
extensiva. Esta elite desenvolveu características patriarco-patrimonialistas.
Graças ao importante papel que desempenhou para a formação do Estado Por-
tuguês, gozou sempre de uma autonomia bastante grande, na medida da falta
de recursos para atuação do Estado numa área economicamente secundária.6

A ocupação oficial do canal do Rio Grande deu-se nos quadros da
geopolítica platina e do enfrentamento luso-espanhol junto a Colônia do Sa-
cramento. A formação militar, através da Comandância Militar, encontrou na
criação da Vila e respectiva Câmara um espaço para o exercício do poder civil
circundado pela constante presença militar. “A vila do Rio Grande foi criada
pela Provisão de 17 de julho de 1747 passada pelo Governador e Capitão-
general do Rio de Janeiro e Vice-Rei, Gomes Freire de Andrade. Nessa provi-
são, ordenava ao Ouvidor da Comarca de Paranaguá que tomasse as providên-
cias necessárias para a criação da Vila e a eleição da primeira Câmara no
Presídio do Rio Grande de São Pedro”.7

Com a Provisão de criação da Vila do Rio Grande de São Pedro, a mesma
foi instalada em 16 de dezembro de 1751 sendo eleita a primeira composição
da Câmara. A invasão espanhola da Vila do Rio Grande fez com que esta
perdesse, devido aos 13 anos de ocupação pelos espanhóis, a condição de
capital administrativa.

Entre 1751 e 1811, existiu apenas uma Câmara, a da Vila do Rio Grande,
com jurisdição sobre todo o território da Capitania do Rio Grande de São
Pedro. Com a invasão espanhola dessa vila em 1763, a Câmara foi instalada
em Viamão em 1766 e, posteriormente, transferida para Vila de Porto Alegre.

EVOLUÇÃO ADMINISTRA TIVA DO MUNICÍPIO DO RIO GRANDE

PROVISÃO 17/07/1747 1ª Criação da Vila e Sede de Município
PROVISÃO 16/12/1751 Instalação da Vila do Rio Grande de São Pedro
PROVISÃO 07/10/1809 2ª Criação da Vila e Sede de Município
PROVISÃO 12/02/1811 Instalação do Município do Rio Grande
Lei 27/06/1835 Cidade do Rio Grande

6 VIZENTINI, Paulo Gilberto Fagundes. O Rio Grande do Sul e a política nacional. 2ª ed.,
Porto Alegre: Martins Livreiro, 1985, p. 25.
7 MIRANDA, Márcia. Continente do Rio Grande: administração pública no período colonial.
Porto Alegre: Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, 2000, p. 47.
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A instalação do segundo vilamento em Rio Grande deu-se da seguinte
forma: “No dia 12 de fevereiro de 1811, ‘nesta nova Vila do Rio Grande de
São Pedro do Sul, onde foi vindo o doutor Ouvidor Geral e Corregedor da
Comarca, Antonio Monteiro da Rocha, em conseqüência da Provisão Retro e
sendo aí, por ele farão convocadas as pessoas da Nobreza e Povo e estando
todos presentes e se levantou o Pelourinho8, em que estavam todas as insígni-
as competentes que denotam a Jurisdição Real a cujo ato se alternaram por
três vezes a palavra – ‘Viva o Príncipe Regente Nosso Senhor’ e levantando-
se assim com esta solenidade do dito, houve o Ministro por formada esta Vila
e mandou fazer este Auto em que assinou com a Nobreza e Povo que a este ato
assiste; eu Guilherme Ferreira de Abreu, Escrivão da Ouvidoria, que escrevi e
assinei – Rocha’.9

A vida político-administrativa e judiciária nos quadros da administração
pública ligada ao colonialismo português no atual Rio Grande do Sul remonta
às primeiras experiências com a criação da Vila e Câmara do Rio Grande. Em
meio a tantas dificuldades de ordem financeira e material; da constante apre-
ensão com as pulsações no universo platino que envolveu a atuação de paisa-
nos e militares nos séculos XVIII e grande parte do século XIX; dos movi-
mentos geopolíticos das frentes de expansão luso-brasileira e espanhola-
missioneira-platina; no complexo contexto pela hegemonia européia,
edificaram-se formas de organização pautadas em tentativas de transplanta-
ção de modelos civilizatórios ibéricos e adaptações surgidas no convívio do
cotidiano platino.

8 Pelourinho: coluna de madeira ou pedra gravado com o brasão real ou símbolo de
autoridade, utilizado para a fixação de avisos que mediavam a relação entre a administração
e o povo. O pelourinho também era usado para a aplicação de castigos públicos aos
condenados. Uma planta de Rio Grande de autor anônimo e de data incerta (entre 1746-
1751), indica a existência de um pelourinho. O engenheiro José Custódia de Sá e Faria
elaborou uma planta da Vila do Rio Grande (1767) onde também consta um pelourinho.
9 MONTEIRO, Antenor. Os homens do segundo vilamento do Rio Grande In: Revista do
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: IHGRS, 1947, p. 124.
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRA TIVA DO RIO GRANDE DO SUL

PERÍODO VÍNCULO 
ADMINISTRATIVO 

DENOMINAÇÃO 

De 1709 a 11 de 
agosto de 1738 

Integrado a Capitania de 
São Paulo  

Comandância do Presídio 
de São Pedro 

De 11 de agosto de 
1738 a agosto de 
1760 

Subordinado a Capitania 
do Rio de Janeiro 

Comandância do Presídio 

De agosto de 1760 a 
19 de setembro de 
1807 

Subordinado ao Rio de 
Janeiro 

Governo do Rio Grande de 
São Pedro 

De 19 de setembro 
de 1807 a 25 de 
março de 1824 

Autônoma e com jurisdição 
sobre Santa Catarina 

Capitania Geral de São 
Pedro 

De 25 de março de 
1824 a 15 de 
novembro de 1889  

Autônoma nos limites 
administrativos do Brasil 
Império 

Província do Rio Grande 
de São Pedro do Sul 

 
Com a invasão e a ocupação espanhola durante 13 anos (1763-1776) Rio

Grande deixou de ser, como vinha ocorrendo entre 1737 a 1763, o centro ad-
ministrativo do Rio Grande do Sul, passando estas atividades para Viamão e
posteriormente para Porto Alegre. O engenheiro militar Bettamio defendeu,
em 1780, o retorno do centro administrativo para a Vila do Rio Grande: “Esta
vila, que tanto tem custado à Coroa Portuguesa, parece de justiça se conserve,
e se passe para ela a capital, mudando-se de Porto Alegre as pessoas que for-
mam o Estado Civil, e restituindo-se a antiga posse em que estavam na vila.
Dirão que o terreno é indigno pelas muitas areias que formam combros formi-
dáveis, e que estes cada vez mais se vão aproximando à vila, sepultando os
edifícios dela, o que não duvido sucede, e sucederá se não houver algum tra-
balho para os impedir. Se, porém, considerarem as utilidades que se seguem
de ser ali a capital do continente, somente pela proximidade da barra e sem
atender as mais que resultam aos povos vizinhos, que são já em grande núme-
ro, vir-se-á a conhecer que se deve empregar todo o cuidado na conservação e
aumento daquela vila...”.10

A atual cidade do Rio Grande foi o primeiro referencial urbanístico luso-
brasileiro nas terras meridionais do Brasil. A fundação de um povoado portu-
guês no espaço platino fez parte de um planejamento do Conselho Ultramari-
no Português. Segundo uma Carta Régia datada de 24 de março de 1736, uma
frota comandada por José da Silva Paes deveria partir do Rio de Janeiro para

10 BETTAMIO, Sebastião Francisco. Notícia particular do Continente do Rio Grande do Sul
(1780) In: FREITAS, Décio. O capitalismo pastoril. Porto Alegre: EST, 1980.

à

à
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o Rio da Prata, buscando três objetivos: desalojar os espanhóis de Montevi-
déu, levantar o bloqueio espanhol à Colônia do Sacramento e fundar uma
colônia na parte do sul do Rio Grande de São Pedro. Somente este último
objetivo foi realizado com sucesso, pois no dia 19 de fevereiro de 1737, ao
desembarcarem num inóspito sítio formado por areia, pântano e dunas, teve
início um processo militar e colonizatório que se consolidou, entre avanços e
recuos, ao longo do século XVIII.

O traçado urbano deveria, conforme Carta Régia, seguir a seguinte orien-
tação: “(...) que escolhido o dito sítio e conservando a idéia que aponta de
estender uma face da Vila ao longo rio, demarque em primeiro lugar a área,
que há de servir de praça com tal proporção, que não padeça o defeito de
acanhada, ainda que a dita Vila tenha aumento, que se espera; que no meio da
dita praça levantará pelourinho, e ao lado dela ficarão os edifícios públicos,
como casa de Câmara, cadeia e mais oficinas, que forem necessárias ao servi-
ço da mesma Vila, destinando logo espaços proporcionados a cada um dos
ditos edifícios e oficinas (...)”.11 A Carta Régia também previu a localização
da Igreja de São Pedro, que foi construída em 1755, e que é o prédio de uso
funcional mais antigo do Rio Grande do Sul.

A Vila do Rio Grande estava situada num terreno onde se faziam presen-
tes formações de dunas próximas ao centro urbano. A organização deu-se em
quadras dispostas ao longo de duas ruas paralelas à praia. As quadras eram
formadas por moradias em fita, com quintais nos fundos. A igreja estava im-
plantada de costas para a praia, ou seja, com sua frente voltada para o sul e
para uma das ruas longitudinais da vila. A presença de autoridades militares
contribuiu para a efetivação da Carta Régia, porém várias determinações como
é o caso da praça com as ruas saindo dela e a presença de edifícios públicos ao
seu redor não foram realizadas.

Constata-se, que o mais antigo planejamento urbano lusitano no Rio
Grande do Sul foi implementado, a partir de 1747, na então Vila do Rio
Grande de São Pedro.

11 Carta Régia citada por RHODEN, Luíz Fernando. Urbanismo no Rio Grande do Sul.
Porto Alegre: Edipucrs, 1999, p. 156.
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Vila do Rio Grande de São Pedro no ano de 1776.

A contribuição populacional
A restrita presença populacional do elemento feminino nos primeiros anos

de existência da então Comandância Militar do Rio Grande de São Pedro foi
fator de apreensão das autoridades encarregadas em estabelecer um processo
colonizatório que consolidasse o espaço lusitano frente à fronteira platino-
missioneira.

Conforme Maria Luiza Queiróz,12 a maior contribuição populacional para
o povoamento no período de 1738 até 1749 foi dada por recrutas, moças sol-
teiras e casais de número vindos do Rio de Janeiro, seguidos de contingentes
de Minas Gerais, Bahia e São Paulo.

Para José Honório Rodrigues, o contingente carioca foi mais expressivo
que o paulista, pois “o povo da Colônia do Sacramento que se transfere para o
Rio Grande era, em grande parte, do Rio; os dragões que vão ao Presídio são
também constituídos em boa parte de cariocas, especialmente recrutas men-
salmente apreendidos na ruas do Rio; as mulheres livres e desimpedidas, as
massuelas e as moças são também colhidas no Rio de Janeiro. Esta a origem
inicial dos povoadores do Rio Grande.”13

As mozuelas aparecem em carta enviada pelo brigadeiro José da Silva
Paes a André Ribeiro Coutinho. Era o ano de 1738: “Seguem (do Rio de Janei-
ro), 20 artilheiros, alguns recrutas para os Dragões, fora de 4 ou 5 casais e

12 QUEIRÓZ, Maria Luiza Bertulini. A Vila do Rio Grande de São Pedro (1737-1822). Rio
Grande: Ed.FURG, 1987.
13 RODRIGUES, José Honório. O continente do Rio Grande. São Paulo: Brasiliense, 1986.
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várias mozuelas que vão aí buscar estado e aqui o tinham de desenvoltas”. A
política de recrutamento não se limitava à população masculina que compul-
soriamente deveria servir ao rei. Prostitutas também foram convocadas para
servir ao Rei, através do estabelecimento de casamentos e formação de famí-
lias regulares para colonizar a fronteira lusitana em expansão.

Em 1744, a população era de aproximadamente 1.400 habitantes sendo
a metade constituída por soldados. O envio de mulheres solteiras, de que
faziam parte algumas prostitutas ou mozuelas, segundo Queiróz , “sem som-
bra de dúvida, constitui um dos elementos de sustentação do sistema de
povoamento do Presídio. Havia que pensar no contingente masculino retido
no canal, sem grandes chances de substituição; eram súditos de Sua Majes-
tade e povoadores, e precisavam ter suas mulheres, por si mesmos, e para
prover o povoamento da Colônia.” O contingente masculino era de cerca de
800 homens em dezembro de 1737, e estava “frente a um reduzidíssimo
contingente feminino constituído por algumas índias do grupo que veio de
São Paulo, e outras tapes, e pelas mulheres que chegavam com as famílias
de povoadores da Colônia e do Rio nos primeiros meses de 1738, com o
agravante de que, certamente, apenas uma minoria desse contingente estaria
descompromissada”.14

Carlos Reverbel afirmou que as mozuelas “exerceram, a contento e com
desenvoltura, as funções a que foram chamadas a desempenhar, naquelas cir-
cunstâncias, atendendo a interesses legítimos da política colonial portuguesa,
extremamente carente de contingentes demográficos para povoar os imensos
territórios que começavam a serem ocupados e colonizados. A própria mulata
não teria sido criada, com reconhecido engenho e arte, se não existisse tama-
nha necessidade de povoamento do mundo português. Aliás, não se tem infor-
mações sobre a composição racial das mozuelas, mas é bem provável que a
mulata estivesse brilhantemente representada entre elas”. E conclui Reverbel:
“Convém não esquecer que a civilização cristã sempre terminou absolvendo
pecadoras bem mais desenvoltas”.15

Rio Grande projeta-se como um laboratório de experiências culturais,
biológicas e de complexas relações sociais que envolveram soldados, euro-
peus, açorianos16, índios, negros e colonizadores do Brasil e da Colônia do
Sacramento. Entre os diferentes papéis e espaços de sujeição e criação que
as mulheres assumiram nas diferentes sociedades, aqui se estabeleceu um
projeto estatal dentro dos quadros do colonialismo e da necessidade em pro-

14 QUEIRÓZ, Maria Luiza Bertulini. A Vila do Rio Grande de São Pedro (1737-1822), Op.
Cit., p. 62.
15 REVERBEL, Carlos. O gaúcho. Porto Alegre: LPM, 1986.
16 Ver TORRES, Luiz Henrique. A Colonização açoriana em Rio Grande. In: Revista Biblos.
Rio Grande: FURG, 2004.
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mover o povoamento. As mozuelas de Silva Paes emergem no presente com
olhares diferenciados: constituem mais uma variável da complexa teia de
atores sociais que forjaram uma parte, nas palavras de Gilberto Freyre, do
mundo que o português criou, na longitude sul da colônia brasilis, encravado
no portal platino.

A presença dos negros nos primórdios da colonização
Quando da chegada da expedição do Brigadeiro José da Silva Paes, al-

guns negros, possivelmente escravos de oficiais, estavam a bordo das embar-
cações quando da oficialização do controle português na barra do Rio Grande
de São Pedro.17 No ano de 1738 na Freguesia do Rio Grande de São Pedro
foram batizados dois escravos, sendo um nascido no Brasil e outro na África.
Até 1749 foram batizados 98 escravos. Já os óbitos de escravos entre 1738 e
1749 totalizaram 54. Neste período “o elemento escravo teve participação
extremamente reduzida no conjunto da população”.18

Quantificar com precisão a presença dos escravos negros em Rio Grande
é tarefa inviável pela inexistência de censos demográficos, listas de escravos
e de registros paroquiais precisos. Os registros de óbito são incompletos pela
tendência do senhor de evitar o pagamento de despesas com o enterramento e
por ser comum sepultar os escravos nas fazendas. Os registros de batismo
eram incompletos. Até 1763, foram registrados somente 18 casais legítimos
de escravos, o que mostra que os senhores não tinham interesse em legitimar
as relações de concubinato praticadas por seus escravos. Nos registros docu-
mentais a única informação confiável é a do nome do dono do escravo. Entre
1750 e 1763 existiram em Rio Grande 139 senhores de escravos. Essa camada
senhorial da Freguesia do Rio Grande, a elite local, era composta principal-
mente por militares, a maioria dos quais foram os primeiros povoadores que
receberam terras da Coroa Portuguesa e que participaram da exploração do
gado que aí existia. No século XVIII a baixa rentabilidade da pecuária fez
com que fosse utilizada a mão-de-obra indígena de remuneração irrisória e o
uso do trabalho livre. As “aspirações alimentadas pela mentalidade senhorial
dominante na sociedade colonial brasileira determinaram a formação de plantéis
de escravos, nas estâncias do Rio Grande, destinados principalmente às ativi-
dades domésticas, consideradas economicamente não-produtivas e ao setor
de subsistência da propriedade (horta, pomar, lavoura e indústria doméstica
de queijos, lingüiças, charque, etc), quando não tanto pela necessidade do
serviço, pelo zelo da ostentação e do luxo.19 As condições sócio-econômicas

17 QUEIROZ, Maria Luiza Bertulini. A Vila do Rio Grande de São Pedro. Rio Grande: Ed.
da FURG, 1987, p. 50.
18 QUEIROZ, Op. Cit., p. 69-71.
19 QUEIROZ, Op.Cit., p. 101.
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precárias que caracterizaram estas décadas iniciais do povoamento da Vila do
Rio Grande de São Pedro diferiram dos níveis de expansão do sistema escravista
registrado em localidades portuárias e que concentram as atividades político-
administrativas.

Com a dominação espanhola da Vila do Rio Grande, um personagem que
se tornaria uma lenda nas atividades de guerrilha movidas contra tropas
castelhanas utilizou escravos negros em suas incursões militares, precedendo
a utilização dos lanceiros negros na Revolução Farroupilha. Um poema escri-
to em Montevidéu por um soldado espanhol, em 1778, perpetuou o medo em
enfrentar estes homens: “Pinto Bandeyras llamado, era em efecto este tal,
Fidaldo de Portugal, yera Coronel graduado; llevasiempre a su lado, segun
voces diferentes, horror de negros valientes, que el temos no conocían, mas
por Dios que no querian, hacerse nunca presentes”.20

A presença de escravos chamou a atenção do comerciante inglês John
Luccock, que em 1809, afirmou que uma porção considerável da população
da América do Sul consistia de escravos: “Era de uso remeter para São Pedro,
provindo de outras partes do Brasil, os escravos considerados incorrigíveis, e
é certo que por aqui encontrei não só maus escravos como maus senhores”. A
dificuldade em conseguir escravos e os altos preços “podem justificar o bom
trato que lhes davam”, parecendo estarem “melhores e mais felizes” do que
em outras províncias. Na cidade “pareceu-me que a situação deles era tão boa
quanto lhes podia permitir a sua mentalidade e costumes”. A mão-de-obra
negra também estaria ligada aos ofícios de carpinteiro e outras ocupações,
sendo alugados para desenvolver essas atividades e, devido à carência de es-
pecialização profissional, são “bastante estimados pelas suas prendas para que
os protejam de fadigas excessivas e maus tratos”. Escravos eram ocupados no
ofício de lavar roupa no sul da Vila, “ali existe um tanque com aberturas,
encravado no chão, para dentro do qual as águas da baía destilam através da
areia, perdendo assim o sal”. Um negro podia ganhar “numa hora dois vin-
téns, ou seja, cerca de quatro dinheiros, quantia suficiente para lhes prover o
alimento por todo um dia”. Quando um negro é encontrado vadiando “e se lhe
aconselha a tomar qualquer serviço, a resposta mais comum é: já ganhei meu
dia. Pode-se, aliás, afirmar que talvez não exista uma só pessoa indigente na
cidade...” Porém, Luccock relata que o racismo está presente, pois basta que
uma pessoa tenha “a tez de um preto para que se o designe como objeto sobre
o qual a tirania se pode exercer”. 21

20 TORRES, Luiz Henrique. Câmara Municipal do Rio Grande: berço do parlamento gaúcho.
Rio Grande:Salisgraf, 2001, p. 49.
21 LUCCOCK, John. Notas sobre o Rio de Janeiro e partes Meridionais do Brasil. Belo
Horizonte, Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. da USP, 1975, p. 134-135.
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Auguste Saint-Hilaire observou, em 1820, o trabalho dos escravos na Vila
do Rio Grande: “Vi negros ocupados em desentulhar os arredores das casas de
seus donos, que me informaram serem obrigados a repetir, sem descanso, esse
trabalho”.  Ele deixou registrado que viu “negros acocorados vendendo couves,
cebolas e alfaces”.22 Nas tarefas urbanas de prestação de serviços aos senhores
ou prestando serviços gerais para o público para lucratividade dos senhores, a
presença negra é constante em diferentes modalidades de trabalho. As ativida-
des ligadas ao porto, carregamento e descarregamento das mercadorias das
embarcações, também contavam com a presença do escravo negro.

A participação da mão-de-obra dos escravos nas atividades urbanas e do-
mésticas foi intensa em Rio Grande. Senhores de escravos alugavam os seus
escravos a outros senhores ou comerciantes para a realização de um amplo
espectro de atividades. Os escravos de aluguel eram presença comum nas Vi-
las ou cidades do Brasil: “Os senhores que possuíam mais escravos do que
necessário podiam alugá-los a terceiros e conseguir dessa forma um bom ren-
dimento, além da manutenção dos seus serviços. O sistema de aluguel de es-
cravo era uma das características mais importantes da escravidão urbana...”.23

Enquanto as negras eram procuradas para serviços domésticos e como amas
de leite, os negros poderiam atuar em serviços gerais ou serem especializados,
trabalhando como pedreiros, pintores, cozinheiros, tanoeiros, carpinteiros,
vendedores de frutas e legumes etc. Um comentário feito por um viajante
inglês em sua estadia no Brasil durante o período imperial, sintetiza a partici-
pação dos negros no funcionamento da sociedade tradicional brasileira: “... o
negro não só é o trabalhador dos campos, mas também o mecânico; não só
racha a lenha e vai buscar água, mas também com habilidade de suas mãos
contribui para fabricar os luxos da vida civilizada. O brasileiro usa-os em
todas as ocasiões e de todos os modos possíveis; desde cumprir a função de
mordomo e cozinheiro até servir os propósitos de cavalos; desde fabricar vis-
tosos berióques; a fazer a roupa até executar o mais vil dos deveres servis”.24

Na década de 1850 entre 25 a 30% da população de Rio Grande era com-
posta por escravos. No relatório de 1861 da Santa Casa de Misericórdia da cida-
de do Rio Grande, o provedor afirmou que, das 423 pessoas falecidas naquele
ano, 291 eram livres e 132 escravas. Também afirmou que dos enterramentos no
Cemitério do Bom Fim entre 1843 e 1855, 2.865 eram pessoas livres e 2.705
eram escravos, o que demonstra quase uma paridade no quantitativo de óbitos.25

22 SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem ao Rio Grande do Sul. Porto Alegre: ERUS, Martins
Livreiro, 1987, p. 60 e segs.
23 ALGRANTI, Leila. O Feitor ausente – estudos sobre a escravidão urbana no Rio de Janeiro
1808 a 1822. Rio de Janeiro: Vozes, 1988, p. 49.
24 SILVA, Marilene Nogueira da. Negro na rua: a nova face da escravidão. São Paulo:
HUCITEC; Brasília: CNPq, 1988, p. 51.
25 TORRES, Luiz Henrique. Câmara Municipal do Rio Grande, Op. Cit., p. 91 e 92.
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Chegada de escravos em algum porto brasileiro no séxulo XIX.

Crescimento da população e o contingente negro
A partir de diversas fontes documentais e censos, pode-se fazer a seguinte

aproximação da evolução demográfica da atual cidade do Rio Grande e al-
guns dados, porém assistemáticos, mostram a presença dos negros. Em 1744
aproximadamente 1.400 almas; na década de 1750, com a chegada dos açori-
anos, ocorreu um incremento na população da Vila em mais de 1.300 pessoas.
Porém, com a invasão espanhola em 1763, grande parte da população disper-
sou-se e com exceção da presença militar após a retomada lusitana em 1776, a
população sofreu uma profunda redução. A população do Governo do Rio
Grande em 1780 era de 17.923 habitantes. Na Freguesia do Rio Grande havi-
am 1.643 brancos, 182 índios, 596 pretos, num total de 2.421 habitantes.

Em 1803 a Vila do Rio Grande possuía cerca de 2.500 habitantes e 500
fogos (casas). Em 1814 o Censo é mais específico indicando a Vila do Rio
Grande com 3.590 habitantes, sendo 2.047 brancos de ambos os sexos, 38
indígenas, 160 livres de todas as cores, 1.119 escravos, 226 recém-nascidos.
Neste ano, a população estimada para o Rio Grande do Sul era de 70.000
habitantes (32.300 brancos, 8.655 indígenas, 5.399 livres, 20.611 escravos,
3.691 recém-nascidos).

A população da cidade do Rio Grande estimada pelas listas eclesiásticas
em 1848 era de 10.152 habitantes. Em 1858 era de 13.514 habitantes sendo
11.375 livres, 52 libertos, 2087 escravos. Em 1872 Rio Grande totalizava 16.883
habitantes e 2.226 casas. Em 1890 o município do Rio Grande (Rio Grande e
Povo Novo) totalizava 24.653 habitantes.26

26 Os dados foram levantados com base na publicação da FEE. De Província de São Pedro
a Estado do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Fundação de Economia e Estatística, 1981.
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(cont.) Levantamento diferenciado indica a população escrava na Vila/Cidade do Rio Grande
nos seguintes patamares: Ano de 1780 – 596 escravos; 1814 – 1.119; 1859 – 4.369; 1884 –
2.345; 1885 – 1.616; 1887 – 844 escravos. In: BERND, Zilá & BAKOS, Margaret. O Negro:
consciência e trabalho. Porto Alegre: Editora da Universidade/UFRGS, 1991, p. 72-73.
27 OSÓRIO, Helen. Comerciantes do Rio Grande de São Pedro: formação, recrutamento e
negócios de um grupo mercantil da América Portuguesa In: Revista Brasileira de História.
São Paulo: ANPUH, nº 39, 2000.

Porto de Rio Grande e a ação dos trabalhadores negros. Wendroth, 1852.

A atuação dos comerciantes
A constituição de um grupo mercantil no Rio Grande do Sul esteve relaci-

onado aos interesses de negociantes do Rio de Janeiro neste comércio e nas
transações com a Colônia do Sacramento. Segundo Helen Osório27, as
vinculações econômicas e sociais dos negociantes da praça do Rio de Janeiro
com o espaço do Rio Grande de São Pedro remontam a 1737. As exportações
de charque, couro e trigo, através do Porto da Vila do Rio Grande tornaram-se
relevantes em nível de abastecimento interno da América Portuguesa a partir
da década de 1780. Excetuando-se os couros, cujo mercado central era a Eu-
ropa, os produtos oriundos do Rio Grande de São Pedro distribuíam-se pelas
praças do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco. Se o maior comprador de
charque sulino foi a Bahia, o principal parceiro comercial foi o Rio de Janeiro,
pois para esta cidade dirigia-se a maioria do trigo e produtos agrícolas, pro-
vindos do Porto do Rio de Janeiro, dois terços dos escravos importados pela
Capitania do Rio Grande, além de produtos têxteis e manufaturas européias.
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Os principais negociantes do Rio Grande do Sul eram majoritariamente exter-
nos e foram correspondentes ou momentaneamente sócios dos homens de gros-
so trato do Rio de Janeiro. Manuel José de Oliveira, comerciante carioca radi-
cado em Rio Grande possuía 135 escravos, mas continuava a depender do
sócio-irmão radicado no Rio de Janeiro.

O desenvolvimento da Freguesia e Vila do Rio Grande nas duas primeiras
décadas do século XIX esteve vinculado estreitamente à expansão da região
pelotense, mas o seu desligamento não trará efeitos sensíveis sobre a dinâmi-
ca de sua evolução. Prevalece, até o fim do período colonial, a centralização
das atividades econômicas da Capitania em torno da pecuária e do charque,
cujas transações comerciais eram concentradas no porto e Vila do Rio Gran-
de. Através do porto, Rio Grande garantiu um considerável nível de desenvol-
vimento, que se refletiu no crescimento da área urbana. Este desenvolvimento
ganhou um vulto assombroso se consideradas as críticas condições que mar-
caram sua existência ao longo dos mais de 70 anos decorridos desde sua fun-
dação e, sobretudo, se levado em conta que as suas condições físicas adversas
prevalecem, ainda, nesta fase de prosperidade.

Nos primórdios do século XIX, Rio Grande era o principal centro de co-
mércio da Capitania, estando o crescimento sócio-econômico ligado direta-
mente ao movimento portuário, o qual repercutiu num aumento da demanda
de serviços portuários e de reparos de navios, o que constituiu uma fonte de
geração de empregos. Surgiu uma elite comercial muitas vezes associada aos
setores de produção do interior da Freguesia ou da Capitania. A formação
desta elite remonta à década de 1780 contando a Vila, no ano de 1808, a pre-
sença de 40 comerciantes. Desses, a preponderância é de portugueses segui-
dos de comerciantes oriundos da Colônia do Sacramento, do Rio de Janeiro,
de Viamão e  da Ilha de Santa Catarina. Dos três comerciantes restantes, um
era espanhol, um era italiano e somente um era natural da Freguesia do Rio
Grande. John Luccock considerou Rio Grande como “o maior mercado do
Brasil Meridional” destacando que os principais negociantes da Capitania es-
tavam estabelecidos na Vila. O progresso e o desenvolvimento da Vila do Rio
Grande advieram da sua função comercial e da ação interessada e direta de
seus comerciantes, diante de seus problemas mais graves, substituindo a inér-
cia a que a câmara local se via obrigada em razão de contar com rendimentos
que não garantiam, sequer, a sua própria manutenção.28

No ano de 1822, a Vila estava constituída por 24 lojas de fazendas, 15
armazéns de atacado, três boticas, dois ferreiros, dois tanoeiros, dois ourives,
duas lojas de louça, dois latoeiros e um caldeiro, estando a maior parte destas
casas comerciais situadas na Rua da Praia, junto ao porto. As melhores resi-

28 QUEIROZ, Op. Cit., p. 156.
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dências construídas com tijolos, trazidos de Porto Alegre, e várias com saca-
das e balcões de ferro, pertenciam aos comerciantes. Nesse ano, havia seis
ruas principais correndo paralelas ao porto, cruzadas por becos estreitos,
inexistindo calçamento. A presença da areia dificultava inclusive o desloca-
mento dos pedestres ou carroças, e no caso de fortes ventos, o comércio era
obrigado a fechar as portas. A população pobre, ocupando cabanas feitas de
barro e cobertas de palha, habitavam o setor antigo da Vila, constituído por
quatro ruas paralelas e becos.

Em 1823, foram concluídas as obras de construção do porto e a dragagem
do cais, permitindo que navios com mais de duzentas toneladas, que até então
só tinham acesso ao Porto de São José do Norte, ancorassem no Porto da Vila
do Rio Grande. Foram obras realizadas com a participação financeira dos co-
merciantes da Vila, os quais estiveram envolvidos também em outras obras
públicas como a edificação de um teatro. O papel comercial, nos primórdios
do século XIX, superou a função militar da Vila. Até o símbolo inicial da
ocupação bélica, o desativado Forte Jesus-Maria-José, passou a sediar um
semáforo sinalizador para os navios que navegavam pela barra. Para John
Luccock, os canhões herdados dos espanhóis que ainda se encontravam no
Forte foram montados sobre carretas que estavam colocadas num círculo sufi-
cientemente distante do canal para não causar o mínimo aborrecimento a um
inimigo que se aproximasse e se desmantelariam ao primeiro disparo.

O ritmo comercial da Vila redefiniu o seu papel histórico de praça
militarizada passando para centro portuário de escoamento de toda a produ-
ção da Capitania dirigido ao mercado interno brasileiro. Como observou
Auguste de Saint-Hilaire, a Vila era o centro de considerável comércio de
carne seca, de couros, sebo e trigo. “Negociantes ricos os há em quantidade; o
mobiliário das casas e a aparência dos homens demonstram em geral a abas-
tança deste grupo comercial.” 29

A eclosão do movimento farroupilha, com o ataque a Porto Alegre em
20 de setembro de 1835, provocou a fuga do presidente da Província do Rio
Grande de São Pedro, Antônio Rodrigues Fernandes Braga, o qual, fazendo
uma limpeza nos cofres do palácio do governo, embarcou na escuna Rio-
Grandense seguindo para a cidade do Rio Grande. Braga, representante do
Império, organizou as primeiras iniciativas de resistência legalista contra os
revolucionários farroupilhas. Acontecimentos posteriores fizeram da cidade
do Rio Grande novamente capital legalista enquanto Porto Alegre era a capi-
tal farroupilha. O porto em Rio Grande esteve fechado por tropas imperiais
desde abril de 1836, provocando protestos dos responsáveis pelos navios nor-
te-americanos que ficaram retidos nos portos de São José do Norte e Rio Gran-
de.  Rio Grande também foi ameaçada de invasão por tropas de Bento Gonçal-

29 SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem ao Rio Grande do Sul. Op. Cit.
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ves da Silva o que não ocorreu, permanecendo a cidade marítima controlada
pelo Império até o final da Revolução. A desesperada e frustrada tentativa de
ocupação,  pelos farroupilhas, da Vila de São José do Norte em 16 de julho de
1840 comprovou a necessidade de uma saída para o mar jamais alcançada.

A areia hostil e a urbanidade
Nicolau Dreys, comerciante que viveu na cidade na década de 1820 des-

creveu com sensibilidade o difícil enfrentamento com as condições naturais
adversas para a constituição de uma civilização: “No meio das areias esté-
reis que a circundam e invadem continuamente, ela se apresenta como uma
criação excepcional da política e do comércio: indiferente e como estrangei-
ra ao território que ocupa, não deve nada senão ao caráter ativo, industrioso
e empreendedor dos habitantes. Ali, o homem pode mais que a natureza;
onde achou impotência e miséria ele fez nascer prosperidade; pois, a cidade
de S. Pedro, com suas casas suntuosas, seus ricos armazéns, seus cais regu-
lares e seu porto retificado, pode agora concorrer com as mais notáveis cida-
des da América do Sul”.30

Segundo Dreys, Rio Grande é um exemplo de vitória sobre a natureza
hostil pois, se de um lado o meio impôs dificuldades para uma colonização, a
ação humana através de um caráter ativo, industrioso e empreendedor supe-
rou estas limitações para o desenvolvimento. Em meio às areias estéreis e
hostis, Dreys viu surgir, em sua interpretação, uma criação excepcional da
política e do comércio.

Nas décadas de 1840-50, os moradores da cidade conviviam com uma
série de problemas que a Câmara Municipal considerava como prioridades na
aplicação dos recursos públicos. Estes recursos eram muito limitados frente
às obras necessárias para incrementar a urbanidade perante o crescimento
populacional. A renda municipal restringia-se aos impostos do talho público;
afilação; sobre carros, carretas e carroças; sobre tulhas de madeiras e de le-
nha; sobre espetáculos dramáticos; alvarás de licenças, multas por infração de
posturas, leis e regulamentos do governo; de laudêmios; de foros de terrenos;
de rendimento da praça do mercado.

A cidade ressentia-se de iluminação pública, pois em 1856 existiam so-
mente 120 lampiões distribuídos pelo centro urbano. “Este número é muito
limitado para as 32 ruas desta cidade que tem as longitudinais 700 braças de
extensão e as transversais 350 pouco mais ou menos, com 1.732 proprieda-
des. Os mesmos lampiões, acham-se colocados em distância tal uns dos ou-
tros que pouca claridade dão as ruas. Convém que seja esse número aumen-

30 DREYS, Nicolau. Notícia descritiva da Província do Rio Grande de São Pedro do Sul.
Porto Alegre: IEL, 1961
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tado, pelo menos, com mais 60, incluídos os que são precisos colocar nos
ângulos da cadeia”.31

Em relação às ruas da cidade, muitas tornavam-se alagadiças e intransitá-
veis no inverno devido à falta de aterramento. Outras ruas necessitavam se-
rem abertas. Conforme o relatório de 1853, na “estação invernosa” à parte
mais freqüentada e importante da cidade, isto é, a praça municipal, desde a
casa ocupada pelo comando da guarnição até o edifício da Alfândega tornava-
se quase intransitável devido aos pântanos e alagadiços. “A Câmara querendo
curar deste mal, tem em vistas mandar fazer um lajedo dessa distância em
direção, com o qual, calçados os pontos por onde passam as carroças e carros,
ficará a principal rua da cidade com um melhoramento digno dela”. Em 1855
o relatório apontava que alguns avanços estavam sendo realizados, porém “a
experiência tem contudo mostrado que os aterros das ruas não é o meio econô-
mico de melhorá-las. O calçamento delas é tudo...”.32

A dificuldade no deslocamento de pedestres e carroças pelas ruas não está
associado somente ao excesso de chuvas no inverno mas também ao acúmulo
de areia em todas as estações. Este quadro arenoso foi registrado, acentuada-
mente, por cronistas estrangeiros que visitaram a cidade na primeira metade do
século XIX. Em 1780, o engenheiro Sebastião Betamio apresentou uma série de
propostas para conter o avanço das montanhas de areia que deslocavam-se no
centro urbano fazendo desaparecer residências e ruas em poucos dias. Porém,
conforme informação da Câmara, graças aos recursos enviados pela presidência
da Província, “tem sido espantoso o alívio das areias que ameaçavam submergir
a cidade”. Neste sentido, era necessário que o corpo legislativo provincial
continuasse a liberar recursos aplicando metade dos rendimentos da décima dos
prédios urbanos da cidade, pelo espaço de dez anos.

Um problema destacado pela Câmara refere-se à demora dos correios de
terra que provocavam graves prejuízos ao comércio. “Quinze e mais dias se
consomem na ida e volta das correspondências desta cidade para essa capital,
quando oito seria para isso suficientes”. O caminho terrestre era extremamen-
te moroso e neste sentido há uma manifestação para que a correspondência
fosse enviada até Porto Alegre pela Laguna dos Patos: “Continua a morosida-
de e irregularidade dos correios entre a capital da província e esta cidade por
terra e conhecendo-se a vantagem deles pelas barcas de vapor, seria útil con-
tratar-se com alguns dos proprietários das mesmas à condução das malas em
dias determinados, com o que lucrariam os cofres públicos e o comércio”. O
deslocamento terrestre até Pelotas era difícil pela necessidade de construir
uma ponte no distrito do Povo Novo, no arroio do Arraial, e uma ponte de
barcas no Liscano, junto ao Canal do São Gonçalo, que dependia da atuação

31 Relatório da Câmara Municipal do Rio Grande – 1856.
32Relatório da Câmara Municipal do Rio Grande – 1853.
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de particulares para a passagem da produção das charqueadas e deslocamento
de pessoas. O caminho para o Taim estava prejudicado pela falta de uma ponte
no arroio do Sangradouro, dificultando a passagem para o sul. A Ilha dos
Marinheiros “sendo o lugar que abastece a cidade de lenhas, hortaliças, etc, é
também a melhor distração e recreio que a natureza legou, nos subúrbios, a
uma cidade como Rio Grande que tendo tanto de importante como praça co-
mercial quanto de pouco aprazível” encontrava-se em períodos de mau tempo
isolada da cidade pela falta de um caminho terrestre, daí a proposta de cons-
trução de uma ponte ligando ao continente. O cais do porto (atual Porto Velho)
também era uma obra necessária, que somente foi realizada em 1872 após
longos debates na Assembléia Legislativa.

O crescimento urbano é perceptível numa observação dos mapas de Dillon
(1849) e Lopo Netto (1878). Em cerca de três décadas a cidade apresentou
uma rápida expansão na área urbana ocupada, trazendo novos desafios aos
problemas ligados à urbanidade que exigiam soluções aos representantes do
poder público nas décadas de 1840-60.

Por volta do ano de 1843, cessaram os enterramentos que eram realizados
no interior de igrejas como a de São Francisco (proibição que no Brasil re-
monta a 1840). O cemitério do Bom Fim passou a ser o caminho para os
cortejos fúnebres. Porém, a primeira metade da década de 1850 foi marcada
por discussões, muitas ocorridas na Câmara Municipal, no sentido de cons-
truir-se um cemitério geral distante do centro da cidade. Este processo foi

efetivamente desen-
cadeado com a epide-
mia de cólera ocorri-
da no ano de 1855 e
exigiu das autorida-
des uma rápida deci-
são frente à prolifera-
ção da mortalidade
devido à intensa atu-
ação da doença, quan-
do surge o cemitério
extramuros, distante
do centro da cidade, o
atual cemitério muni-
cipal.

Rio Grande em 1878 –
Lopo Netto.
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A visita do Imperador
Polêmicas entre conservadores e liberais na defesa da instituição monárquica

bragantina são deixadas de lado na passagem de D. Pedro II pela cidade do Rio
Grande rumo a Uruguaiana, que havia sido invadida por tropas paraguaias.
Manifestações populares, com a presença de mais de 6.000 pessoas, marcaram a
chegada do Imperador a Rio Grande, em junho de 1865, que veio, segundo o
jornal O Comercial “expor-se ao perigo da guerra na defesa da pátria atacada por
essa horda vil de vândalos, escravos de um déspota ainda mais vil, assim como
partilhará de suas glórias, vendo-as pulverizadas e desfeitas como brevemente o
será, pagando caro o arrojo de acometer-nos”. O jornal conclamava: “Honra ao
Monarca ingente, liberal e grande! Honra ao povo que o compreende e aplaude!”.33

Nomes de ruas da cidade foram mudados para demarcar a presença do Império e
também de episódios da Guerra do Paraguai. A partir de 1874, inicia-se a constru-
ção de um monumental prédio que assinala a presença bragantina na cidade: o
novo edifício da Alfândega do Rio Grande. Entre os vários episódios simbólicos
que marcaram a passagem de D. Pedro II por Rio Grande, ficou registrado que o
Imperador, representante máximo da grande propriedade fundada na mão-de-obra
escrava, num ato humanitário, comprou a alforria de uma escrava que se aproxi-
mou dele pedindo a liberdade. A escravidão enquanto uma instituição definidora
da sociedade brasileira ainda teria uma sobrevida até 1888 mas sofria um proces-
so de descrédito e resistência em nível internacional e nacional.

O Conde d’Eu esteve na cidade em julho de 1865 e deixou uma série de
anotações desde a chegada do navio ao porto. “Por detrás de uma saliência da
margem do sul vislumbrava-se a cidade do Rio Grande precedida de uma flo-
resta de mastros”, até os detalhes sobre a vida urbana. Em conversas, Conde
d’Eu foi informado que cidade tinha cerca de 14.000 habitantes e apresentava
muitas casas de comércio européias. As principais mercadorias para exporta-
ção eram os couros e a carne seca. “As ruas principais, em que se vêem lojas
elegantes, são três, todas paralelas à praia. Há muitas casas de azulejos, o que
dá impressão de asseio e elegância. A rua mais importante apresenta hoje muitas
bandeiras de consulados.” Conforme suas observações, as ruas são calçadas;
mas antes de se “passarem as últimas casas da cidade, já se está num mar de
areia, em que se torna muito custoso andar”.34

Três anos após a passagem do Imperador, Rio Grande contava com 1.870
casas edificadas e 37 estavam em construção. Haviam 115 sobrados de um
andar e 2 em construção, além de 2 sobrados de dois andares e 1 de três anda-
res. A cidade tinha 33 ruas, 4 becos e 7 praças.35

33 O Comercial. Rio Grande, junho de 1865.
34 D’EU, Conde.Viagem militar ao Rio Grande do Sul. São Paulo: EDUSP, 1980.
35 FONTANA, C.E. Apontamentos históricos, topográficos e descritivos da cidade do Rio
Grande In: Arcádia. Rio Grande: 1868.



39

As faces da resistência ao escravismo
A pedagogia da desumanização e da brutalização passava pelas condições

subumanas das viagens promovidas pelos empresários do tráfico negreiro e
pelo estado de saúde precário que os sobreviventes apresentavam ao chega-
rem aos portos de destino.”Depoimentos da época descrevem o desembarque
dos homens e mulheres, adultos, jovens e crianças escravizados. Pareciam
fantasmas. Os homens nus, os sexos desproporcionalmente grandes para os
corpos magérrimos; as mulheres, só ossos, as tetas caídas; as crianças arrasta-
das pelas mãos, pequenos zumbis”.36 Era uma prática comum, inclusive em
Rio Grande, a realização de leilões de escravos. Conforme Emília Viotti da
Costa ficavam os negros expostos sobre tablados e o leiloeiro os apregoava,
denunciando em alto grado suas qualidades. Suas descrições, que afrontam a
dignidade humana, não chocavam os habituais freqüentadores de leilões.37

Em 1820, Auguste Saint-Hilaire registrou a severidade com que os escravos,
no caso das charqueadas pelotenses, eram tratados por seus proprietários: “Nas
charqueadas os negros são tratados com muito rigor. O senhor Chaves é con-
siderado um dos charqueadores mais humanos, no entanto ele e sua mulher só
falam a seus escravos com extrema severidade, e estes parecem tremer diante
dos seus patrões”.38

Frente a tantas modalidades de brutalização institucionalizadas pela soci-
edade senhorial, a resistência ao escravismo esteve presente de diferentes for-
mas entre a população escrava: fugas, agressão ou assassinato de proprietári-
os, suicídio e formação de quilombos.39 Resistências que levaram os proprie-
tários e os órgãos legais de repressão à aplicação sistemática de castigos físi-
cos, prisões e até execuções públicas de escravos. Jornais da cidade do Rio
Grande na segunda metade do século XIX estão repletos de anúncios, pagos
pelos senhores, sobre fugas de escravos. A documentação apresenta algumas
execuções de escravos em espaço público por terem assassinado seus senho-
res. A execução se dava através de enforcamento em praça pública num ritual
de grande participação popular.

36 MAESTRI FILHO, Mário. O Escravo Gaúcho: resistência e trabalho. Porto Alegre: Editora
da Universidade/UFRGS, 1993.
37 COSTA, Emília Viotti da. Da Senzala à Colônia. São Paulo:  Brasiliense, 1989, p. 88.
38 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem ao Rio Grande do Sul. Op. Cit.
39“Na maioria das vezes, o escravo podia não ter claro que seu ato significava um grito de
rebeldia contra uma situação que lhe era insuportável. Para o senhor, porém, isso ficava
claro. Essa tríade, o ato de sangue contra o amo, seu feitor ou sua família; a fuga e o
suicídio, foi eterna preocupação do mundo dos senhores, pois, em todos os casos, o senhor,
ou a sua propriedade, eram duramente golpeados”. In: MAESTRI FILHO, Mário. O Escravo
no Rio Grande do Sul: a charqueada e a gênese do escravismo gaúcho. Caxias do Sul:
Editora da Universidade de Caxias do Sul, 1984, p. 116.
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As fugas eram comuns, com a existência de quilombos em Pelotas, em
São José do Norte e inclusive nas imediações de Rio Grande no interior da
Ilha dos Marinheiros, o Quilombo do Negro Lucas. Neste quilombo abriga-
ram-se vários negros fugitivos durante mais de dez anos. Conforme o jornal O
Observador do dia 9 de janeiro de 1833, o líder do grupo chamava-se Lucas,
que ocupava uma casa no meio da mata que existia na Ilha: “armado de espin-
garda, espada e faca, saía de vez em quando a passar pela Ilha, ameaçando os
moradores brancos, a quem se tornava ainda mais terrível pela grande prote-
ção que tinha dos pretos e pardo forros, que ali residiam...”.40 Acusado de ter
matado o filho de um delegado, Negro Lucas foi morto numa emboscada feita
por quatro guardas e um delegado. A classe senhorial da Vila do Rio Grande
respirou aliviada. Porém, as resistências ao escravismo tornaram-se intensas
durante o II Império Brasileiro, seja pela estratégia da resistência negra ou
pelos movimentos abolicionistas.

Modificar práticas sociais de perspectiva senhorial fundada na escravidão
foi um processo lento e, como depreendende-se dos discursos indignados de
Carlos Santos, um desafio ainda não concluído. Afinal, ao longo de mais de
três séculos o escravo era uma “mercadoria que, em caso de necessidade, po-
dia ser vendida ou alugada, possuindo, assim, um duplo valor: valia o que
produzia e valia como mercadoria. Além de que, possuir escravos conferia ao
indivíduo posição social (...) sendo apontados pela coletividade como pessoas
de relevo e projeção”.41

A partir de 1869, as sociedades ou clubes abolicionistas passaram a com-
prar cartas de alforria. Até a imprensa passa a reduzir ou negar-se a publicar
anúncios de compra, venda ou aluguel de escravos. O avô de Carlos Santos, o
carpinteiro Manoel Conceição dos Santos atuou ativamente na luta abolicionista
e na condição de recém-liberto participou de um clube e de um raro jornal: A
Voz do Escravo, um veículo abolicionista e republicano feito por ex-escravos
editado na cidade de Pelotas a partir de 1881.

40 O Observador. Vila do Rio Grande, 9 de janeiro de 1833.
41 COSTA, Emília Viotti da. Da Senzala à Colônia. Op. Cit., p. 65-66.
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Centro de Rio Grande na década de 1940

Tempos Modernos
Carlos Santos nasceu em 1904, quando a cidade passava por grandes trans-

formações urbanas e um intenso crescimento populacional. O censo de 1900
indicava uma população de 29.000 habitantes e o de 1920 um grande aumen-
to, passando a 51.000 habitantes; o de 1940 de 60.802 habitantes; o de 1960
de 99.618 habitantes; em 1980 de 146.115, e atualmente, de aproximadamen-
te 190.000 habitantes.

Nas últimas décadas do século XIX e primeiras décadas do século XX
Rio Grande passou por transformações urbanas com inovações tecnológicas e
consolidação do capitalismo industrial. Uma destas inovações foi à ferrovia
que no Rio Grande do Sul surge na década de 1870, voltada à necessidade
estratégica de defesa da fronteira com os países platinos. Gradualmente, os
caminhos de ferro passam a dinamizar as atividades econômicas através da
integração regional, aproximando os produtos da campanha e da zona coloni-
al do público consumidor, ampliando a circulação de mercadorias e facilitan-
do o deslocamento da população. Rio Grande foi um centro de convergência
dos caminhos de ferro responsáveis pelo transporte de grande parte da produ-
ção da então Província do Rio Grande do Sul devido às instalações portuárias.
Em 1884, foi inaugurado o opulento prédio da Estação Central do Rio Gran-
de, ponto de passagem não apenas de mercadorias mas também de interação
cultural entre diversas localidades gaúchas.
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Foto da área portuária quando da vinda de D. Pedro II em 1865

O cais do Porto Velho acompanhou a silhueta do centro da cidade desde
os primórdios do século XIX. Foi um cartão de visitas retratado por Debret
em 1823, por Wendroth em 1852 ou em diversas fotografias tiradas a partir de
1865. Ponto de confluência das atividades de embarque e desembarque, o
porto representou uma janela para o mundo tanto no plano econômico como
no cultural. Esta foi a primeira visão do Rio Grande do Sul para os viajantes
estrangeiros, aos imigrantes em busca de uma nova vida ligada a terra e ao
trabalho ou frente ao olhar dos escravos negros que eram desembarcados em
seu cais, rumando para diferentes localidades gaúchas. Em 1872 o cais sofreu
uma reforma e ampliação para comportar o movimento de cargas. Na década
de 1910 a Companhia Francesa do Porto do Rio Grande realizou grandes obras
de construção de armazéns nesta área, que assumiu uma estética francesa. O
centro urbano ligado às atuais ruas Riachuelo e Marechal Floriano dinami-
zou-se em estreito vínculo com a existência deste universo portuário. Apesar
da inauguração do Porto Novo em 1915, a importância do Porto Velho persis-
te enquanto ancoradouro de embarcações de pequeno e médio porte, descarga
de pescado e tráfego de passageiros e embarcações ligando com São José do
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Norte e as ilhas. Carlos Santos, que tanto defendeu os agricultores de São José
do Norte e os pescadores artesanais, sabia da importância do Porto Velho na
vida destas populações.

Desde o início da colonização nas primeiras décadas do século XVIII,
navegar pela barra representava um momento crítico do filme épico da funda-
ção luso-brasileira no sul do Brasil. Os acidentes e naufrágios tornaram-se
rotina. O longo trajeto de reivindicações e desafios para a população local
resultou numa das mais importantes obras da engenharia mundial do início do
século XX, onde trabalharam mais de quatro mil homens. Entre 1908 e 1915
foram construídos os dois molhes que garantiram um aumento substancial do
calado no canal permitindo a entrada de grandes embarcações. A barra diabó-
lica cedeu frente ao crescente otimismo burguês ligado à crença do domínio
da tecnologia sobre a natureza. Paralelamente, as obras do Porto Novo foram
iniciadas em 1907 interligadas ao trabalho de aprofundamento da barra com a
construção dos molhes. Vultosos recursos financeiros foram gastos para obter
o calado esperado e a construção de um complexo portuário de grandes di-
mensões para a época. Com a entrada, em março de 1915, do navio-escola
Benjamin Constant (calado de 6,3 metros), a barra do Rio Grande foi oficial-
mente inaugurada para a navegação. Iniciava-se uma nova etapa de abertura
para o comércio marítimo num contexto local de inserção nos quadros do
capitalismo industrial. As condições de navegação na barra e de segurança do
porto, objetivo perseguido desde a fixação das primeiras e rudimentares sina-
lizações do canal de acesso ainda nos tempos do Brigadeiro Silva Paes, final-
mente colocavam o Porto do Rio Grande com um local seguro para a navega-
ção mundial.

Rio Grande estava em sintonia com as transformações da economia gaú-
cha. Carlos Santos viveu os seus primeiros anos de vida neste processo de
transformação da sociedade local, onde o capital e o trabalho produziram não
apenas produtos e consumo, mas também uma dialética do conflito entre ope-
rários e empresariado. As indústrias foram um fator de aceleração no desen-
volvimento urbano e crescimento populacional local. A indústria gaúcha este-
ve voltada ao mercado regional e nacional desde o seu surgimento nas últimas
décadas do século XIX. Na cidade do Rio Grande, ela se caracterizou por
apresentar grandes estabelecimentos, com índices de capital e mão-de-obra
empregada acima das médias e com diversificação de ramos industriais (teci-
dos, charutos, tecelagem, alimentícias, frigoríficos etc). A cidade marítima,
através da facilidade de escoamento pelo porto, destacou-se no processo de
implantação e consolidação da industrialização no Rio Grande do Sul.

O exército anônimo de operários proliferava frente à produção de bens
não-duráveis voltados ao mercado interno brasileiro. A grande indústria, como
é o caso da Rheingantz, da Ítalo-Brasileira, da Swift ou da Leal Santos, intro-
duziu a especialização da produção e a mecanização em larga escala. Nas
primeiras décadas do século XX, a multiplicação das indústrias e as contradi-
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ções envolvendo as relações entre patrões e operários, conduziram a conflitos
e articulações equalizadoras da questão social oriunda do equilíbrio tênue en-
tre capital e trabalho. Charles Chaplin no filme Tempos Modernos captou, na
estética cinematográfica, este novo contexto mundial de que Rio Grande par-
ticipou ativamente.

A indústria têxtil Rheingantz surgiu em 1874 e foi uma referência em
nível de Brasil em termos de construção de um espaço para a atividade fabril
inserida na vida diária do trabalhador que morava junto à empresa. Outra in-
dústria que despontou em nível local foi a Leal Santos & Cia., que foi consti-
tuída em 1890, voltando-se à fabricação de biscoitos e conservas alimentícias,
especialmente carnes, peixes, camarões, frutas e legumes. Os produtos eram
vendidos no mercado interno brasileiro e as carnes enlatadas eram também
exportadas para a Europa. A tecnologia de ponta e a divisão do trabalho num
estabelecimento frigorífico constituiu um referencial prático do anseio da so-
ciedade burguesa. A Companhia Swift, fundada nos Estados Unidos, implan-
tou seu parque industrial em Rio Grande, junto ao Porto Novo, em 1917. Po-
dendo abater até 1.000 reses por dia e empregando 1.500 funcionários, o fri-
gorífico tinha por meta congelar ou resfriar, assim como aproveitar os
subprodutos do gado, voltando-se ao mercado europeu e norte-americano. A
presença destas indústrias e de várias outras fez surgir a denominação de Rio
Grande como a cidade das chaminés. No equilíbrio entre a sobrevivência e o
lucro, estruturavam-se as lógicas do capital e as resistências dos trabalhadores
num cenário social que insere Rio Grande nos ideários revolucionários anarco-
sindicalistas e socialistas. Neste confronto também surgiu a questão social na
ótica católica com os círculos operários e a concepção cristã do uso social do
capital. Concepção esta defendida por Carlos Santos como sindicalista e de-
putado-classista na década de 1930-40.

A proposta desta breve introdução foi resgatar alguns momentos do pro-
cesso histórico da presença dos negros na formação local; dos fundamentos
da colonização militar e civil; das transformações comerciais e industriais; da
dialética civilização e natureza em Rio Grande desde os primórdios do povo-
amento colonial até as primeiras décadas do século XX. A definição de algu-
mas temáticas que constituem esta história, entre múltiplas possibilidades
possíveis, ajuda a entender o espaço-tempo da cultura histórica em que Carlos
Santos viveu os seus primeiros anos de vida e onde ele começou a desenvol-
ver a consciência de que o homem é um ser político. Esta construção se faz
presente desde a sua participação nas lutas sindicais do operariado até a de-
núncia do racismo e a defesa da negritude.
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“(...) foi ali na saudosa Oficina Dias, nessa Catedral
de Trabalho, de Honra e de Natureza, que eu falei, pela
primeira vez, aos meus irmãos de luta, como se pudesse,
na confusão do meu linguajar, dizer a eles da grandeza do
seu valor, da magnitude da sua causa, do esplendor dos
seus destinos, do horror da sua condição econômica e moral
e da aurora esplendente de um novo e glorioso 13 de
Maio...”

CARLOS SANTOS:
Negritude e Cidadania
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CARLOS SANTOS:
Negritude e Cidadania

Carlos da Silva Santos nasceu na cidade do Rio Grande a 9 de dezem-
bro de 1904. A casa, já demolida, ficava localizada na rua General

Câmara nº 135, entre as ruas dos Andradas e Duque de Caxias, em frente à
Escola Santa Joana d’Arc. Era filho de Manoel Ramão dos Santos e de Saturnina
Bibiana da Silva Santos. O casal teve cinco filhos: Manoel Aristides dos San-
tos, falecido com quatro anos de idade; Maria José dos Santos John, dona
Bêbe, que casou-se com um norte-americano e teve quatro filhos; Juvenal da
Silva Santos; Romualdo da Silva Santos, que faleceu no Rio de Janeiro com
pouco mais de vinte anos, e o caçula da família, Carlos da Silva Santos, que
tinha o apelido familiar de Carlitos.

O pai, Manoel, tinha a profissão de carpinteiro e morreu em 1905, quando
Carlos Santos estava com poucos meses de vida. A mãe era professora de
música e organista que executava partituras sacras nas festas e cerimônias
católicas. Esta formação católica influenciou profundamente o pensamento e
a prática social de Carlos Santos. Devido às dificuldades financeiras, aos 12
anos de idade ele largou os estudos e passou a trabalhar numa empresa de
reparos navais, a Oficina Dias. Eram tempos difíceis para a manutenção da
família e o próprio personagem relata este período na introdução ao livro Su-
cata: “Nesta época eu houvera passado por quatro escolas; seis meses no tra-
dicional ‘Colégio das Pagonnes’ e outros seis meses no não menos tradicional
‘Colégio Carlotinhas’, aos quais, muito menos que a idéia do ABC, me levou
à minha condição de ‘levado da breca’ (notando-se que eu não era dos piores).
Tive depois um ano no Liceu Salesiano Leão XIII e outro ano como aluno
externo na Escola de Aprendizes-Marinheiros. Conclusão: um ano de sujeição
e dois anos de estudo das primeiras letras, que interrompi a fim de ir trabalhar
no ofício de mecânico... Como que a esmerilhar a aspereza de uma vida
começada e desenvolvida entre trabalhos e privações, os meus primeiros anos
de Oficina se caracterizaram pela continuidade daquele ‘levado da breca’ que
justificou o meu primeiro ano de Escola. E na Oficina Dias, entre os outros
aprendizes, eu liderava os movimentos em prol da brinquedologia; sem alcan-
çar o sentido das minhas palavras, sem um desenvolvimento completo da ra-
zão, sem mesmo saber o que dizia, eu improvisava discursos...(...) Foi ali na
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saudosa Oficina Dias, nessa Catedral de Trabalho, de Honra e de Nobreza que
eu falei, pela primeira vez, aos meus irmãos de luta, como se pudesse, na
confusão do meu linguajar, dizer a eles da grandeza do seu valor, da magnitu-
de da sua causa, do esplendor dos seus destinos, do horror da sua condição
econômica e moral e da aurora esplendente de um novo e glorioso 13 de
Maio...(...) E fui crescendo e fui me exercitando. Transportei a tribuna para as
ruas... como orador de movimento carnavalesco que alguém chamou, na mi-
nha terra, ‘a alma das ruas: – o Cordão’”.

Por dez anos Carlos Santos foi orador oficial do Braço é Braço “mas não
era o Carnaval o motivo da minha atividade ali; um ideal superior e uma aspi-
ração mais nobre eu deixava transparecer através das minhas palavras: o
soerguimento moral e cultural da minha raça, da minha sociedade e, conse-
qüentemente, da minha família, para que o negro, engrandecido pela instru-
ção, glorificasse, ainda mais o Brasil, imortalizando de forma concreta a obra
soberba, humana e cristã de José do Patrocínio e de toda a plêiade ilustre de
batalhadores leais, que antes haviam lutado pela extinção da escravatura no
Brasil”. Posteriormente, ingressou numa sociedade cívico-religiosa Deus e
Pátria onde era orador: “Ali firmei melhor as minhas convicções de civismo,
de fé e patriotismo (...), questão social para uns, questão trabalhista para ou-
tros, aqui questão de classe, ali questão econômica, porém, para mim, antes de
tudo e acima de tudo – questão de amor e cristianismo.” A militância nos
Círculos Operários Católicos e a prática cristã-católica ao longo de sua vida
provocaram o reconhecimento do Vaticano através de condecorações papais.

A fluência da oralidade marcou toda a sua trajetória entre o mecânico e o
parlamentar em nível federal: “Há princípio um pouco tímido e depois perfei-
tamente identificado com o povo. Me era um bem lhe dirigir a palavra, e nos
bailes e nas sessões solenes e na entrega de troféus conquistados nas pugnas
carnavalescas era sempre a mim que se dava a incumbência de discursar. Nos
salões, nos teatros e nas praças públicas eu me sentia envolto nas explosões de
simpatia e de admiração da gente boa do meu Rio Grande”.

Na caminhada de formação política ele participou intensamente do movi-
mento sindical ligado à legislação trabalhista posterior a Revolução de 1930:
“Formei entre os primeiros que tomaram a si a incumbência de organizar o
operário. Era a ampliação do meu ideal. Tratei de organizar a minha classe,
fundando no Rio Grande o Sindicato dos Operários Metalúrgicos, do qual fui
o seu primeiro Presidente e mais tarde o seu Secretário-Geral...”.

Com 25 anos de idade trabalhava como caldeireiro na Oficina Dias ca-
sando-se a 22 de setembro de 1929 com Julieta Bolleto. Desta união que
perdurou até a sua morte nasceram cinco filhos: Carlos Marcelino Bolleto
Santos, Neiva Maria, Ybá Maria de Lourdes, Carmem dos Santos e Ney
Bolleto dos Santos.

Com as leis trabalhistas implementadas após a Revolução de 1930, Carlos
Santos foi nomeado fiscal-auxiliar do Ministério do Trabalho e Ação Social,
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organizando o Sindicato dos Operários Metalúrgicos do Rio Grande e tam-
bém contribuiu para a criação da Frente Sindicalista Gaúcha. Não concordan-
do com a orientação do Ministério ele demite-se do cargo com a seguinte
justificativa: “Eu seria indigno de mim mesmo, como trabalhador que sou, se
me prestasse também a servir de degrau por onde vai descendo, no conceito
do trabalhador, a estrutura moral do Ministério do Trabalho”. Em correspon-
dência ao inspetor regional do Ministério no Rio Grande do Sul ele afirmou:
“Ingressei no Ministério do Trabalho julgando poder manter a integridade de
caráter que eu formei nos meios proletários. Enganei-me. Volto aos meios
trabalhistas para continuar na luta contra aqueles que ainda julgam que a cons-
ciência do verdadeiro trabalhador pode ser comprada nas pastas de processos
ou que se trai por empregos mais ou menos cômodos...”.

Defendeu incisivamente a sindicalização dos trabalhadores: “É doloroso
que se afirme que, pertencendo pelas condições e pela vida, pelas necessida-
des e pela miséria à nossa classe, se transformam, no entanto em instrumentos
de dissociação, de enfraquecimento e de divisão de elemento sindicalizado,
mau grado tudo isto, meus Senhores, os Sindicatos vão atingindo à
grandiosidade das suas altas finalidades sociais, ou seja, consolidar no espíri-
to do trabalhador a noção exata dos seus direitos em contraposição à era mal-
fadada de individualismo egoístico em que o homem, graças a um liberalismo
exagerado, dispunha do seu semelhante como de uma simples mercadoria su-
jeita às variações da oferta e da procura”.

Defendendo os Círculos Operários e na conjuntura da recém-desfechada
Intentona Comunista em 1935, Carlos Santos faz um veemente discurso
anticomunista: “Mais alto do que eu, fale na expressão brutal dos seus horro-
res o bolchevismo, essa doutrina exótica, forjada no próprio fogo do inferno e
que eu considero o último reduto de uma mentalidade que se bestializou sob o
influxo de um materialismo idealizado e corporificado, para saciar a lascívia e
as paixões, os vícios e as misérias morais daqueles que não podem tolerar a
Deus, porque Deus é o abismo de todas as virtudes”.

O grande debate dos anos 1920-30 estava relacionado a soluções ao con-
fronto entre capital e trabalho traduzido na chamada Questão Social, a qual,
para Carlos Santos e a interpretação católica circulista, não é apenas uma “ques-
tão de estômago, mas é também, e principalmente, uma questão de coração,
uma questão moral, uma questão de amor e não será, por certo, uma lei huma-
na que fará o homem amar ao seu próximo como a si mesmo. Somente uma lei
sobrenatural, uma lei divina é capaz de operar esse prodígio de Caridade e de
Justiça, cujo exemplo máximo e edificante é o próprio Jesus Cristo, expressão
viva do verdadeiro Amor”.

Entre 1931-34 ele trabalhou no Estaleiro Naval Plano Inclinado Rio-
Grandense que pertencia à empresa Luiz Loréa S/A. Em Rio Grande partici-
pou da fundação, em 1936, do Centro Cultural Marcílio Dias voltado à popu-
lação negra. “É uma entidade que eu fundei no meu Rio Grande, com um
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grupo de dedicados amigos, e que tem como finalidade única o combate ao
analfabetismo. Mais de uma centena de crianças pobres e algumas dezenas de
adultos se banham ali nos esplendores da Instrução. É o tributo mais sincero
da minha amizade e do meu entusiasmo, do meu idealismo e da minha lealda-
de, procurando envolver aqueles que serão o prolongamento da raça e da clas-
se por amor de quem em função da grandeza do Brasil, audaciosamente, me
tornei orador”.

Em 1935, como delegado-eleitor do Sindicato dos Metalúrgicos, vai ao
Rio de Janeiro participar das eleições classistas federais. No mesmo ano foi a
Porto Alegre no 1º pleito classista estadual onde foi eleito Deputado Classista
do Brasil, sendo empossado na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul.
O Deputado classista foi uma inovação da Constituição de 1934, que procu-
rou assegurar a representação dos trabalhadores sindicalizados no parlamen-
to, consolidando a organização das categorias em sindicatos. Carlos Santos
foi indicado para representar os trabalhadores da indústria do Rio Grande do
Sul. O Correio do Povo do dia 26 de outubro de 1935 noticiou o discurso de
posse: “...a todos encantou a sua oração pela forma como, de princípio ao fim,
se revelou um brilhante orador e pelos conceitos que emitiu. Seu discurso foi
ouvido por todos com real satisfação e por mais de uma vez foi saudado com
palmas, por seus colegas e por toda a assistência... Quando terminou sua bela
oração o deputado Carlos Santos recebeu verdadeira consagração de aplau-
sos, indo vários colegas e outras pessoas abraçá-lo e felicitá-lo”. Em suas
falas na tribuna defendeu a criação do salário mínimo e externou preocupação
com o baixo poder aquisitivo dos trabalhadores. A reduzida representatividade
das diversas categorias de trabalhadores fez com que ele considerasse frus-
trante a experiência como Deputado classista pela inviabilidade numérica na
composição de um grupo que pudesse promover a aprovação de propostas de
cunho social aos trabalhadores.

Em 1937 publicou em Porto Alegre o livro Sucata que reúne uma autobi-
ografia e discursos de Carlos Santos. No prefácio da obra, Walter Spalding
declarou que Carlos Santos “não é escritor, mas é orador e dos melhores, o
Patrocínio dos nossos dias, o apóstolo do operariado e da boa causa”. Afirmou
ainda que ele trazia “no sangue a veia do trabalhador, do lutador, do defensor
dos fracos e oprimidos” e que Carlos Santos era a confirmação da “capacida-
de intelectual do negro cuja influência na história guerreira e intelectual do
Brasil foi grande...”.

Com o golpe do Estado Novo em 10 de novembro de 1937, foram dissol-
vidas as representações legislativas e Carlos Santos deixou de ser um Deputa-
do classista. Retornou à cidade do Rio Grande e foi trabalhar como fiscal de
alunos no Ginásio Lemos Júnior, passando a secretário-geral daquele estabe-
lecimento de ensino. Ele considerava a instrução como a forma do homem
ascender como cidadão: “Que problema deve mais interessar aqueles que tem
sobre si a responsabilidade dos destinos do povo do que o problema máximo,



51

o problema da instrução, mas não dessa instrução que se caracteriza apenas
pelo conhecimento do jogo mecânico das letras e das sílabas, mas dessa ins-
trução que se completa na formação do caráter na educação moral, cívica e
física, no preparo de homens que dignifiquem a pátria, a sociedade e a família,
dignificando a si próprios?” Passou a colaborar com matérias para os jornais
Rio Grande e o Tempo, assumindo como correspondente do Diário de Notí-
cias de Porto Alegre e A Noite do Rio de Janeiro. Posteriormente, tornou-se
chefe de redação do Jornal Rio Grande. Produziu um grande número de maté-
rias jornalísticas que exploraram os temas sociais brasileiros.

Utilizando a legislação vigente, Artigo 91 da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação (supletivo), completou o 3º e 4º ano Secundário no Ginásio do Ro-
sário (Porto Alegre) e realizou o Segundo Ciclo (Clássico) no Ginásio Lemos
Júnior bacharelando-se em Letras em 1945. No ano seguinte ingressou na
Faculdade de Direito de Pelotas. Em dezembro de 1950, completou o curso de
Ciências Jurídicas e Sociais, estando com 46 anos de idade. Proferiu o discur-
so dos bacharelandos em Direito o qual teve grande repercussão durante a
solenidade de colação de grau. O discurso foi publicado em livro com a se-
guinte apresentação: “A presente publicação do notável discurso de Carlos
Santos, como orador da turma de bacharéis de 1950 da Faculdade de Direito
de Pelotas, da Universidade do Rio Grande do Sul, é iniciativa de um grupo de
amigos e admiradores do consagrado tribuno rio-grandense, que, em menos
de três lustros, traçou uma trajetória impressionante, que vai da humildade de
uma oficina mecânica às culminâncias da Assembléia Legislativa do Estado
e, repontando com brilho no seio do jornalismo crioulo, atinge, finalmente, as
honras do Cultor do Direito. A verdadeira consagração de que foi alvo o ora-
dor no Teatro 7 de Abril, de parte da culta sociedade pelotense, e a excepcio-
nal repercussão provocada dentro e fora de Pelotas, pela brilhante oração de
Carlos Santos, bem justificam a iniciativa dos promotores da maior divulga-
ção de seu magnífico trabalho, o que fazem como homenagem de apreço e
admiração ao ilustre rio-grandino, bem digno de ser apresentado como exem-
plo vivo de Força de Vontade”. Carlos Santos exerceu atividades como advo-
gado no fórum da cidade do Rio Grande entre 1950 a 1959.

Com o retorno das eleições em 1946, Carlos Santos concorreu e ficou
como suplente de Deputado Estadual pelo PSD sendo chamado em 1949 para
ocupar o cargo por alguns dias. Num de seus pronunciamentos afirmou: “Tem,
de fato, a política, o papel primordial no escopo superior da ascensão do negro
brasileiro. Ele tem de ser convocado, aproveitado, dignificado no setor políti-
co como cidadão, na mais rigorosa igualdade de condições, sob a égide do
direito da absoluta igualdade que a Lei lhe outorga, co-artífice que foi, pelo
sangue, pela ternura, pelo sofrimento e pela renúncia da obra gloriosa da cons-
trução da pátria nacionalidade”. Em 1959 foi eleito Deputado Estadual pelo
PTB o que se repetiu em 1963 (na condição de suplente) e em 1967 (eleito
pelo MDB). Em 31 de janeiro de 1967 foram empossados os Deputados Esta-
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duais, sendo Carlos Santos eleito para o cargo de Presidente do Legislativo
podendo substituir o Governador do Estado. Já em março ele foi convocado a
assumir o Governo do Rio Grande do Sul por viagem do Governador Walter
Peracchi de Barcellos. Carlos Santos era do MDB partido de oposição à ARE-
NA, que o Governador representava. Políticos ligados ao Governador não
queriam que um opositor assumisse e os oposicionistas não aprovavam a sua
posse para substituir um interventor federal. Neste período como presidente
do Poder Legislativo presidiu a inauguração da nova sede do Palácio Legislativo
do Rio Grande do Sul. Foi o primeiro negro a ser eleito presidente da Assem-
bléia Legislativa e a ocupar o Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Após
ser reeleito para o período de 1971-1975 concorreu a Deputado Federal sendo
eleito para o mandato para o período de 1975-1978. Em 1975 voltou-se ao
problema ambiental quando da implantação do III Pólo Petroquímico em Tri-
unfo e a previsão de lançamentos de dejetos na Lagoa dos Patos: “O povo tem
o direito de ser esclarecido de forma plena e cabal. É preço caro demais o
desenvolvimento sócio-econômico de uma zona ou região chumbado sobre a
putrefação ambiental decretada por agentes poluidores”. Demonstrava indig-
nação quando escutava que não havia preconceito racial no Brasil, pedindo ao
Presidente da República, general João Batista Figueiredo, que não fizesse mais
esta referência equivocada. “Pedi para ele abandonar a idéia e vir nos ajudar,
nós que sentimos o preconceito”.

Encaminhou ao Congresso Nacional vários projetos como a criação do
Programa Nacional de Informação e Tratamento do Câncer – Pró-Câncer. O
programa pretendia desenvolver uma campanha de esclarecimento à popula-
ção através da divulgação nos veículos de comunicação. Segundo ele, “apesar
da verdadeira devastação que este tipo de doença causou até hoje no seio da
humanidade, é preciso haver uma conscientização de que o câncer é uma do-
ença como outra qualquer, passível de cura ou de convivência com ela”. Em
1975 presidiu a CPI do Menor Abandonado cujas conclusões tiveram grande
repercussão no país. Em 1980, apresentou o projeto de criação do Centro Na-
cional do Menor enquanto fruto das conclusões tiradas pela Comissão Parla-
mentar de Inquérito do Menor (1976), devendo promover o recrutamento, se-
leção e reciclagem de pessoal para o desempenho de funções e tarefas do
Sistema do Menor. Elaborou projeto de lei instituindo o salário-desemprego, o
qual seria financiado com a elevação da alíquota de contribuição previdenciária
devida pelas empresas e por entidades turísticas. Apresentou também o proje-
to salário-mãe, visando assegurar a maternidade em condições propícias para
a criação dos filhos. Em relação ao serviço público conseguiu a extinção da
CLT para estes servidores.

A luta de Carlos Santos pela criação da Fundação de Assistência ao Ex-
cepcional foi efetivada com os projetos do Senador Nelson Carneiro que con-
seguiu aprovar a criação da Fundação. O objetivo era promover a integração
do excepcional na sociedade brasileira. O Deputado ressaltava que “a Consti-
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tuição considerava o deficiente como um incapaz, o que não pode ser aceito,
pois muitos deles trabalham em diversas atividades e muitas vezes com pro-
dução superior aos normais”. Ele ainda elaborou um projeto de lei de redução
da jornada de trabalho das mães dos excepcionais para que pudessem estar
mais tempo presentes no convívio com os filhos. Afirmou que era dever do
poder público proporcionar assistência às mães ou responsáveis por menores
deficientes, afirmando que “o excepcional traz para a família, principalmente
para a mãe, graves problemas, que ela, em geral, não tem condições de enfren-
tar, ultrapassando, o âmbito familiar, para tornar-se um problema sócio-eco-
nômico”. Defendeu também a isenção de pagamento de serviços postais para
as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAEs). Em relação aos
deficientes auditivos elaborou projeto de lei propondo a produção de noticiá-
rios para surdos-mudos nas redes de televisão: “Devemos entender que o sur-
do-mudo não deve ser tratado excepcionalmente, mas suas carências devem
ser minoradas”.

Em relação às necessidades mais específicas da comunidade de Rio Gran-
de e de São José do Norte, ele ressaltou a premência em melhorar o aparelha-
mento do Porto do Rio Grande e da necessidade de contratar pessoal especia-
lizado, pedindo providências imediatas ao Ministério dos Transportes: “O
bom conceito dos portos é algo muito importante. Em função da qualidade
de seus serviços, do bom ou mau estado de seus equipamentos, da freqüên-
cia em que nele ocorram acidentes e da segurança de seus canais de acessos,
varia extremamente o crédito de um porto diante dos olhos dos armadores,
fretadores e seguradores”. No presente, a projeção cada vez maior do Porto
do Rio Grande confirma a contemporaneidade das preocupações levantadas
por Carlos Santos.

Neste sentido, o Deputado levantou várias vezes na tribuna um tema es-
tratégico para o desenvolvimento da metade sul e em especial, para a Restinga
de São José do Norte que é a conclusão da Estrada do Inferno, a BR 101:
“Mediando os municípios de Osório e São José do Norte, numa faixa litorâ-
nea de trezentos quilômetros – que deveria ser, a rigor, a extensão da nova
estrada para dar, como se disse, livre acesso ao porto de Rio Grande – ressen-
te-se toda aquela zona beira-mar, totalmente desguarnecida de vigilância, da
falta de estradas, tornando, assim, penosa a travessia de chão batido ao longo
de um flanco perigosamente aberto e despoliciado à beira do oceano. Voltan-
do, porém, a Mostardas, a travessia de cento e cinqüenta quilômetros despro-
vidos de estrada, até São José do Norte, exige, às vezes, cinco, dez, doze e até
mais horas de sacrificada viagem, o que demonstra o drama que representa o
escoamento da fabulosa produção de cebola dos dois municípios, incompará-
vel no sabor e na durabilidade, das quais uma de suas safras foi considerada
como a maior produção do mundo”.

A defesa dos plantadores de cebola de São José do Norte esteve presente
em seus pronunciamentos. Ele destacava com veemência que “alimentar o
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povo é a meta prioritária do Governo, e ali mesmo eles viram apodrecer mi-
lhões de quilos de cebola transformados depois em monturo, por dificuldades
de comercialização frente à tardança de providências oficiais, acarretando
penoso sacrifício e grandes prejuízos aos agricultores e suas famílias”.

O pescador artesanal foi uma das categorias para as quais Carlos Santos
defendia um real apoio e proteção dos órgãos públicos frente à atuação das
indústrias pesqueiras: “desamparado, desprotegido, subestimado na impor-
tante contribuição que oferece à economia nacional, o pescador é o grande
herói anônimo, símbolo que se trava pela racional exploração das riquezas
dos nossos mares, de modo especial quando se fala em batalha da produção e
se aponta no pescador das nossas águas um dos fatores predominantes da luta
contra a fome. Agora mesmo, nas margens reservadas à pesca artesanal, lá
pelas bandas do litoral do Rio Grande do Sul, barcos empresariais de pesca
que, constantemente, praticam o arrasto nas proximidades da praia litorânea,
vêm destruindo em conseqüência dos pescadores artesanais...”. O parlamen-
tar destacou este problema que permanece atual, ligado às precárias condi-
ções de sobrevivência do pescador artesanal, da pesca de arrasto junto à costa
e da devastação promovida pela pesca industrial na Laguna dos Patos.

A situação dos pescadores artesanais também foi lembrada por Carlos
Santos em 1981, num enfoque centrado na questão ambiental da Laguna dos
Patos. Nesse ano ele denunciou a possibilidade de que o Governo do Estado
do Rio Grande do Sul autorizasse o lançamento dos resíduos do III Pólo
Petroquímico na Ponta da Formiga, na Laguna dos Patos: “É preço caro de-
mais o desenvolvimento sócio-econômico de uma zona ou região chumbado
sobre a putrefação ambiental decretada por agentes poluidores (...) é preciso
preservar a Lagoa dos Patos – centro fecundo de benfazeja reprodução de
espécies, manancial da vida e fonte permanente de ubérrima alimentação  - da
simples e triste condição de cacimbão do diabo, que, em nome do progresso,
do desenvolvimento sócio-econômico, possa alguém tentar transformá-la”.

A miséria no campo, para Carlos Santos, estaria relacionada com a neces-
sidade da Reforma Agrária. Defendendo a orientação da Organização das
Nações Unidas no sentido de implementação da Reforma Agrária ou da con-
cessão de terras, ele afirmou que este é “o único caminho para reduzir o de-
semprego e a ocorrência de subempregos em minifúndios, melhorar a distri-
buição de renda e eliminar a subnutrição crônica que ocorre em muitas regi-
ões da América Latina”. Para o Deputado a estrutura tradicional de controle
da terra provocava “o contraste chocante e insólito, despudorado e insultuoso
de um lado e a visão do senhor dos latifúndios, ultrapassada em seu alcance
pela vastidão das terras desservidas, sem uso, sem utilidade, sem função soci-
al, sem nada, peso morto nas dimensões geofísicas do País”. Impelido pelas
palavras do papa João Paulo II “a terra é do homem”, ele proferiu um discurso
associando o uso da terra enquanto uma dimensão social imprescindível para
solucionar parte dos problemas brasileiros: “A terra não pode continuar a ofe-
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recer o contraste chocante: de um lado a visão do SENHOR, dono de terras
sem função social, do outro lado à indigência clamorosa do proletário da terra,
marginalizado, esquecido nas barrancas da sua desdita, sem um palmo de ter-
ra para reunir e alojar a família ou dar-lhe a tarefa sublime da fecundidade”.

Um parlamentar negro ao questionar a grande propriedade também traz à
tona um inconsciente de muitas gerações de escravos negros que desde o sé-
culo XVI tiveram sua curta existência física ligada ao trabalho brutalizado, na
dependência da economia agro-exportadora fundada no latifúndio escravista
e nas relações de mando senhorial. Carlos Santos dedicou discursos ao resgate
da história dos negros na formação brasileira propondo um revisionismo da
história oficial e o resgate dos personagens não focalizados como agentes his-
tóricos e relegados ao esquecimento pelas elites dominantes: “Não estranha
essa situação, porque é do domínio público que a imensa maioria da popula-
ção brasileira desconhece inteiramente o seu passado; só uns poucos – os elei-
tos, os letrados – sabem alguma coisa, mas assim mesmo circunscrita aos
passado das elites. Daí por que fundamental se revela o conhecimento amplo
de episódios históricos, como o do Estado Negro de Palmares, onde toda a
força do caráter e da identidade do negro pôde ser estabelecida, ao contrário,
por exemplo, do nosso 13 de maio, que encerra, apenas, realidade, um simbo-
lismo, pois tão somente veio consagrar uma situação preexistente e que não
poderia mais ser ignorada pelos escravocratas”.

Mesmo passados mais de vinte anos de certos pronunciamentos, os temas
abordados por Carlos Santos são de impressionante atualidade. É o caso de
um projeto de lei por ele elaborado, instituindo o Programa Emergencial de
Alimentos que foi arquivado por ferir a Constituição de 1969, a qual delegava
competência exclusiva à Presidência da República leis que tratassem de maté-
rias de ordem financeira ou de despesa pública. “Criou-se então uma situação
altamente grave, pois o Governo, não permitindo ao Poder Legislativo resol-
ver os graves problemas da população, deixa de lado suas obrigações sociais,
em especial as referentes à fome”. Ele considerava a fome o maior mal do
Brasil, discussão que ele já promovia desde a década de 1930 quando foi De-
putado Classista. Elaborou também projeto de lei propondo a instituição de
“cupom da alimentação” e de um “Programa Especial de Habitação”.

Propôs vários projetos de caráter social aos trabalhadores, como é o caso
do Salário-Desemprego, e esbravejou em diversas oportunidades ante o des-
caso contra os menores ou os idosos. No último pronunciamento do ano de
1981 na Câmara dos Deputados ele expressou uma profunda decepção e frus-
tração “pelo pouco, quase nada, em verdade, feito em prol do excepcional, do
carenciado físico, mental e sensorial, no espaço de tempo ruidosamente deno-
minado Ano Internacional do Deficiente. O que resultou, de fato, deficiente
nesse período, foram as comissões marcadas pelo incrível ranço tecnocrata; a
publicidade mais dispendiosa do que eficiente (...) Assim foi no Ano Interna-
cional da Mulher e o mesmo ocorreu no Ano Internacional da Criança. Que
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se precavenham os velhos... os mais vividos, aqueles que marcam na
ancianidade sofrida as fronteiras de uma outra vida. Não esperem melhor sor-
te: vem aí o Ano Internacional do Idoso”. A expectativa que ele criara com o
trabalho de observador do Governo Brasileiro na Organização das Nações
Unidas em relação à criança e ao deficiente frustrou-se frente ao cenário de
receptividade política no país.

Carlos Santos enfatizou as práticas racistas ainda vigentes na sociedade
brasileira. Demonstrou indignação pela falta de representatividade política
dos negros e a situação sócio-econômica de miséria de grande parte destes.
Propôs uma releitura da história do Brasil, onde os oprimidos passassem a ser
agentes históricos integrantes e ativos da construção do país. Ele observou a
continuidade da sociedade tradicional fundada no privilégio de alguns seg-
mentos em detrimento de uma maioria explorada e vivendo em condição
subumana. “É preciso lutar para que todos os brasileiros tenham orgulho da
participação do negro africano em nossa formação política e econômica, por-
que é o contrário que interessa aos que pretendem a manutenção do status
quo, em que a liberdade e a justiça social não passam de palavras ao vento,
simples miragem”.

Uma trajetória parlamentar invejável de enfrentamentos dos problemas
brasileiros, buscando a construção de princípios de justiça social e de cidada-
nia a todos, sem distinção de segmento social, formação cultural ou racial,
chegava ao fim com o término do mandato em 1982. Conforme Elmo Cle-
mente e Eni Barbosa, “o Congresso Nacional iria perder o deputado Carlos
Santos, pois não se candidatara à reeleição. Grande homem, grande figura,
grande político! Uma perda irreparável! Assim era Carlos Santos. No Con-
gresso, matéria importante a ser votada. Cirurgia recente o mantém no leito do
hospital. Precisa comparecer, votar! Consulta o médico. Este o proíbe de dei-
xar o leito. Horas depois, sentado com a modéstia de sempre, no mesmo lugar,
aquele homem negro de cabeça branca, dizia: Presente!”.

Finalizando o seu mandato do período 1979-82, em seu discurso de des-
pedida ele agradeceu os elogios recebidos de outros parlamentares, acreditan-
do merecer a aposentadoria e fazendo um balanço de sua trajetória de vida:
“Fico contando nos dedos as infinitas bondades com que o Supremo Regedor
dos povos me cumulou: 78 anos de idade, 20 netos, 14 bisnetos, 54 anos de
casado. Acho que realmente cumpri a minha tarefa; dei meu recado e tenho o
dever até de ceder meu lugar aos moços, porque eles tem mais força, mais
entusiasmo, não maior esperança, mais energia, para construir este Brasil, que
todos queremos, este Brasil grande, generoso, feliz, livre e respeitado, Brasil
dos nossos filhos, Brasil dos filhos dos nossos filhos; Brasil que há de cum-
prir, mercê de Deus e da vontade extraordinária dos seus filhos, a sua excepci-
onal missão e atingir a glória sem par nos seus alevantados destinos”.

Seu afastamento da vida pública foi lamentado pela Associação Rio-
Grandense de Imprensa (ARI). O presidente da ARI, Alberto André, em dis-
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curso proferido em 1982, lamentou a aposentadoria de Carlos Santos. Ressal-
tou que partindo de origem humilde este chegou aos legislativos estadual e
federal, sendo um exemplo de superação de obstáculos sociais, “principal-
mente o incompreensível preconceito racial”. Acentuou que a atuação de Carlos
Santos foi a de um representante popular que se voltou à melhoria de condi-
ções de vida das pessoas carentes e desprotegidas do corpo social, especial-
mente o menor abandonado, o menor excepcional e o pescador artesanal.

Nos próximos capítulos estão reproduzidos em meio a centenas de discur-
sos – mais de duzentos somente no período de 1975-82 como Deputado Fede-
ral –, alguns temas e manifestações de Carlos Santos ao longo de mais de
meio século de vida pública como parlamentar e cidadão. Parte do seu legado
ficou registrado em seus discursos, que são fontes perenes para entender os
problemas e as superações necessárias para construir um Brasil fundado na
justiça social.





“E fui crescendo, e fui pensando, e fui me ‘exerci-
tando’. Transportei a tribuna para as ruas. Ensaiei os
primeiros discursos de ‘de verdade’, enfrentando autên-
ticas multidões, como orador destes movimentos carna-
valescos que alguém chamou, na minha terra, “alma das
ruas” – o cordão”.

CARLOS SANTOS:
Os primeiros exercícios de cidadania

Discurso em Rio Grande (1939)
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INTRODUÇÃO AO LIVRO
SUCATA

“ Leitor Amigo:
Aí vai enfeixado, neste volume, um punhado da minha oratória desalinha-

da. Atendi, assim, a insistentes pedidos que me foram feitos, e isso graças à
nímia gentileza da conceituada Livraria do Globo.

Força, porém, é confessar que, reunindo num livro alguns dos modestos dis-
cursos, por mim pronunciados, não me animou a pretensão absurda de fazer lite-
ratura ou de surgir em público como cultor das boas letras e nem a vaidosa con-
cepção de que esses discursos de aldeia mereçam, de fato, a acolhida da gente
culta. Não, na publicação deste volume eu consubstanciei toda a minha gratidão à
classe a que pertenço, pelas inúmeras e repetidas demonstrações de amizade, de
companheirismo, de solidariedade e de entusiasmo que eu dela tenho recebido, no
transcurso da minha transitória investidura de operário-parlamentar.

Palavras de trabalhador e para trabalhadores, a mim não causa a menor
espécie a forma com que a crítica receberá este trabalho e envolverá o meu
gesto. Seja, porém, qual for essa forma, uma coisa não se me poderá negar: o
meu desejo sincero de bem servir à minha classe e ao meu Brasil.

Se a crítica é o julgamento imparcial e sereno de uma produção, consa-
grando-a ou condenando-a, se criticar é envolver nas dobras de uma análise
equilibrada a obra do artista, do poeta, do orador, do escritor, do sociólogo,
numa palavra, daqueles que se apresentam em público, sobraçando qualquer
dos ramos do saber humano, se a crítica, sinceramente encarda, é a arte de
estudar os fatos e as coisas apontando-lhes os erros, para que se não reproduzam,
ao contrário da sátira, que os ridiculariza, para que se despreze o autor, se a
sinceridade da crítica força o crítico a julgar o objeto do seu exame tomando
como ponto de partida as possibilidades e as dificuldades de estudo do autor,
os seus desígnios vaidosos ou nobilitantes, a espontaneidade ou a obrigato-
riedade da sua apresentação em público, o ambiente em que se formou a sua
cultura, todos os elementos, em suma, com que lutou, até o momento em que
a crítica o veio envolver, se a crítica é isso, eu vou arrancar da sua própria
expressão a razão de ser da ousadia desta minha resolução, reunindo e lançan-
do à publicidade aquilo que eu já tenho dito às multidões, com a alma na boca
e o cérebro no coração.



62

Filho de pais pobres, tendo minha mãe enviuvado quando ainda eu
palmilhava o primeiro ano de existência, aos doze anos de idade fui forçado a
ingressar numa oficina, em busca de recursos para auxílio da minha própria
manutenção. Nesta época eu houvera passado por quatro escolas, a saber: seis
meses no tradicional “Colégio das Pagonnes” e seis meses no não menos tra-
dicional “Colégio das Carlotinhas”, aos quais, muito menos do que a idéia do
A B C, me levou a minha condição de “levado da breca”, (notando-se que eu
não era dos piores). Um no Liceu Salesiano Leão XIII e outro ano externo na
escola de Aprendizes de Marinheiros. Conclusão, um ano de sujeição e dois
anos de estudo das primeiras letras, o qual interrompi a fim de aprender o
ofício de mecânico.

Como a esmerilhar a aspereza de uma vida começada e desenvolvida en-
tre trabalhos e privações, os meus primeiros anos de oficina se caracterizaram
pela continuidade daquele “levado da breca” que justificou o meu primeiro
ano de escola. Aí, na oficina, entre os outros aprendizes eu liderava sempre os
movimentos em prol da “brinquedologia” e sem alcançar o sentido das mi-
nhas palavras, sem um desenvolvimento completo da razão sem saber mesmo
o que dizia eu improvisava “discursos” e fiz das velhas bancadas da Oficina
Dias, repleta de tornos, de tarrachas, de talhadeiras e de martelos, a minha
primeira tribuna. O auditório, formado por aprendizes, ajudantes, oficiais e
até mestres, gozava, imensamente com os meus “discursos”. Os assistentes,
entusiasmados, pediam “bis” e o “orador” se não fazia rogar.

Foi aí nesse ambiente, entre o ruído seco do eixo de transmissão, o chico-
tear incessante das correias, o “ta-cá-ta-cá-ta-cá” mecânico dos motores, a
chuva de fogo da pedra grande do esmeril, o matracar impressionante das
engrenagens, o vai-vém metódico das plantas mecânicas, o forno enorme da
fundição, o fogaréu das forjas, o “paco-paco” do martelete, o retinir da bigor-
na e todo aquele orquestral enervante da velha e saudosa Oficina Dias, foi aí,
nessa Catedral suntuosa de Trabalho, de Honra e de Nobreza que eu falei pela
vez primeira, aos meus irmãos de luta, como se pudesse, na inconsciência e na
confusão do meu linguajar, dizer a eles da grandeza do seu valor, da magnitu-
de da sua causa, do esplendor dos seus destinos, do horror da sua condição
econômica e moral da aurora esplendente do seu 13 de Maio.

Eles não me compreendiam... nem eu tão pouco, vibravam porém comi-
go, nos meus “arroubos de eloqüência”, divisando neles, quem sabe, aquele
lastro de tendências bio-psíquicas, de que nos fala Djair Menezes, que cada
indivíduo, ao nascer tem armazenado no seu patrimônio biológico e que serão
os alicerces da personalidade, peculiares à raça, à sociedade e à família, fixa-
dos hereditariamente pela experiência ancestral.

E fui crescendo, e fui pensando, e fui me “exercitando”. Transportei a
tribuna para as ruas. Ensaiei os primeiros discursos “de verdade”, enfrentando
autênticas multidões, como orador destes movimentos carnavalescos que al-
guém chamou, na minha terra, “alma das ruas” – o cordão.
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Eu mesmo não posso explicar como isso acontecia. A princípio um pouco
tímido e depois perfeitamente identificado com o povo me era um bem lhe
dirigir a palavra, e nos bailes e nas sessões solenes e na entrega de troféus
conquistados nas pugnas carnavalescas era sempre a mim que se dava a in-
cumbência de discursar. Nos salões, nos teatros e nas praças públicas eu me
sentia envolto nas explosões de simpatia e de admiração da gente boa do meu
Rio Grande. Mas eu não estudava. A minha instrução continuava sendo aque-
la rudimentar, adquirida nas escolas primárias por que eu passara. E como,
apesar da pobreza dos meus dotes intelectuais, eu tantas vezes ocupava a tri-
buna que me era oferecida, cumpria a contento, a missão que me confiavam,
repito que não sei explicar, a não ser com as palavras de José Ingenieros quan-
do afirmou que “nada se deve esperar dos homens que entram na vida sem se
entusiasmarem por algum ideal; aos que nunca foram jovens, parece desvaira-
do todo o sonho. E, sem ideal não é possível adquiri-lo”. Eu tinha um ideal,
portanto ele me impulsionava. Eu adquiri juventude lutando pela grandeza
daqueles a quem os preconceitos sociais reduziam à condição de inferiorida-
de. O ideal substituía a cultura.

E por dez anos fui orador oficial de um cordão. Mas não era o carnaval,
propriamente dito, o motivo das minhas atividades ali, e todas as vezes que eu
me fazia ouvir nas suas festividades um ideal superior e uma inspiração mais
nobre eu deixava transparecer através das minhas palavras – o soerguimento
moral e cultural da minha raça, da minha sociedade e, conseqüentemente da
minha família, para que o negro, engrandecido pela Instrução, glorificasse,
ainda e mais, o Brasil, imortalizando em surtos agigantados e de forma con-
creta, a obra soberba, humana e cristã de Patrocino e de toda a plêiade ilustre
de batalhadores leais pela extinção do cativeiro no Brasil.

Familiarizei-me com o “povo da minha terra”. Fiz política partidária como
orador de um centro operário, político. A imprensa do lugar, notadamente O
Eco do Sul, bondosamente me estimulava, chamando-me “jovem tribuno”.

Eu não tinha estudos. Preenchendo porém essa lacuna, sobrava em mim o
desejo de lutar pela minha raça e pela minha classe, ambas escravas apesar da
revoltante exploração em torno da mentirosa afirmação – LIBERDADE,
IGUALDADE E FRATERNIDADE.

Ingressei numa sociedade cívico-religiosa e, lá também, me fizeram ora-
dor, Deus e Pátria são o seu lema, belo e expressivo.

Aí firmei melhor as minhas convicções de civismo, de fé e de patriotismo, e
foi transbordante de amor a Deus e de veneração pela Pátria, que eu entrei,
decidido, nesse movimento empolgante em que se agitam hoje todos os povos.

Questão social para uns, questão trabalhista para outros, aqui questão de
classe, ali questão econômica, porém para mim, antes de tudo e acima de tudo
– questão de amor, questão de puro cristianismo.

Veio a revolução de 30, e com ela a madrugada risonha do grande dia do
proletariado brasileiro. Uma vasta legislação trabalhista surgiu, assinalando o
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início de uma nova era. Com o entusiasmo do momento e a expressão da lei,
desenvolveu-se em todo o País um intenso movimento pró-sindicalização.

Formei entre os primeiros que tomaram a si a incumbência de organizar o
operário, no Rio Grande. Era a ampliação do meu ideal.

Organizei a minha classe, fundando ali o Sindicato dos Operários
Metalúrgicos. Fui seu primeiro Presidente e mais tarde seu Secretário-Geral.

Com outros companheiros dedicados fundei a Frente Sindicalista Rio-
Grandense, entidade que reunia a totalidade dos Sindicatos do Rio Grande e
da qual também fui Secretário-Geral. É com a mais grata impressão que eu
recordo essas atividades. Não havia em mim a “basófia” do prestígio nem da
liderança, eu era apenas um soldado, colocando a minha mocidade e as mi-
nhas energias a serviço de uma causa nobre.

Em 1932, em companhia do presidente do Sindicato dos Estivadores, João
Batista de Paula Ramos, fui cumprir a minha primeira missão trabalhista, fora
do meu Estado. Como representantes expressos do trabalhador rio-grandino,
fomos à Capital do País, levar aos altos poderes da Nação os anseios e todas as
esperanças em melhores dias dos nossos companheiros e pedir a consolidação
do Direito Novo, na implantação do princípio de Justiça.

Voltei ao Rio Grande, deixando no Rio inúmeras amizades em diferentes
setores. Entre elas, a que mantenho com lealdade até hoje, com o então Ministro
do Trabalho Dr. Salgado Filho. Em 1933 fui nomeado fiscal do Trabalho e após
quatro meses de exercício do cargo, por motivos imperiosos, solicitei minha de-
missão do mesmo ao Ministério do Trabalho. Em 1934, como delegado-eleitor do
Sindicato dos Metalúrgicos fui, pela segunda vez ao Rio de Janeiro, tomar parte
nas eleições classistas federais e representar o meu Sindicato no primeiro Con-
gresso dos Metalúrgicos do Brasil, reunido então na Capital Federal, no qual apre-
sentei e defendi a tese “A execução das leis sociais no Rio Grande do Sul”.

Regressei ao “chão”. Inteiramente integrado no movimento, continuei
dando a ele o tudo de que eu dispunha – boa vontade e pureza de intenções.

Em 1935, outra vez eleito delegado-eleitor (o que muito me sensibilizou
pela expressão que essa reeleição encerrava, da confiança que em mim depo-
sitavam os meus companheiros) vim a Porto Alegre, para as primeiras elei-
ções classistas estaduais.

Após um pleito renhido e ponteado de episódios interessantes, todos os
demais delegados-eleitores do grupo da Indústria, regressaram para as suas
sedes e para as suas ocupações, todos menos eu.

Não pude regressar ao Rio Grande nem voltar à oficina. A urna, na majes-
tade expressiva da sua mudez, me fez Deputado de classe.

Fui eleito.
E a velha bancada da antiga Oficina Dias, para mim transformou-se, como

que por encanto, na mais alta tribuna do Estado – o Parlamento.
Daí pra cá, melhor do que eu o próprio Rio Grande do Sul trabalhista

poderá falar de mim.
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E o tem feito através dos aplausos e dos ataques que eu tenho merecido,
pois como homem público passei a ter vida pública.

Diga-se, porém, de passagem, se eu não tenho honrado a minha cadeira de
Deputado, com a cultura, a ilustração e os conhecimentos que se faziam mis-
ter, tampouco a desonrei com ausência de  lealdade nem com esquecimento
do dever a cumprir.

Inteiramente a serviço da causa operária, no exercício de um mandato que
aceitei em função do bem da minha classe, eu procurei estender a todos os
departamentos da assistência à proletária gente toda a expressão da minha
modesta, porém sincera cooperação.

E o Sindicato, força é dizê-lo, não abrange a generalidade da assistência
ao trabalhador e, afora os mais numerosos e por isso mesmo mais favorecidos
pelo fator finanças. Os Sindicatos defendem apenas os operários no campo
econômico, garantindo-lhes o respeito às oitos horas de trabalho, às férias
regulamentares, à estabilidade no emprego etc. etc. É o homem-operário a sua
única preocupação, ao passo que o operário-homem não tem e não pode ter,
por razões várias, uma assistência médica, dentária, hospitalar, cultural, espi-
ritual, numa palavra, a completa e exata assistencial social.

E pensando assim foi que eu ingressei, também, neste outro movimento
soberbo em prol das classes trabalhistas, movimento empolgante que muitos,
ainda, não compreenderam, combatem e lhe dificultam os passos, porém que
ninguém lhe poderá negar a grandiosa significação que ele representa para o
trabalhador. Movimento de realizações agigantadas e de construções
esplendentes, ele é bem o complemento do Sindicalismo entre nós. Movimen-
to que se alevantou sobre a égide sublime – “Odiar o erro e amar os que er-
ram”, que se vem firmando sob o influxo benfazejo da nobilitante sentença –
“O ódio destrói, só o amor constrói para a eternidade”, e que se há de perpetu-
ar na expressão do seu lábaro “O trabalho cada vez mais dominante, a nature-
za cada vez mais dominada e o capital cada vez mais proporcionado”. Movi-
mento, hoje, já nacional que são os Círculos Operários.

Seu idealizador, organizador e animador é essa figura invulgar de apósto-
lo do Bem, o P. Leopoldo Brentano S. J., homem que fez de toda a sua vida
uma fonte exuberante de trabalho, de renúncias e de sacrifícios em benefício
daqueles a quem ele ama por amor a Deus – os operários.

Aí estão, atestando a veracidade das minhas afirmativas, as creches, as
farmácias, os armazéns, as caixas de pecúlio, os gabinetes dentários, as esco-
las, as vilas operárias, os abrigos de menores abandonados e desamparados, as
fundações de Sindicatos de classe e todo esse manancial de realizações espa-
lhado pelos inúmeros Círculos Operários, existentes no Rio Grande do Sul e
fora dele, atraindo as bênçãos de Deus e os aplausos dos homens de boa von-
tade. Com a representação circulista eu fui ao segundo Congresso Eucarístico
Nacional, em Belo Horizonte, no qual, afora as sessões de estudo, dos operá-
rios, tomei parte na última pública e solene sessão, realizada na Praça Raul
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Soares, onde falei ao maior auditório de todos quantos, bondosamente, me
tem ouvido, pois ali estavam reunidas cerca de duzentas mil pessoas.

Mas, dirão por certo aqueles que me lêem, que relação existe entre
essa autobiografia que atrás se encontra e a maneira com que será recebido
esse livro?

E eu me apresso em responder, dizendo-lhes que, do conhecimento das
minhas dificuldades financeiras, da pobreza da minha procedência, do “quase
nada” que eu passei na escola, da minha infância desenvolvida dentro da ofi-
cina, da absorção de todo o meu tempo de folga pelas atividades sociais e de
todas as circunstâncias que envolveram a minha vida até o presente momento,
eles poderão, e com facilidade, chegar à seguinte conclusão: primeiro – que
no terreno cultural eu fui até onde o permitiram os meus parcos e humanos
recursos. Segundo: que a minha apresentação em público, impondo às multi-
dões o “castigo” de me ouvir, não foi produto de vaidade, de loucas preten-
sões nem de absurda idéia de que realmente eu fosse um orador consumado,
nada disso, e sim que eu faço discursos forçado pelas circunstâncias, que eu
tenho auditório porque falo com a alma na boca, e que eu bem reconheço que
em mim não é a cultura que se aplaude e se consagra, é sim o coração e a
sinceridade nos desígnios, que se reconhece, se aceita e se proclama.

Daí a minha coragem, para reunir neste livro os meus discursos e lançá-
los, assim enfeixados, aos azares da publicidade, daí a confortadora certeza,
que me anima, da benevolência em que a crítica o envolverá.

Entre aqueles a quem dedico este livro, está o Centro Cultural Marcílio
Dias. É uma entidade que eu fundei no meu Rio Grande, com um grupo de
dedicados amigos, e que tem como finalidade única o combate ao analfabetis-
mo. Mais de uma centena de crianças pobres e algumas dezenas de adultos se
banham ali nos esplendores da Instrução. É o tributo mais sincero da minha
amizade e do meu entusiasmo, do meu idealismo e da minha lealdade, procu-
rando envolver aqueles que serão o prolongamento da raça e da classe por
amor de quem, em função da grandeza do Brasil, audaciosamente, me tornei
orador”.42 Porto Alegre, Março de 1937. CARLOS SANTOS.

42 Sucata. Porto Alegre: Globo, 1937.
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O OPERÁRIO-PARLAMENT AR

“ O trabalhador rio-grandense, encarnação viva e hon-
rosa do trabalhador brasileiro, nesta hora apreensiva que
estamos vivendo, hora por excelência de individualismo,
de vaidades, de ambições e de preconceitos, aí está traçan-
do os seus próprios destinos num misto paradoxal de des-
crença e de esperança”.

Foto da década de 1930
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Discurso como Deputado Classista

“ Sr. Presidente. Srs. Deputados. Fora eu dotado de um poder sobrenatu-
ral, dele me valeria, neste momento, transformando esses aplausos

confortadores em flores belíssimas, de respeito e admiração, colocando-as,
depois, muito respeitosamente, aos pés da ilustre Deputada Exma. Sra.
Francisca Rodrigues, como uma homenagem sincera do trabalhador rio-
grandense, à mulher brasileira, tão dignamente aqui representada.

Srs. Deputados, pela primeira vez no seio desta ilustre Assembléia ouve-
se numa oração muito breve, a palavra rude e desataviada de um pobre
trabalhador.

Pela primeira vez nos anais desta Casa há de se registrar esta palavra que,
se não traz no seu bojo o colorido impressionante da retórica, nem o brilho
sugestivo da inteligência e da cultura, tem, no entanto, dignificando-a, a pure-
za das intenções, traço característico do trabalho brasileiro.

Pela primeira vez no tablado do parlamentarismo gaúcho desdobra-se uma
palavra, dissonante, bem sei, mas que há de ecoar aqui dentro o próprio eco
das aspirações dos sofrimentos e do anseio dos trabalhadores, das aspirações,
do sofrimento e dos anseios dos construtores anônimos da grandeza do nosso
povo, do valor da nossa terra.

E saibam V. Exa. Sr. Presidente e Srs. Deputados e saiba o Rio Grande do
Sul que, com toda a vibratilidade da minha alma de moço e de proletário, que
não descrê na vitória do ideal que o impulsiono, vibratilidade essa comparável
ao próprio retinir da bigorna, ante a qual eu me eduquei e aprendi o ABC da
lealdade. Saiba, repito, o Rio Grande do Sul, que nesta hora para mim memo-
rável, as minhas primeiras palavras neste cenáculo formado pelas mais vigo-
rosas expressões da mentalidade gaúcha são palavras de concórdia, de crença
e de esperança.

De concórdia, como se me fora dado assim girar nos vossos cérebros a
idéia que anima o trabalhador rio-grandense, de colaboração, de ordem e de
trabalho, qualidades essas, no entanto, incapazes de arrancar do seio desse
trabalhador o espírito de justificada revolta ante a injustiça dos homens, as
suas deslealdades, a sua quebra dos mais rudimentares princípios de
fraternidade humana.

De crença na integridade e na elevação do espírito dos homens que for-
mam, como representantes do liberal povo gaúcho, a Assembléia Legislativa
do Rio Grande do Sul, e de esperanças de que a sua fé e o seu poder de fazer
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com que eles amem a Deus fazendo justiça a uma classe tão nobre quão
mártir e que se afoga num oceano de injustiças reacionárias e desumanas,
com que eles amem a Pátria na defesa serena, na realização concreta das
justas pretensões deste pedestal da grandeza, do valor e das glórias desta
Pátria – o trabalhador.

Sr. Presidente, pelas circunstâncias ocasionais de um pleito, por um acen-
tuado desprezo ao bom senso, sou eu...

Muito agradeço a V. Exas., essas generosas expressões, –...sou eu, Srs.
Deputados, que, ainda, troquei os livros pelo malho e não tive a ventura, como
é comum a filhos de operários, de passar por nenhum desses templos de arte,
da ciência e do saber que, em honra à instrução, se erguem Brasil afora; sou eu
que, desta tribuna, devo falar-vos em nome dos trabalhadores do Rio Grande
do Sul para dizer-vos uma palavra, à quem vivem nos campos, nas fábricas e
nas oficinas dezenas de milhares de criaturas a espera, como os negros de 88,
que a consolidação do novo 13 de maio lhes traga, como carta de alforria, um
código do trabalho, na letra e na prática, o que equivale dizer, uma nova era de
justiça e de amor.

Sou eu que devo falar srs. Deputados, para apelar para os vossos senti-
mentos de nobreza e de humanidade, precisamente no momento em que o Rio
Grande do Sul orgulhoso comemora o centenário da sua glória máxima, glória
essa que teve como cadinho, onde ela se fundiu no fogo das energias dos
nossos avoengos, a sede de justiça, de liberdade e de direito que caracterizou
a guapa e farroupilha gente, para os vossos sentimentos de nobreza e de hu-
manidade e ainda de amor a terra e aos homens heróicos dos pampas, no sen-
tido de que se glorifique ainda mais os farrapos de 1835, na defesa intransi-
gente e leal dos farrapos de 1935, figuradamente falando, farrapos da família,
da sociedade e da Pátria brasileira, pela sua triste condição moral, social e
econômica, farrapos de 1935, Sr. Presidente, que somos nós os trabalhadores.

O trabalhador rio-grandense, encarnação viva e honrosa do trabalhador
brasileiro, nesta hora apreensiva que estamos vivendo ora por excelência de
individualismo, de vaidades, de ambições e de preconceitos, aí está traçando
os seus próprios destinos num misto paradoxal de descrença e de esperança.
De descrença porque o reacionarismo impatriótico e injusto de muitos maus
brasileiros transformou-se em escada recurvada pela qual veio descendo, veio
fugido da imaginação do trabalhador a idéia de que o Ministério da Revolução
na arena das pretensões e das conquistas proletárias razoáveis e humanas hou-
vera de transformá-lo no Tapir dos versos de Bilac ‘lutando peito a peito com
as fulvas onças bravas, e vendo as onças tombarem a seus pés como escravas.’

De esperanças, srs. Deputados, porque, por outro lado, vive ainda nesse
trabalhador, sobretudo e acima de tudo, o espírito de brasilidade, a sombra de
cujo espírito ele quer cooperar, mas em troca ele quer cooperação. Ele quer
trabalhar na formação, na solidificação de um Brasil livre de idéias outras que
não aquelas que se inspiram na índole, no feitio, nas tradições, nos sentimen-
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tos e na altivez da nossa gente, mas quer que se lhe dê a satisfação em ser
trabalhador brasileiro. Ele quer, enfim, um Brasil grande dentro de um Brasil
brasileiro que aumente nele o orgulho da nacionalidade.

Longe de mim, sr. Presidente e srs. Deputados, a idéia pretensiosa e
absurda de doutrinador, de fanal, traçando diretrizes à clarividência dos vos-
sos espíritos e das vigorosas culturas; e se eu ouso externar-me assim é para
que V. Exas., o Rio Grande do Sul e o Brasil sintam e compreendam o nosso
desejo”. 43

Discurso pronunciado na Sessão Solene do Sindicato dos
Auxiliar es do Comércio de Porto Alegre, comemorativa de seu
quarto aniversário de Fundação

“ Meus senhores, minhas senhoras.
Levanto-me constrangido para falar nesta assembléia esplendente, por-

que sinto que estou vivendo um destes momentos emocionantes, em que as
vibrações intensas que nos pululam na alma se estrangulam na garganta, e a
palavra não tem nem de leve o poder de externar aquilo que sentimos, aquilo
que pensamos.

E, se não obstante eu vos imponho o quase intolerável castigo de ser ouvi-
do, é porque se me oferece o ensejo de render também à nobre classe dos
comerciários, num dia para ela duplamente assinalado, o preito sincero e es-
pontâneo da minha admiração, da minha solidariedade e do meu afeto. Classe
nobre e valorosa enfrentando galhardamente, como as demais, a injusta e
impatriótica obstinação das mentalidades arcaicas que não querem, por milí-
cia, por ignorância ou por apego a um princípio de conservação, se amoldar à
hora que passa, hora de marcantes transições sociais, os comerciários tem no
seu Sindicato de classe um órgão perfeito de defesa das suas legítimas e justas
aspirações.

Compenetrados do papel histórico que lhes está reservado no Brasil novo,
os comerciários, como todos os demais Sindicatos de classe, mau grado os
inúmeros e repetidos entraves que lhe tem anteposto na sua marcha entre nós,
não só aqueles que, por interesses de ordem econômica, social, moral e políti-
ca, justificam, eu diria quase, a sua aversão à sindicalização como também
aqueles, é doloroso que se afirme, que pertencendo pelas condições e pela
vida, pelas necessidades e pela miséria à nossa classe, se transformam, no
entanto em instrumentos de dissociação, de enfraquecimento e de divisão de
elemento sindicalizado, mau grado tudo isto, meus Senhores, os Sindicatos

43 Discurso na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul In: Correio do Povo. Porto
Alegre: 24/11/1935, p.2
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vão atingindo a grandiosidade das suas altas finalidades sociais, ou seja, con-
solidar no espírito do trabalhador a noção exata dos seus direitos em
contraposição à era malfadada de individualismo egoístico em que o homem,
graças a um liberalismo exagerado, dispunha do seu semelhante como de uma
simples mercadoria sujeita às variações da oferta e da procura.

Sobrada razão teve o ilustrado e ilustre Dr. Lindolfo Color, uma das mais
brilhantes, inconfundíveis e robustas mentalidades do Brasil contemporâneo,
espírito fulgurante, a quem eu rendo neste momento a homenagem da minha
admiração, sobrada razão, repito, teve S. Exa. quando afirmou que “o sindicalismo
de classe é um fato social, determinado pelas necessidades da vida contemporâ-
nea. A sua afirmação vem se fazendo penosamente através de vicissitudes de
toda ordem. A derrotas, que pareciam definitivas, seguiram-se vitórias, que
marcaram novos esplendores na conquista de um Direito Novo”.

E sobejantes os fatos têm confirmado essa verdade, corroborado essa afir-
mação. Negá-la é desconhecer a marcha da sindicalização no Brasil.

Mas a par de reconhecimentos das vitórias do sindicalismo entre nós, da
verdadeira transformação social operada no Brasil após 30, manda a verdade
que se proclame o quanto, podendo fazê-lo não se tem feito no campo das
conquistas ordeiras, das reivindicações justas e da defesa serena do elemento
sindicalizado.

E isso, Senhores, porque fatores diversos, influindo decisivamente na ori-
entação de alguns Sindicatos, desvirtuam completamente as funções adminis-
trativas, coordenadoras e representativas das direções sindicais. Entre eles ,
como um dos mais ativos, eu quero citar o fator ideológico. Realmente, Se-
nhores, reveste-se de característico absurdo a simples intenção de impor ou
insinuar nas coletividades sindicalizadas as ideologias políticas, religiosas ou
filosóficas de determinadas correntes sejam de onde forem, da esquerda, do
centro ou da direita. Isso implicaria não só em quebra do respeito devido à
liberdade de pensar como até mesmo em negação da estrutura social de uma
organização de classe que, reunindo elementos da mais variada forma de pen-
sar, e tendo uma função econômico-social definida, não tem, no entanto, nem
pode ter, uma formação partidária ou sectária a defender.

Não pode, eu disse, e aí reside toda viripotência, que no Brasil possa ter a
sindicalização, porque nós formamos uma raça forte no querer, raça altiva e
nobre, indomável e independente, raça que se não submete a imposições de
princípios, raça cujo gênio é formado, como diria Osório, por um “espírito
iniludível constituído do arranque destemido para o ideal”. Espírito que se
retemperou na vibratilidade intensa das gerações redivivas da Inconfidência,
da Independência, da Abolição e da República, renascença esplendorosa da
nacionalidade brasileira, nós formamos uma raça que, pelo seu culto à liber-
dade, é bem uma continuação aurifulgente e ininterrupta da existência lumi-
nosa de Tiradentes, de Deodoro, de Rio Branco, de Rui Barbosa, de Patrocí-
nio, enfim de uma plêiade vasta de arautas da liberdade, do Direito e da Justi-
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ça que glorificaram pelos seus espíritos a pátria, a gente e a terra brasileiras.
Assim é a nossa raça, o nosso povo, a nossa gente, conseqüência lógica, assim
é o trabalhador nacional. Mas esse deslocamento de atribuições, de função, de
competência tende fatalmente a desaparecer, porque contra ele clamam e re-
clamam os interesses mais vitais das classes que se sindicalizaram deixando
fora do seu Sindicato todas as demais qualidades, políticas, religiosas etc.
levando para a sua organização uma única qualidade – a de trabalhador.

E os homens que assumem hoje a responsabilidade dos destinos do pujan-
te Sindicato dos Auxiliares do Comércio de Porto Alegre, sem dúvida como os
seus dignos antecessores, pela sua inteligência, pelo conhecimento que têm
da psicologia das massas e pela noção exata que possuem das verdadeiras e
alevantadas finalidades sindicais, não farão, por certo, nem permitirão que as
forças desagregadoras venham interromper o ritmo cadenciado e imutável que
conduz a sindicalização no Brasil à magnífica função social, humana e patri-
ótica que a revolução outubrina lhe reservou.

Ainda um outro fato não menos preponderante na diminuição da capacida-
de produtiva dos sindicatos é, sem dúvidas, a ausência completa da coordena-
ção de energias, de trabalhos, de atividades produtivas entre si, em uma palavra
a desunião entre os sindicatos de classe. E numa rápida referência, eu vos direi
apenas que, além dos prejuízos inerentes à desunião em si, ela coloca em difícil
posição aqueles que, como eu, os imprevistos ocasionais de um pleito, elevaram
à dignidade de representantes classistas na Assembléia Legislativa do Estado,
deixando-os na posição de representantes de uma classe que, porque não se une,
não tem uma orientação uniforme traçada e, pela ausência desta orientação, se
antagoniza até na interpretação da forma de como se deve conduzir o deputado
que a defende e que a representa no Parlamento Nacional e nas Assembléias
Estaduais. E o Deputado de classe entregue à sua própria sorte traça, ele mesmo,
a diretriz que a sua consciência de trabalhador apontou e não pode, por isso,
como nós não temos feito, se submeter a programações de grupos isolados que,
embora representando correntes da opinião trabalhista, não interpretam, no en-
tanto a vontade soberana e expressa da coletividade em peso. E daí a razão de se
poder discordar da orientação que nós vimos imprimindo aos nossos mandatos
de Deputados classistas. Pode-se discordar, mas não duvidar da sinceridade de
que se circundam os nossos desígnios da defesa das classes que modestamente
representamos. E, como se me fora dado desfazer, de uma vez por todas, as
injustas e desumanas explorações com que se tem maldosamente nos procurado
envolver, eu me sinto bem afirmando diante desta assembléia numerosa e nobre
que, sem compromissos políticos com nenhum dos dignos partidos que formam
a Assembléia legislativa do Estado, prestigiando, apoiando e acatando, no en-
tanto, a autoridade constituída como uma decorrência lógica dos próprios gru-
pos que nos elegeram, nos diz à consciência que temos agido com honestidade,
com elevação, com nobreza e com noção das responsabilidades tremendas que
emanam dos nossos postos.
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Já abusei demais da bondade das vossas atenções, porém, se eu fugi, com
as minhas desataviadas palavras, do motivo feliz e para nós todos agradável
desta reunião brilhantíssima, foi porque eu quis fazer da minha maior e me-
lhor homenagem aos comerciários no dia em que o Sindicato completa o quarto
de existência, na hora em que se empossa a sua primeira direção trienal, eu
quis fazer, repito, da minha maior homenagem o despertar ainda e mais, se
possível, na lembrança dos seus componentes da idéia sublime e benfazeja do
Sindicato, coluna moral do trabalhador brasileiro, exigindo dos seus membros
UNIÃO, LEALDADE, RESPEITO AO PENSAMENTO ALHEIO, ENER-
GIA E PUREZA DE INTENÇÕES. E assim vencereis, ou melhor, assim ven-
ceremos. E nas dobras do pálio majestoso de um nacionalismo sadio e perfei-
to, nacionalismo que não alimente preconceitos nem privilégios humilhantes,
que não despreze e sustente ódios entre filhos da mesma pátria estremecida,
os Sindicados de classe hão de formar pela expressão sublime da sua força o
pedestal gigantesco e indestrutível sobre o qual erguerá uma pátria grande,
livre e feliz, dentro de uma pátria ainda mais grande, mais livre e mais feliz,
um Brasil gigante dentro de um Brasil maior. Pátria, como eu disse alhures,
mas não essa pátria mentirosa atrás da qual se escondem, às vezes, sentimen-
tos inconfessáveis de ambição e de egoísmo, mas a Pátria verdadeira “mãe
carinhosa para milhões de filhos seus” e que nos force a ver e a enxergar em
cada cidadão uma partícula sua exigindo o nosso respeito, o nosso acatamento
e o nosso amor à grandeza esplendorosa e mangânima da majestade infinita e
soberana do todo que é – O BRASIL”.44

44 Discurso pronunciado no Teatro 7 de Setembro em Rio Grande na sessão solene do dia 11
de junho de 1936, em que foi instalado oficialmente o Centro Cultural Marcílio Dias. In:
Sucata. Porto Alegre: Globo, 1937, p. 93 e seguintes.



75

O MILIT ANTE CATÓLICO

“ Um vago princípio de justiça e uma concepção ine-
xata do direito jamais conseguirão firmar, entre os homens
que encarnam estas duas grandes, Capital e Trabalho, a
implantação, a corporificação do ideal harmônico da mú-
tua coooperação sem que ambos, a Justiça e o Direito, se
purifiquem, sublimando-se na água lustral e redentora do
cristianismo, ou seja, da caridade e do amor. Do mesmo
modo que a caridade é o complemento da Justiça o amor é
a divinização do Direito”.
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O Povo de Porto Alegre

“ Os albores do primeiro sol de maio, se encontraram e se confundiram
no espaço com os espirais belíssimos, transbordantes de fé, da tua pre-

ce ardente, na suntuosidade majestosa desta catedral imensa coberta pelo céu
azul e risonho de Porto Alegre. É a tua comemoração expressiva ao Dia do
Trabalho.

A vibração intensa da tua espiritualidade e o esplendor da tua crença trou-
xeram-te e prenderam-te aos pés do Cristo-operário, homens do Capital e ho-
mens do trabalho.

Aqui, nesta pública e solene demonstração da tua catolicidade, numa des-
lumbrante apoteose de fraternidade cristã, nesta hora sombria em que a humani-
dade se enloda nos paúes da ambição e do egoísmo, em que a sociedade hodierna
se afoga no oceano dos seus próprios vícios, em que a honra, a moral, a consci-
ência, a virtude e o amor nos parece que vão perdendo aqueles característicos
nobilantes que, no passado, cingiram a fronte dos seus cultores com a auréola
refulgente da santidade, da glória e da imortalidade, nesta hora, meus patrícios,
eu bem sei, é para o Brasil estremecido que se volvem as vossas mais legítimas
e intensas vibrações, é para os seus problemas, seus destinos, seu porvir e sua
vida. E esses problemas, esses destinos, esse porvir e essa vida hoje mais do
que nunca estão, direta e estreitamente ligados à nossa máxima questão, na
hora incerta que estamos vivendo – a questão social.

As massas populares, impelidas, pelo indiferentismo para com a sua mísera
condição econômica e social, pelas afrontas aos seus sofrimentos, às suas lágri-
mas e a sua fome, marcham vertiginosamente para a apostasia, pisando na im-
petuosidade dessa marcha por sobre a Cruz maravilhosa de Cristo, rasgando o
seu Evangelho divino, renegando a sua doutrina de amor, desprezando os seus
princípios salutares e imperecíveis e empanando o esplendor das suas leis para
ir buscar o bálsamo suavizador para a sua grande ferida precisamente onde se
encontra o vírus violento, razão única desta mesma ferida – a miséria humana.

Um vago princípio de Justiça e uma concepção inexata do direito jamais
conseguirão firmar, entre os homens que encarnam estas duas grandezas, –
Capital e Trabalho, a implantação, a corporificação do ideal harmônico da
mútua cooperação sem que ambos, a Justiça e o Direito, se purifiquem subli-
mando-se na água lustral e redentora do cristianismo, ou seja, da caridade e do
amor. Do mesmo modo que a caridade é o complemento da Justiça o amor é a
divinização do direito.
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Fora disso é a legalização desse estado revoltante de coisas que se carac-
teriza pela exploração da mulher operária nas fábricas e no comércio, em que
pese à lei reguladora da matéria, que lhe garante uma igualdade de direitos,
conseqüente da igualdade de deveres. Fora disso é a continuação do status
quo em que o operário é punido pelo grande crime de reclamar, estribado em
dispositivos legais, o gozo das conquistas que essa mesma lei lhe outorgou.
Fora disso é o prosseguimento da monstruosa injustiça que, não raro, se prati-
ca contra a criança operária, contra esses pequeninos seres que entram na
realidade dolorosa da vida envoltos já nos amargores da luta formidanda e
cruel pelo pão quotidiano. Fora disso é o trabalhador do campo vivendo uma
vida incompatível com a dignidade humana. Fora disso são essas explosões
violentas de revoltas incontidas que desabam, às vezes, sobre nós, trazendo no
seu bojo a exigência dos direitos negados e quebrando de vez em quando o
ritmo normal das funções políticas, econômicas e sociais da Nação.

Fora disso, enfim, é essa inquietação perene que nos envolve e que ema-
na muitas vezes da reação dos que negam e da violência dos que exigem,
fogueira crepitante alimentada pelos arautos impenitentes da luta sistemáti-
ca de classes.

A questão social, meus patrícios e meus irmãos, é esse conjunto comple-
xo de fatores que os materialistas teimam em afirmar que se reveste apenas do
aspecto econômico, é essa luta gigantesca travada entre duas forças ponderáveis
que defendem interesses antagônicos, mas que se identificam quanto ao obje-
tivo, que é o gozo relativo de uma felicidade mentirosa e passageira, erguida
como razão de ser de uma vida que se deve acabar.

A questão social é o conglobado de todos esses múltiplos problemas que
gravitam em torno das supremas e subalternas preocupações humanas – o
Meu e o Teu.

Ela é o eixo nuclear das aspirações das massas populares e do estudo dos
homens de Governo e, estes, bem sabem que ela é o tablado imenso sobre o
qual há de se desdobrar às primícias da Idade-Nova. Daí o seu interesse e o
seu desesperado esforço no sentido de resolver essa questão, mas, força é
proclamá-lo, serão frustradas todos os intentos e nulas todas as tentativas en-
quanto não se quiser reconhecer o outro lado importantíssimo a par do lado
econômico da questão, o aspecto moral, numa palavra o Amor.

E o amor é a luz estonteante que o cristianismo há 20 séculos espargiu
sobre a humanidade, plasmando-lhe no espírito a lembrança de que “só o amor
constrói para a eternidade”.

Alguns dias mais de 46 anos terão passado da publicação deste notável e
sempre novo documento de sociologia cristã, Carta magna do operariado,
encíclica monumental que honra um Pontífice, exalta uma doutrina e simboli-
za uma época – a Rerum Novarum.

Nela a voz autorizada de Leão XIII indica ao Estado, ao Capital e ao
Trabalho as diretivas infalíveis a seguir para a solução do problema social e
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mostra a exata terapêutica para a cura radical do grande mal que envolve a
humanidade prenhe de apreensões e sofrimentos.

Façamos, pois, homens empregadores e empregados, governantes e go-
vernados que me ouvis, façamos dessa nossa comemoração ao Dia do Traba-
lho o penhor seguro de que todas as nossas atividades, esforços e possibilida-
des serão empregados na solução sincera e real da questão operária dentro das
linhas básicas, sublimes e elevadas do cristianismo verdadeiro, do cristianis-
mo cristão e não desse cristianismo falso atrás do qual muitos se ocultam para
a prática indecorosa das mais revoltantes negações às normas salutares e divi-
nas da moral de Jesus Cristo.

Nos dias que passam, nota-se uma intensa reação contra aqueles que pre-
tendem solapar os alicerces da família, da religião e da Pátria, mas, a barbárie
contra a qual se levantam todas as forças vivas da nacionalidade não encontra-
rá o seu aniquilamento na força nem na violência, antes ao contrário, poderá
encontrar aí o desdobramento da sua rigidez.

Se existe realmente o desejo sincero de salvar o Brasil façamos puro cris-
tianismo, porque fazer cristianismo é fazer justiça, justiça que é caridade, ca-
ridade que é amor, amor que é paz, paz que é trabalho e trabalho que é o
vigamento hercúleo de uma Pátria feliz, rica e respeitada.

Povo de Porto Alegre, tu  que encarnas com tanta expressão a alma viril e
nobre do povo brasileiro, tu que enceras no teu civismo, na tua lealdade, no
teu patriotismo e na tua fé o simbolismo quintessenciado das virtudes
alcandoradas que ornam a nossa raça e a nossa gente, com a mesma ansiedade
profunda que envolvia a turba imensa de israelitas e gentios, postados “pelas
fraldas do outeiro” quando o meigo Rabì da Galiléia pregava o seu formoso e
solene sermão da montanha, tu sentes, e eu comungo dos teus sentimentos, o
desejo intenso de outra vez ouvir, como raios de luz espargindo as trevas do
materialismo que assoberba os nossos dias, aquela sentença inconfundível que,
só por si, atesta a sublimidade de uma doutrina:  – “Bem-aventurados os que
têm fome e sede de  justiça, pois eles serão saciados”.

E fome e sede de justiça é o que sentem nesta hora, de um modo todo especial,
as massas proletárias, nesse “momento trágico onde a história social vai assinalar
mais uma etapa da sua evolução”, evolução essa que não há força humana capaz
de impedir, momento histórico que “todos sentem, mas poucos compreendem”.

E fome e sede de justiça é o que sente o proletariado espoliado nos seus
direitos, confundido nas suas justas reinvindicações punido nas suas atitudes
elevadas.

E fome e sede de justiça é o que sente toda essa legião imensa de artífices
da grandeza da Pátria, homens, mulheres e crianças que vivem diariamente no
campo, nas fábricas e nas oficinas cantando o “miserere mei” das suas dores e
do seu infortúnio.

Homens do Capital, homens do Trabalho e homens do Governo que me
ouvis, a vossa homenagem ao Dia do Trabalho é a mais confortadora certeza



80

que podereis dar de que, com os olhos fitos na glorificação de Deus e na
grandeza da Pátria, vós tendes fome e sede de justiça. Meus patrícios, ainda é
tempo de salvarmos o Brasil para Cristo e por Cristo. Homens do Capital e
homens de Governo, a vós as minhas últimas palavras, e sejam elas a expres-
são mais sincera do meu ardente desejo de ver feliz e engrandecida a terra de
Santa Cruz. Façamos da sublimidade deste ato o fogo retentor dos nossos
desígnios de amor e de justiça na solução dos problemas operários e que, da
nossa fé e do nosso acendrado amor à Pátria querida, possam surgir mais jus-
tiça, mais pão e mais alegria para o operário, mais operários para Cristo e mais
Cristo para o Brasil. Disse”.45

Discurso pronunciado na sessão solene do Segundo Congresso
Eucarístico Nacional, no dia 6 de setembro de 1936, na Praça
Raul Soares, em Belo Horizonte.

“ Eminentíssimo Sr. Cardeal D. Sebastião Leme, Exmos. e Revmos.
Srs. Arcebispo e Bispos, Digníssimas Autoridades Civis e Militares,

meus Senhores e minhas Senhoras.
Sacudindo as fibras mais profundas da alma brasileira, em vibrações in-

tensas de patriotismo e fé, ocuparam esta tribuna, nos dias memoráveis que
estamos vivendo, as mais robustas afirmações da cultura e da elevação de
espírito do Brasil contemporâneo. E agora, meus Senhores, num gesto ousado
que só se justifica na vontade soberana e indiscutível do operariado católico
do Brasil, se ergue diante deste microfone, sem o colorido impressionante da
retórica, transbordante, porém de patriotismo e de fé, a palavra desataviada e
sem linha de um homem que glorifica no trabalho a augusta majestade de
Deus, bendizendo e transformando em graças a punição divina: “Ganharás o
teu pão com o suor do teu rosto”. Expoente máximo da Justiça, do Amor e da
Caridade, fonte de toda a sabedoria, Jesus Cristo, na sua passagem luminosa
por este mundo caduco e mentiroso, traçou aos homens a única estrada a se-
guir para a solução verdadeira de todos os problemas que inquietam e apaixo-
nam a humanidade e, conhecendo profundamente a podridão humana, Ele
estabeleceu como princípio e fim de todas as nossas atividades a sublime
máxima: “Ama o teu próximo como a ti mesmo”. Ele foi o maior, o mais sábio
de todos os sociólogos, o único divino e, numa afirmação que permanece imu-
tável através dos tempos ele disse, sem medo de contestação: “Eu sou o Cami-
nho, a Verdade e a Vida”. Mas o homem, revestindo-se de estúpida pretensão

45 Discurso pronunciado na missa campal comemorativa ao Dia 1º de Maio, no Campo da
Redenção, em 1º de Maio de 1937. In: Sucata. P. 229 e segs.



81

procurou, em nome da civilização e das luzes do século atual, uma outra ver-
dade, um outro caminho, uma outra vida e nesse deslocamento de estrada o
homem se encontrou o que? Infeliz. Mais alto do que eu, fale na expressão
brutal dos seus horrores o bolchevismo, essa doutrina exótica, forjada no pró-
prio fogo do inferno e que eu considero o último reduto de uma mentalidade
que se bestializou sob o influxo de um materialismo idealizado e corporificado,
para saciar a lascívia e as paixões, os vícios e as misérias morais daqueles que
não podem tolerar a Deus, porque Deus é o abismo de todas as virtudes. Mas,
a força é proclamá-lo, nesse embate gigantesco que aí está, travado entre o
erro e a verdade, a justiça e o crime, o vício e a virtude, entre as civilizações
cristã e pagã, muitos católicos, pelos seus exemplos, pelas suas ações e pelas
suas atitudes, transformam-se na mais poderosa arma de que se serve o inimi-
go audaz e inteligente, na ânsia incontida de solapar a moral de Cristo. E no
campo, na fábrica e na oficina, eles, os maus católicos, se erguem como a
maior negação do Evangelho divino do Divino Mestre. País essencialmente
cristão, povo tradicionalmente católico, o Brasil não comportaria por certo, a
mais leve sombra de propaganda de ideologias malsãs, se nós, cristãos e cató-
licos, não cooperássemos eficientemente para que os “cavalheiros da esperan-
ça” ignorassem ou duvidassem que a Igreja, pela voz autorizada dos seus Pon-
tífices, condena a exploração do homem pelo homem, que a Igreja condena
transformar em sangue o suor quente que corre pelo rosto brônzeo do nosso
caboclo que vive no campo, erguendo ao sol o seu machado reluzente na der-
ribada impiedosa e causticante do cedro frondoso, do negro e rijo jacarandá,
que a Igreja condena a subjugação, debaixo do tacão das botas dos escravistas
modernos, de todas as justas, ordeiras e cristãs reivindicações do homem que
vive na oficina e do homem que desce e arranca das entranhas da terra as
riquezas exuberantes com que a Divina Providência se dignou prodigalizar a
terra bendita e generosa de Santa Cruz, que a Igreja condena a exploração da
criança operária, que a Igreja, enfim, exige que se envolva a mulher operária
numa assistência carinhosa e eficiente, em todos os departamentos de sua con-
dição, maxime quando, esta mulher em êxtases do mais puro e sacrossanto de
todos os amores, anima, pelo seu próprio sangue, o Brasil do futuro, a Igreja
militante de amanhã. Não são precisos vastos conhecimentos para se compre-
ender a Babel imensa que o mundo hoje representa. Congressos, conferênci-
as, discursos, tratados, mudanças de regime, tudo se faz, tudo se emprega na
salvação do mundo, e o mal permanece imutável. Até as guerras são invocadas
como meios de estabelecer a ambicionada felicidade terrena, como se fosse
possível erguer um castelo de felicidades, tendo por base a miséria dos órfãos,
as lágrimas das viúvas, a desgraça, a fome e o luto dos nossos semelhantes.

E, no entanto o mal permanece  imutável, tem-se a impressão de que são
contraproducentes os meios empregados pelo homem para a salvação do grande
doente. É que a razão maior, senão única, dos males que asfixiam o homem,
meu Deus, é o próprio homem.
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E nesta hora, para mim memorável, em que unidos pela doce
incompreensibilidade da fé se nivelam e se igualam todos os homens diante
de Jesus Cristo, Brasileiros que me ouvis, homens do Capital ou do Trabalho,
Governantes ou governados, não importa, brasileiros, ouvi! Para a glória de
Deus e felicidade da Pátria estremecida e ameaçada, para o bem das nossas
famílias e da nossa sociedade, façamos deste Segundo Congresso Eucarístico
Nacional o plectro mavioso ao som do qual nós possamos dedilhar a lira da
verdadeira felicidade, em hinos triunfais de Amor, de Justiça e de Caridade.

Brasileiro que me ouves, se tens nas mãos alguma parcela de responsa-
bilidade nos destinos do nosso povo, antes de ordenar, antes de legislar,
Sursum Corda, se és homem do Capital, antes de ceder, Sursum Corda. Se
és operário, meu irmão na luta e no infortúnio, antes de pedir, antes de exi-
gir, antes de arvorar o estandarte rubro da revolta, Sursum Corda oh sim!
Mil vezes Sursum Corda.

E se para isso vos faltarem as energias precisas, lembrai-vos de que não é
do homem que essas energias hão de emanar, porque o homem é a encarnação
viva da fraqueza, o homem só por si nada resolverá. Manancial de todas as
energias, de todas as forças e de todos os bens é Jesus Cristo, consubstanciado
na espécie de Pão, no Santo Tabernáculo, na História Santa, na Santa Eucaris-
tia. Aí é que está o Pão da Vida. O homem que não comer deste Pão, por maior
e mais forte que seja o seu poder na Terra, a sua força e o seu prestígio, não
terá em si a verdadeira vida, nele viverão apenas as fragilidades humanas,
porque é somente comendo o Pão da Vida que as nossas almas começam a
luzir numa claridade divina, na expressão feliz do P. Rohden, à semelhança do
ferro que os ardores do fogo penetram da sua própria incandescência. Nós, os
trabalhadores brasileiros, já deixamos, exuberantemente demonstrada, a nos-
sa veemente repulsa, que é o traço característico da nossa veemente repulsa ao
comunismo, a maior de todas as pestes de que há memória no mundo. E a
última demonstração dessa repulsa, que é o traço característico da nossa pro-
letária gente, foi quando há pouco um grupo de brasileiros desviados quise-
ram fazer da fome, das misérias e da triste condição do trabalhador brasileiro
o cavalo de pau dentro do qual eles pretendiam a tomada da Tróia nacional.
Mas, brasileiros que me ouvis, a Ação Católica, tão brilhantemente e exausti-
vamente estudada e definida nesse Congresso, faltaria a uma das suas finali-
dade, se prendesse para o Cristo Operário, para o Cristo do Calvário, para o
Cristo Eucarístico a grande massa do proletariado brasileiro. E lembrai-vos
que Lima Júnior afirmou, com sobrada razão, que fora do verdadeiro cristia-
nismo o comunismo seria legítimo e até necessário. Seja, pois, a nossa maior
homenagem, a homenagem de todas as classes sociais a Jesus Cristo, Prisio-
neiro Divino na Santa Eucaristia, o esforço sempre crescente de defendermos,
mais com o exemplo do que com a palavra, o sublime código moral que encer-
ra o Evangelho de Cristo. E como não transbordará de santa e justa alegria o
grande coração deste homem que é a maior expressão da catolicidade brasilei-
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ra, honra e glória do Brasil católico, nosso Pai e nosso Chefe ante o qual
humilde e respeitoso se curva o operariado católico nacional, o Eminentíssimo
Cardeal da Ação Católica, D. Sebastião Leme. Pai carinhoso que dá a vida
pela vida dos seus filhos extremosos, chefe sereno e enérgico que poderá,
assim, dizer como aquele grande cabo de guerra: é fácil a missão de comandar
homens cristãos, homens católicos, basta mostrar-lhes o caminho do dever. E
para terminar eu faço minhas, neste momento, todas as aspirações justas, cris-
tãs e legítimas do operariado católico brasileiro, brilhantemente representado
neste Segundo Congresso Eucarístico Nacional, por numerosas embaixadas
do norte, do centro e do sul do país, num apelo que é a minha própria alma
rasgada e escancarada ante todos os poderes públicos do Brasil, legislativos e
executivos, federais, estaduais e municipais, no sentido de que, para a glória
de Jesus Eucarístico, da Pátria Brasileira, da Religião, da Família e da Socie-
dade, nos defenda contra os exploradores do proletariado nacional, no mais
eficiente combate ao comunismo, feito automaticamente na defesa serena e
na prática salutar dos sábios ensinamentos da civilização cristã. O Brasil ain-
da não está perdido. Cumpre aos homens que o dirigem, levá-lo à grandiosidade
dos seus destinos, dignificando-o e engrandecendo-o na dignidade e no en-
grandecimento de uma das suas forças mais vivas – o proletariado.

É essa a missão histórica que lhes está reservada na hora apreensiva que
passa.

É essa graça imensa que, contritos aos pés de Jesus Operário, de Jesus
Eucarístico, incessantemente suplicamos. E com as bênçãos de Deus, teremos
assim um Brasil grande, livre e feliz, dentro de um Brasil ainda mais grande,
mais livre e mais feliz.”46

A Eucaristia e a Ação Católica na defesa e
assistência moral dos operários

Senhores Congressistas:
   “Dizei aos vossos fiéis, leigos, que quando eles participam nas obras

de apostolado e de redenção individual e social unidos aos seus sacerdotes e
aos seus bispos, então, mais do que nunca eles são a raça escolhida, o sacerdó-
cio real, a gente santa, o povo de Deus que São Pedro magnificava” (Pio XI,
Enc. Ubi arcane Dei).

O triunfo do reino de Cristo na terra é a grandiosa e sublime finalidade da
Ação Católica. Que Cristo reine nas famílias, na Sociedade e na Pátria é a sua
magna função. “ Pax Christi in Regno Christi”.

46 Discurso pronunciado na sessão solene do 2º Congresso Eucarístico Nacional, no dia 6 de
setembro de 1936, na Praça Raul Soares, Belo Horizonte. In: Sucata, p. 147 e segs.
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E inúmeras e diferentes são as formas que se podem empregar na
objetivação dos seus fins. Entre elas, porém, ressalta pela expressão de que
reveste, maxime na hora que passa, em que um materialismo estólido e men-
tiroso, ponteado de ódios e paixões atingiu, desesperado, ao auge dos seus
esforços para humanizar a Deus e endeusar o homem, ressalta, repito, aquela
forma que nos força a olhar com o devido carinho a questão Social, “Arena de
acerbas lutas e nem sempre incruentas, entre as diversas classes sociais, pelo
fato de se agitarem aí as apaixonadas questões do “meu” e do “teu”.

É que, através da Questão Social a Ação Católica pode e deve influir deci-
sivamente, “educando as consciências nos princípios cristãos e criando assim
um ambiente moral favorável à atuação dos mesmos, sem o qual todas as leis
e instituições, ainda que permaneçam em vigor, não passarão de vãos aparatos
externos, semelhantes a cenários pintados”, provado como está, sobejante,
que Questão Social não é apenas uma questão de estômago, mas é também, e
principalmente, uma questão de coração, uma questão moral, uma questão de
amor e não será, por certo, uma lei humana que fará o homem amar ao seu
próximo como a si mesmo.

Somente uma lei sobrenatural, uma lei divina é capaz de operar esse pro-
dígio de Caridade e de Justiça, cujo exemplo máximo e edificante o próprio
Jesus Cristo, expressão viva do verdadeiro Amor, no-lo deu na divina tragédia
do cimo do Calvário. Mas essa “Educação de Consciência nos princípios Cris-
tãos” para ser eficiente não pode ser restrita a uma só classe – a operária, e é
somente generalizando-a a todas as classes sociais que se pode solidificar, no
mundo, o princípio do amor aos homens por amor a Deus.

“Questão Social é uma questão moral e religiosa que sobretudo, deve ser
resolvida segundo os ditames da moral e da religião”, afirmou Leão XIII.

Efetivamente. Mas entre nós, outro foi o aspecto que se lhe emprestou.
Para resolvê-la, os homens firmaram-se apenas no terreno econômico-social e
os Sindicatos profissionais, patronais ou de empregados, organizados sobre
esse terreno e desprezado o lado moral e religioso da questão, encontram, pela
própria natureza humana, uma quase impossibilidade na solução da questão.
É que, defendido o fator econômico-social, divorciado dos são princípios da
moral cristã por duas classes de interesses em jogo, tenda-se, fatalmente para
uma confusão de princípios, para uma divergência de fins, razão direta da
chamada luta de classes.

É que, entre Capital e Trabalho, ergue-se uma barreira intransponível – a
ausência do Evangelho. E onde falta o Evangelho de Cristo, o egoísmo e a
ambição, a injustiça e o ódio erguem o seu trono.

Aliás, é o próprio titular do Ministério do Trabalho que, publicamente,
confessa essa verdade. “ O homem, afirma S. Exa., perdeu-se na exaltação do
egoísmo e da mentira. Houve uma fuga da razão e do espírito e só há agora um
caminho, a reforma do homem, a sua volta ao Cristianismo, que ensina a des-
prezar as riquezas que são transitórias e a amar a Deus que é eterno.



85

Referindo-se às normas e precauções recomendadas aos operários por
Pio XI, afirma Tristão de Ataíde, no seu magistral trabalho Política, que a
“primeira e a mais importante é que, ao lado dos Sindicatos, existam sempre
outros grupos com o fim de dar a seus membros uma séria formação reli-
giosa e moral”.

Aliás, foi esse o pensamento do grande propulsor da organização cristã
do operariado no Rio Grande do Sul, o Rev. Padre Leopoldo Brentano,
idealizador, fundador e animador dos Círculos Operários no extremo sul do
país, que chegou a reunir, à sombra da bandeira circulista 18.000 operários,
cuja benéfica e salutar influência estendeu-se, em surtos avantajados, à classe
patronal, emoldurando-se todos de um santo temor de Deus e solidificando
e estendendo, conseqüentemente, por sobre as criaturas um pálio majestoso
de pura fraternidade inspirada na sublime máxima: “O trabalho cada vez mais
dominante, a natureza cada vez mais dominada e o capital cada vez mais pro-
porcionado”.

Com um programa completo de assistência moral, material e espiritual ao
operário, os Círculos Operários do Rio Grande do Sul já têm realizado grande
parte do seu vastíssimo programa: pois, mantêm escolas, cooperativas de con-
sumo de gêneros alimentícios, assistência médica e jurídica, promovem a for-
mação de vilas operárias em diversos pontos do Estado, desenvolvem a
sindicalização das classes nos moldes da lei vigente e finalmente mantêm
várias “creches” onde a mulher operária confia os seus filhinhos à guarda
generosa e segura de dedicadas religiosas e vai, confiante, se entregar às suas
atividades profissionais.

Na formação da consciência e da moral cristã, os Círculos Operários,
agindo paralelamente aos Sindicatos, mantêm com eles amistoso intercâmbio
social, estabelecendo até uma perfeita reciprocidade entre os seus associados,
o que sem dúvida é importantíssimo na solidificação dos princípios da Cari-
dade e da Justiça, ou seja, dos princípios da moral de Cristo. Numa perfeita
prática de Ação Católica, os Círculos Operários eu diria quase, completam,
espiritualizam, divinizam, a obra da sindicalização no Brasil. E na defesa do
Trabalhador ambos se ajustam. Um na esfera econômico-social, garantindo-
lhe a limitação das horas de trabalho, as férias anuais, o seguro contra aciden-
tes, a aposentadoria e pensão, o salário mínimo, a estabilidade no emprego
etc., etc., o outro, na esfera moral-religiosa, garantindo-lhe o aperfeiçoamento
da lama, o respeito e o amor a Deus, o verdadeiro espírito de fraternidade
cristã, a difusão dos sábios ensinamentos contidos na extraordinária Rerum
Novarum, enfim, estabelecendo as condições indispensáveis à solução verda-
deira da magna  Questão Social.

Ora, ninguém mais de boa fé pode negar que as idéias dissolventes da
civilização cristã encontram, com relativa facilidade, campo propício nas
mentalidades atrofiadas pelas injustiças e ambições humanas, de modo que
as propagandas vermelhas são triunfalmente aceitas e defendidas por varia-



86

das formas, somente onde foram esquecidas e negadas as máximas sublimes
do Evangelho.

Daí a urgente necessidade de uma reação vigorosa e uniforme por parte de
todos os católicos que devem, para isso, sobrepor às suas vaidades aos seus
interesses pessoais e ao seu comodismo, a glória de Deus.

E, espontaneamente então ressalta a Ação Católica, como assistência e
defesa do operário e até mesmo como penhor seguro da estabilidade do reino
de Cristo na terra. “ A reorganização social tem que ser feita e ninguém no
mundo tem força para impedir a evolução que é uma lei divina e um processo
da natureza”,  afirma Lima Júnior.

O status quo é impossível. Ao invés porém de destruirmos os fundamen-
tos da civilização cristã, dentro da qual essa evolução se fará naturalmente e
sem subversão, precisamos fortalecê-los pela prática das normas evangélicas,
fora das quais o Comunismo seria legítimo e até necessário, ou o sentimento
cristão ou o materialismo brutal do Bolchevismo. Desse dilema “ninguém
pode fugir”.

E o atual Sumo Pontífice solenemente sentencia: “A massa descontente
dos operários, seduzida pela malsã propaganda do materialismo e das suas
conseqüentes revoluções, não poderá ser libertada dos erros que a desvairam,
e nem sequer encontrar a paz com os patrões, senão mediante os princípios
sociais da Igreja, bem entendidos, difundidos até pelos leigos, informados
pelo espírito do apostolado próprio da Ação Católica”.

E ainda o grande líder católico Tristão de Ataíde escreve: “A Igreja reco-
nhece a benemerência dessa justiça social (do Estado) e entrega ao Estado a
elaboração e a aplicação das leis nesse sentido. Não se limita a isso porém o
papel da Igreja em relação ao trabalho, e isso porque não são apenas deveres
da justiça para com o trabalho e sim também deveres de caridade, isto é, de
amor. A caridade completa a justiça. Não basta dar ao trabalho e aos homens
do trabalho boas leis sociais, é preciso completar essas leis com a elevação
social, a cultura, a consideração, a dignidade”. E termina com a autoridade de
que se revestem o seu pensamento e a sua palavra: “A Igreja portanto comple-
ta a obra do Estado em matéria trabalhista. E nós que somos cidadãos do
Estado e filhos da Igreja, temos uma dupla série de deveres em relação ao
trabalho, a que não nos pode escusar”.

E só o conhecimento dessas três grandes verdades, externadas por três
grandes e autorizados pensadores, desperta em nós verdadeiros católicos o
desejo salutar de reforçar as fileiras da Ação Católica, no campo ubertoso da
Questão Social.

Façamos pois, e urgentemente, dos nossos sentimentos de cristãos o
apanágio exuberante de todas as nossas atividades em prol do reinado de Cris-
to na Sociedade e na Pátria brasileiras.

Sinto-me bem, citando novamente o exemplo do Rio Grande do Sul. E
como ele o fez, desenvolva e promova todo o Brasil católico a organização de
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associações interprofissionais, com programas que envolvam na sua mais ampla
expressão assistência moral, social, espiritual e material do operário.

Chamem Círculo Operário ou outro qualquer nome que se lhe queira dar,
não importa. Interessa apenas a estrutura moral-social da organização.

Mas, dispersas Brasil afora essas organizações, serão ainda deficientes
porque agirão isoladas, desunidas, estarão enfraquecidas para enfrentar forças
ocultas e maldosas, organizadas internacionalmente para combater o exército
de Cristo no mundo. Forças poderosas, entre as quais formam, e às vezes até
na vanguarda, muitos católicos que pelas suas ações, atitudes e exemplos são
a mais clamorosa negação do Santo Evangelho de Nosso Senhor Jesus Cristo.
Formem-se pois Federações Regionais que congreguem, nos Estados, todas
as organizações operárias cristãs, e estas, fortalecidas pela união dos seus mem-
bros formarão a Confederação Nacional dos Operários Católicos. Nesse sen-
tido é muito interessante conhecer o sistema adotado pelo Círculo Operário
porto-alegrense em relação aos seus inúmeros núcleos muralha intransponível
que se erguerá ante a ofensiva violenta e maldita dos filhos das trevas. A rea-
ção cristã deve ser na altura e nas proporções da agressão pagã.

Compreende-se pois que a obra da Ação Católica, no tablado da  Questão
Social, é tão nobre e indispensável quão exaustiva e tenaz, razão porque não é
bastante nós compreendermos e sentirmos o seu valor, o que é preciso é que
crepite em nossas almas o fogo retemperador da vontade de trabalhar pela
vitória decisiva dessa obra de Amor. E esse fogo não pode ser ateado por
forças humanas, impotentes, só por si, para enfrentar as suas próprias fraque-
zas. Fé, Caridade e Amor é a trilogia sublime, o pedestal indestrutível da Ação
Católica, sem o qual ela perecerá, circunscrevendo-se, apenas, a simples pro-
gramação.

E uma das fontes mais ricas, senão a única, onde se podem beber essas
virtudes divinas é o próprio Jesus Cristo consubstanciado na espécie de Pão,
Prisioneiro adorável do Santo Tabernáculo na Hóstia Santa, na Santa Eucaris-
tia. Aí toda a viripotência da Ação Católica. “Eu sou o pão vivo que desci do
céu”, disse Jesus. “O que comer deste pão viverá eternamente”. E poder-se-ia
considerar inaplicável o programa da Ação Católica se aqueles que a formas-
sem não vivessem em Cristo e Cristo neles. “Eu sou o pão vivo”, é preciso que
se coma deste pão, para que a Ação Católica possa viver conosco, sob os
influxos divinos da Eucaristia.

Vê-se daí que somente da nossa presença à Mesa Santa para o banque-
te do Pão da Vida é que poderá advir, na doce incompreensibilidade da Fé,
o exercício piedoso da Caridade, numa apoteose deslumbrante de verda-
deiro Amor.

Façamos pois, para o triunfo completo da Ação Católica, comunhões fre-
qüentes e fervorosas e para promovê-las organizaremos associações de Ju-
ventude Operária, Apostolados, Congregações Marianas e Confrarias. Comu-
nhões freqüentes porque é na prática repetida do Santo Sacramento da Euca-
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ristia que a criatura se imuniza das fragilidades humanas, porque se revestin-
do da majestade infinita d’Aquele que é o abismo de todas as virtudes, Vir tutum
omnium abyssus, o homem enfrenta e vence o mundo com a mesma serenida-
de dos Apóstolos, dos Mártires, das Virgens e dos Santos que se imortaliza-
ram e se santificaram passando incólumes pelos paúes da terra, para irem
formar, no coro dos Bem-aventurados, as vozes incessantes que proclamam
“ Te deum laudamos – Te dominum confitemur”.

A comunhão freqüente faz o homem triunfar de si, para terminar triunfan-
do em Deus, e esse homem terá e irradiará a todas as suas atividades, a verda-
deira vida”. “Já não vivo eu, é Jesus Cristo que vive em mim”.

Fatores diversos porém, não raro, dificultam e até impossibilitam, a mui-
tos operários, a recepção freqüente da Santa Comunhão. Promova-se, pois,
como ração mínima do Pão celeste – a Páscoa dos Operários.

Quero, ainda mais uma vez, apresentar o Rio Grande do Sul como exem-
plo. Realizando, este ano, a maior Páscoa até hoje promovida por todas as
classes sociais do nosso grande Estado, somente Porto Alegre levou à Santa
Mesa, para tomar parte no banquete divino, respeitável exército de 800 operá-
rios, fato este que muito nos serviu de experiência para demonstrar que a Pás-
coa dos Operários é um meio muito eficaz de levar à Mesa da Comunhão
muitos operários dela afastados, há anos, e muitíssimos outros que, ou por
falta de instrução religiosa ou mesmo de convite, nunca se haviam aproxima-
do da Fonte de toda a consolação. “Vinde a mim vós todos que estais em
trabalho e aflição, e aliviar-vos-ei”. Mesmo nos lugares onde não ajam asso-
ciações de operários católicos, a realização da Páscoa dos Operários, natural-
mente, se transformará numa campanha benéfica e espontânea, da qual, muito
facilmente, nascerá a organização operária cristã.

Unam-se, pois, todos os católicos, seja qual for a sua condição social, o
seu estado, e numa catequese vigorosa e verdadeira, feita não só pela palavra
como também, e muito principalmente pelo exemplo, desdobrem e solidifi-
quem a Ação Católica na terra bendita de Santa Cruz.

Não fique o padre na sacristia, nem se limite o católico a contar, na Igreja,
beaticamente as contas do seu rosário. Não. Movimente-se o exército de Cris-
to e transbordante de Fé, de Caridade, de Amor e de Vida, elevemos os nossos
corações a Deus para que, com as suas bênçãos e as suas graças, nós possa-
mos, cada vez mais e mais, apontar como forma infalível e segura para a solu-
ção da Questão Social, aos que julgam, erradamente, que “só de pão vive o
homem”, a Eucaristia e a Ação Católica na defesa e assistência moral dos
operários. E pelas razões expostas e desenvolvidas na singeleza destas linhas,
creio que podemos chegar à seguinte CONCLUSÃO:

O Segundo Congresso Eucarístico Nacional resolve:
I – Promover a Páscoa dos Operários em todas as paróquias do Brasil,

onde haja operários organizados ou não;
II – Promover a Comunhão freqüente dos operários por meio de associa-

ções, apostolados, congregações marianas e confrarias;
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III – Promover, por todos os meios, a realização do programa contido na
encíclica Rerum Novarum;

IV – Promover e impulsionar a organização, em todos os centros operári-
os de a) – Juventude operária (para menores); b) – Círculos Operários ou ou-
tro qualquer nome, que se queira dar a organizações, que tenham um progra-
ma completo de assistência moral, material e espiritual dos operários;

V – Todas as organizações católicas de operários, nos Estados, unidas por
um programa e por uma ação uniforme, devem formar a Federação Regional
dos Operários Católicos;

VI – As Federações Regionais, na mesma uniformidade de programa e de
ação, formarão, na Capital da República, a Confederação Nacional dos Ope-
rários Católicos.” 47

47 Discurso pronunciado no Segundo Congresso Eucarístico Nacional, em Belo Horizonte,
em 4 de setembro de 1936, numa das sessões de estudo (operários). In: Sucata, p. 135 e segs.





CARLOS SANTOS:
O Orador

“ O século XX, assim sublimado a “flama criadora da
inteligência humana”, ao contrário de quanto se poderia
esperar da imaterialidade da inteligência, não logrou plas-
mar, entretanto, a hegemonia das forças sensoriais do Es-
pírito, pela eqüidistância ritmada entre o progresso moral
e o material”.

Discurso no Teatro Sete de Setembro. Rio Grande, 1947.
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A PRÉDESTINAÇÃO DO DIREIT O

Discurso oficial pronunciado no Teatro 7 de Abril, de
Pelotas, em 22/12/1950,  na solenidade de colação de grau
dos bacharelandos da Faculdade de Direito de Pelotas da
Universidade do Rio Grande do Sul.

Distanciadas no tempo, mas niveladas pela força insuperável da Fé,
duas gerações aprazaram e realizam um encontro com o Ideal, no

bojo desta turma de bacharéis do Ano Santo, que atingem, nesta noite de gala
para o espírito e para o coração, a meta que um dia colimaram, com os olhos e
o pensamento voltado para o esplendor do Direito em função da sublimação
da Justiça.

E àquele mais avançado nos anos, e que, ao impulso violento das refregas
mais árduas, já vem descendo a encosta íngreme da Vida, quis a generosidade
dos outros fosse delegada a excelsa honra de lhes interpretar o sentir, talvez
numa homenagem emotiva, gerada nas primícias dessa floração de virtudes
heráldicas que se recamam na alma virgem da mocidade patrícia. Homena-
gem impessoal a quantos aí estão, em plena maturidade, dilatando, na retarda-
da formação da sua cultura científica, os problemas basilares da sua época, no
afã de compensar, assim, as erronias de uma organização social que denega à
infância aquela equivalência de oportunidade, no aprimoramento da inteli-
gência e no cultivo do espírito, com que os moços, sem os entraves dos pre-
conceitos ou das restrições aviltantes, devem-se preparar para os grandes em-
bates do Porvir.

Senhores:
Debruçados na balaustrada do Tempo perquirindo a evolução do pensa-

mento, da cultura e da civilização, desde o misticismo dos Vedas, preludiando
a história da literatura, ou da pompa lendária de Menes, à frente das dinastias
humanas, desde o esplendor do Egito, da Grécia e da Roma da antigüidade,
até a glória efêmera de Rômulo Augusto, desde o madrugar da Idade Média e
das cintilações aurorais da Renascença, até a eclosão vulcânica da Revolução
Francesa, a nossa imaginação se arrebata na estática contemplação desse ro-
teiro admirável do espírito, que, na rotunda dos tempos, ficou como um can-
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delabro de luz, marcando o último século, para glória da Inteligência, com a
resplandecência de uma legenda: SÉCULO DAS LUZES.

É como que se esse período marcasse o apogeu evolutivo da cultura hu-
mana, assinalasse o clímax da floração do Pensamento e consubstanciasse
debaixo de suas arcadas, toda a pujança intelectiva e toda a exuberância men-
tal que enriquece, dignifica e exalta a história da humanidade.

Século das Luzes!
Foi a mensagem luminosa dos milênios, impregnados das mutações gera-

doras do Progresso, repontados de vestígios das grandes e memoráveis civili-
zações desaparecidas, “deixando em cada túmulo um marco miliário e em
cada marco miliário o nome de um herói”, de um santo ou de um predestina-
do, ungidos das maravilhas desse mundo mítico e lendário de que fala al-
guém, a repousar desconhecido no subsolo da História.

Século das Luzes!
Mas, o século XX, assim sublimado a “flama criadora da Inteligência

humana”, ao contrário de quanto se poderia esperar da imaterialidade da Inte-
ligência, não logrou plasmar, entretanto, a hegemonia das forças sensoriais do
Espírito, pela eqüidistância ritmada entre o progresso moral e o material.

O surto arrojado da civilização, o fastígio do conseguível dentro da uni-
versalidade soberba das celebrações, o pináculo evolutivo do Pensamento que
engastou no tempo as maravilhas do século das luzes, antes de serem a aurora
radiante da humana perfeição, banhada num rosicler de amor, de fraternidade
e de mútua compreensão, derivantes naturais da sublimação do espírito, mar-
caram, ao contrário, a  fase decisiva que Keysserling e Spengler chamam de
velhice da humanidade, marco inicial daquele movimento regressivo, que ex-
plica e fundamenta o involucionismo de Lessing.

E só assim, então, é que podemos compreender, é que o raciocínio admite
como no rasto estelar do século das luzes tenha surgido, em convulsões alar-
mantes, o século chamado das massas, massas não identificadas, o que seria
lógico e racional, pela universalidade dos impulsos da ascensão moral no sen-
tido da perfeição, mas o século do homem coletivo, chumbado ao telurismo
das paixões violentas, século das massas, do dividuum de que nos fala Fülopp
Muller, a se agitar na angústia universal dos nossos dias, século dos grandes
conflitos de transformação do mundo, na frase de emérito pensador, século
das massas, das guerras sociais e das guerras de nações.

Bem poderíamos, pois, completar o esquema cronológico de Collor em
afirmando que o homem do século XVIII olhou para a Liberdade e erigiu-lhe
um monumento granítico de que foi pedestal a conquista dos direitos do Ho-
mem e do Cidadão; o do século XIX voltou-se para o progresso material e fez
dessa centúria luminosa o zenith da civilização, enquanto que o homem do
século XX, olhando para o Direito Natural, num supremo esforço de conquistá-
lo nas dobras do Direito Positivo, mesmo diluído no anonimato das multi-
dões, agigantou-se na luta homérica contra as injustiças sociais.
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Não maravilha, pois, como adverte ilustre sociólogo, que, em conseqüên-
cia dessa tempestade sombria que ainda estamos longe de ter atravessado, o
estado de espírito dos homens tivesse passado da serenidade de outrora à
inquietude de hoje.

“Diante das ruínas de uma estrutura social, no meio de uma completa
anarquia intelectual, em que se pregam livremente as mais contraditórias e
fatais ideologias, perdeu o homem de nossos dias toda a serenidade, e o estado
de espírito dominante é, realmente, a hesitação diante dos caminhos contrári-
os, o temor dos compromissos definitivos, a expectativa de que o tempo trará
uma solução qualquer aos problemas em aberto.”

E assim, nesse clima de incertezas e angústias, mas de igual forma de
vigorosa e impressionante reação social em prol dos mandamentos da Justiça,
dessa “virtude moral que inspira o respeito dos direitos de outrem e que faz
dar a cada um o que lhe pertence”, surgiram os iconoclastas da judicatura,
proclamando urbi et orbi a crise do Direito.

Do limiar, porém, da vida prática, deixando atrás de nós a catedral suntu-
osa do Direito, essa vetusta Faculdade em cujas arcadas repousa sublimada a
cultura jurídica desta Pelotas heráldica, encarnada na erudição singular de
seus docentes, estirpe admirável de eméritos juristas que aí estão jogando com
o material humano e urdindo na consciência dos moços o amor à Justiça, na
eterna tecedura da rede luminosa do Saber, daqui, senhores, trazendo no espí-
rito a unção sagrada da Fé na predestinação eternal do Direito, nós repelimos
in limine o derrotismo daquele conceito esdrúxulo e irreal.

“O velho culto do fãs e do jus” – afirmou, há pouco, ilustre homem públi-
co no ato inaugural do Congresso Jurídico do Rio Grande do Sul – “tantas
vezes esquecido e renegado, tem o sopro da imortalidade, reage sempre após
as grandes hecatombes, como um brado profundo das almas conturbadas, num
anseio supremo de uma vida harmônica e justa, numa vida de tranqüilidade,
onde se restabeleça o império do Direito.”

O erro fundamental dos arautos da bancarrota do Direito é não positivar a
distinção marcante que se levante entre a causa e o efeito, avançando em con-
clusões temerárias que negam a hierarquia racional que faz de um o antece-
dente lógico do outro.

Bem sabemos, na lição de Ferrara, que a função do Direito é regular as
relações entre os homens e dirimir conflitos de interesses e atividades, que o
objetivo do Direito, na expressão de Hermes Lima, é a utilidade, e que através
dele se não processam os dramas da alma.

É a posição autônoma que os doutos emprestam ao Direito, em face da
Moral.

“A obrigatoriedade das regras morais repousa fundamentalmente na re-
presentação mental das consciências internas e intrínsecas internas do ato e no
altruísmo; a obrigatoriedade das regras jurídicas, na representação mental das
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conseqüências externas e extrínsecas do ato, na representação da sanção cor-
respondente à norma de direito ou nesta mesma sanção aplicada.”

O Homem, porém, em sendo um ser moral, é óbvio, não pode realizar
plenamente a sua finalidade no tablado da natureza física, prescindindo da
qualidade de ser racional que lhe é inerente.

E não poder o Homem é um horizonte onde os dois mundos se encontram,
na frase feliz de Maritain.

Ele, o Homem, “é uma realidade integral e não em ser dividido em com-
partimentos estanques”, realidade que não esgota na simples contemplação
daquilo que Tristão de Athayde chamou de natureza visível do Homem.

Há, pois, no conceito do erudito pensador patrício, uma hierarquia natural
de valores no universo, de que resulta a ordem espiritual, isto é, moral, inclu-
indo, superando e até governando os fatores de ordem política e econômica.

Cresce, assim, e se agiganta cada vez mais a legião dos que reconhecem e
proclamam no fundo dos mais graves problemas que aí estão assoberbando a
humanidade, nem crise política, nem crise social, nem crise econômica, ou
melhor tudo isto porque crise de ordem moral, que Rivet atribui à falha do
raciocínio que fez do progresso material o progresso absoluto, o progresso
único, o progresso exclusivo.

E então, cabe aos detratores impenitentes do Direito, não o negativismo
deletério da assertiva do seu desprestígio, mas, quando muito, uma indagação
racional sobre a extensão e as conseqüências adversas, no campo jurídico, da
crise moral dos nossos dias.

Mas, ainda aí, o Direito reponta inabalável nos seus fundamentos, incólu-
me na sua essência e as conseqüências adversas, no campo jurídico, da crise
moral dos nossos dias.

Mas, ainda aí, o Direito reponta inabalável nos seus fundamentos, incólu-
me na sua essência e resguardado na grandeza sem par de sua própria expres-
são, a tudo sobrepairando, e garantindo, afinal, a ordem na sociedade, como
acentua o insigne Waldemar Ferreira.

É quando a virtude se abate ao peso da iniqüidade, quando a lei do mais
forte é erigida em forma de princípio, quando a inocência sucumbe ao desam-
paro da Justiça, quando as organizações anormais e degeneradas, as taras pa-
tológicas, as nevroses e semiloucuras – de que nos fala Chaves Gusmão – que
chafurdam no crime, encontram ambiência de liberdade e garantia, quando
não de estranho sensacionalismo e, até mesmo, de exaltação coletiva, a cuja
sombra populam impunemente os grandes e pequenos criminosos, não é o
ideal do Direito que se abastarda, mas a prevaricação judiciária que se mani-
festa, não são as normas rígidas do Direito que se aviltam, mas a inépcia dos
seus agentes que se positiva, não é a suprema conceituação do Direito que
periclita, mas o homem, que transige, que se perturba e cai.

Nas filigranas de luz de uma sentença admirável, estigmatizando prevari-
cação judiciária, Rui Barbosa embrenha-se pelos meandros do mais inócuo
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processo criminal da História, aquele que levou o Cristo Vivo até o cimo do
Gólgota, para que o Nazareno escrevesse ali a epopéia imortal da Redenção.

“Foi como agitador do povo e subversor das instituições que se imolou
Jesus – relembra o jurista – e de cada vez que há precisão de sacrificar um
amigo do Direito, um advogado da Verdade, um protetor dos indefesos, um
apóstolo de idéias generosas, um confessor da Lei, um educador do povo, é
esse, a ordem pública, o pretexto que renasce, para esculpar as transações dos
juízes tíbios. Com os interesses do Poder.

Todos esses acreditam, como Pôncio, salvar-se lavando as mãos do san-
gue que vão derramar, do atentado que vão cometer. Medo, venalidade, pai-
xão partidária, respeito pessoal, subserviência, espírito conservador, interpre-
tação restritiva, razão de Estado, interesse supremo, como quer que te cha-
mes, prevaricação judiciária, não escaparás ao ferrete de Pilatos.

O bom ladrão salvou-se. Mas não há salvação para o Juiz covarde.”
É a intangibilidade das normas superiores e fundamentais do Direito, é a

perenidade gloriosa da instituição quase divina que ressalta a soberba do con-
ceito lapidar do genial baiano.

Quase divina, eu disse, mas apresso-me em suprimir o advérbio, corrigin-
do a assertiva, porque nas fraldas do Sinai, após vencer as hostes aguerridas
do Faraó, o povo hebreu, esculpido no decálogo, recebido das mãos de Moisés,
não apenas o maior monumento de moral legado à posteridade, mas o código
supremo do jusnaturalismo, a essência mesma da ordem superior da Verdade
jurídica, o decênviro eterno da Justiça, numa definição universal, absoluta e
ideal do justo e do direito, “independente do fato da sua sanção positiva e
sobranceira ao curso dos acontecimentos.”

Foi a noção primeira e insuportável de juricidade que o próprio Deus es-
culpiu, na pedra do decálogo e na consciência dos homens.

Transformação marcante, quando não inversão absoluta dos valores, é o
resultado funesto da crise moral contemporânea, em todos os ramos vitais da
atividade do espírito.

Só o Direito, na fixação das normas destinadas a reger ações huma-
nas, atravessou incólume esse processo histórico de desintegração mo-
ral, este instante decisivo da humanidade, que todos sentimos, mas pou-
cos compreendem.

Se a arbitrariedade se alevanta descomedida e investe impunemente con-
tra a ordem jurídica, ferindo fundo os interesses do indivíduo e da sociedade,
encontra na própria reação que provoca a nítida afirmação da consciência do
Direito violado.

É que as negações e as oposições ao Direito nada mais são do que a fonte
mesma do seu desenvolvimento, como diria Carlos Muniz: “Elas é que forne-
cem os obstáculos dos quais se originam os grandes impulsos que conduzem
as idéias a um estágio superior de realização. Fazem parte, assim, do processo
de formação e aprofundamento da consciência.”
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A noção da injustiça, pois, pressupõe o conhecimento do Direito e nunca,
jamais, sua negação.

A realidade jurídica da idéia não se perde no cipoal espesso das transgres-
sões refratárias, porque o Direito tem a imutabilidade das labaredas, que, na
imagem feliz do poeta romano, qualquer que seja a posição da tocha, proje-
tam-se, invariavelmente, para a amplidão imensurável dos céus.

As intermitências fatais da sua aplicação podem, quando muito, consti-
tuir o ônus pesadíssimo que as imperfeições humanas impõem ao ideal eter-
no da Justiça.

Mas o Direito, na grandiloqüência da sua expressão intrínseca, marcha
como o carro da divindade mitológica, na frase de Alas, sobre as entranhas da
vítima que é necessário sacrificar, caminha sobre as injustiças da Terra, que
são para os tiranos e para os exploradores do gênero humano, como as pró-
prias entranhas.

Admitir a crise do Direito é relegar o homem à condição de bruto, porque
os romanos, como ensina Ihering, não faziam mais do que deduzir uma lógica
conseqüência desta idéia, quando colocavam os escravos considerados sob o
ponto de vista do direito abstrato no nível dos animais.

Falso, pois, é o silogismo dos pregoeiros da crise do Direito.
Da descrença que os envolve resulta um estranho fenômeno auditivo, anu-

lando a acústica da consciência.
Este clamor que se alevanta das entranhas da sociedade e ameaça a estabi-

lidade das instituições, a ordem social e as conquistas mais altas da cultura e
da civilização, este rumor inquietante que prende os potentados da Terra à
mesma expectativa angustiante com que o nauta, em pleno oceano, aguarda a
fúria dos vendavais, este ruído macabro que os céticos interpretam como acor-
des dolentes de um cantochão, anunciando o funeral do Direito, muito ao con-
trário, traz na tonalidade agressiva dos sons a polifonia da Fé, tangida com o
plectro da Justiça, pelos menestréis de um novo mundo, mais humano, mais
justo e mais cristão.

Esse rumor tem procedências diversas: é a canção do Direito na voz rouca
dos injustiçados.

Ele vem das donzelas indefesas, cuja coroa virginal o bruto calcou aos
pés, vem das esposas abandonadas e tidas, pela bestialidade do instinto, como
objeto ínfimo de mera voluptuosidade, é o brado da mulher, que Lamartine
chama de “origem de todas as coisas”, a reivindicar para si a proteção efetiva
da lei, para que nela, em verdade, se respeite e santifique a grandeza sem par
de um destino, que culmina nos esplendores divinatórios da maternidade.

Ele vem da infância desprotegida, sem lar, sem pão, sem carinho, sem
escola e sem nada, floração soberba em que se funda a perenidade da espécie,
infância que traz, na expressão de Amiel, um pouco de céu no meio das rude-
zas terrestres, e que aí está clamando, na inconsciência de seus atos, contra a
delinqüência e imoralidade de que se faz agente, infância que, antes de ser
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criminosa e imoral, é simplesmente abandonada, de tal monta, que George
Sand sentencia que culpado e punido deveria ser quem a perverteu.

O rumor vem dos portais dos lares que protestam num ranger penetrante,
quando se fecham atrás do violador temerário que destrói e corrompe a virtu-
de das esposas e filhas alheias, sem imaginar que está sujeito ao mesmo flagelo,
que o Direito condena, a Justiça pune e Deus amaldiçoa.

Ele vem do tinir das moedas, que vibram como um soluço agudo, quan-
do acumuladas à custa de vileza, de ignomínia, de crueldade, de sangue e de
suor alheio.

Ele vem como um grito rebelde de Liberdade e de Justiça, estrangulado
na garganta das multidões, pela tirania dos déspotas que, de quando em vez,
repontam nas páginas da História, vivendo o homo homini lupus da teoria de
Hobbes, o absolutismo amoral de Maquiavel e a filosofia pavorosa de
Nietzsche.

É o som abafado de um hino de Esperança, cantado todos os dias, em
coro, pelos nossos irmãos proletários, homens, mulheres e crianças, legião
anônima de artífices do Progresso, ao retinir da bigorna, ao matracar dos tea-
res, no poeiral negro das forjas, na carteira do escritório ou no balcão da loja,
porque aprenderam nas páginas luminosas da Rerum Novarum, que, se as de-
sigualdades sociais são uma necessidade da natureza, existe entre os homens,
no entanto, uma equivalência fraterna, pela origem, pelo fim, pela redenção e
pelo prêmio eterno; que ao capitalista e ao patrão não compete ter seus operá-
rios e empregados como escravos, nem máquinas estimáveis apenas pelo va-
lor da produção, mas respeitar neles a dignidade de homens, enobrecida e
glorificada pelo excelso caráter de cristãos.

E aqui, senhores, na evocação emotiva destes “soldados sem farda” da
grandeza nacional, eu sinto ainda na garganta as contrações vocais daquele
canto, porque, não faz muito, eu formei com eles, ombro a ombro, no recesso
sombrio das oficinas, retemperando o espírito na plenitude das mais nobres
virtudes cívicas e morais e bendizendo no trabalho a maldição divina: “Ga-
nharás o pão com o suor do teu rosto.”

É dessa orgia de sons imaginários que resulta o estranho orquestral com
que os Pirros contemporâneos compõem a marcha fúnebre do Direito.

Mas ele vive, vive apesar de tudo, soberbamente eterno, madrugando com
a própria humanidade e se recamando no fundo da consciência humana, com
a predestinação dos grandes ideais que nos orientam a Vida e indicam os ru-
mos positivos dos nossos alevantados destinos.

Kant e Spencer, no antagonismo marcante dos princípios filosóficos de
que se fizeram arautos, encontram-se e se identificam na conceituação admi-
rável do direito natural.

Que importa que a doutrina da razão pura se entrechoque com a da obser-
vação experimental, se a intangibilidade da idéia do Direito encheu o abismo
que separa os dois notáveis pensadores?
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Antes, porém, que Spencer condicionasse a liberdade do homem à liber-
dade igual dos outros homens, antes que Kant aconselhasse a atuação externa
do indivíduo, de molde que o livre uso do arbítrio se harmonizasse com o
livre-arbítrio dos outros, antes disso, das páginas imortais do Evangelho, se
desprendia em cataratas de luz, a essência mesma do Direito Natural, na
grandiloqüência sem par de uma sentença: “Ama o teu próximo como a ti
mesmo”.

Não há, pois, nunca houve nem pode haver crise do Direito, porque ele é
uma força moral, um poder ideal que age sobre a razão.

“Os indivíduos e os povos vêem na lesão que se faz ao seu direito uma
ofensa mais ou menos grave à condição de sua própria existência.”

Ihering ensina que a verdadeira natureza e a real importância do Direito
revelam-se sob a forma de afecção moral no instante em que é ferido, muito
mais do que durante um século de gozo tranqüilo.

O Direito não emana do desejo, como pretende Helvécio, não se inspira
na necessidade, como afirma Tracy, nem se fundamenta da força física, como
ensinam Hobbes, Spinoza e Proudhon.

Ele ressalta espontâneo da ambiência ético-psicológica que o espírito hu-
mano possui em si mesmo.

“Diante da virtude triunfante ou do crime punido, da inocência perse-
guida ou do crime impune, alguma coisa de íntimo aplaude ou protesta den-
tro de nós. É o sentimento jurídico, é a consciência de que a vida social não
pode desprezar as normas reguladoras do seu convívio e garantidoras da sua
estabilidade.”

Assim pontifica Hermes Lima, concluindo que de tal sentimento partici-
pam todos, embora a educação, a cultura, a profissão, possam torná-lo mais
delicado e profundo em certas pessoas. “É a posse comum desse sentimento,
transmitido e fortalecido através do perene comércio social, que forma a cons-
ciência jurídica da sociedade humana.”

Como, pois, admitir-se, um instante sequer, a crise do Direito, se ele tem
atribuições fecundas e motoras na vida espiritual da humanidade?

O sol, no idílio eterno dos astros, perde para nós o resplendor e envolve a
Terra na penumbra, durante o beijo eclíptico da lua.

Mas, nem por isso, a realeza do astro-rei se absorve, ele é sempre o sol,
“harpa de luz que a nuvem tange”, no hino admirável do poeta, “leão soberbo,
sacudindo pelo espaço a juba incendiada, acendendo uma brasa em cada grão
de areia e labaredas de ouro em cada enorme vaga”, como cantou Pinto da
Rocha.

Assim é o Direito.
Quando por ele passam as sombras negras da tirania, do despotismo e da

opressão, bem pode parecer que interceptam a sua luz.
É o mesmo fenômeno dos eclipses. Mas, talqualmente o sol, o Direito

permanece eterno, esmaltando o infinito da vida humana.
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Verdade é que a humanidade parece ter atingido a um estágio de apostasia
alarmante, e nunca dantes registrado, contra o Evangelho do Direito.

Tem-se a impressão de que, cavalgando pelos séculos em busca de emula-
ção, a sociedade hodierna arrebanhou para o festim trágico dos nossos dias, as
lavas mais tremendas que o Vesúvio do Mal vomitou sobre a Pompéia da
História.

O fratricídio de Caim, a luxúria neurótica de Salomé e a passividade
doentia de Herodes, o incêndio de Roma e o matricídio de Nero, a fúria
assassina dos escribas e fariseus, a covardia de Anás, Caifás e Pilatos, a
traição de Pedro e o delírio de Judas, a exaltação de Barrabás, a crucificação
do Nazareno, a sangria de Sêneca e a cicuta de Sócrates, todo este acervo
pavoroso de forças negativistas do mal, exaltando o crime e ferreteando a
Virtude, parece engalanar o andor que a humanidade carrega, desvairada, e
na procissão lúgubre que passa.

Mas, ao invés de derrotismo, o instante exige de nós o impulso criador das
reações fecundas.

Por isso mesmo que o Direito não está em crise, é que sentimos em toda a
plenitude o sacrilégio que contra ele se comete.

O que é preciso, o que é imperioso, o que é imprescindível, é que se reú-
nam todas as energias positivas da sociedade em torno do ideal soberbo da
luta pelo Direito.

Não basta – afirmou Ihering – “que o Direito e a Justiça floresçam em um
país, que o Juiz esteja disposto sempre a cingir sua toga, e que a polícia esteja
disposta a fazer funcionar os seus agentes; é mister, ainda, que cada um con-
tribua por sua parte para esta grande obra, porque todo o homem tem o dever
de esmagar, quando chega a ocasião, essa hidra que se chama a arbitrariedade
e a ilegalidade.”

Quando o Direito é agredido, a responsabilidade maior não é do
transgressor, mas daqueles que, por covardia ou comodismo, não tiveram co-
ragem de reagir e, reagindo, defender o Direito insultado.

A definição de Herbat, de que o Direito é o desprezar da luta, não pode
encontrar guarida à sombra do nosso amor à Justiça.

“A luta é o trabalho terno do Direito”.
Por ele devem porfiar o indivíduo e a sociedade. Leopoldo Alas relembra

que “já a História nos fala de um povo em que o Direito, com toda sua realida-
de e eficácia, tal como então podia ser, se cultivou como vocação especial. Foi
o povo romano; o povo que antes de conquistar o mundo, lutou por tornar-se
senhor de si mesmo.”

Ihering investiga as causas que fizeram de Roma a Nação do Direito e en-
contra como principal característica “o egoísmo, um egoísmo nobre porque não
é o torpe egoísmo individual; um egoísmo que, a rigor, não o é, mas o sentimen-
to da própria dignidade e da justiça que se lhe deve, sentimento que em seguida
se estende a toda a pátria e chega a fazer do Direito do Estado uma religião.”
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“Se hoje o Direito” – prossegue o erudito jurista – “aparece ao vulgo algu-
ma cousa que está no papel selado, para o plebeu de Roma o Direito era algu-
ma cousa com que se fazia o pão, tão necessário como farinha.

Eram ali as lutas jurídicas guerras de vizinhança, tão ferozes e sanguino-
lentas, às vezes, como estas soem ser; mas havia a vantagem de que o romano
sempre conhecia o bem que lhe trazia defender a sua causa: esta consciência
de seu valor dava-lhe muito alento para por ele combater.

Um dia reclamavam terra para lavrar, outro o perdão da dívida contraída
por bem da República, outro uma dignidade, um ofício público, outro um
Código de leis para todos iguais; e ora a monarquia era derrubada por um
ataque à honra de um só romano, ora caía o poder ditatorial dos decênviros só
para vingar o ultraje da Virgínia.

Compreendiam aqueles homens o Direito, porque o possuíam em casa,
porque Roma, o Estado, começava e acabava em Roma. Lutava-se pela cida-
de como hoje se luta pela própria vida e domicílio.

O Direito não estava nos livros nem nas táboas de édito somente.
Andava nas ruas, ao ar livre, movia-se, e via-se ir e vir da consulta ao

foro, estava na praça e nos comícios.”
E não me furto aqui ao prazer de repetir as palavras luminosas do grande

pensador, no seu prefácio A Luta pelo Direito.
Quem chegasse a Roma, ouvia de longe a voz do Direito.
Era a estipulatio, era a declaração escrita nos comícios, era a fórmula

solene da mancipatio, coro majestoso; era o monólogo da injure cessio, era o
elegante falar do sábio prudens, conciso e severo, era a loquaz retórica do
hábil e ardoroso orator.

E o rumor crescia, o tribuno arengava aos seus, desabava a tempestade, o
estrondo era horrissono, a plebe caminhava; não se ouvia a sua justa pretensão
e saía...saía para voltar com a Justiça.

Esta, senhores, é a predestinação eterna do Direito.
Lutemos, então, por ele, e façamos de seu culto a religião da Justiça.
São estes os propósitos que nos animam, porque foi esta a lição soberba dos

Mestres, que recolhemos nesse cenáculo da Ciência, templo de dignidade de ci-
vismo e de nobreza moral: a egrégia e veneranda Faculdade de Direito de Pelotas.

Cônscios  da responsabilidade que assumimos e ciosos do juramento pres-
tado, vamos para a vida prática, dispostos a fazer, da nobre profissão, um
apostolado e a contribuir para que se reimplante a fé e a confiança no espírito
atormentado daqueles que já perderam a crença na perenidade gloriosa do
ideal sublime do Direito.

Contra os que predicam a crise do Direito, nós oporemos a beleza moral e
a verdade imperecível do nosso lema: o Direito é a força dos que não têm
força, lema que levamos emoldurado na plenitude da nossa gratidão aos Mes-
tres e na saudade indormida dos nobres colegas que ainda ficam, e, sobretudo,
na lembrança impressionante e sempre viva que, lá fora, há de ter para nós a
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dinâmica redentora impressionante e sempre viva que, lá fora, há de ter para
nós a dinâmica redentora das emulações, dessa figura de escol, autêntico va-
rão de Plutarco, que, em dado momento da vida gloriosa da nossa Faculdade
de Direito, foi como que um Atlas vigoroso, sustentando sobre os ombros este
mundo de cultura jurídica, nome que eu me curvo reverente para pronunciar
com admiração e respeito: professor Bruno de Mendonça Lima.

Senhores:
Atingimos hoje, mercê de Deus, o fim de uma jornada íngreme, só ameni-

zada pela lealdade e amizade dos colegas, pela fidalguia e proficiência dos
Mestres e pela própria magnitude do Ideal.

Lá fora, no seio da sociedade, qual novos sacerdotes da Justiça, iremos,
dentro em breve, cantar a primeira missa do Direito.

Na defesa dos interesses do indivíduo e da sociedade, vamos viver o cli-
ma próprio do advogado; a luta, porque, como ensina Ihering, se a paz é o
termo do Direito, a luta é o meio de obtê-lo.

Bem sabemos – como relembra Carvalho Netto – “que no acesso das pai-
xões que se defrontam, nos renhidos interesses que se opõem, o advogado tem
o seu ambiente de trabalho”.

“Ele é a alma dessa luta, movimentando nos tribunais de Justiça o princí-
pio da seleção legal pela existência do Direito.”

Defendendo ou acusando, estaremos sempre a serviço da Verdade, da Razão
e da Justiça.

É a lição soberba que levamos, aureolada pela homenagem da nossa sau-
dade, da nossa gratidão e do nosso respeito aos Mestres insuperáveis e já ago-
ra amigos de escol.

Qual Prometeu da lenda, eles arrancaram do céu da inteligência o fogo da
Ciência e, com o calor das suas labaredas, retemperaram o nosso espírito para
as refregas sublimadas da nossa luta pelo Direito.

Seus exemplos edificantes estarão sempre presentes em nossa imaginação e
seus nomes ilustres hão de sempre repousar no escrínio dos nossos corações.

Na homenagem comovida que lhes prestamos, vai um pouco de nós mes-
mos, porque vai a nossa própria alma, de par escancarada no gesto piedoso do
crente, transfigurado na oblata fervorosa do seu  Te Deum Laudamus, pelas
graças que o céu lhe outorgou.

Eles, os Mestres insignes, desfilam diante de nós como aristocratas do
Mérito, e, na reverência do nosso tributo, saudamos em festa a seiva miraculosa
dessa florescência espiritual com que Pelotas se agiganta e se projeta vitorio-
sa, dentro da comunhão nacional.

A cadeira magistral, que, aqui, nesta terra heráldica de São Francisco de
Paula, assume as culminâncias do saber humano, ornamenta-se com os florões
cintilantes, que se desprendem, em orgia de luzes, de um magistério superior,
que honraria, sobremodo, qualquer Faculdade de qualquer país civilizado.

A este magistério, pois, na hora crepuscular da despedida, as primícias da
nossa homenagem na eminência dos vultos adamantinos de Antônio Assumpção,
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Francisco Osório, José Pereira Lima, Luiz Leivas Massot, Sérgio Abreu da Silveira,
Vicente Russomano e, ao lado deles, Geraldo Valente, nos encrespamentos admi-
ráveis da sua atividade febril, disputando com os Mestres os proêmios da luta
hercúlea, pela glória maior da nossa egrégia Faculdade de Direito.

E para vós, ilustre paraninfo, as palavras derradeiras, como pinceladas
finais desta tela de afetos e emoções, em que a mão trêmula do artista tentou
esboçar a silhueta da gratidão.

Na Grécia antiga, eterna e lendária na glória excelsa da sua história, o
herói escolhia um paraninfo que lhe engrinaldava a fronte com os louros im-
perecíveis da vitória, ou o heleno fazia do amigo predileto o paraninfo eleito,
que acompanhava o noivo no carro nupcial.

Uma e outra dessas imagens assomaram ao nosso cérebro, quando batemos
à vossa porta em busca de um paraninfado que fosse para nós qual um doce de
damasco, resguardando a virtude, cujo exercício “eleva e robustece o gênio”.

Vitoriosos nas porfias do nosso curso jurídico, fomos procurar o magnífi-
co Reitor da Universidade do Rio Grande do Sul e excelso paladino da incor-
poração da nossa Faculdade àquele venerando sodalício e, já agora, da sua
federalização, o nosso paraninfo ilustre, para nos cingir a fronte, ainda
umedecida pelo suor das refregas.

Nos esponjais do nosso esforço hercúleo com a conquista soberba do Ideal,
o vosso nome de escol se projetou vigoroso para as galas afetivas da eleição
paraninfal, a fim de que o punho firme do impávido timoneiro, que vem condu-
zindo com segurança a nau universitária, nos levasse também ao altar da digni-
dade do bacharelato, para o ritual sublime da nossa sagração ao Direito.

A escolha no nosso nome aureolado não resultou do simples formalismo,
que quase sempre preside as cerimônias do fim de curso.

É que, na catedral da vossa vida, toda feita de exemplos admiráveis, o Direito,
a Justiça e a Lei receberam sempre o incenso perfumado da mística veneração,
subindo aos céus em espirais de Fé, na fecundidade criadora do Pensamento.

Os anais da Assembléia Legislativa do Estado recolheram, comovidos, a
vossa pregação erudita, quando o homem público impoluto, o parlamentar
experimentado, o patriota excelso, o técnico renomado, o legislador esclareci-
do e então Deputado Alexandre Martins de Rosa, nas vigílias indormidas em
prol dos interesses impessoais do Rio Grande, deslumbrava os seus dignos
pares com as cintilações da sua dialética.

Do vigor da vossa, no mais alto cenáculo político do Estado, falam bem
alto os lauréis da opinião pública, os aplausos, o respeito e a admiração dos
vossos nobres colegas, ao impulso de cujo encanamento o vosso nome se
guindou, dignificado, às culminâncias da Vice-Presidência daquela Casa, a
que tanto soube honrar, enobrecer e glorificar, para deslumbramento da gen-
te rio-grandense.

O próprio orador que fala, menor entre os vossos labores fecundos, pela
exaltação do Direito, glorificação da Justiça e dignificação do Poder Legislativo
do Estado.
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E não é sem profunda emoção que eu sinto a mescla afetiva da ufania
espiritual de figurar, naquela época, entre os vossos colegas de representação
política, com a honra insigne de formar entre os vossos afilhados de agora.

À frente dos destinos luminosos da Universidade do Rio Grande do Sul,
menor não tem sido a benemerência da vossa obra, em favor do Direito e em
prol da Justiça.

A nossa egrégia Faculdade de Direito, melhor do que ninguém, sentiu a
nobreza do vosso Ideal, quando, vanguardeando os bandeirantes da cruzada
memorável da sua incorporação à Universidade do Rio Grande do Sul, cons-
tatou a figura apostolar do Magnífico Reitor desta veneranda entidade
congregadora das escolas superiores oficiais do nosso Estado.

Depois da incorporação, ainda foi o vosso fecundo e nobilitante o ele-
mento decisivo para a federalização total da nossa Universidade, conquista
admirável com que todo o Rio Grande do Sul saudou na vossa vigorosa perso-
nalidade um benemérito servidor dos mais nobres idéias de cultura e de pro-
gresso que animam e empolgam a gente farroupilha.

É a fatalidade jurídica da vossa vida intemerata, de Cid Campeador da
exaltação do Direito.

Inspirados nessa predestinação é que fomos bater à vossa porta e volta-
mos deslumbrados com a fidalguia do vosso gesto e desvanecidos com a dig-
nidade do vosso paraninfado.

Qual lâmpada votiva no santuário dos nossos corações, um sentimento
eterno há de banhar de luz o vosso nome, sentimento que alguém denominou
virtude da posteridade, mas que eu prefiro, apenas, chamar de gratidão.

Nobres colegas:
Na encruzilhada da Vida que se abre agora diante de nós, resta-nos, tão-

somente, iniciar a viagem heróica, pelo culto, pela glória e pela sublimação do
Direito.

Que os céus iluminem os nossos passos com os clarões da consciência do
Dever e o ideal supremo do Bem.

Que da nossa luta pelo Direito, resulte glorificada a Justiça, que da glori-
ficação da Justiça ressalte a alvorada da Paz, da Paz, sim, meus amigos, mas
não essa Paz atormentada, que os homens procuram, em vão, perdidos no
cipoal das confabulações políticas, na superficialidade das formas de gover-
no, na demagogia espantosa das conferências sucessivas e espetaculares e,
pior ainda, na força bruta das armas, Paz sim, mas Paz verdadeira, como aque-
la que, dentro em pouco, todo mundo cristão há de evocar, como um eco
emotivo da sinfonia angelical na noite santa do Natal de Cristo: “Glória a
Deus nas alturas e Paz na terra aos homens de boa vontade...”48

48 Discurso Oficial pronunciado no Teatro 7 de Abril, de Pelotas, em 22/12/1950,  na
solenidade de colação de grau dos bacharelandos da Faculdade de Direito de Pelotas –
Universidade do Rio Grande do Sul. Publicado com o título A predestinação do Direito. Rio
Grande: Tipografia Leão XIII, 1951.





A QUESTÃO DO IDOSO

“ Uma nação onde o povo precisa fazer greve de fome
para ver respeitados seus direitos, certamente que não é
uma nação adulta, mesmo porque, diante do exposto, os
aposentados não têm opção; ou vão morrer de fome
provocada pela greve, ou morrerão de fome de igual for-
ma, pela carência dos recursos que respondem pela sub-
sistência. E tudo isso, de uma forma ou de outra, com tan-
tas rugas no rosto quanto na alma”.
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Velhice (1)

“ O SR. CARLOS SANTOS (PMDB-RS) – Sr. Presidentes, Srs. Depu-
tados não há nem pode haver, Sr. Presidente, castigo maior para a velhi-

ce, do que constatar em meio à sociedade insensível, cuja vivência lhe emoldura
os quartéis derradeiros da vida, a ausência completa de uma carinhosa assistência,
de um olhar compreensivo, de um gesto de respeito, a quem ao longo da vida dada
pelos outros nada alcança mercê quando dos outros necessita.

É a situação melancólica, o quadro dorido daqueles que no Brasil de hoje
enfrentam toda a sorte de desventuras de sofrimentos e de discriminações por
tão somente terem avançado junto à implacabilidade do tempo, ou daquelas
outras causas referidas pelo grande mestre da geriatria, professor Tuffic Mattar,
quando assevera: “Cerca de 15 milhões de brasileiros sofrem de velhice pre-
coce, atingida, já, aos 45 anos de idade”.

Dessa denúncia, envolvendo aproximadamente 12% da população idosa
do País sofrer de velhice precoce, plena, aos 45 anos de idade, não há como o
Governo falar, como o faz em exigir a idade mínima de 65 anos para conces-
são da aposentadoria aos segurados da Previdência Social. Isto porque, na
hipótese de confirmar-se essa anomalia social contra a população brasileira,
estará o segurado da Previdência Social sendo esbulhado em seu direito ad-
quirido ao longo de inúmeros anos de contribuição ininterrupta, tornando aquele
benefício inacessível à imensa maioria dos segurados. A legião de idosos des-
te País não pode mais continuar sendo tratada como pária, e para fazer esta
afirmativa socorro-me novamente das declarações do professor Mattar, para
quem “o Brasil está atrasado 50 anos no atendimento dos idosos”.

No momento em que o Presidente João Figueiredo demonstra sérias pre-
ocupações com a caótica situação da Previdência Social, onde só a União é
responsável pelo déficit de 106 bilhões de cruzeiros, seria oportuno que o
Governo mesmo revisasse as metas sociais de sua administração, a fim de
evitar situações como a que se verifica em relação aos idosos.

Entre esses problemas um dos mais graves é, sem dúvida, o dos aposenta-
dos, retratados no dramático quadro mostrado pelo programa Fantástico, da
TV Globo, do último domingo, onde um aposentado injustiçado fez greve de
fome a fim de que os seus proventos sejam reajustados adequadamente.

Uma nação onde o povo precisa fazer greve de fome para ver respeitados
seus direitos, certamente que não é uma nação adulta, mesmo porque, diante
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do exposto, os aposentados não tem opção; ou vão morrer de fome provocada
pela greve, ou morrerão de fome de igual forma, pela carência dos recursos
que respondem pela subsistência. E tudo isso, de uma forma ou de outra, “com
tantas rugas no rosto quanto na alma”. 49

O Idoso

“ Todo o Brasil, amanhã, embora durante apenas alguns minutos, deve-
ria manter a postura reverencial dos crentes diante do altar, para o de-

ver moral da homenagem devida ao “Ancião” cujas rugas – disse o poeta –
são as veredas por onde chega à experiência e as ilusões se vão.

É o dia Nacional do Idoso! Brasília, cérebro e coração da Pátria, desde
sábado sedia o Primeiro Encontro Brasileiro de Geriatria e Gerontologia. São
esperanças que se reacendem na homenagem devida aos velhos e na
conceituação elevada que deve levar todos a respeitá-lo, acatá-lo, envolven-
do-o, afinal na unção da nossa comovida e reconhecida veneração.

No mundo nubloso dos velhos, ao contrário da excelência da compreen-
são de todas as grandezas que nele se acumulam, e deveriam luzir, a realidade
nos mostra o símbolo melancólico da velhice armado com fragmentos da
mesma desgraça que pelos mesmos quadrantes do mundo agride a figura
santificante do idoso. Tuffik Mathar a grande figura da Geriatria e Gerontologia
no Brasil, denuncia a existência de 200 mil velhos em completo abandono,
rastejando como coisa vil por entre a impotência, pompa e galas que refletem
o poderio econômico e o progresso invulgar da terra maravilhosa da Pauciléia.

Na França – diz o Mestre insigne – o desespero que a velhice desassistida
acarreta, leva 45% da população decrépita a manifestar desejo de morrer, fugin-
do assim deste mundo estúpido onde se fala em amor, quantas vezes, para es-
conder ódio, egoísmo, malquerença, a falta de solidariedade humana, enquanto
que impaciente diante do brutal ensimesmamento da sociedade de consumo que
aí está, cinco por cento dos velhos preferem o gesto extremo do suicídio.

O nosso eminente Cardeal D. Vicente Scherer, falando sobre o problema
da velhice, socorre-se aos dados do IBGE para prever no ano em curso, em
120 milhões de habitantes, uma corte esquálida de um milhão e duzentos mil
velhos, sem um plano racional de assistência, à margem de um problema que
cresce à proporção que o tempo passa, alheio à solidariedade humana do povo
americano, ao seu esquadrão de mais de 120 milhões de idosos em plena ati-
vidade profissional: a nossa meta agora é manter os velhos ocupados para que
possam viver ainda mais.

49 Velhice (1). Discurso no Congresso Nacional em 18 de junho de 1982 In: Temas
Parlamentares. Brasília: Câmara dos Deputados, 1981.
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Voltando aos quase dois milhões de velhos previstos para o ano em curso
no Brasil, vamos estabelecer um confronto com os 25 milhões de menores
carentes e abandonados que constituem este grande desafio de que não podem
se omitir as nossas autoridades.

Dolorosa conclusão!
Que tormentoso destino o do homem brasileiro assim confinado entre

extremos que desolam.
Nasce já marcado pelo agrilho da desventura e morre acossado pelo mes-

mo ferrão da desdita que se alimenta da indiferença social.
Alfa e Ômega do alfabeto humano traçadas no painel do nosso egoísmo

inócuo.
Não temos no Brasil uma política nacional de amparo ao velho, por que

na escala de prioridades também não temos uma proteção efetiva ao menor.
Daí a dúvida cruciante que o coração nos dilacera!
E a indagação aflora de maneira sofrida – sem qualquer resquício de des-

respeito aos sentimentos de solidariedade humana de quem quer que seja, sem
que este ímpeto benfazejo com que volta à tona, agora, o velho problema dos
velhos do Brasil, não esconderei, por acaso, no bojo, intencionalmente, um
intento de procrastinar o grave e alarmante problema do menor abandonado,
até hoje sem solução?

Quem sabe se amanhã, tornarão a empunhar a bandeira do menor para
sufocar-nos suas dobras a lembrança da causa sobremodo altruística do
velho?

E os problemas crescem, e os problemas se sucedem na preocupação de
todos os de boa vontade, e os se diluem na rotunda do tempo, sem que um ou
outro encontre a solução que se impõem.

Num recente programa de televisão foi apresentado um conjunto de cenas
estarrecedoras de um asilo de velhos, onde os recolhidos vivem, de fato, vida
incompatível com a dignidade da pessoa humana.

Naquele submundo horrendo, onde os rostos macerados pelo tempo
desaprenderam a sorrir e os próprios resíduos de alegria que sobraram no fun-
do da alma penada se manifestam com expressão de pesar; lá mais do que em
qualquer parte retrata-se o crime de lesa-humanidade que a sociedade pratica
no desrespeito e abandono dos velhos.

Daí por que, Sr. Presidente, oportuno por todos os motivos resulta o  Pri-
meiro Encontro Brasileiro de Geriatria e Gerontologia a que estamos assistin-
do em Brasília, algo de fato mais objetivo e condizente com a dura realidade
do velho, do que medidas paliativas como a do “adote um velho” e outras que
por aí se anunciam, sem nada oferecer de efetiva solução para o grave proble-
ma do velho.

Sabemos todos que muitos familiares imitam o Estado que, por força do
plano previdenciário, paga uma quantia mensal determinada a um asilo para
cuidar dos velhos.
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Tal providência pode ter qualquer designação, menos – para o filho ou
parente que assim procede – a de ternura e cuidado para com a velhice.

Toda uma existência dedicada aos cuidados do filho ou do neto amantíssimo
é recompensada, afinal, com o frio desejo de livrar-se do velho considerado
problema, pouco importando ser ou não o asilo uma forma digna e útil, con-
fortável e compensadora de confinamento.

Mas, é bom que a nossa consciência desperte para a tormentosa verdade:
o isolamento em que os asilos que se convertem, não representa apenas a
segregação do problema maior da velhice.

Lá dentro, nos compartimentos estanques do abrigo solitário, em verdade
nossa própria consciência deve sofrer a tortura do exílio interno, que é aquele
que enfrentam as condições humanas das pessoas e lançam sobre todo o peso
torturante do dever não cumprido.

Que o Dia Nacional do Idoso, por força da nossa sensibilidade humana,
possa raiar como o rosicler de uma nova aurora de amor e gratidão pura como
os anosos, porque destes valores espirituais, muito mais do que o dinheiro dos
que pensam com ele comprar, depende o Ômega radiante do calendário huma-
no dos velhos.”50

Problemática do Idoso

Sessão em 19 de março de 1982

“ O SR. CARLOS SANTOS (PMDB – RS. Como Líder.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Deputados, o Ano Internacional do Idoso é toque de alta

sensibilidade humana, exigindo a exceção da justiça e do amor, que deveriam
ser regra, na política social do Estado e nos impulsos dos nossos protestos de
veneração, amor e justiça.

Sobre o velho e para o velho é que pretendo hoje levar para os Anais
algumas considerações.

O processo de desenvolvimento econômico e social e as modificações
tecnológicas, culturais e psicossociais ocorridos no século que descamba pra
o último decênio determinam não só o decréscimo da taxa de mortalidade e da
fecundidade, bem como, em conseqüência, o prolongamento da vida humana.

Houve, assim, o aumento do número proporcional das pessoas de idade
avançada, definidora do processo de envelhecimento da população, fazendo
com que o contingente populacional no mundo com idade superior a sessenta
anos seja estimado em duas vezes superior no ano dois mil em relação ao que
era registrado no ano de 1970.

50 O Idoso. In: Problemas Nacionais. Brasília: Câmara dos Deputados, s.d., p. 63 e segs.
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Segundo dados da Organização das Nações Unidas, o declínio da taxa
de mortalidade fará com que na população mundial com mais de sessenta
anos – que em 1900 representava sete por cento – atinja, já em 1990, cerca de
vinte e cinco por cento da população mundial total.

Preocupação maior, porém, Sr. Presidente, vem da informação da pró-
pria ONU, segundo a qual no ano dois mil a população mundial de idosos será
seguramente superior a quase um bilhão e meio de pessoas.

É essa mesma preocupação que tem determinado uma série de estudos
sobre as tendências demográficas mundiais, por parte das Nações Unidas, a
partir da década de 1950, já tendo sido convocada para o período de 26 de
julho a 6 de agosto deste ano, em Viena, na Áustria, uma Assembléia Mundial
sobre o Envelhecimento.

Nesse encontro serão examinado os múltiplos e complexos proble-
mas derivados destas tendências, bem como aspectos humanos e sociais
da situação dos idosos, tanto nos países desenvolvidos como no mundo
em desenvolvimento.

Entendemos que o nosso País certamente será representado nessa Assem-
bléia, levando a experiência brasileira e as contribuições que deverão resultar
da Comissão Nacional do Idoso, criada junto ao Ministério da Previdência por
decreto presidencial assinado em 27 de janeiro deste ano, o qual também ins-
tituiu 1982 com o “Ano Internacional do Idoso”.

Somos de opinião, portanto, que o Poder Legislativo, como a expressão
maior do sentir e do pensar do povo brasileiro, não se faça ausente nesse pro-
cesso, razão porque conclamo os Poderes desta Casa a estudar a melhor forma
de representação do Congresso Nacional nesse esforço mundial em favor de
condições mais justas e mais humanas do idoso.

Mas, Sr. Presidente, não pode deixar de ser motivo de estranheza – e até
mesmo da mais extremada decepção – a dicotômica posição do Governo Bra-
sileiro, que para efeito externo decreta 1982 como o “Ano Internacional do
Idoso”, enquanto internamente impõe aos aposentados uma contribuição
previdenciária que se apresenta como escorchante e inaceitável.

Esta decisão governamental justifica plenamente a assertiva de que “após
os sessenta anos não se vive, sobrevive”, enquanto se ignora a máxima de que
“envelhecer é um dos direitos do homem, e como tal deve ser respeitado”.

Concedo o aparte ao nobre Deputado Brabo de Carvalho.
O Sr. Brabo de Carvalho – Deputado Carlos Santos, a Liderança do

PMDB quer congratular-se com V. Exa. pelo pronunciamento que ora faz
nesta Casa, tratando de assunto de transcendental importância, que deveria
ser a preocupação constante do Governo brasileiro, porque o idoso é aquele
homem que já contribuiu, com o seu trabalho, para o desenvolvimento da
Nação e que está, agora, a reclamar dos poderes públicos aquela assistência
que o compensará do esforço que despendeu. Infelizmente, Deputado Carlos
Santos, o que nós assistimos, o que nós testemunhamos, no dia de hoje, é a
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total marginalização do idoso, sem qualquer assistência, sem um órgão se-
quer para verificar a melhor maneira de lhe prover as condições de vida e de
sobrevivência. Pelo contrário, como V. Exa. acabou de registrar, no ano que
o Governo considera o “Ano Internacional do Idoso”, ele próprio vem, com
um decreto-lei, onerar a parca pensão que a Previdência dá àqueles homens
que já trabalharam, que já produziram, tirando daquele pouco mais um pou-
co e, conseqüentemente, tirando o pão de cada dia dessas pobres criaturas
que, na verdade, precisavam de mais auxílio, de mais atenção, de mais res-
peito à sua idade. A Liderança congratula-se com V. Exa., que sempre abor-
da, da tribuna assuntos dos mais palpitantes e que, nesta tarde, brinda a Casa
com uma análise do problema do homem idoso, daquele homem que já tra-
balhou, daquele homem que já produziu e que hoje reclama, com justiça e
com razão, uma melhor assistência, uma melhor atenção por parte do Go-
verno brasileiro, ao invés de medidas que só visam a diminuir o pouquinho
que ganham da Previdência Social.

O SR. CARLOS SANTOS – Nobre Deputado Brabo de Carvalho, fico
muito grato e honrado pelo aparte de V. Exa., porque me dá a confortadora
certeza de que, agora, já não falo por mim só; falo em nome da minha banca-
da, unida, coesa em torno deste tema, respeito, veneração e justiça aos velhos,
porque eles representam uma expressão de tudo quanto agora estamos gozan-
do, de tudo quanto até agora conseguimos. E são, por isso, dignos do nosso
agradecimento.

Sou muito grato a V. Exa. pelo aparte, que sobretudo esclarece e valoriza
o meu pronunciamento.

 O Sr. Joacil Pereira – Permite-me V. Exa. um aparte?
 O SR. CARLOS SANTOS – Com prazer, nobre Deputado Joacil Pereira.
 O Sr. Joacil Pereira – O discurso de V. Exa., repassado de humanismo,

de solidariedade humana, aborda um tema realmente importantíssimo. Não
pode, porém, da altura em que está colocado este pronunciamento notável de
V. Exa., descambar para a injustiça, como pretende o nobre Líder do PMDB.
Ninguém fez mais pelo idoso neste País do que os Governos da Revolução. Aí
está o aposentado, o idoso a provar por a mais b, de modo concreto, cabal, que
o Governo preocupou-se com ele tomando medidas de alto alcance social que
o favoreceram, que o ampararam, que evitaram continuassem a esmolar pelas
ruas ou a depender da caridade dos parentes. Ninguém pode, em sã consciên-
cia, desconhecer que esta foi uma obra significativa da Revolução de 1964.
Por isso, ao aplaudir o discurso de V. Exa., ao congratular-me com V. Exa.
pelo pronunciamento feliz que faz nesta tarde, quero, ao mesmo tempo, repe-
lir, com todas as veras do meu coração, a tentativa que se faz de querer que o
discurso de V. Exa. descambe para uma injustiça clamorosa, ou seja, a de não
reconhecer aos Governos da Revolução o cuidado permanente com o idoso, a
sua solidariedade a esses elementos que merecem todo o respeito e toda a
consideração da Nação.
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O SR. CARLOS SANTOS – Sou muito grato a V. Exa. pelo honroso apar-
te com que me distingue. Quero dizer que não é preocupação minha criticar
este ou aquele partido, esta ou aquela situação, porque o assunto é sério de-
mais para servir de exploração de ordem pública.

O Sr. Joacil Pereira – Muito bem!
O SR. CARLOS SANTOS – O que falo, e talvez em causa própria, é o

que vejo lá embaixo: a tortura, a angústia das multidões de velhos, ao fim de
suas vidas como que esquecidos, qual trastes, coisas inúteis, quando realmen-
te deviam estar gozando do benefício da justiça, do reconhecimento, do amor
não só do Poder Público, mas da sociedade em geral.

Sou muito grato a V. Exa. pelo aparte.
Vou continuar o meu pronunciamento.
Além desta realidade já enfrentada pelos idosos em nosso País, paira ago-

ra sobre as cabeças prateadas de milhões de brasileiros uma outra ameaça,
também na área da Previdência Social, já que está pronto um estudo visando à
extinção da aposentadoria por tempo de serviço, a qual passaria a ser concedi-
da somente por velhice.

Como se verifica, Sr. Presidente, são duas formas bastante estranhas de
comemorar o “Ano Internacional do Idoso”, porque, ao invés da reverência, o
Governo, em verdade, pune os anciões justamente numa hora em que o mun-
do todo se preocupa em premiá-lo.

Esta situação de abandono da pessoa idosa não se verifica por acaso, mas
faz parte da própria política nacional de saúde, bastando constatar que, en-
quanto o Brasil gasta três por cento do Produto Interno Bruto com a saúde e a
assistência médica, nos Estados Unidos esses recursos representam doze por
cento do PIB norte-americano.

Acrescente-se a isso o fato indiscutível de que nos Estados Unidos as
condições de saúde da população são infinitamente superiores, tendo em vista
o atual estágio de desenvolvimento sócio-econômico daquela nação.

Não se pode esquecer, igualmente, a angústia que domina os aposentados
brasileiros ao ver que o Governo investe furiosamente contra viúvas e órfãos,
além de contra eles próprios, ao penalizá-los com a cobrança do desconto para
o INPS, fazendo com que nem na aposentadoria o trabalhador brasileiro possa
ter tranqüilidade de que, ao morrer, deixará para os sucessores uma situação
pelo menos igual àquela que gostaria de ter desfrutado.

E por paradoxal que possa ser, o aumento da contribuição previdenciária
foi um dos poucos projetos de real interesse social votados nos últimos doze
meses por esta Casa, que esteve, neste período, dominada por matérias ou de
interesse político ou econômico, sendo que, neste caso, por força de matérias
de iniciativa do Poder Executivo, que aqui comparecem tão-somente para a
chancela legislativa.

Basta, Sr. Presidente, fazer uma rápida consulta ao noticiário dos jornais,
onde predominam as teses de inelegibilidades; a transformação de Território
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em Estado; a eleição pelo processo do chamado “distritão”; a redução no pra-
zo de filiação partidária, e agora a ampliação do prazo de filiação partidária
(este, com endereço certo); a vinculação de votos; a extinção do voto de le-
genda; a escolha dos candidatos ao pleito de 15 de novembro; e, mais recente-
mente, o processo de incorporação do PP ao PMDB, galvanizando inteira-
mente as atenções do Legislativo.

Enquanto isso, lá fora, no nível mais baixo da escala social, avolumam-se
os problemas de moradia, transporte, saúde, alimentação, desemprego, prosti-
tuição de menores, criminalidade, e agora, de forma mais palpável, o proble-
ma da velhice abandonada, da velhice desdenhada, da velhice esquecida, fa-
zendo com que o processo evolutivo da espécie humana se converta, em nos-
so País, em motivo da mais alta consagração de teoria de que os desgostos, as
doenças e principalmente a pobreza envelhecem precocemente o homem.

É importante não confundir o processo evolutivo do homem com a dege-
neração da espécie humana, pois as principais doenças incapacitantes são,
hoje, perfeitamente preveníveis, caso o Poder Público desenvolva programas
para que os indivíduos, ao atingirem a idade básica dos 45 anos, possam con-
tar com atividades, estímulos e motivações que os predisponham ao processo
de envelhecimento.

É urgente erradicar os asilos do panorama assistencial brasileiro, porque se
trata de instituições de assistência à velhice inteiramente superadas, que devem
ser substituídas por modernas unidades de acompanhamento geriátrico.

O problema do idoso, Sr. Presidente, precisa ser equacionado a partir de
soluções de nível local, tendo em vista que, principalmente em nosso País, de
dimensões continentais, a visão global de sua problemática será sempre irreal,
determinando, por isso, que se dê à questão um tratamento em que cada cidade,
cada Município, cada vila, cada subúrbio seja responsável pelos seus velhos.

Urge, igualmente, eliminar as barreiras e as discriminações que exis-
tem hoje, de forma ostensiva, no Brasil, contra a pessoa idosa, que é opri-
mida pelas leis que inclusive a impedem de trabalhar quando atingem cer-
ta faixa etária.

Por causa dessa discriminação o brasileiro está sempre muito preocupado
em provar que não é velho, quando se sabe que o grau de velhice nem sempre
coincide com a idade cronológica, pois o que conta mesmo é a idade biológica
da pessoa, onde entram, naturalmente, os componentes psicossociais.

Não podemos aceitar a solução simplista da hospitalização ou do
internamento, que só dever ser adotada em casos extremos, principalmente
nos doentes em idade mais avançada, tendo em vista que o conforto social,
familiar e psicológico é importante, e na maioria dos casos representa a única
solução aceitável, para que o velho não tenha a impressão de que, para ele, a
“família é um berço perdido”.

O Senador Nelson Carneiro, falando numa reunião sobre o velho,
afirmou:
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“O Brasil é um país estranho, onde a velhice começa
aos 35 anos de idade, quando as portas do Serviço Público
se fecham, e a maior parte das portas da empresa privada
não se abrem mais”.

E de outra parte, Sr. Presidente, projeções da ONU indicam para o Brasil
uma população de 25 milhões com mais de 50 anos de idade, já no ano 2000,
contrastando esses números com os dados de 1970, quando existiam doze
milhões de habitantes com aquela idade. São também das Nações Unidas os
elementos estatísticos segundo os quais, nos países do Terceiro Mundo, a es-
perança de vida, que em 1932 era de apenas trinta e dois anos, até o final do
século deverá aumentar para uma média entre sessenta e sessenta e cinco anos.

Fora, portanto, da ação do Poder Público não será possível encontrar uma
solução para os idosos que seja ao mesmo tempo estável e duradoura, humana
e social, cristã e democrática.

Atenção toda especial, porém, precisa ser devotada aos idosos carentes,
aos que, mesmo na idade não-senil, jamais tiveram uma família estruturada
nos moldes sociais e econômicos das sociedades convencionais, e que, quan-
do assistem à velhice lhes bater à porta não têm lar, não têm assistência, não
têm recursos e, portanto, não vivem, mas vegetam, abandonados à própria
sorte e à sorte da caridade pública.

Para estes, nem o assistencialismo, nem o paternalismo e nem o senti-
mento de pena resolverão o problema da dependência e da carência, porque
são, em verdade, uma forma mascarada de escravidão, uma disfarçada decla-
ração de invalidez e falência da própria sociedade como instituição.

A responsabilidade do Poder Público deve ser expressa a partir da realida-
de segundo a qual, se na aposentadoria regular as condições dos que se inativam
são, em geral, precárias, a aposentadoria mais cedo, por invalidez, constitui
um grande castigo, bastando lembrar que até hoje o Governo recusa a esses o
pagamento do salário-família, preconceito que se estende também aos que se
aposentam por velhice.

Ouço V. Exa. com prazer, nobre Deputado Brabo de Carvalho.
O Sr. Brabo de Carvalho – Nobre Deputado Carlos Santos, ainda há

pouco a liderança do Governo, ao apartear V. Exa., contestou as nossas alega-
ções na intervenção que oferecemos com relação à ausência do Governo no
que diz respeito à assistência ao velho. Mas, Deputado Carlos Santos, quem
está ouvindo o pronunciamento de V. Exa. como nós – aqui atentos a ele, não
só pelo respeito e admiração que lhe temos...

O SR. CARLOS SANTOS – Obrigado.
O Sr. Brabo de Carvalho – ... mas pelo brilhante pronunciamento que

faz nesta Casa – só pode verificar que são irrespondíveis as críticas que ora
traz a esta Casa, porque V. Exa. está citando fatos e atos que provam e com-
provam que o Governo brasileiro infelizmente não se lembrou de que existe
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uma velhice, de que essa velhice foi à juventude de ontem, e de que essa
juventude de ontem foi e é responsável pelo Brasil de hoje. Daí por que eu
acredito que quando o Líder do PDS vai à tribuna para isentar o Governo de
qualquer responsabilidade, com esse descaso que todos nós testemunhamos hoje
na nossa Pátria com relação ao idoso, ele o faz apenas por força da função que
exerce, mas, na sua consciência, no seu coração, ele sabe perfeitamente que o
pronunciamento de V. Exa. só merece o nosso aplauso, o nosso apoiamento, pois
nada do que está dito nesse pronunciamento pode ser contestado, porque a verda-
de não pode ser contestada e o pronunciamento de V. Exa. é uma verdade.

O SR. CARLOS SANTOS – Obrigado a V. Exa., nobre Deputado, por
mais este aparte com que honra e autentica o meu pronunciamento.

De fato, não estou imaginando, não estou criando; estou reproduzindo a
realidade de todos os dias. Só quem paira num mundo superior, quem não
desce à realidade que no submundo da sociedade se nota, poderá negar essa
verdade madrasta contra a pessoa do idoso.

Creio que o governo tenha feito alguma coisa pelo idoso, mas, dada a
grandeza do problema, não fez nada ainda. Não creio que o problema seja só
do Governo; é também da comunidade, mas o Governo deve promover, dar o
exemplo e convocar as forças de que dispõe, assim como as convoca para a
solução de problemas políticos e de interesses partidários.

Sou muito grato a V. Exa. e peço permissão para continuar.
No Brasil, segundo pesquisa feita pelo Ministério da Previdência Social,

o maior descontentamento do idoso se relaciona ao sentimento de inutilidade,
à solidão e à marginalização social, que ressa problemas agravados pelo fato
de que em nosso País particulares são quase todos os centros médicos de aten-
dimento gerontológico e geriátrico, exigindo, portanto, grandes recursos dos
pacientes que a eles precisam recorrer.

O problema agrava-se sensivelmente pelo fato de que, no Brasil, a renda
do homem decresce substancialmente quando ocorre a aposentadoria, e de
que, sendo reduzido o número dos idosos que dispõem de recursos adequados
para a realização de consultas particulares, essas consultas alcançaram preços
verdadeiramente astronômicos, por causa da lei da oferta e da procura.

Portanto, nunca será demais repetir que no Brasil se cometem dois
tipos ostensivos e odiosos de discriminação contra a pessoa de idade avan-
çada: o primeiro quando, ao deixar a força de trabalho, passa a ser visto
como um traste velho e imprestável; e o segundo quando, sendo além de
inativo, pobre, deixa de ter acesso aos bens elementares e essenciais a uma
vida digna.

Mas a vida, Sr. Presidente, não pode ser vista, como bem observou Freud,
de forma realística, como um longo desvio para a morte. Da mesma maneira,
não pode ser esquecido o sábio conceito de Santo Tomás de Aquino, para
quem a vida deve ser vivida como jamais se fosse morrer, mas com a consci-
ência plena de que a morte pode ocorrer a qualquer momento.
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A longevidade, portanto, não pode continuar a ser vista como um símbolo
mas há de afirmar-se como uma das mais importantes conquistas das moder-
nas sociedades.

Assim como nas guerras a maior preocupação é preservar os nacionais
em função da idade avançada, por causa da experiência que ensejará a recons-
trução do país por acaso arrasado – de que a Alemanha Ocidental é o exemplo
mais próximo e mais notável –, as nações precisam ter a consciência de que
são devedoras permanentes do maior e melhor preito de gratidão aos seus
antepassados idosos.

Isto porque, apesar de indiscutível genialidade dos artistas mais jovens, é
fácil constatar que, a exemplo do vinho que se torna mais saboroso ao impulso
do tempo, também os idosos se mostram mais criativos e produtivos à medida
em que crescem na idade.

Foi exatamente para mostrar ao mundo essa verdade axiomática que as
Nações Unidas buscaram num artista norte-americano com 80 anos de idade –
Oscar Berger – o símbolo da Assembléia Mundial sobre o Envelhecimento, a
ser realizada em julho próximo, em Viena. O desenho mostra uma figueira de
Bengala, que simboliza a longevidade, a confiança em si mesmo, o cresci-
mento contínuo e um lugar de reunião da comunidade.

Infelizmente, nada disso é observado. O que se verifica, hoje, no mundo
– e no Brasil em especial – é a reafirmação de uma das mais conhecidas
máximas gerontológicas: “O jovem sofre a dúvida do futuro; o velho sofre a
certeza”.51

51 Problemática do Idoso. Sessão em 19 de março de 1982. In: 50 anos de Vida Pública.
Brasília: Coordenação de Publicações/Câmara dos Deputados, 1983 ,p.5 e segs.





A QUESTÃO DA NEGRITUDE
E DO RACISMO

“ O negro afro-brasileiro, de escravo trazido nos po-
rões dos navios lusos que aqui aportavam em busca de ri-
quezas, continua a sina de ser transportado nos ônibus,
nos trens e nas barcas superlotados, como gado, porque é,
ainda, em sua imensa maioria, pobre, proliferando nas
malocas e nos morros, realizando as atividades laborativas
mais perigosas, mais penosas e mais desvalorizadas, em-
bora no verso da música popular logre morar ‘bem pertinho
do céu’ ...”.
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Discurso pronunciado no Teatro Sete de Setembro, em Rio
Grande, na sessão solene do dia 11 de junho de 1936,
em que foi instalado oficialmente o Centro Cultural “Mar cílio
Dias”.

“ Ilustres representantes das autoridades civis, militares e eclesiásticas.
Digníssimas comissões presentes. Meus senhores, minhas senhoras.

Nobres, valorosos bandeirantes. Seleto auditório.
Preta, tão preta como o azeviche, cabelos emaranhados, lábios grosseiros,

sangue africano quente e generoso a lhe correr nas veias, alma formada para a
dedicação, para a bondade, para o amor; espírito afeito ao sacrifício, ao traba-
lho; negra boa, espargindo em redor de si as flores da simpatia, dessa simpatia
que atrai, que prende e que transforma até em amizade sincera e espontânea,
ela ressurge hoje, no próprio coração do Brasil, como a mais robusta encarnação
da Mãe Preta. Enleada em êxtase do mais puro e sacrossanto de todos os amo-
res, o amor de mãe, o seu ventre feliz rasgou-se, para que dele saísse um
predestinado, que havia de mais tarde glorificar uma raça. Os seus seios ofe-
gantes amamentaram aquele que seria mais tarde apontado aos porvindouros
como exemplo de bravura, de lealdade e de patriotismo. No aconchego do seu
colo, bem junto ao seu extremoso coração de mãe, sonhou o primeiro sonho
aquele ao morrer nasceria para a imortalidade.

Negra boa, negra gloriosa, eu te bendigo, porque tu foste o exemplo vivo
da dignidade brasileira. E o Brasil, hoje celebrando o feito memorável de
Riachuelo há de reverenciar com respeito e admiração a tua memória, porque
tu foste o motivo de tanta bravura, a razão de ser de tanto heroísmo e Astarté
orgulhosa da grandeza de teu filho, do valoroso e imperial marinheiro Marcílio
Dias, há de circunscrever no céu constelado da gratidão brasileira, um nome
aureolado: Pulcena Dias.

Senhores, o acanhado da minha inteligência, realçado pela nulidade da
minha palavra, não comporta o histórico deste drama gigantesco de que
Riachuelo foi um dos lances mais arrojados. Eu não vos falarei, por isso, desta
jornada soberba, que exigiu do Brasil o sacrifício de 80.000 vidas de bravos
compatriotas nossos, que se ofereceram em holocausto à honra, à integridade
e à moral da Pátria brasileira. Eu não me ocuparei, por isso, dessa epopéia
majestosa, que iniciada em 1864 prolongou-se até 1870, repassada de episódi-
os notáveis, que fizeram ressaltar, repetidas vezes, a bravura indômita da nos-
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sa gente e o valor sem par de um Caxias, um Tamandaré, um Osório, um
Barroso. Eu não vos falarei mesmo desta prova fulgente do valor hercúleo dos
nossos soldados, que foi a batalha de Riachuelo, e que passou para a História
como um dos maiores feitos das armas brasileiras. Eu vos falarei, apenas,
egoisticamente, deste jacarandá humano de florestal de civismo e de valor, do
negro glorioso, que, na expressão feliz de Edgar Fontoura, marcou “a hora
culminante da glória naquele mostrador imenso do patriotismo brasileiro”:
Marcílio Dias.

E para vos falar em Marcílio Dias não é preciso cultura. Para vos falar na
maravilha negra da nossa Marinha não são precisos vastos conhecimentos
históricos, porque o simples pronunciar deste nome, só por si, exprime toda a
grandeza, todo o valor do herói brônzeo de Paissaudu e Riachuelo.

Fruto de uma união ilícita, produto de um amor livre que lhe misturou nas
veias sangue luso-africano, Marcílio Dias, surgiu no mundo como estas hu-
mildes criaturas do povo, para quem o destino se apresenta como um enorme
ponto de interrogação. Garoto, ele veio para as ruas e se confundiu e se mistu-
rou com a gurizada endiabrada que, improvisando batalhões e simulando guer-
ras, transformava as ruas da nossa cidade em campos de operações e as pedras
soltas do calçamento em munição, oferecendo perigo iminente às vidraças das
cercanias e às cabeças dos guris-soldados.

Mas, confundindo-se embora com os companheiros de diabruras tão pró-
prias desta quadra da vida, em Marcílio Dias ressaltavam sempre duas quali-
dades notáveis: obediência e respeito, qualidades essas que, emoldurando o
seu caráter até o término da sua vida gloriosa, serviram para atestar não uma
submissão humilhante, animada talvez de um sentimento de covardia, e sim a
inconfundível nobreza dos que se caracterizam pela convicção do dever a cum-
prir. E foi aí, nessa infância descuidada e humilde, quando mais incerto lhe
parecia o destino, livre dos cuidados maternos, expressão viva de um garoto
da rua, sem pai, sem mãe, sem ninguém. Pulcena Dias, que tanto soubera
amar o filho, estava privada da liberdade, curtindo na cadeia civil desta cidade
injusta condenação por um crime que não cometera, o das moedas falsas, de
que aliás ficou provada mais tarde a sua inocência, riscando-se-lhe por isso o
nome da lista de culpados.

Foi aí, nessa emergência, em que a vadiagem parecia acenar mais perto a
Marcílio Dias, que justamente ao contrário, o pálio generoso da interferência
de um amigo de Pulcena se estendeu por sobre a cabeça do nosso Marcílio
Dias e nas dobras desse pálio ocultas estavam a glória do marujo e a imortali-
dade do herói, a apoteose ao seu nome e a elevação da sua raça.

Daí foram buscá-lo para a Marinha, e o encontraram, prenderam, leva-
ram para que ele substituísse por um autêntico fardamento de grumete o
cinto, a espada e o capacete de folha de que ele se revestia nas guerras fingidas
em que brincando se empenhava. E rápida e brilhante e exemplar foi a sua
carreira na Armada.
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Serve na fragata Constituição, depois no vapor Recife; vai a Montevidéu
várias vezes. Dentre os mais dedicados e estimados dos superiores e colegas
destaca-se Marcílio Dias pelo desembaraço, pelo destemor e pela elevação de
caráter. É transferido para bordo do Paraense, e depois de novo para a fragata
Constituição. Matricula-se na Escola Prática de Artilharia. Carreira rápida,
brilhante terceira classe, segunda classe, primeira classe, conseqüência lógica
da sua dedicação aos estudos. Presta exames. Plenamente aprovado, já é arti-
lheiro naval. Passa pelo quartel dos imperiais marinheiros e dali para bordo da
Parnaíba, dessa Parnaíba que seria mais tarde o pedestal gigantesco sobre o
qual ele recebeu o batismo de fogo. Da Parnaíba ele saiu qual onça bravia
derribando corpos e, abrindo caminho, atinge glorioso a torre da igreja de
Paissandu, para que lá em cima, onde essa torre terminava, começasse a tre-
mular altivo e majestoso o auriverde pendão por ele heroicamente ali cravado.
Tomada Paissandu, a guerra continua e com ela a ascensão de Marcílio Dias à
glória, à imortalidade. É finalmente 11 de julho de 1865. Riachuelo, Barroso,
Parnaíba e Marcílio Dias se completam na glorificação, na honra e na moral
da Pátria Brasileira. A Parnaíba é invadida pelo inimigo furioso e ligeiro e o
seu convés se transforma então em um vasto campo de batalha, luta tremenda
corpo a corpo. Sabres e machadinhas reluzem, rubras de sangue, sangue dos
nossos ou dos inimigos. Sangue humano. E aí nessa luta titânica Marcílio
Dias escreve a última e mais gloriosa página da sua vida, e porque não dizê-lo,
uma das páginas mais gloriosas da história pátria. Por várias vezes a vitória
parecia sorrir ao inimigo, que chegou a içar no mastro da Parnaíba a sua ban-
deira tricolor. Marcílio Dias e os demais marinheiros nacionais vivos não su-
portaram aquele ultraje. Enquanto um sopro de vida lhes animasse o corpo,
eles lutariam.

Quero outra vez citar o nosso talentoso conterrâneo e brilhante historia-
dor Edgar Fontoura: “Momentaneamente passa pela mente de Marcílio Dias a
imagem da torre da igreja de Paissandu. E relanceia os olhos pelo mastro da
bandeira, e vê lá a insígnia adversária, e avança mais. Há de chegar lá. Há de
reerguer lá a bandeira nacional. Fê-lo na igreja de Paissandu. Por que não o
fará ali, na sua Parnaíba? E avança sempre, distanciando-se dos camaradas.
Chega à popa. Cercam-no quatro paraguaios. Ele era nesse momento toda a
resistência do pundonor e da fé dos marinheiros do Brasil à afronta inimiga. O
duelo prolonga-se. Marcílio Dias não vê que a sua blusa já se não distingue da
camisola encarnada dos adversários, tinta de sangue. Nem sente as feridas
abertas, que sangram. Os quatro inimigos, sendo quatro, são poucos para ven-
cer aquele leão bronzeado. E sentem-se diminuídos. E gritavam-lhe raivosos:-
Rende-te, Cambaí! Qual rende, nem meio rende! retorque o bravo. E avança.
E golpeia. Atinge o mais forte. Atinge o outro. O herói golpeia ainda, restam
dois. Resvala, porém, no próprio sangue, que lhe escorre do corpo todo ferido,
mutilado, massacrado, e se lhe empoça derredor. Resvalando, distende os bra-
ços, buscando restabelecer o equilíbrio. Recebe, então, dos adversários tena-
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zes e vigilantes dois golpes simultâneos e violentos na cabeça. E cai, gloriosa-
mente, exangue, desacordado, na arena da honra. É como se caísse com ele a
capacidade de resistência da Parnaíba”.

E quando Barroso, num rasgo de bravura e inteligência, salva a Parnaíba,
garantindo a vitória na grande batalha, Marcílio Dias agoniza sereno, calmo,
como um santo, como um herói e no dia seguinte morre, ou melhor, começa a
viver para a glória, para a veneração, para o culto cívico da posteridade. E aí
ao exalar o nosso herói o seu último suspiro, cairiam bem os versos do poeta:
_ Ou morre um homem na luta, feliz, coberto de glórias. Ou surge um homem
na vida, trazendo em cada ferida o hino de uma vitória. – E o exemplo
dignificante do autêntico patriota frutificou. No entusiasmo e na admiração
pela forma homérica com que ele procurou engrandecer a sua pátria se
abeberaram imensos outros, ávidos também por engrandecer, embora em campo
diverso, o nome, a terra e a gente brasileiras.

E longe da vibração intensa da luta armada, da guerra, que forma mais
nobre, mais elevada, mais eficiente de engrandecer a pátria do que, sincera-
mente, batalhar por arrancá-la das garras aduncas do inimigo terrível que es-
craviza consciências, abala honras, embrutece criaturas, avilta povos! Nega-
ção estúpida da liberdade, da moral, da virtude. Crosta maldita, como já de-
clarou alguém, que agravava a nossa crise moral e econômica. Mancha humi-
lhante, que entrava o nosso progresso e nos coloca em triste e inferior situação
ante as nações cultas e civilizadas: o analfabetismo.

Que problema deve mais interessar aqueles que têm sobre si a responsabi-
lidade dos destinos do povo do que o problema máximo, o problema da instru-
ção, mas não dessa instrução que se caracteriza apenas pelo conhecimento do
jogo mecânico das letras e das sílabas, mas dessa instrução que se completa na
formação do caráter, na educação moral, cívica e física, no preparo de homens
que dignifiquem a pátria, a sociedade e a família, dignificando a si próprios.
Dessa instrução que é o apanágio dos povos fortes e a muralha que se antepõe
a sua escravidão, porque a história está cheia de exemplos de povos que per-
deram a sua liberdade e a sua independência pela ausência completa de instru-
ção. Dessa instrução que iguala os homens pelo conhecimento de si mesmos,
que eleva o indivíduo pelo civismo e pelas virtudes de que se reveste.

Que problema deve mais merecer o carinho dos verdadeiros patriotas do
que o problema educacional, problema que, bem estudado, opera verdadeiras
transformações na vida das nações como por exemplo o Japão, cujos benéfi-
cos resultados da educação de seu povo, na expressão de um ilustre publicista,
chegou a assombrar o mundo; a Alemanha, a quem o sábio e saudoso profes-
sor Miguel Couto chamou de exemplário de cultura em todos os departamen-
tos do saber humano.

E este grande e luminoso apóstolo da medicina afirmou um dia: “No Bra-
sil só há um problema nacional: a educação do povo. E o meu nobre colega e
brilhante deputado, dr. Alberto de Brito, corroborou eloqüentemente esta afir-
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mativa, num fulgurante discurso pronunciado na Assembléia Constituinte, em
maio de 1935, quando se referindo a trechos do hino “O Clamor da Verdade”,
da autoria do eminente professor Belizário Pena, apresentou ao povo brasilei-
ro da tribuna da Assembléia todo o horror deste quadro que, embora conside-
rado exagerado, reveste-se de incontáveis verdades. O Brasil, disse o brilhan-
te orador, é ainda um país de analfabetos e doentes, onde 75% dos seus habi-
tantes não distinguem as letras nem garatujam os nomes. E para gravar na
memória do leitor, conforme declara o autor, esta situação dolorosa, esta dolo-
rosa declaração, ele organiza assim o quadro da ignorância: habitantes –
30.000.000; analfabetos – 22.500.000. Desses, lêem mal e escrevem ainda
pior ou não escrevem ....... 5.600.000. Lêem e escrevem corretamente
1.900.000, ou seja cerca de 500.000 mil homens. Desses lêem, assimilam e
acompanham os acontecimentos 30.000. Estudam e se interessam pelos pro-
blemas nacionais 1.000 (?). Estudam os problemas nacionais com desinteres-
se pessoal, competência e ânimo exclusivamente patriótico 100 – 50(?) – 20”
– e pára aí em angustiosas reticências.

Não vai nas citações que acabo de fazer um crítica aos poderes públicos
do nosso país em face do importante problema educacional. Manda a justiça
que se reconheça e se proclame o que se tem feito nas esferas governamentais
federal, estadual e municipal, em torno do assunto. O quanto se tem procura-
do difundir e aumentar entre nós os serviços de instrução! Em 1929, o dr.
Osvaldo Aranha, então secretário do Interior, cuidou de organizar uma cruza-
da grandiosa de alfabetização, a fim de que o Rio Grande do Sul comemorasse
o centenário farroupilha sem nenhum analfabeto. Ano da educação, da instru-
ção, foi a denominação dada pelo presidente Getúlio Vargas ao ano de 1935.
Também muito tem feito pela instrução o nosso operoso e digno prefeito mu-
nicipal, cujo nome declino com a mais profunda admiração, o dr. Antônio da
Rocha Meireles Leite.

Dentro, é claro, das possibilidades econômicas que oferece o nosso mu-
nicípio, S. Sa. tem encarado todos os aspectos, moral, cívico, físico ou pro-
priamente dito o da instrução. Mas, a par desta justiça em reconhecer o que
se tem feito entre nós, no Rio Grande do Sul e no Brasil pela instrução,
manda o nosso patriotismo que, saindo do terreno teórico, entremos resolu-
tos na terreno concreto das realizações, porque nós seremos amanhã em li-
berdade, em civismo, em virtude e em grandeza moral e material o que os
nossos filhos forem hoje em educação, em instrução. E daí a necessidade,
mais do que isso, o dever de todos os brasileiros de concorrer com a sua
cooperação, por mais insignificante que seja, na solução de tão importante
questão. Dever eu disse, porque é o próprio Brasil que, como que acorrentado
com grilhões da inferioridade e da própria diminuição da capacidade produ-
tiva do seu povo e procurando se desvencilhar das garras do analfabetismo
para a realização da grandiosidade dos seus destinos, grita e reclama para os
seus filhos – instrução.
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Instrução – repete o caboclo, esse caboclo irmão, bom e trabalhador, mas
ignorante, e que “conhece a existência dos governos, porque lhe cobram im-
posto de bezerro, de boi, de cavalo e de burros”. Instrução – clama o proletário
patrício vendo aberta diante de si uma legislação trabalhista, vasta e
moderníssima, mas que ele não compreende, e porque a não compreende, não
a sabe reclamar. Instrução – confirmam solenemente os milhões de negros
espalhados pelo Brasil afora e que justificam com a sua própria psicologia a
crônica brilhante de Rivadávia Souza: “Pai de Santo”. Negro bom, negro sem
higiene, negro sem instrução, negro do Brasil. Instrução – murmuram baixi-
nho os nossos problemas sociais, econômicos e até mesmo políticos. Instru-
ção – terminam em coro todas as forças vitais da nacionalidade brasileira. E
assim pensaram, compreenderam, sentiram e fizeram na terra que foi berço de
Marcílio Dias um grupo de patriotas, fundando um centro cultural, com o fim
único de levar o facho inflamante da instrução lá onde as trevas do analfabe-
tismo estivessem empenhadas na triste missão de incapacitar e de anular as
criaturas no imenso tablado da vida.

Tomaram por patrono o glorioso marinheiro rio-grandino, como se qui-
sessem revestir-se da sua bravura e do seu valor, para a tomada esplendorosa
da Paissandu soberba da cultura. Por divisa adotaram a legenda: – Bandeiran-
tes da Alfabetização dos Brasileiros de Cor. E abriram escolas e incentivaram
o amor ao livro, ao estudo. E iniciaram com os aplausos confortadores dos
poderes públicos, da imprensa e do povo generoso, hospitaleiro desta cidade,
um combate vigoroso ao analfabetismo, uma campanha sublime de patriotis-
mo, de humanidade, de amor.

Mas, perguntarão alguns, que não compreenderam ainda a nobreza dos
nossos desígnios, porque bandeirantes da alfabetização dos brasileiros de Cor?
Será que, à sombra da bandeira do Centro Cultural, Marcílio Dias se esconde
o desejo absurdo de fazer reviver entre nós o antibrasileiro problema racial?

E para esses, nós resumiremos toda a grandeza do nosso ideal, toda a
brasilidade da nossa campanha, todo o ardor do nosso civismo e toda a ex-
pressão do nosso patriotismo, e responderemos com a consciência nítida do
valor da nossa obra: Não, não, mil vezes não!

Quantas vezes eu já declarei, e agora diante de vós não é demais repetir: -
Bandeirantes da alfabetização dos brasileiros de Cor, principalmente, mas não
unicamente, porque então nós pecaríamos contra os mais rudimentares princí-
pios do ideal que nos conjuga, e seríamos insinceros quando proclamássemos
a brasilidade do nosso movimento. Bandeirantes da Alfabetização dos Brasi-
leiros de Cor principalmente, porque no meio destes e pela errônea concepção
de inferioridade, produto na maioria das vezes da ignorância, da falta de ins-
trução, do analfabetismo foi que nós sentimos melhor, mais forte a necessida-
de de despertá-los para a luta nobilitante que dele estava a exigir não o espírito
da raça negra, mas o próprio espírito da raça brasileira altiva e viripotente, e
que não pode permitir que entre aqueles que se misturam e se cruzaram para a
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sua formação persista uma idéia de desigualdade, de inferioridade, que ao
invés de humilhar uma raça diminui e avilta um povo.

Bandeirantes da Alfabetização dos Brasileiros de Cor, porque ligados a
eles como estamos pelos estreitos laços da família e da sociedade, mais ampla
e eficiente será a nossa campanha, que outra coisa não é senão um reflexo da
Cruzada Nacional de Educação e da campanha patriótica em homenagem ao
Centenário Farroupilha. Bandeirantes da Alfabetização dos Brasileiros de Cor,
porque a obra patriótica, iniciada na escola, nós a terminaremos em casa, como
pai, como irmão, como filho, como esposo e como noivo.

E, lapidando inteligências ofuscadas pela ignorância e formando mentali-
dades que se diminuíram pelo analfabetismo, nós criaremos para o bem do
Brasil, legiões infindas de Marcílio Dias, de Patrocínios, de Rebouças, de Cruz
e Sousas, de Monteiros Lopes, negros gloriosos que se imortalizaram, não
como paladinos do estúpido preconceito de cor, mas sim como arautos da
nossa brasilidade, procurando em lutas agigantadas elevar e firmar com eles o
negro no concerto esplendente da igualdade e da fraternidade.

E, eis aí o que nós somos, o que queremos, o que nós sentimos. Nós que-
remos ser os bandeirantes de uma campanha de nobreza, de fraternidade e de
puro brasileirismo. Nós queremos, por assim dizer, solidificar com a instrução
a obra nobilitante daqueles que se bateram galhardamente na imprensa, na
tribuna e na ação pela confraternização do povo brasileiro, livre do regime
aviltante de privilégio de raças e de castas. Nós sentimos a grandeza da nossa
obra, porque ela visa, alfabetizando pretos e brancos, a ajudar a arrancar o
Brasil da posição pouco lisonjeira em que ele se encontra no seio das nações
que possuem maior número de analfabetos.

E por isso o nosso movimento nasceu vitorioso, e porque venceu, ele
não pode e não há de parar. Como penhor seguro da sua continuidade, afora
a tenacidade retemperada na energia e mocidade dos Bandeirantes, ergue-se
majestosa e simpática à cooperação das nossas autoridades municipais e
estaduais.

Do Sr. Secretário de Educação, Sr. Otelo Rosa, eu trago a honrosa incum-
bência de reafirmar a sua solidariedade ao nosso movimento e o auxílio
valiosíssimo da Secretaria de que S. Excia. é digno titular. A Prefeitura Muni-
cipal, os Srs. Drs. Curitibano da Rocha e Eugênio Carneiro, dignos inspetores
escolares, estadual e municipal, o Ginásio Lemos Júnior, a Academia de Co-
mércio João Moreira, o Colégio Santa Joana d’Arc, o Liceu Salesiano Leão
XIII, os dignos professores Júlio César de Freitas, Floriano e M. Beirão, Rúbio
Brasiliano, a Cruzada Nacional de Educação, pelo seu ilustre presidente, o dr.
Gustavo Armbrust, a imprensa e o comércio local, o povo generoso e hospita-
leiro do Rio Grande, eis aí, meus senhores, a coluna moral e vigorosa sobre a
qual se ergue e se vem firmando o Centro Cultural Marcílio Dias. E hoje,
nessa hora solene, em que, por assim dizer, a nossa instituição cultural se
constitucionaliza, façamos do nosso mais intenso culto de respeito, de grati-
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dão, de saudade e de admiração aos nossos maiores, que nos legaram esperan-
çosos o futuro da Nação Brasileira no testamento cívico das virtudes nobres
de que se ornaram no passado, do nosso culto reverente à memória imperecí-
vel dos precursores da Independência, da Abolição, da República, da demo-
cracia, um hino majestoso de crença no porvir, de amor e de esperança no
soerguimento cultural do nosso povo. E com a mesma impetuosidade e bravu-
ra de Barroso, com a mesma fé, energia e patriotismo de Marcílio Dias, faça-
mos do auriverde pendão brasileiro o plectro mavioso, ao som do qual em
uníssona voz, que se nunca deturpe desafinada pelos preconceitos de raça e de
casta, pelo bem do Brasil e para a felicidade do seu povo, recitamos a Salve
Rainha do nosso civismo e da nossa brasilidade.

Salve, Instrução, deusa da felicidade, vida, doçura e esperança nossa, sal-
ve. Bradam por ti os filhos das trevas. Por ti suspiram e gemem milhões de
criaturas que se enlodaram nos paúes do analfabetismo. Eia, pois, advogada
dos fortes e dos valorosos, estes teus olhos luminosos a nós volvei e depois
deste desterro de ignorância e de todo o maligno cortejo de que se acerca o
analfabetismo, mostrai-nos o livro, o saber, a educação, a felicidade, o patrio-
tismo e a liberdade, frutos benditos do teu ventre. Para glória do Brasil, deusa
da Instrução. Assim seja”.52

Nonagésimo-Quarto Aniversário da Abolição da Escravatura
no Brasil

Sessão em 13 de maio de 1982

“ O SR. CARLOS SANTOS – (PMDB – RS.) – Sr. Presidente, Srs. De-
putados, na data precisamente de hoje, rasga-se à distância-tempo de

seis anos para o primeiro centenário da Lei nº 3.353-88, firmada por Isabel,
chamada Princesa Redentora.

Trata-se da decantada Lei Áurea, que presumia extinguir o cativeiro ne-
gro no Brasil, em arrancando da realidade brutal e desumana das senzalas as
multidões escravas de avoengos nossos.

A efeméride não pode passar despercebida, sem que sejam questionadas
as condições sócio-econômicas dos brasileiros de etnia africana, ou seja, os de
cor negra, os mulatos, mestiços, mamelucos, ou que designação tenham.

O negro afro-brasileiro, de escravo trazido nos porões dos navios lusos
que aqui aportavam em busca de riquezas, continua a sina de ser transportado
nos ônibus, nos trens e nas barcas superlotados, como gado, porque é, ainda,

52 Discurso pronunciado no Teatro 7 de Setembro, em Rio-Grande, na sessão solene do dia
11 de junho de 1936, em que foi instalado oficialmente o Centro Cultural “Marcílio Dias”.
In: Sucata, p. 99 e segs.
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em sua imensa maioria, pobre proliferando nas malocas e nos morros, reali-
zando as atividades laborativas mais perigosas, mas penosas e mais desvalori-
zadas, embora no verso da música popular logre morar “bem pertinho do céu...”

Mudaram os tempos, Sr. Presidente, apenas os tempos.
Se a situação do negro no mundo não fosse exatamente a mesma daquela

de antes do soberbo movimento libertário verificado nas Américas no século
passado, os legisladores não estariam preocupados, com estão, com a elabora-
ção de leis que assegurem maior proteção à condição humana do negro.

Nem estariam de igual forma sendo observados inúmeros movimentos
tendentes a promover a verdadeira libertação da pessoa negra, através de um
trabalho sistemático de conscientização das sociedades, independentemente
da coloração da pele dos seus integrantes.

Exemplo mais recente desta afirmação pode ser buscado no I Simpósio
Nacional sobre o Quilombo dos Palmares, realizado em novembro do ano
passado na Universidade Federal de Alagoas, o qual possibilitou aprofundar
os estudos e os levantamentos históricos sobre Zumbi, herói nacional ainda
desconhecido da maioria dos nossos irmãos brasileiros, tão avara a História se
revela em promover-lhe o nome.

A República Negra do Palmares, considerada como o primeiro projeto de
uma nação de perseguidos e oprimidos, constituiu-se, como é sabido, na Serra
da Barriga, a cerca de 200 quilômetros de Maceió, por negros fugidos das
fazendas, da qual Zumbi foi a expressão maior de guerreiro e de líder.

Configura-se, portanto, a imperiosa necessidade de que a História nacio-
nal seja reescrita, para que contenha também a versão dos vencidos e seja
verossímil, e não apenas facciosa, por transmitir a idéia de que nós fomos
descobertos por portugueses audaciosos, e generosos, omitindo, como faz, a
presença do índio brasileiro, além da contribuição decisiva do negro ao pro-
cesso de desenvolvimento nacional.

É verdade que muito já se escreveu sobre Palmares, embora essa literatu-
ra continue divulgada num círculo restrito de pessoas, principalmente os ver-
sos vigorosos de Castro Alves, o insigne poeta dos escravos. Na “Canção do
Africano”, ele canta Palmares:

“Lá todos vivem felizes
Todos dançam no terreiro
“A gente lá não se vende
Como aqui, por dinheiro”.

No campo jurídico, a Lei nº 1.390, chamada Lei Afonso Arinos, em vigor
desde 1951, apesar de saudada como um avanço no relacionamento social,
não responde mais e nunca respondeu às expectativas nem às reais necessida-
des do negro. Nela o racismo não é definido como crime, mas borrifado com
a leveza penal de mera contravenção, o que não é uma resposta legal eficiente
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à violação da integridade física e moral, que é justamente o que ocorre com o
racismo, agredindo frontalmente a dignidade da pessoa humana do negro.

Entendemos que só um debate amplo, em nível nacional, poderá conduzir
à mudança da mentalidade que hoje domina a nossa sociedade, inclusive o
mundo oficial, como é o caso do Ministério da Educação e Cultura, onde, de
forma inteiramente deliberada, é ignorada a importância de documentos fun-
damentais para mudar a História do Brasil.

O negro não pode aceitar que a nossa história, a sua história, continue a
ser contada oficialmente com a participação dele apresentada de forma
distorcida e, o que é mais grave, de maneira inteiramente discriminatória.

Não estranha essa situação, porque é do domínio público que a imensa
maioria da população brasileira desconhece inteiramente o seu passado; só
uns poucos – os eleitos, os letrados – sabem alguma coisa, mas assim mesmo
circunscrita ao passado das elites.

Daí por que fundamental se revela o conhecimento amplo de episódios
históricos, como o do Estado Negro de Palmares, onde toda a força do caráter
e da identidade do negro pôde ser estabelecida, ao contrário, por exemplo, do
nosso 13 de maio, que encerra, apenas, realidade, um simbolismo, pois tão
somente veio consagrar uma situação preexistente e que não poderia mais ser
ignorada pelos escravocratas.

Muitos não aceitam a tese de que o negro é discriminado não pela cor,
mas por ser pobre. Em primeiro lugar, os que assim pensam buscam mascarar
a realidade social brasileira de que o pobre é amplamente discriminado por
sua condição de pobreza, que o impede de freqüentar a maioria dos lugares
onde vão as pessoas de melhor poder econômico.

Mais ainda, Sr. Presidente, desconhecem essas pessoas que o negro cons-
titui a maioria dos pobres brasileiros – desconhecem ou fingem ignorar, por-
que os nossos traços sociais e econômicos estão sempre bem à vista, bastando,
por exemplo, observar que nas favelas, nos mocambos e nos cortiços é de
negros a predominância dos seus habitantes.

Em verdade, não estamos declarando a inutilidade do 13 de maio.
Quanto à Lei Afonso Arinos, ainda na última semana, em primeira vota-

ção, esta Casa aprovou o Projeto de Lei n.º 2.289-A-79, de autoria do nobre
Deputado Adalberto Camargo, tornando mais rígida a repressão contra racis-
mo, sem lhe tirar, no entanto, a forma penal de contravenção.

Achamos que todos esses eventos são importantes na luta pela
conscientização do povo brasileiro da real importância da pessoa negra na
formação da nossa identidade sócio-cultural.

Entendemos, porém, que é dever de cada um de nós abandonar o
conservantismo das atitudes em relação ao fato histórico, que continua sendo
transmitido em larga dose de falsidade. É preciso lutar para que todos os bra-
sileiros tenham orgulho da participação do negro africano em nossa formação
política e econômica, porque é o contrário que interessa aos que pretendem a
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manutenção do status quo, em que a liberdade e a justiça social não passam de
palavras ao vento, simples miragem.

Por isso estamos hoje aqui, falando do 13 de maio, mas evocando a histó-
ria da República do Palmares, cuja idéia transparece como uma tentativa épi-
ca de construir um Brasil independente, livre, justo e igualitário. A história de
Zumbi, o bravo herói palmarino, constitui um capítulo da história dos venci-
dos em nosso País, ou seja, uma história de derrotas. A ciência histórica, po-
rém, é sobretudo clara, quando nos ensina e pontifica, sem nenhuma dúvida,
que os vencidos de ontem podem ser os grandes vencedores de amanhã!”.53

Discriminação Racial

“DIA  INTERNACIONAL  PARA ELIMINAÇÃO
DA DISCRIMINAÇÃO RACIAL”. (I)

“ O SR. CARLOS SANTOS (MDB – RS. Pronuncia o seguinte discur-
so.) Sr. Presidente, Srs. Deputados, tarjam-se hoje de luto, no

embotamento do próprio ego – como dizia Morgulies – as consciências
sem arejamento e que se lambuzam, a cada instante, nas abjeções doentias
do racismo.

É que as Nações Unidas, empenhadas no acatamento universal do prin-
cípio eliminatório de qualquer forma de preconceito, estribado no sangue, na
cor, na raça, na condição social, ou detalhe outro acidental qualquer, contra a
pessoa humana, instituíram a data de hoje, 21 de março, como o Dia Interna-
cional para a Eliminação da Discriminação Racial.

E uma das estacadas mais vigorosas erguidas contra a preservação dos
valores positivos da pessoa humana é, precisamente, o racismo.

Do esquecimento, da negação, do desprezo, da subestima das excelências
do homem “inteligente e livre em seu poder de escolha e dono de si mesmo”,
como o “Prólogo” de Tomás de Aquino o define, é que emerge a angústia
universal dos nossos dias.

Se preservar pudéssemos estes bens inalienáveis, como ideal universal dos
povos, promoção e estímulo da liberdade fundamental das sociedades humanas,
na mais larga e variegada formação de seus componentes, os direitos do homem
reconhecidos e respeitados e exercitados seriam como que harpas tangidas ao
som do plectro da liberdade, da justiça social, da paz, da compreensão, enfim, a
síntese daquela realidade democrática que o sociólogo diz ter surgido na Histó-
ria como “manifestação profana de inspiração evangélica”.

53 Nonagésimo-Quarto Aniversário da Abolição da Escravatura no Brasil. Sessão em 13 de
maio de 1982. In: 50 anos de Vida Pública. Brasília: Coordenação de Publicações/Câmara
dos Deputados, 1983.p.13 e segs.



134

Para aqueles que acalentam como nós o quase utópico anseio de confra-
ternização universal dos povos, das nações e dos indivíduos, sob a égide das
fulgurações divinatórias do respeito aos direitos do homem, a data de hoje
tem ressaibos de sublimação, no calendário das nossas mais vivas cogitações
sensitivas, frente à tremenda realidade que aí está do desafio bárbaro das ar-
mas nucleares, da hegemonia desagregadora do ódio pela nossa gradativa in-
capacidade de amar, que vai aos poucos solapando nas criaturas o que ainda
lhes resta como reserva das forças criadoras do espírito.

Diante das multidões famintas e injustiçadas, da aversão entre classes e
de raças contra raças, da sede insaciável de riquezas, das ambições descon-
troladas, da preponderância das fabulosas conquistas científicas e tecnológicas
sobre os valores espirituais, da arrogância com que os potentados da terra
ameaçam destruir o mundo no flagelo das guerras atômicas, da frieza das mi-
norias privilegiadas frente ao medo e angústia das grandes massas populares,
do endeusamento do Capital e do abastardamento do Trabalho, da violenta
corrupção dos costumes e depravação da infância como ante-sala da
marginalização dos menores e sua iniciação no estirão da criminalidade sem
peias; diante, Sr. Presidente, da passividade mórbida com que a sociedade
testemunha o agravamento sórdido na excelsitude da mulher, o ruir impetuoso
das pilastras da família; então, mais que aconselhável, é imperioso que se
desperte e propague, se estimule e resguarde, notadamente no seio da juventu-
de – “levedura moral dos povos”, como alguém a chamou – a crença inabalá-
vel na suprema dignidade da pessoa humana.

Propagação, resguardo e estímulo imprescindíveis, porque da promoção
do culto à grandeza da dignidade do homem há de se projetar, naturalmente,
os seus direitos como “barreiras morais contra a expansão dos poderes dos
governantes”, contra os pruridos da tirania e do despotismo, direitos que se
aninham no bojo das quatro liberdades do imortal Roosevelt: de falar, de crer,
do medo e da fome.

“Quem deseja que a estrela da paz desponte e se estabeleça sobre a socie-
dade – dizia Pio XII – concorra pela parte em restituir à pessoa humana a
dignidade que Deus lhe concedeu desde o princípio”.

E o extraordinário polonês Karol Wojtilla, hoje no trono de Pedro, sob a
designação de João Paulo II, ascensão que rompeu prodigiosamente uma se-
qüência ininterrupta de 456 anos de influência italiana no primado da Igreja,
sendo apontado como “a maior surpresa do século”, o antigo Cardeal da
Cracóvia, em sua primeira Encíclica, Redemptor Hominis, não se dirige ape-
nas aos 700 milhões de católicos espalhados pelos quadrantes da Terra. Sua
mensagem tem destinação mais ampla, envolvendo todos os povos e nações
do mundo, todos os homens disseminados pelos confins mais longínquos do
orbe, até mesmo aqueles que não foram ungidos da divina incompreensibilidade
da fé, onde quer que se esconder possa um ser humano sedento de liberdade,
saturado das injustiças sociais, massacrado pelas torpezas dos preconceitos
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brutificados pelas insídias do mundo sem alma, sem amor, sem compreensão
e sem Deus; aí terá endereço certo e adequado a magistral e primeira e oportu-
na Encíclica de João Paulo II, Redemptor Hominis, que leva entre suas cogita-
ções mais sentidas revelar a Igreja como guardiã das liberdades humanas em
meio a uma sociedade injusta e que, por isso, redunda no esquecimento da
suprema dignidade de que se reveste a criatura e do respeito inviolável dos
direitos que lhe são inerentes.

Mas no Brasil, tão só para nos fixarmos num dos incidentes em que as
discriminações odiosas mais se apegam como cracas no casco enferrujado
dos navios – que é a coloração epidérmica – no Brasil, onde o tema racismo,
não sabemos por que tem conotações sem base com um verdadeiro tabu?

E aqui, onde à sombra da negação de existência do preconceito racial – ou
de cor – vegetam milhões e milhões de patrícios à margem das grandes conquis-
tas da cultura, do progresso e da civilização, até mesmo porque existe um
paralelismo – é claro que com honrosas e fulgentes exceções – entre a negrura
da pele e as migalhices do bolso, entre as escatimas econômicas e o banho de
luz da glória suprema do saber, que serve de embasamento às ascensões sociais?

Tenhamos a coragem moral de exibir o fato inconteste, sem aceitar a im-
putação tão cômoda de que estamos explorando o problema racial em detri-
mento do clima de harmonia social, ou, o que é mais estúpido, que estamos
criando a problemática e ferindo o espírito verde-amarelo da ordem constitu-
cional brasileira.

Aceitamos que, propriamente, são aqui razoáveis as relações inter-raciais
– que, empolgando o mundo, explodem nos campos de futebol ou no asfalto
por onde Momo desfila toda a loucura do seu reinado efêmero – mas não fujo
àquela definição do nosso companheiro eminente e parlamentar saudoso, que
foi Rui Ramos, de que eles estão na, mas não são da vivência real das grandes
conquistas da cultura e do progresso que marcam o nosso estágio social.

Em magnífico estudo sociológico que a imprensa publicou, Clóvis Moura
diz que “marginalizado, quer como ser social quer com elemento partici-
pante de seu próprio destino”, um século quase após aquela manhã rutilante
de maio de 88, o negro permanece como objeto de estudos científicos e
pesquisas da Unesco. E pergunta até quando nossos irmãos afro-brasileiros
deixarão de “ser objeto” para “assumirem criticamente o seu papel de agen-
te ativo da história”.

O tema sobremodo apaixona, e omiti-lo seria desservir às grandes idéias
da verdadeira unidade espiritual da Pátria, seria convalescer as tendências
mórbidas de um atavismo que não se coaduna com o processo evolutivo rumo
ao derreamento de todas as formas de negação dos valores do homem; no
fervor dos fanatismos da luta contra qualquer “atitude neurótica”, como diz o
eminente sociólogo, Presidente e poeta Leopoldo Senghor, dos que, na doen-
tia preocupação com o “desbotamento físico”, mal escondem o seu próprio
“desbotamento moral”.
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Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial.
Há 19 anos, precisamente, nesta data, na cidade de Sharpeville, na África

do Sul, um grupo pacífico de manifestantes foi violentamente chacinado a
tiros, apenas porque protestava contra o estúpido racismo.

Felizmente, para a humanidade – disse ontem o editorialista do Correio
do Povo, de Porto Alegre, ‘haverá no futuro outros 21 de março – e num
deles, quem sabe, não mais haverá necessidade de protestos e angústias,
como agora, por que a igualdade e a paz florescerão, finalmente, entre todas
as criaturas’”.54

“Dia Internacional para Eliminação da Discriminação Racial”
(II)

“ O SR. CARLOS SANTOS (MDB – RS. Pronuncia o seguinte discur-
so.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu não pensava, tão cedo, vir de

novo falar sobre racismo depois do registro que fiz, em 21 do corrente, do Dia
Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial.

Ocorre que o Itamaraty, memorando também a efeméride, realizou sessão
solene com a presença do Corpo Diplomático e de outras altas autoridades,
sendo orador oficial o eminente magistrado titular ilustre do mais alto e vene-
rando Pretório do País, Ministro Antônio Neder, Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal.

Por circunstâncias de fato memoráveis, precisamente ali, na Casa de Rio
Branco, sob a égide do Poder Judiciário da Nação, de tamanha significação a
efeméride se revestiu, que, por certo, alcançou a simbolização de um marco;
marco indicativo do rosicler de auroras novas para milhões de criaturas de tez
ebanizada.

Abrindo a solenidade, disse o nosso Chanceler, Ministro Ramiro Gonçal-
ves Guerreiro, que “a repulsa de todas as formas de discriminação racial” tem
no Brasil a magnificência de um “traço nacional”.

Vale a assertiva por um aceno de emulação.
Realmente, dar com feição da Pátria um simbolismo avesso a qualquer

estilha de racismo é antes que tudo plasmar no gesso da nossa realidade gri-
tante a inocuidade total da Lei Afonso Arinos, dieta legal que convalesce o
cinismo do “é-mas-não-é” por onde sempre escapulam os flagrantes
desoladores dos mais impudentes pruridos racistóides.

54 Discriminação Racial. “Dia Internacional para Eliminação da Discriminação Racial”.
(I) Discurso pronunciado na Sessão de 21 de março de 1979. In: Discursos do Deputado
Carlos Santos: Habitação, Alimento, Discriminação Racial e outros Problemas Sociais.
Brasília: Câmara dos Deputados, 1979, p. 41 e segs.
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Por outro lado, é comprometer a postura dos governantes frente ao dever
cívico de fugir das tergiversações incômodas e oferecer a contribuição im-
prescindível e aberta que lhes cabe – a começar pela força incoercível do
exemplo – no combate a qualquer resquício de discriminação racial, como
crisol purificador das excelências da unidade espiritual da Pátria comum.

Mas ainda, foi a voz sentenciosa da Justiça que se fez ouvir na expres-
são categorizada de um dos seus valores mais altos: o grande sacerdote do
Direito Pátrio”.55

Racismo

“ A Terra das lendas e das tradições que se entrosam com as explosões
do progresso; terra de santos e de heróis, de gênios, de menestréis e

cantadores... Bahia de Todos os Santos, todos os deuses, de todos os dengos e
de todos os gostos; Bahia de Maria Quitéria, de Rui Barbosa, de Castro Alves,
de Jorge Amado, de Mangabeira e de Caimmy; que madruga aos pés do Se-
nhor do Bonfim, ou ao som surdo dos atabaques, no misticismo de menininha
do Gantois... A esta fabulosa Bahia quero prestar calorosa homenagem pela
forma firme com que vem desafrontar a consciência nacional, sempre avessa
aos pruridos patológicos do racismo brutal e embrutecedor...

Num dos hotéis da capital baiana, contou a imprensa, pelo simples
negrejamento da pele foi barrada a hospedagem de um rapaz mineiro: Euclides
Nunes Coelho... Jovem talhado às reações abafantes, pela noção que tem pelo
valor inato da pessoa humana, não foi queixar-se à autoridade policial, nem
lhe passou pela mente a Lei Afonso Arinos, por julgar a sua incuidade.

Foi prático e objetivo. Bem compreendendo a natureza sui generis do
racismo no Brasil, voltou ao mesmo hotel mas transfigurado em filho do rei
Pelé... E o milagre ocorreu! As portas se escancararam para receber o filho do
Rei. A melhor suíte, de 700 cruzeiros diários, oferecida lhe foi; a gerência
financiou-lhe as despesas da superfechada boate; nadou na piscina, comeu o
que quis e entendeu de escolher, andou de táxi pela hospitaleira Salvador,
tudo as expensas da gerência do hotel... E assim, durante 24 horas, o esperto e
ebúrneo garotão sujeitou o presunçoso gerente antinegróide a rígida e humi-
lhante penalidade, muito melhor a que poderia impor-lhe a Lei Arinos, que
fixa pena de 15 cruzeiros, quando só a diária do hotel somou mais de quarenta
vezes o valor da ridícula condenação...

55“Dia Internacional para Eliminação da Discriminação Racial”.(II) Discurso pronunciado
na Sessão de 26 de março de 1979. In: Discursos do Deputado Carlos Santos: Habitação,
Alimento, Discriminação Racial e outros Problemas Sociais. Brasília: Câmara dos Deputados,
1979, p. 45 e segs.
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O altivo povo de Salvador se viu soberbamente desagravado da injuriosa
postura discriminatória que entendeu o hotel racista adotar em pleno coração
da Bahia, historicamente marcada por belos padrões de afirmação de amor à
liberdade e devotamento aos cânones da ideação democrática! Por outro lado
foi magistral a aula de sociologia que a Bahia ministrou ao Brasil e ao mun-
do... De toda a ocorrência, e de forma objetiva, comprovado ficou que o racis-
mo no Brasil, muito mais do que matização epidérmica ou limpidez sanguí-
nea, é um imperativo econômico. Por motivos atávicos quem sabe, mesmo
diante da atual popularização da cultura ainda a derribar não foi possível à
concepção de que o negro leva na pele o signo da marginalização sócio-eco-
nômica... Mas quando ele reage e se identifica, por exemplo, como filho de
Pelé, ou condição outra qualquer de ascensão de capilaridade social, o mons-
tro discriminatório de pronto se desencanta e se esboroa, chafurdado na ridiculez
da sua própria existência...

Que vivacidade estupenda revelou o jovem patrício, que de Minas Gerais
saiu a correr mundo, em busca de aventuras! E que magnífica lição à legendária
Bahia daí recolheu para dar ao Brasil, neste quase fim de 1977!”56

Negritude

“ No que se refere ao princípio da dignidade da pessoa humana e defesa
impostergável de seus direitos, quando o plenário estremece e os mi-

crofones retumbam na vibração dos que lhes defendem a essência, tem-se a
impressão desoladora de que se trata de um bem de propriedade restrita, algo
marcado pela exclusividade de um grupo: os massacrados no fundo dos cárce-
res, os vilipendiados pelas torturas físicas e morais dos ‘leões de chácara’ do
regime, os que pagam na crueza dos suplícios mais desumanos, o crime de
pensar e discordar. Sobre eles se desdobra sempre um adamascado dossel de
fascínio popular, todo tecido do solidarismo humano, de aplausos e ressonân-
cia política, votos, manchetes e prestígio carismático, auréola, enfim, de san-
tos leigos de todas as liberdades populares.

Desgraçadamente, diferente é a sorte, porém, de um outro grupo tão nu-
meroso, ou mais ainda, tão sofrido e tão massacrado, pelos aguilhões das afron-
tas que, se não ferem a carne, rasgam-lhe os últimos resquícios de dignidade
humana. A sua tragédia pouco ou nada repercute aqui dentro, pois de tão co-
mum na subjetividade de seus contornos, parece até ter-se amoldado ao conluio
das normalidades sociais. É a turba dos ‘palmarinos’ patrícios, que a estupi-

56 Discurso de Carlos Santos no Congresso Nacional em sessão realizada no dia 14 de
novembro de 1977. In: NEVES, Décio Vignoli das. Vultos do Rio Grande. Santa Maria,
Palotti, 1981, p. 407 e 408.
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dez atávica do racismo a cada instante escarra-lhe impunemente na cara
ebanizada, sem recolher o anátema da brasilidade desta Casa, a não ser na
timbragem de franciscana pobreza de uma voz negra, que de tanto e quase
isoladamente abordar o problema –, sempre que lá fora ocorre um caso de
racismo – bradando pelo espírito de unidade pátria, perigosamente ameaçado
pela força separatista do preconceito de cor entre brasileiros; bem poderá re-
sultar ser acoimado de ‘racista’...

É que num colendo cenáculo como este, onde se agrupam 420 represen-
tantes eleitos por cerca de 130 ou 140 milhões de brasileiros brancos e pretos,
só duas cabeças negras se destacam e assinalam no plenário excelso – como
dois pontos perdidos no oceano das cogitações seletivas dos partidos – a pre-
sença e a participação da negritude patrícia nos destinos e na vida pública do
País, oferecendo a murada atrás da qual se esconde a evasiva da não presença
e não participação de um negro, até agora, nas sucessivas caravanas de parla-
mentares que, não raro, demandam às plagas de além-mar em representação
do Congresso Nacional.”57

57 Negritude In: Problemas Nacionais. Brasília: Câmara dos Deputados, s.d., p. 51-52.





A DEFESA DOS PESCADORES E
DOS CEBOLICULTORES

“ Rio Grande, Pelotas, São José do Norte e outros cen-
tros pesqueiros do litoral gaúcho enfrentam o descalabro
de uma situação que realmente está sufocando a pesca
artesanal, como se sabe uma das grandes fontes de rique-
za e desenvolvimento sócio-econômico daquela região. Na
Lagoa dos Patos, o grande viveiro de peixes do Brasil, acen-
tua-se o conflito entre os pescadores artesanais e os poten-
tes barcos de pesca no Rio Grande do Sul”.
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A Cebola de São José do Norte

“ São José do Norte, o grande centro de produção de cebola do litoral do
extremo sul brasileiro, espera neste ano realizar e repetir, talvez, o gran-

de feito da safra que o consagrou certa vez como o maior produtor de cebola
do mundo. Aguarda-se  ali a maior safra de todos os tempos, como fruto do
amor à terra e do labor ingente do agricultor, sua mulher, seus filhos, enfim,
toda a família diariamente empenhada, desde o madrugar, na grande e patrió-
tica campanha da produção nacional. Aliás, não no Rio Grande do Sul, ape-
nas, a promissora perspectiva de boa safra de cebola neste ano. Santa Catarina,
Estado nosso vizinho, de igual forma aguarda neste ano uma de suas maiores
safras de cebola, calculando-se somente na região do município de Ituporanga
em cerca de oitenta mil toneladas. Não tem o Rio Grande do Sul o problema
dos plantadores de Santa Catarina, que receiam a coincidência da safra de São
Paulo. Superior em todo o Brasil pelo seu gosto e durabilidade, a cebola de
São José do Norte depende apenas do tremendo drama de suas estradas, ou da
falta de estradas, constituindo verdadeira tortura e temeridade incomum levar
os caminhões de carga até aquelas plagas. Em Mostardas, o prefeito Daltro
Saraiva não raro deixa o conforto do seu gabinete prefeitural e vai para o
campo – com a prática extraordinária que tem como caminhoneiro – ajudar na
faina de desatolar caminhões superlotados. A solução há longos anos aponta-
da e prometida pelos governos que se sucedem no Estado é a ligação do inte-
rior de São José do Norte à estrada formada pela Rodovia 101-BR, que passa
por Osório rumo ao sul do Estado. Mais do que um prêmio aos que lutam e se
esgotam na faina árdua da terra, seria a estrada de São José do Norte motivo
até de Segurança Nacional, considerando-se a extensa faixa de litoral total-
mente desguarnecida ao longo de seus 150 quilômetros. Que não mais se
procrastine tão importante solução, pois tanto quanto, ou mais do que São
José do Norte é o Rio Grande do Sul e o Brasil que exigem ali a construção de
uma estrada.”58

58 A Cebola de São José do Norte In: Problemas Nacionais. Brasília: Câmara dos Deputados,
s.d., p. 18-19.
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Necessidade de conclusão da Estrada Osório-Mostardas – São
José do Norte, Estado do Rio Grande do Sul

Sessão em 14 de maio de 1982

“ O Sr. CARLOS SANTOS (PMDB – RS) – Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos, a antiga, não cumprida e sempre repetida promessa da estrada

Osório – Mostardas – São José do Norte, no Rio Grande do Sul, é sem dúvida
um dos aspectos mais melancólicos do setor rodoviário federal.

Por várias vezes temos registrado nos Anais desta casa o desencanto dos
agricultores daquela zona de alta produtividade cebolal, diante da verdadeira
angústia que representa a movimentação das alentadas safras, muito mais do
que péssimas condições, pela ausência absoluta de estrada ao longo dos 150
quilômetros que separam Mostardas de São José do Norte, cidade fronteira ao
porto marítimo de Rio Grande.

Já se disse que o problema constitui matéria até de segurança nacional,
que, naquela região, apenas se resume à preocupação de impedir que a cidade
portuária de Rio Grande escolha seu prefeito por eleição livre e direta.

Há mais de um ano, pessoalmente, o ministro dos Transportes levou àquela
gente laboriosa e sofrida a promessa formal e imediata de conclusão da estra-
da, e até agora nada de objetivo resultou do compromisso ministerial.

Desmembrado de Mostardas, surge agora ali no novo Município de Tavares,
somando assim mais de uma comuna a enfrentar o descaso das autoridades
rodoviárias frente ao gravíssimo problema da falta de estradas naquela região
altamente produtiva.

No jogo dos compromissos com o desenvolvimento da economia do grande
Estado sulino, os agricultores cumpriram rigorosamente o seu dever e, madru-
gando, com toda a família, nas lides rudes da terra, ofereceram ao Rio Grande
do Sul e ao País a inestimável contribuição das grandes safras de cebola, nota-
bilizadas pela quantidade e pela qualidade.

E o setor oficial, além do apelo sempre renovado que dirige aos agriculto-
res em favor da produção, nada mais faz para corresponder ao sacrifício e
empenho com que os trabalhadores da terra se atiram à faina salutar da bata-
lha da produção.

Não raras vezes se tem registrado até a deterioração de grande parte da
safra por absoluta falta de condições normais de transporte. Bem consideran-
do-se o trabalho, o custo às energias despendidas, o alto significado de cada
safra no complexo econômico da Nação, no conjunto das utilidades públicas,
bem se poderiam enquadrar os entraves oferecidos ao livre desembaraço da
riqueza produzida como verdadeiro crime contra a economia nacional, agra-
vado da desumana subestima do trabalho estafante dos bravos lidadores da
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terra e suas famílias, porque também eles, mulheres e filhos, participam e se
integram na faina diuturna do campo e sofrem a angústia do desperdício e
esbanjamento de seus esforços.

Mais uma vez, pois, deixamos aqui o nosso apelo em favor da conclusão
imediata Osório – Mostardas – São José do Norte, hoje envolvendo mais o
novo Município de Tavares, como imperativo da promessa formal do ministro
dos Transportes feita pessoalmente àqueles agricultores, como, de igual for-
ma, por exigência dos mais altos interesses econômicos do Estado e do País e,
repetimos, até mesmo por motivos de segurança nacional.

Em seu editorial de 7 de maio em curso, o matutino Agora, que circula
na cidade do Rio Grande, aborda o assunto com elevado critério e profunda
objetividade.”59

Dificuldades enfrentadas pelo Setor da Pesca Ar tesanal no
Rio Grande do Sul

Sessão em 23 de agosto de 1982

“ O SR. CARLOS SANTOS (PMDB – RS) – Sr. Presidente, Srs. Depu-
tados, enquanto o governo concentra toda sua atenção na campanha

eleitoral, relevando a angústia da expectativa oficial em torno do pleito de 15
de novembro, o setor pesqueiro do meu Rio Grande do Sul enfrenta as mais
sérias dificuldades, com a pesca artesanal sufocada pela devastação praticada
pela pesca industrial.

É uma concorrência desleal, além de uma atividade ilegal, porque, sem
nenhuma regulamentação específica, a pesca industrial vem violando todos
os critérios que disciplinam a pesca artesanal, esta sim regulada pelos disposi-
tivos de 19 portarias, flagrantemente desrespeitadas pela pirataria dos grandes
barcos de pesca.

Usando redes e arrastão, esses barcos avantajados, pescando noite e dia,
realizam uma tarefa altamente nociva para os pescadores artesanais, que têm
inclusive, suas redes destruídas e levadas ao sabor das ondas.

Rio Grande, Pelotas, São José do Norte e outros centros pesqueiros do
litoral gaúcho enfrentam o descalabro de uma situação que realmente está
sufocando a pesca artesanal, como se sabe uma das grandes fontes de riqueza
e desenvolvimento sócio-econômico daquela região.

59 Necessidade de conclusão da estrada Osório – Mostardas - São José do Norte, Estado do
Rio Grande do Sul. Sessão em 14 de maio de 1982.  In: 50 anos de Vida Pública. Brasília:
Coordenação de Publicações/Câmara dos Deputados, 1983. p. 16 e segs.
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Na Lagoa dos Patos, o grande viveiro de peixes do Brasil, acentua-se o
conflito entre os pescadores artesanais e os potentes barcos de pesca no Rio
Grande do Sul.

A imprensa local vem tratando do assunto com destaque, chamando a
atenção das autoridades competentes. Tudo, porém, em vão! Na referida la-
goa é proibida a pesca para qualquer barco de peso superior a 10 toneladas.
Além do desrespeito ostensivo a estas exigências, os navios pesqueiros inva-
dem a área de três milhas que lhes são vedadas, afugentando, assim, todas as
espécies, devastando a área reservada à pesca artesanal, que não tem condi-
ções, como fazem os grandes barcos pesqueiros, de ser praticado em alto mar.

Contra tais abusos a fiscalização da Sudepe se confessa impotente, pois
não dispõe de barco-patrulha nem pessoal para enfrentar o problema, coibir os
abusos e a pirataria dos navios de pesca, além de resguardar os interesses
respeitáveis de bravos e heróicos trabalhadores do mar.

O governo não pode continuar alheio ao assunto. A pesca artesanal repre-
senta a atividade de cerca de 10 mil pescadores, cerca de 60% da produção
regional, superior à própria pesca industrial.

A concorrência desumana sofrida pelos pescadores artesanais é fato
de empobrecimento da classe, já por si tão sofrida, além de construir um
desencanto às nossas gerações, com suas aspirações voltadas para a antiga
arte da pesca.

Cabe ao Governo garantir à Sudepe – que é o órgão oficial da política
governamental da pesca – os meios necessários par que ela exerça a sua ação
eficaz e fiscalizadora em favor dos pescadores, contra a ganância dos potenta-
dos da indústria pesqueira.

A imprensa do Rio Grande do Sul faz eco à reclamação procedente e às
queixas repetidas dos pescadores artesanais. A minha presença, hoje, nesta
tribuna é também para fazer eco às justas e sentidas reivindicações de uma
classe tão laboriosa, de uma gente tão maltratada nas suas justas aspirações de
fazer do trabalho o meio de viver com dignidade.

Amparar a pesca artesanal – é bom que se repita – vale por resguardar
uma das mais positivas expressões da realidade sócio-econômica do grande
Estado sulino, verdade gritante que o Governo, não pode subestimar.”60

60 Dificuldades enfrentadas pelo setor da pesca artesanal no Rio Grande do Sul. Sessão em
23 de agosto de 1982. In: 50 anos de Vida Pública. Coordenação de Publicações/Câmara
dos Deputados. Brasília, 1983, p. 23 e segs.
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Pastoral dos Pescadores

“ Sempre que está em evidência a problemática pesqueira nacional nós
nos sentimos à vontade para abordar tal assunto, visto que além de

inúmeros pronunciamentos feitos nesta Casa presidimos, com muita honra, a
Subcomissão da Pesca, criada junto à Comissão de Agricultura e Política Ru-
ral da Câmara Federal. Essa Subcomissão, Sr. Presidente, já realizou uma vi-
agem a diversos Estados do Sul do País, recolhendo importantes subsídios
para uma correta avaliação dos problemas que afligem o setor, ao mesmo
tempo em que se prepara para cumprir idêntica programação a vários Estados
do Norte/Nordeste.

Além disso, apresentamos, no ano passado, dois projetos de lei: um, o de
nº 1.392, reserva aos habitantes nas margens de represas criadas no País as
atividades pesqueiras resultantes de projetos da Eletrobrás, o qual se encontra
na Comissão de Agricultura à espera de parecer; o segundo, de nº 1.484,
objetivava incluir entre os objetivos do Banco Nacional de Habitação a cons-
trução de casas para venda aos pescadores, o qual não prosperou, tendo sido
arquivado.

Nossa preocupação, porém, não se limitou às iniciativas citadas, tendo em
vista que participamos de vários encontros realizados por inspiração da Sudepe,
cujo Superintendente, o Dr. José Ubirajara Timm, sempre nos honrou com o
privilégio da atenção do órgão que dirige, sabedor de nosso especial interesse
pela solução dos principais problemas do setor pesqueiro nacional.

Ainda recentemente, desta mesma tribuna, mostrávamos a discriminação
cometida contra os pescadores, sujeitos à dupla contribuição previdenciária –
INPS e Funrural; naquela mesma oportunidade, protestávamos contra o trata-
mento privilegiado dispensado a barcos argentinos, principalmente no porto
gaúcho do Rio Grande, os quais abastecem de pescado fresco, sem qualquer
disciplinamento, aquela cidade sulista.

Esses barcos estrangeiros, além de contarem com condições privilegiadas
de descarga e abastecimento – óleo diesel mais barato do que fornecido a
embarcações brasileiras – representam uma concorrência desleal, já que não
existe nem a contrapartida de que em certos períodos de entressafra brasilei-
ros possam pescar em águas do país vizinho. São contradições que só servem
para enfraquecer a frota pesqueira do nosso País e tornar a industria nacional
do setor dependente do produto estrangeiro.

Reconhecemos, porém – e fazemos isto em outra parte deste nosso pro-
nunciamento – o esforço do atual Superintendente da Sudepe, José Ubirajara
Timm, que agora mesmo lança mais um plano de incentivo à pesca artesanal.
Trata-se de uma espécie de confinamento do pescado na zona do Farol de
Albardão – no caminho entre Santa Vitória do Palmar e a nossa cidade do
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Rio Grande – numa extensão de aproximadamente cinco quilômetros, onde
há um vale entre montanhas submersas que serve de passagem a grande
número de cardumes.

A idéia inicial é fechar, com uma enorme rede, uma das extremidades da
passagem, permitindo o confinamento do pescado e assegurando a sua captu-
ra por pequenas embarcações, o que propiciará a criação de emprego para
duas mil pessoas.

Contudo, tendo em vista o fracasso de experiência semelhante realizada no
passado, é necessário que este plano seja precedido de melhor avaliação, em
que pese, naturalmente, a alegada piscosidade da região; as fazendas aquáticas
permitem a criação do pescado em condições apropriadas, cujo cultivo se apre-
senta como mais racional. A pura e simples exploração dos recursos pesqueiros
existentes, principalmente de forma intensiva, poderá representar a extinção dos
cardumes naturais, com graves reflexos na produção pesqueira no futuro.

Outro assunto que está a merecer um melhor estudo por parte da Sudepe
diz respeito à liberação da pesca predatória em Rio Grande, segundo denúncia
feita pelo oceanólogo Adelino Mendes, delegado da Agapan, que protestou
contra a autorização dada recentemente pelo órgão nacional da pesca e pela
Secretaria de Agricultura gaúcha para a pesca de tainha na Lagoa dos Patos e
a captura de traíras com até 25 centímetros na Lagoa Mangueira.

Segundo o especialista gaúcho, medidas como essa, tomadas no recesso
de gabinetes – distante, portanto, da realidade – são um crime, porque não
representam a solução necessária para o problema, mas apenas a sua projeção.
Ficamos com a declaração textual de Adelino Mendes: “A libertação da pesca
da traíra miúda, antes da primeira desova, é um crime”.

De outra parte, Sr. Presidente, desejamos aproveitar esta oportunidade para
congratular-nos com os esforços do Instituto do Desenvolvimento Empresarial
do Rio Grande do Sul – Idergs e do Centro das Indústrias do Rio Grande –
CIRG, que estão realizando um programa voltado para ampliar o potencial ex-
portável de 400 empresas gaúchas de pesca. A idéia é a criação de um consórcio
de empresas, capaz de competir em preço e qualidade no exterior.

Esses esforços conjugados permitirão, segundo o Instituto gaúcho de De-
senvolvimento, obter o poder de barganha no exterior, através da criação de
canais próprios de comercialização em nível mundial e da obtenção para as
empresas de linhas de crédito concedidas ao exportador; outros pontos impor-
tantes são a redução nos custos de promoção e venda no mercado exterior, que
são rateados entre as empresas participantes.

Entretanto, Sr. Presidente, a pesca não compreende apenas no Rio Grande
do Sul, em que pese a preponderância de sua realidade produtiva no complexo
pesqueiro nacional.

Voltamos os olhos para Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do
Norte e ouçamos a exposição dramática contida na Pastoral dos Pescadores, a
cargo da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.
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Os pescadores brasileiros, que de forma artesanal retiram do mar o produ-
to que lhes garante um mínimo sustento, para si e para a sua família, continu-
am marginalizados; não é demais repisar essa verdade axiomática que acaba-
mos de declarar, porque os pescadores artesanais não são as únicas vítimas do
processo de injustiças sociais que se instaurou neste País contra os que sobre-
vivem à custa exclusiva do seu trabalho.

Em verdade, Sr. Presidente, Srs. Deputados, reclamar melhores condi-
ções de vida para os pescadores e pescadeiras que atuam no Brasil é chover no
molhado (ou chover no mar...), por que os responsáveis por essa conjuntura
pesqueira nacional dedicam maior amor ao processo de industrialização, es-
quecidos de que só o desenvolvimento integrado pode conduzir a algum está-
dio de avanço econômico duradouro e revestido de paz social.

Um dos pontos que nos parece importante trazer ao debate neste momen-
to diz respeito à dupla discriminação cometida contra o pescador artesanal,
que além de ser vítima de flagrantes injustiças ainda se ressente da falta de
vozes que se levantem em sua defesa. Certamente que essa situação tem ori-
gem no fato de que, sendo o pescador iletrado em sua imensa maioria, e como
em nosso País o analfabeto não tem direito ao voto, trata-se de uma categoria
profissional de pouco interesse para a classe política, tornando-se difícil a sua
organização para que possa lutar na defesa dos seus direitos.

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, é da maior importância a atuação
que vem sendo desenvolvida pela Pastoral dos Pescadores, instituída pela
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil para agilizar providências que
possam minimizar a condição de penúria em que se acham os pescadores
artesanais no Brasil.

A Pastoral dos Pescadores – Regional Nordeste – fez uma pesquisa nos
Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte sobre doen-
ças inerentes à atividade profissional da pesca, constatando um quadro real-
mente desolador.

A maioria dos pescadores sofria de doenças da vista, consistente irritação
e gradativo enfraquecimento da visão, até chegar à cegueira total; as causas
segundo indicações médicas, são a vida permanente em ambientes de alta
salinidade, a forte luminosidade nas praias e no mar, agravadas pelos reflexos
da água; os ventos frios, principalmente à noite, e os constantes salpicos de
água gelada nos olhos.

Foi encontrada ainda grande incidência de problemas de coluna, causados
pelo içamento de mastros em posição adversa para a condição humana, e pelo
peso de canoas e botes que os pescadores têm de suspender e carregar para
consertos ou para lançá-los no mar.

Outras causas determinadas pela pesquisa da CNBB foram a hérnia
provocada pelo levantamento de pesos durante a atividade pesqueira; o reu-
matismo, causado pelo clima frio do mar, durante a noite e no inverno, quando
o pescador tem de dormir em cima do convés ou trabalhar com roupas molha-
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das; problemas de circulação sangüínea – “tremenda”, na expressão do pesca-
dor – causados, segundo os médicos, pela pescaria de rede, quando pescador é
obrigado a permanecer com o corpo dentro da água durante várias horas, dia-
riamente; doenças na pele, caracterizadas pelo aparecimento de pústulas
foliculares, cuja ruptura dá origem a uma crosta que deixa uma cicatriz que na
maioria dos casos se transforma num processo inflamatório, afastando o pes-
cador do seu trabalho por várias semanas.

O pescador artesanal não-embarcado – aquele que captura ou extrai os
elementos animais ou vegetais que tenham na água seu meio normal ou mais
freqüente de vida, na beira-mar, beira de rio ou de lagoa – sofre os mesmos
problemas.

Existem milhares de pescadores que, com ingentes sacrifícios, consegui-
ram comprar um barquinho motorizado, a maioria tomando empréstimos ban-
cários cujas prestações mensais lhe custam lágrimas, suor e sangue. Mesmo
nas chamadas “épocas de safras” nem sempre conseguem resgatar a sua dívi-
da, principalmente quando a pequena embarcação necessita de reparos
inadiáveis e o seu proprietário não conta com outros recursos, a não ser os que
consegue com o resultado de suas pescarias.

Os pescadores, desde tempos perdidos na História, são remunerados no
regime de “banda” ou quinhão, isto é, 50% da população são pagos ao produ-
tor, enquanto o restante fica com o proprietário para amortização, abasteci-
mento e manutenção do barco e ainda para a alimentação necessária aos em-
barcados durante os dias de pescaria.

Assim, falta-lhes ainda capacidade de trabalhar no regime da CLT, que
exige o pagamento de salários fixos, porque a produção de pescado é ativida-
de insegura e que oscila muito: em épocas de tempestade e chuvas fortes a
embarcação fica parada e não produz; freqüentemente, o barco é retirado das
águas a fim de receber reparos no casco ou no motor, cessando a produção
durante vários dias e até mesmo várias semanas; as chamadas contribuições
sócias são altas demais e atingem, em caso de tripulação mínima de três pes-
cadores, o valor aproximado de um salário mínimo.

Essa situação faz com que o proprietário que vive exclusivamente da pro-
dução pesqueira se veja forçado a contrair novos empréstimos, além dos que
já tomou emprestados para aquisição do barco, criando um círculo vicioso
que se caracteriza pelo crescente endividamento.

A despeito do elenco de problemas que atormentam os pescadores
artesanais brasileiros, as colônias, entidades de classe que deveriam ter a atri-
buição de representar os pescadores em suas legítimas reivindicações, atuan-
do como órgão de apoio social, têm o seu papel esvaziado. As colônias ficam
sujeitas freqüentes intervenções e passam administradas por lideranças
desvinculadas da realidade do setor pesqueiro, ocasionando a sua paralisação
ou limitando a sua atividade à cobrança de obrigações ou então realizando
atividades de natureza exclusivamente existencial.
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Outro problema grave diz respeito ao avanço da especulação imobiliária
sobre áreas tradicionalmente ocupadas por homens e mulheres que encontram
na pesca o seu único meio de sustento. Calcula-se a existência de cerca de 400
mil pescadores, registrados na Sudepe e nas Capitanias dos Portos.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Deputados, a antigüidade é justamente o traço
mais marcante das comunidades de pesca, das vilas de pescadores implanta-
das nas enseadas, praias e estuários da costa brasileira. Segundo ampla docu-
mentação histórica, essa ocupação remonta ao início da colonização do terri-
tório brasileiro.

Ocupando geralmente áreas de pequeno interesse econômico para os pa-
drões vigorantes até a metade do nosso século, os pescadores artesanais, tra-
balhando com tecnologia rudimentar, conservaram, de geração para geração,
suas tradições, produzindo o necessário para a sua subsistência e se mantendo
à margem do sistema econômico dominante.

Assim viveram os pescadores artesanais brasileiros até o advento da in-
dustrialização, cujo processo desencadeou sobre eles uma série de fatores de
desagregação, contando-se entre esses a mudança nos padrões do mercado, a
introdução de implementos de trabalho industrializados, a predominância da
economia monetária, o surgimento dos atravessadores e o crescimento das
cidades, com o aumento da classe média e a exploração do turismo.

Esses fatores atuaram de forma conjugada contra a manutenção do status
quo dos pescadores, e em apenas duas décadas modificaram radicalmente as
condições sócio-econômicas dos trabalhadores da pesca, dizimando, às vezes
por inteiro, vilas e mais vilas de pescadores. A especulação imobiliária, esti-
mulada pelo lucro fácil, e próspera pelos graves defeitos da legislação, derrogou
o direito de posse adquirido pelos pescadores através da tradição de ocupação.

Em conseqüência desse crescente processo de desalojamento dos pesca-
dores, vêem-se eles forçados a buscar outra ocupação, geralmente nas cida-
des, onde, não encontrando condições de trabalho compatíveis com a natureza
de sua cultura, voltam à atividade pesqueira sob a forma familiar e submissos
a toda sorte de exploração. O mesmo ocorre quando os pescadores emigram
para trabalhar nos canaviais, onde não encontram ocupação durante todo o
ano, ou ainda na pecuária, cuja atividade se caracteriza pela absorção da pe-
quena força de trabalho empregada.

Diante desse quadro de profundas implicações sociais negativas, os ór-
gãos públicos, de forma surpreendente até, não formularam ainda nenhum
programa ou ação que visem a deter a especulação e a garantir aos pescadores
a sua fixação nas áreas de origem.

Enquanto isso, o que se verifica é uma maior atenção governamental no
sentido de modernizar as técnicas e dar mais apoio ao uso de implementos
utilizados na pesca tradicional, através da canalização de maiores recursos
oficiais a esses setores, denotando uma contradição que atenta contra os prin-
cípios mais elementares de atendimento às áreas de interesse social.
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É importante assinalar que existem, identificados, quatro tipos de áreas
caracterizadas pelas expulsões de pescadores, e que são às seguintes:

a) Nas cidades – os afetados são as colônias remanescentes da fase ante-
rior à expansão urbana e os grupos ocupados na pesca de caráter fami-
liar, geralmente ocupando terras de invasão. Os despejos são promovi-
dos pelos agentes dos interesses imobiliários e pelos próprios órgãos
do setor público, por meio de projetos de urbanização.

b) Nas praias e em algumas faixas ribeirinhas – as companhias imobiliá-
rias, que com seus próprios recursos promovem a expulsão, embora
quase sempre com o respaldo ou com a omissão de órgãos governa-
mentais. Nas áreas mais distantes e de difícil comunicação é onde se
observa maior violência no processo de expulsão e de desrespeito às
normas legais de indenização.

c) Nas áreas rurais – são os proprietários que, através de mecanismos
tradicionais de pressão e intimidação, forçam a retirada dos pescado-
res e de suas famílias, ou simplesmente proíbem o seu acesso às mar-
gens dos rios e lagoas de onde retiram o sustento pessoal.

d) Tragicamente, em determinadas circunstâncias é o próprio setor públi-
co o agente direto da expulsão, de que são exemplo os grandes projetos
de desenvolvimento agropecuário, os quais, de forma até mesmo cíni-
ca, atribuem importância secundária à histórica posse da terra pelos
pescadores, usando a lei do mais forte contra pacatos e indefesos traba-
lhadores.

Pertinentemente, reproduzimos trecho do relatório do interventor da Co-
lônia Z-2 de Pau Amarelo, no município pernambucano de Paulista. Diz ele:

“A Colônia não tem sede, os seus estatutos não são
registrados em cartório, os 18 quilômetros de praia estão
sendo cercados, inclusive sem deixar acesso para os pesca-
dores nos 33 metros de terrenos de marinha, para os pesca-
dores construírem as suas palhoças. Cada palmo de terra é
disputado por milhões, chegando um lote de terreno de 12m
x 30m valer a alta soma de Cr$ 300 mil. A especulação imo-
biliária obriga os proprietários de terra a indenizarem os
mocambos e palhoças dos pescadores, pondo-os para fora
de suas propriedades e obrigando-os a se interiorizarem, com
suas famílias”.

Fatos como esses devem levar a profundas reflexões.
É preciso, por exemplo, refletir sobre o que ocorreu nas comemorações

do último 29 de junho, tradicionalmente consagrado a São Pedro, Padroeiro
dos pescadores, e cuja procissão foi acompanhada por poucos barcos de pes-
cadores, porque a maioria era de barcos-motores transportando passageiros: a
tradicional procissão virou festa só para turista ver.
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Segundo a revista Observador Amazônico de maio deste ano, firmas de
pesca industrial, isentas de impostos e apoiadas por toda a sorte de facilidades
oficiais, retiraram clandestinamente no ano passado cerca de 10 mil toneladas
de peixe das águas do Baixo Amazonas, peixe esse que foi todo vendido ao
exterior. Para que se possa ter uma idéia do que isso representa, basta revelar
que 10 mil toneladas de pescado foi a produção total do Estado do Rio Grande
do Norte no ano de 1977.

Mas a luta dos pescadores abrange hoje várias frentes, tendo em vista que
os prejuízos sofridos pela classe soam de origens diversas. A poluição das
águas dos mares, dos rios e das lagoas, causada por empreendimentos geral-
mente incentivados pelos próprios organismos oficiais, tem provocado sérios
desequilíbrios no ciclo de desovas dos peixes, forçando os pescadores a per-
manentes deslocamentos a fim de localizar áreas piscosas que lhes permitam
obter pelo menos o necessário para a sua sobrevivência e de sua família.

No dia 28 de novembro de 1979 mais de 200 pescadores, em sua maioria
marisqueiros, fizeram uma manifestação às margens do Canal Santa Cruz, no
Recife, protestando contra a fome e a doença por causa da matança dos pei-
xes e sururus pelos resíduos atirados nas águas pelas grandes indústrias.
Maria Luiza da Conceição, uma das pescadoras, contou com lágrimas nos
olhos que não consegue tirar mais nada da água, mas que antes conseguiu
criar 16 filhos na beira da maré, pegando até 20 quilos de moluscos por dia.
Ainda chorando, ela afirmou: “Hoje a cestinha vem batendo e os meus filhos
ficam estendidos de fome”.

É forçoso reconhecer, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que sem maior aju-
da oficial ao setor pesqueiro nacional todas as vozes que se levantarem em
favor dos pescadores estarão no deserto, já que é fato notório a falta de recur-
sos em níveis adequados à Sudepe, para que essa entidade possa atender total-
mente às necessidades pesqueiras do País, tanto no que se refere ao funciona-
mento das cooperativas quanto no que diz respeito à atuação das colônias.

De maneira geral, porém, inevitável se torna constatar os principais ele-
mentos restritivos no equacionamento da problemática pesqueira nacional, a
seguir enumerados:

1) Falta de educação cooperativista e desinteresse do Poder Público para
que ela se realize no âmbito da pesca artesanal.

2) Insuficiência orçamentária do Poder Público, que só se preocupa em
alocar recursos, inclusive através de mecanismos oficiais de incenti-
vos, para as grandes empresas de pesca, castigando o pescador artesanal.

3) Dupla tributação previdenciária (Funrural e INPS), provocando a
descapitalização de setor que já luta com grandes dificuldades para
obter o apoio creditício indispensável à realização de suas atividades
fundamentais.

4) Pequeno consumo do pescado, por causa da ausência de campanhas
de esclarecimento ao consumidor e do alto preço cobrado pelo produ-



154

to, embora na fonte de pesca ele seja comercializado por preços
aviltantes.

5) Grande desperdício do produto pescado, por falta de infra-estrutura
requerida tendo em vista a alta perecibilidade do produto.

6) Inexistência de mecanismos creditícios adequados, oportunos e efici-
entes, tornando a pesca uma atividade insegura e carente de níveis
apropriados de remuneração.

7) Falta de produção de gelo e de estaleiros navais, para as necessidades
fundamentais das frotas pesqueiras.

8) Ausência de apoio efetivo ao cooperado, que se caracteriza por um
trabalhador entregue à própria sorte.

9) Dificuldade de acesso aos locais de coleta do pescado.
10)Minimização da produção pesqueira nacional como decorrência do

empirismo empregado na atividade da pesca artesanal.
11)Falta de programas governamentais de capacitação orientados para o

cooperativismo.
Conforme se verifica, Sr. Presidente, Srs. Deputados, certamente que não

é por falta de adequado conhecimento da problemática pesqueira nacional que
o Poder Público se faz ausente com providências saneadoras que venham a
reverter a tendência atual no setor pesqueiro. Existem inúmeras radiografias
dos pontos de crise, mas falta a decisão política, e esta se encontra exclusiva-
mente nas mãos do Governo Federal.”61

61 Pastoral dos Pescadores. In: Problemas Nacionais. Brasília: s.d., p. 8 e segs.



155

INCURSÕES PELA HISTÓRIA

“ Não teria, por certo, a civilização logrado vencer a
impulsão do processo evolutivo, se de cremalheira lhe não
servisse a tríade soberba: educação, cultura e arte. Os po-
vos civilizados, por isto, jamais descuraram de propiciar
educação, fomentar cultura e incentivar artes. Entre as
melancólicas exceções, desgraçadamente, o Brasil parece
disputar cômoda postura”.
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Um Roteiro de Luz

“ A história do Colégio Estadual Lemos Júnior, é a própria história do
ensino secundário, como instituição fundada e mantida pelo poder pú-

blico no Rio Grande do Sul.
Criado pelo Ato nº 452, de 16 de julho de 1906, do preclaro e então

Intendente Municipal Dr. Juvenal Octaviano Miller, sua primeira denomina-
ção foi Ginásio Municipal Lemos Júnior, e com Ato nº 454, de 20 de julho de
1906, foi baixado o seu primeiro regulamento.

Tal e tão auspicioso evento, mais do que a simples criação de um instituto
de ensino foi em verdade, no extremo sul do Brasil, a pedra angular da insti-
tuição de segundo grau, como iniciativa governamental.

Segregada, até então, do convívio de família, buscando em outras bandas
conhecimento de humanidade, precisamente na fase da adolescência, de tran-
sições tão delicadas, quando mais se faz sentir a necessidade da assistência
dos pais, a juventude estudantil rio-grandina, na instalação do “Lemos Junior”,
encontrou novas e alvissareiras perspectivas.

Aliás, foi esta preocupação, de requintado sabor afetivo, que ensejou o
gesto largo e generoso, tanto quanto revelador da nobreza de sentimentos do
lusitano Antônio Manoel de Lemos Júnior.

Seu filho Demócrito, desejando freqüentar uma escola superior, transfe-
riu-se para o Rio de Janeiro e, ali, matriculou-se na Politécnica. Faleceu antes
de completar o curso.

Lemos Júnior, ungido de emoção profunda, lembrou-se dos outros jovens
riograndinos que, como o seu filho único, se ausentavam dos lares para estu-
dar e, entre triste e desiludido pela morte de Demócrito, e amoroso e reconhe-
cido para com a terra hospitaleira de Rio Grande, berço do inditoso jovem e
arena daquele labutar honesto e fecundo que lhe proporcionara fortuna, fez
testamento deixando a importância de, então, duzentos contos de réis, desti-
nada à fundação de uma escola de engenharia nesta cidade.

Ao falecer, porém, o benemérito cidadão – português de berço e brasileiro
de coração – não foi possível o atendimento do seu magnânimo legado, e isto
por razões de ordem econômico-financeira.

Foi quando, então, o inolvidável rio-grandino Dr. Juvenal Octaviano
Miller, entrando em contato com a viúva do extinto, assentou a fundação de
um ginásio, para o que a referida senhora, fiel à vontade expressa de seu
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marido, destinou e fez entrega ao Município da importância de, então, qua-
renta contos de réis, em apólices.

Estava lançada a sementeira da árvore frondosa, a cuja sombra benfazeja,
na voragem dos tempos, o Rio Grande iniciaria os seus valores mentais.

Numa casa antiga à esquina das ruas Benjamin Constant e Yatahy, agora
Dr. Nascimento, foi instalado o Ginásio Municipal Lemos Júnior.

Seu primeiro diretor foi o engenheiro Antônio Calandrini Chermont, fale-
cido em 29 de junho de 1907. Por uma triste coincidência a 13 do mesmo mês
e ano, falecia o primeiro aluno do ginásio, o jovem Antônio da Silva Lyra
Filho, com 14 anos de idade, da 1ª série ginasial.

A matrícula inicial somava sessenta e três alunos e foi inaugurada por
Viriato Veiga, com dez anos de idade, filho de José Borges da Silva Veiga, que
figura, assim, como aluno mais antigo, matriculado sob número 1 na primeira
série do curso ginasial. Por transferência, estão registrados nesta matrícula
três alunos da segunda série e um da terceira série ginasial.

O primeiro Inspetor Federal de Ensino (Delegado Estadual) foi o Dr. An-
tônio Pires de Souza, enquanto que o primeiro titular da Secretaria do Ginásio
(Escrivão), foi o Sr. Arthur Soares.

Em data de 7 de junho de 1909, já no governo do Dr. Alfredo Soares do
Nascimento, o Ginásio Municipal foi oficializado pelo Governo Federal para,
mais tarde, pelo decreto nº 7945, de 7 de abril de 1910, ser equiparado ao
Ginásio Nacional, hoje Colégio Pedro II, o renomado instituto padrão do país.

Em março de 1909, foi introduzida no Instituto, por força do decreto nº
6.947 de 8/5/1908, a instrução militar obrigatória aos alunos maiores de
dezesseis anos, figurando como primeiro instrutor Militar, o 1º tenente Antô-
nio C. Oliveira Pinto.

Em 10 de março de 1910, o Ginásio expedia a sua primeira Guia de Trans-
ferência, sendo interessado o aluno da segunda série José Lopes Areias Netto,
aprovado em primeira época.

Com vigência da “Lei Rivadavia” (decreto nº 8.659, de 5 de abril de
1911) que introduziu sensíveis reformas na legislação do ensino secundário,
o Ginásio Municipal retornou ao regimento de absoluta autonomia didática
e administrativa.

No ano letivo de 1911, os alunos Francisco de Paula Cardoso e Alberto de
Faria Cancelo completavam a sexta e última série do curso ginasial, lideran-
do, assim, as turmas de bacharéis formadas pelo “Lemos Júnior”.

Com o decreto municipal nº 44, de 15 de janeiro de 1921, depois das
administrações dos doutores Alcides Mendonça Lima e Domingos José Vaz
Dias Júnior, bem como dos interregnos preenchidos nos termos do Reg. Inter-
no pelos próprios titulares do Executivo Municipal, o Dr. Luiz de França Pin-
to, antigo e ilustrado Secretário do Ginásio, por diversas vezes designado para
responder pela direção, foi efetivado nestas altas funções, desde então, com a
nova denominação de Reitor.
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Em maio de 1912, com a nova reforma da lei reguladora do ensino secun-
dário, teve início a memorável campanha em prol da equiparação do Ginásio,
de que foram insignes paladinos, em Rio Grande, os Drs. Alfredo Soares do
Nascimento, Intendente Municipal, Luiz de França Pinto, Reitor do Ginásio, e
na Capital Federal, os Drs. José Bernardino Paranhos da Silva, Secretário do
Conselho Superior do Ensino da República, e Arthur Obino, grande amigo e
benemérito servidor do Rio Grande.

Nos termos do requerimento formulado pelo Governo Municipal ao ilus-
tre Barão F. Ramis Galvão, então Presidente daquele órgão supremo do ensi-
no no país, a equiparação pleiteada para o “Lemos Júnior” – e contra a qual,
sofisticamente, alguns setores se insurgiram, – era um imperativo do “único
instituto de ensino fundado e mantido pelo poder público neste Estado do Rio
Grande do Sul” e “uma regalia a que se julgava com direito”, de vez que
“alunos laureados por escolas superiores, como aconteceu, ainda no ano últi-
mo, com o jovem Emílio Maurell, primeiro prêmio da Escola de Guerra, fize-
ram neste Instituto o curso fundamental. Ainda em janeiro do ano corrente,
alunos do Ginásio Municipal, como Gastão Lopes, na Escola de Medicina, de
Porto Alegre, Luiz Corcione, Heitor Moreira, Miguel Moreira e outros, na
Escola de Engenharia da mesma Capital, alcançaram os primeiros lugares nos
exames a que se submeteram para a matrícula, sendo o farto noticiário na
imprensa, com louvor ao Instituto onde adquiriram sólido preparo básico”.

Vitoriosa a campanha referida, foi o Ginásio Municipal, por decreto fede-
ral de 11 de agosto de 1922, outra vez equiparado ao Colégio Pedro II, passan-
do a ser, então, no Estado, o único Instituto de ensino a gozar dessa regalia.

Foi nessa oportunidade e por esse motivo, que o “Lemos Júnior” recebeu
a honrosa visita do Dr. Euclides Roxo, enviado especial do antedito Conselho
Superior de Ensino da República, cujo parecer sobre a organização do Institu-
to é um documento, que sobremodo, dignifica o modelar e tradicional estabe-
lecimento de ensino de que tanto e tão justamente se orgulham os rio-grandinos.

Tal pronunciamento, aliás, constituiu um ato de indefectível justiça, pois,
dotado de notáveis instalações e confortáveis gabinetes de Química, História
Natural e Física, este último, o único do país, e dispondo de uma rica coleção
mineralógica, então considerada superior à do próprio Colégio Pedro II, o
Ginásio Municipal de Rio Grande preenchia rigorosamente, todos os requisi-
tos exigidos pela lei.

Durante os grandes festejos comemorativos do Centenário da Indepen-
dência do Brasil, precisamente a 10 de setembro de 1922, o Dr. Alfredo Soa-
res Nascimento fez lançar a pedra fundamental do novo, majestoso e atual
edifício do “Lemos Júnior”, cuja soleníssima inauguração ocorreu a 16 de
julho de 1924. Esta importantíssima obra foi projetada e fiscalizada pelo aba-
lizado engenheiro conterrâneo Dr. Fernando Duprat da Silva que contribuiu,
assim, de maneira decisiva, para a estética da cidade e melhoramento das ins-
talações do “Lemos Júnior”.
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Prosseguiu o Ginásio Municipal, ao impulso construtivo e patriótico dos
seus colendos corpos administrativo e docente, bem com dos poderes públi-
cos municipais, na luminosa trajetória dos seus gloriosos destinos.

Dentro e fora do Rio Grande do Sul, o nome do “Lemos Júnior” ecoava
como uma legenda e constituía um brasão de opulência intelectual, cívica e
moral, a identificar, em todos os quadrantes do Brasil, os alunos por ele
diplomados.

E assim chegamos no ano de 1942, quando as instalações do Ginásio
Municipal, no operoso Governo do Dr. Roque Aita Júnior foram regiamente
melhoradas e ampliadas com a inauguração da sua monumental praça de des-
portos, denominada “Estádio Rui Barbosa”, então apontado como o melhor
do sul do país.

Neste mesmo ano, por determinação governamental, foi restabelecida a
antiga denominação do Diretor, para o chefe da administração do Ginásio.

Pelo decreto-lei nº 11.339, de 13 de janeiro de 1943, foi o renomado Ins-
tituto de ensino elevado à categoria de “colégio”, passando, assim, a funcio-
nar com os dois ciclos criados pela “Lei Capanema” (decreto-lei nº 4.244, de
9/4/1942).

Comprovando as suas condições excepcionais, o Ginásio Municipal foi
dos primeiros estabelecimentos de ensino, em todo o país, a merecer as prer-
rogativas de “colégio”.

No segundo ciclo, desde logo, passaram a funcionar os cursos clássico e
científico.

Pelo decreto municipal nº 149, de 15 de fevereiro de 1943, foi alterada a
denominação do educandário para COLÉGIO MUNICIPAL LEMOS JÚNIOR.

Esta nova e expressiva vitória dos estudantes riograndinos, inegavelmen-
te, foi um acontecimento de relevante alcance dentro do setor cultural citadi-
no, pois nivelado aos antigos cursos complementar e pré-universitário, o se-
gundo ciclo secundário oferecia ingresso ao curso superior.

Em 1947, nos Governos Estadual do Dr. Walter Jobim e Municipal do Dr.
Miguel de Castro Moreira, o Colégio Municipal Lemos Júnior, já aureolado
por uma tradição rutilante, foi incorporado à órbita estadual, por força de
encampação.

O Convênio respectivo foi assinado em data de 13 de janeiro de 1947,
tendo sido, no ato, o Governo do Estado representado pelo Dr. Amadeu
Fagundes de Oliveira Freitas, titular da Superintendência do Ensino Secun-
dário da Secretaria de Educação e Cultura, e do Município, pelo Chefe do
Executivo.

Pelo decreto-lei nº 1.398, de 25 de março de 1947, foi o supradito Convê-
nio devidamente ratificado.

Em outubro de 1947, pela primeira vez no Rio Grande, o Colégio Estadu-
al Lemos Júnior realizava os chamados exames do “Artigo 91”, destinados
aos maiores de 17 anos de idade.
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Com a estadualização do Instituto, o ensino secundário passou a ser intei-
ramente gratuito, o que, sem dúvida, muito contribuiu para a difusão do curso
de humanidades entre as classes menos favorecidas, numa autêntica
popularização da cultura.

Tal patriótica e humana preocupação dos poderes públicos, mais ainda se
acentuou quando, em 1948, a Secretaria de Educação e Cultura determinou a
criação de cursos noturnos no Colégio Estadual de Rio Grande, com o funci-
onamento, além do secundário seriado, de um preparatório para os exames
especiais do “Artigo 91”.

E, assim, neste despretensioso bosquejo, está traçado o roteiro do renomado
Instituto de ensino, cujo expressivo cinqüentenário o Rio Grande orgulhosa-
mente celebra.

O Colégio Estadual Lemos Júnior atinge o seu ano jubilar em pleno surto
progressista.

A direção, à frente da qual se encontra o dinamismo vivo do prof. Harry
Kramer de Lima, vem realizando obra de vulto, não só quanto ao ponto de
vista educacional como, de igual forma, pelas importantes reformas e melho-
ramentos que vem introduzindo nas instalações do Colégio, inclusive a cons-
trução atual de mais uma andar, com dez novas e confortáveis salas de aulas.

O corpo docente do “Lemos Júnior” é integrado por uma plêiade de pro-
fessores que honram, sobremodo, o magistério secundário no Rio Grande do
Sul, constituída, em sua maioria, por autênticos valores da nova geração de
educadores rio-grandinos”.62

A Memória Histórica

“Não teria, por certo, a civilização logrado vencer a impulsão do processo
evolutivo, se de cremalheira lhe não servisse a tríade soberba: educação, cul-
tura e arte.

Os povos civilizados, por isto, jamais descuraram de propiciar educação,
fomentar cultura e incentivar artes.

Entre as melancólicas exceções, desgraçadamente, o Brasil parece dispu-
tar cômoda postura.

Ainda na semana em curso, no augusto recinto desta Casa, só não reco-
lheu quem não quis o testemunho dorido – entre tantos que as contingências
têm revelado – de que a educação, a arte, a cultura, aqui, são relegadas aos
sorvedouros desdenhativos.

Honrado, superlotando e enflorando as galerias do Parlamento pátrio, o
magistério que daqui deveria sair triunfante vitorioso, talqualmente os santos

62 O Colégio Estadual Lemos Júnior em Meio Século (1906-1956). Rio Grande: Colégio
Lemos Júnior, 1956.
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nas procissões, sobre andores nos ombros das multidões dos crentes, desceu
as escadarias de maneira inglória, curvada ao peso de todas as frustrações.

E era o magistério, Sr. Presidente, o professor a quem confiamos – na
assertiva do filósofo – as crianças e os jovens de hoje “como ao jardineiro as
sementes” para formar, amanhã, nos canteiros da vida, “a flor do universo”,
que é o homem no lar, na família, na sociedade, na Pátria e no infinito, enfim,
das gerações que se sucedem.

Que país, que povo, que nação, que pátria, Sr. Presidente, sem memória
histórica poderá pretender tradição de cultura, ou então afirmação artística?

De igual forma, desprezada a metodologia adequada, utópicos hão de ser
aqueles pressupostos, porque a ensinança primeira da ciência é a aplicação da
sistematicidade na técnica de transmissão dos conhecimentos humanos.

Pois, justamente agora, vencido numa fase da grande batalha da aposenta-
doria aos vinte e cinco anos de exaustiva atividade profissional, volta-se o
magistério para uma outra batalha, uma luta histérica estreitamente vinculada
aos primores da educação, da cultura e da arte.

É a esdrúxula disposição de implantação definitiva do Curso de Estudos
Sociais na universidade brasileira, com séria ameaça de absorção dos Cursos
de História e de Geografia.

Já das culminâncias da sua magnificência jurisdicional nos arraiais da
cultura pátria, o Conselho Federal de Educação conta, ao que dizem, com o
parecer favorável de um de seus técnicos servindo de relator da matéria, vol-
tado para a extinção daquelas disciplinas, englobando numa só matéria as
noções de História, Geografia, Estudos Sociais e Ciências e Organização So-
cial e Política do Brasil.

É a tradição secular do humanismo que se imola no pelourinho das inova-
ções retrocessivas!

São as pesquisas científicas relegadas ao desprezo em função de uma nova
e estranha concepção exclusivamente profissional e, assim, distanciada da re-
alidade histórica.

Precisamente agora, Sr. Presidente, quando é maior a complexidade que
envolve os conhecimentos humanos, frente ao avanço da tecnologia e das
novas concepções filosóficas, morais, científicas e até religiosas; precisamen-
te agora quando uma torrente esmagadora de problemas de ordem sócio-eco-
nômica reclama a prioridade das atenções governamentais e encurrala o povo
nos compartimentos estanques dos marginalismos sociais, onde penetra res-
quícios de alegria de viver e de vontade de rir, somente, por alguma greta mal
notada, ao sopro das emoções delirantes do futebol e do carnaval; perde-se
tempo com um projeto malsinado de afastamento das naturais tendências de
especialização.

Vitoriosa a idéia ilógica e perniciosa, os especialistas das variadas áreas
do saber humano, não passarão de simples profissionais do nada, sem resolver
os grandes e urgentes problemas educacionais e, ainda, sujeitando o País à
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crítica mordaz no plano da cultura internacional. Para exemplificar, Sr. Presi-
dente, um livro editado em São Paulo pelo Instituto Brasileiro de Edições
Pedagógicas, sob o título Estudos Sociais e subtítulo “Vamos conhecer o Bra-
sil”, pura e simplesmente, estranha e criminosamente até agora ignora a exis-
tência desta Casa, o funcionamento da Câmara dos Deputados e mutila o Po-
der Legislativo da Nação quando informa que o Poder Legislativo é encarre-
gado de fazer as leis pelo Senado, por intermédio dos senadores, e pela As-
sembléia Legislativa, por intermédio dos deputados federais.

Como se vê, os estudos sociais do agrado das autoridades educacionais do
País, oferecem o ensejo do exercício de função que requer formação especial
por pessoas que se apresentam totalmente despreparadas.

Mas, Sr. Presidente, existe a nosso ver lacuna maior: a necessidade de
criação de uma obra oficial de História do Brasil em nível de 1º e de 2º Graus,
para adoção obrigatória por todos os estabelecimentos no País. O objetivo, de
importância, é a realização de trabalho em nível nacional para a reconstituição
da História do Brasil, através de processos arqueológicos, de levantamentos
documentais e de depoimentos pessoais, além de outros que venham a ser
considerados úteis pelos especialistas da matéria.

Encaueci, Sr. Presidente, plenamente concorde com a assertiva de que a
História tem de ser reescrita a cada geração. Tal exigência envolve todos os
povos civilizados, porque as gerações sempre foram levadas a analisar, estu-
dar e criticar o modo como os seus antepassados agiram, implicando a revisão
em tela no reflexo do pensamento e da metodologia vivida pelos historiado-
res, em seu tempo.

No Brasil, foge a qualquer preocupação de sigilo, a idéia de que a História
do País carece de uma análise mais crítica e séria, eis que seu ensino, princi-
palmente de nível de 1º e 2º Graus, desprestigia-se com o passar dos tempos,
tornando-se uma disciplina enfadonha, fastigiosa, memorativa e, às vezes,
polêmica e discutível.

Não pode assim a responsabilidade descambar apenas para o professor ou
para o método de ensino, mas de forma especial, para o livro didático que,
como instrumento de conhecimento do passado, exaltando as gerações preté-
ritas, os vultos de ontem e as coisas que já ocorreram.

Vale a oportunidade para dizer à Casa que temos duas providências em
curso relativamente à matéria. Uma delas refere-se ao projeto de lei instituin-
do Comissão Especial no MEC destinada a pesquisar e elaborar uma obra de
História do Brasil em nível de 1º e 2º Graus.

A proposição referida tramita pelas Comissões Técnicas, motivo por que
não tem o Governo razão quando acusa a Oposição de não querer colaborar,
ou apresentar, ao menos, sugestões práticas e objetivas.

Ocorre que as sugestões e os projetos são apresentados, mas sofrem
como que um processo natural de repulsão oficial pelo pecado da origem
oposicionista!
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Tem mesmo ocorrido que, desprezada a iniciativa da Oposição, melhor
destino tem a idéia, pois esta é aproveitada, o que notório resulta nesta Casa.

A segunda providência refere-se a uma indicação de criação de
Subcomissão na Comissão Técnica Permanente de Educação e Cultura desta
Casa, com três atribuições fundamentais:

1ª) Recolher subsídios para uma obra de História do Brasil que apresente
a versão do colonizado, eis que até hoje tão-só prevaleceu a do colonizador,
nem sempre fiel à realidade dos fatos.

2ª) Conscientização em torno da urgência de que os poderes oficiais ado-
tem providências no sentido de preservar e conservar papéis e outros elemen-
tos de interesse para a pesquisa da História do Brasil;

3ª) Levantamento da situação sócio-econômica e cultural do profissional
de História do Brasil, tendo em vista a nova realidade do ensino dessa matéria
a ser determinada pela introdução da Cadeira de “Estudos Sociais”.

É urgente, Sr. Presidente, é imperioso e é patriótico ligar o nosso passado
à realidade de hoje, porque essa é a única forma válida de entender e de justi-
ficar o Brasil, de realmente eternizá-lo no tempo como justo motivo de orgu-
lho nosso e ufania cívica das novas gerações na sua marcha gloriosa para as
fulgurações do porvir!”63

63 A Memória Histórica. In: Problemas Nacionais. Brasília: s.d., p. 63 e segs.
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AS QUESTÕES DO MENOR
ABANDONADO,

DOS EXCEPCIONAIS,
DA HABITAÇÃO

E DA ALIMENT AÇÃO

“ A mobilização total dos brasileiros em torno do mag-
no problema da criança, que ao Governo se impunha pro-
mover, pela visão ampla, inquietante, corajosa e honesta
da realidade do menor abandonado ou carente no Brasil,
que esta Casa lhe ofereceu com o Relatório conclusivo da
CPI do Menor, foi tristemente subestimada por meras co-
gitações contemplativas, pieguice literária e procrastinação
de soluções práticas e urgentes”.
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Menor Abandonado

“ Alguma coisa agora sobre a tragédia do menor brasileiro, marginaliza-
do, abandonado ou delinqüente e o indiferentismo quase absoluto do

esquadrão da tecnocracia governamental frente ao exaustivo e racional traba-
lho que esta Casa realizou através da CPI do Menor. A problemática em tela
dia-a-dia se agrava e já descamba para a hegemonia do tóxico, o império das
infrações penais, para as mais graves disfunções sociais, para a criminalidade
em alto grau, para as violências e insegurança dos indivíduos, dos lares e da
sociedade. E no fundo de tão trágica realidade social, a gente se volve para o
Governo em busca de uma solução qualquer que a família, a sociedade e a
Pátria exigem, em função da dignidade humana das gerações que se vão for-
mando e, desgraçadamente, para desencanto de todos os desencantos, ergue-
se à nossa frente a Funabem, órgão por excelência da política governamental
do Menor, com as responsabilidades de enfrentar os desapadrinhados a corte
merencória de milhões e milhões de magotes de menores, abandonados e ca-
rentes que lá pelas bandas da Ilha do Governador – para citar apenas um exem-
plo – e em forma de Instituto Padre Severiano, com cerca de 300 menores de
8 a 18 anos de idade, passando pelos centros de triagem, retratam a dolorosa
exatidão dos elementos que embasam a sua periculosidade precoce: tóxicos,
homossexualismo, verminoses, fome, irresponsabilidade de paternidade, en-
fim: tremenda e autêntica poluição moral e humana das gerações em que a
Pátria do porvir deveria debruçar o penhor da sua predestinação gloriosa”.64

Fundação Nacional de Amparo ao Excepcional

“ Se o fervor das emoções bastante quebrar pudesse a rigidez da morte,
eu hoje aqui traria para ver parodiando-o, o poeta imortal de Primave-

ra – Casimiro de Abreu – bardo que vislumbre na sua tristeza “fraco lampejo
d’alguma dor secreta”.

É que em memorável Sessão Extraordinária, de ontem à noite, o Senado
Federal sagrou, por expressiva unanimidade, um projeto de lei de nossa ini-

64 Menor Abandonado In: Problemas Nacionais. Brasília: Câmara dos Deputados, s.d., p.
54-55.
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ciativa, com substitutivo do ilustre Senador Tancredo Neves, que sobremodo
o aprimora e incorpora dispositivos de outra igual proposição do nobre Sena-
dor Nélson Carneiro, autorizando o Poder Executivo a instituir a Fundação
Nacional de Amparo ao Excepcional.

Foi o corolário soberbo de uma luta hercúlea, de quase quatro anos não
dormidos, em que, afinal, na palavra autorizada de seus eminentes líderes na
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, o Poder Público incorporou-se à
luta santificante dos que buscam jorrar gotas de luz no mundo sem sol da
excepcionalidade.

Na Câmara dos Deputados, era Dib Cherem, então Vice-Líder no exercí-
cio da Liderança do Governo, dizendo que seu voto, assegurando a unanimi-
dade da aprovação, era a homenagem do próprio Governo ao empenho de
velho lutador pela causa dos que, carenciados física ou mentalmente, não po-
diam lutar.

No Senado Federal, ontem, foi o ilustre Líder da Maioria, Senador Jarbas
Passarinho, declarando que teve a honra de aceitar a solicitação do eminente
Senador Paulo Brossard, nosso Líder naquela alta Câmara, para assinar com
ele o pedido de urgência para o projeto de um deputado do Rio Grande do Sul,
embora de outro Partido que não o seu, mas voltado para questão das mais
importantes dentro do País.

Um e outro chancelavam, assim, na magnificência do verbo e na expres-
são indiscutível da autoridade política, a mensagem humana e comovente do
ilustre Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, ao IX e último Con-
gresso da Federação Nacional das APAEs, realizado em Florianópolis em 1979,
na palavra categorizada de seu representante especial, e hoje saudoso homem
público, Senador Petrônio Portella Nunes, então Ministro da Justiça.

“A Nação despertou para a solução do assunto. Tocados
pelos vossos insistentes apelos e pelo vosso evidente traba-
lho de todos os dias, através das APAEs, de todo o País, os
brasileiros tomamos consciência de que é um dever assistir,
reabilitar e inserir o deficiente na vida social, imprescindí-
vel que é na galeria humana, cabendo também ser agente da
construção nacional.

Falo – dizia ainda o eminente homem público – em nome
do Presidente João Baptista Figueiredo, que mando dizer
que esta causa em que a sensibilidade, a efusão e o carinho
embelezam e alteiam a obra dos administradores, cientistas
e técnicos, se é particularmente vossa e dessa benemérita
entidade, é da Nação e é do Governo, e este, em nome de
todos, vêm cantar o hino da solidariedade aos nossos irmãos
e filhos excepcionais e dizer que o Brasil finalmente ganhou
consciência de que só será o País do futuro se soubermos,
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no dia-a-dia, viver a grandeza do espetáculo desta noite. Salve
este Congresso, que é a abnegação militante a serviço da
felicidade do homem”.

Ontem à noite, no Senado Federal, com a força incoercível e única de que
dispõem – a dor –, os excepcionais brasileiros, legião de milhões e milhões de
irmãos nossos, marcados pelas vicissitudes do destino, derrubaram e tomaram
a última cidadela do Congresso Nacional e triunfalmente entoaram um canto
de aleluia, na expectativa animadora dos horizontes mais amplos que lhes são
oferecidos como penhor do reconhecimento pleno da dignidade da pessoa
humana, que neles também se exalta no igualitarismo da benquerência divina
de que somos todos imagem e semelhança do próprio Deus.

E por que são excepcionais, de natureza diferente da norma, exigem trata-
mento também excepcional, diferente, adequado, próprio, especial e humano,
porque no bojo das cogitações do império da Justiça, resta a sentença maravi-
lhosa do maravilhoso Rui: tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais
com igualdade, seria desigualdade flagrante e não igualdade real.

Seu drama encontrou ressonância no espírito de solidariedade cristã e fra-
terna dos nobres parlamentares patrícios.

E do povo a outorga excelsa aviltariam, se surdos e ensimesmados se
quedassem diante do sofrimento da corte sem garbo dos excepcionais.

Eles são milhões e milhões que não reclamam nem esperam esmolas.
Falam, exigem e nos impõem o dever de amá-los em nome do sofrimento

e da cor e da angústia que representam.
Se voltam para o mundo, desafiam todas as reservas da nossa

incompreensão, põem à prova o espírito de solidariedade cristã dos líderes da
produção, dos homens de empresa, dos que dirigem e doutrinam os setores
determinantes do trabalho e provocam a feição sócio-econômica das gentes.

Ele – excepcional – quer porque precisa, ele precisa e, por isso, deve en-
frentar os entraves bárbaros da luta pela vida, armado apenas com a couraça
da dignidade dos que comem o pão de cada dia com o suor do próprio rosto e
bendizem, assim, eu diria, a sublime maldição divina: “ganharás o pão com o
suor do teu rosto”.

Mas eu falava, de início, no Vate da “Primaveira”, “Estação dos risos em
que Deus fita o mundo com celeste afago”.

De alma escancarada e consciência aberta, voltado de corpo e alma para a
luta em prol dos excepcionais, dos homens muito dependi para chegar até
onde estamos. Mas dos céus a prece jamais deixou de se erguer, pedindo ener-
gia, luz e renovação perene das excelências inefáveis do amor aos homens,
por amor a Deus, me evocando e repetindo o canto mavioso do poeta de Amar
e Medo, assim cantando baixinho: “Se eu tenho de morrer na vida pública,
meu Deus, embora anoso, que não seja. Eu quero ouvir na laranjeira, à tarde,
cantando, não ao sabiá, mas ouvir da turba dos limitados físicos ou mental-
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mente o sussurro da redenção, ao menos, no grêmio, no bojo e na consciência
dos setores políticos de minha atuação”.

E na grandeza insondável de seus desígnios, Deus, ontem à noite, no ple-
nário do Senado Federal, ouviu os meus rogos.

Violação sem limites dos mais sagrados princípios de justiça, eu come-
teria se aqui não renovasse, de público, os meus agradecimentos, em nome
dos milhões de excepcionais e suas famílias, aos nobres Senadores Jarbas
Passarinho, Líder do Governo; Paulo Brossard, Líder da Oposição; Tancredo
Neves, Franco Montoro e outros como os eminentes Relatores das diversas
Comissões Técnicas de Comunicação, Serviço Social, Saúde, Finanças e
Serviço Público.

Mas da excepcionalidade mórbida que nos exige compreensão e amor
sem limite, quero passar em rápidas palavras à outra excepcionalidade, a que
exige reação pronta e enérgica; que é a falta de tranqüilidade, e segurança,
ameaça aos lares e perigo da própria vida a que estamos cada vez mais expos-
tos nas grandes e pequenas cidades do Brasil.

De ciência própria e pelo relato da imprensa, constata-se o crescimento
alarmante da absoluta falta de segurança a que está exposta a sociedade,
diante não apenas da violência intencional dos criminosos natos, mas do
que, mais perigosos e insensíveis e irreprimíveis, agem sob a ação horripi-
lante dos tóxicos.

Sr. Presidente, eu falava até aqui na excepcionalidade mórbida, mas não
posso deixar de referir-me àquela que advém da insegurança em que vive a
sociedade.

Na busca de solução, ou mera atenuação da gravidade referida, estou su-
gerindo ao nosso eminente colega, hoje Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel,
a adoção de um critério obrigatório de aquisição de gasolina nos postos, tão
preferidos pelos assaltantes – não mais com dinheiro em espécie, porém com
cupão adquirido na rede dos nossos institutos bancários. Afastado, assim, es-
taria dos postos de gasolina o motivo central da insegurança de seus responsá-
veis ou do risco de sua própria vida.”65

65 Fundação Nacional de Amparo ao Excepcional In: Problemas Nacionais. Brasília: Câmara
dos Deputados, s.d., p. 20 e segs.
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Semana da Criança Excepcional

Sessão em 24 de agosto de 1982

“ O SR. CARLOS SANTOS (PMDB – RS). – Sr. Presidente, Srs. Depu-
tados, estamos vivendo de novo, de 21 a 28 de agosto em curso, as

emoções efusivas da Semana Nacional da Criança Excepcional.
É um encontro especial e periódico que a gente marca com a própria cons-

ciência, para medir a gradação mais ou menos intensa do nosso solidarismo
humano frente ao tormentoso drama da excepcionalidade.

Repetidas vezes desta tribuna tenho asseverado que o problema não é tão-
só do Governo. É da comunidade em geral.

A tarefa hercúlea de enfrentar o grande desafio da infância, invalidada no
próprio albor da existência pelas causas inúmeras do terrível mal, é de todos;
mesmo porque, madrasta como às vezes tem-se revelado nas manifestações
muitas de egoísmo de ausência de amor ao próximo e de desprezo pelos valo-
res inatingíveis da pessoa humana: ela, a sociedade, é responsável em parte
pela incidência da excepcionalidade.

É que entre essas causas situam-se também a fome, a subnutrição, a defi-
ciência alimentar no período gestacional e a “carência sócio-econômico-cul-
tural de certa áreas da população”. Mas ao Governo, por certo, cabe o dever de
promover a grande resistência contra o desafio tremendo da excepcionalidade.

Dolorosamente, porém, muitos e avantajados são os claros a preencher
nesse campo assistencial.

Velha aspiração dos pais e amigos dos menores carenciados física e men-
talmente e antiga promessa do MEC, até hoje não se concretizou a Lei Básica
do Excepcional.

Ainda, ontem, presidindo a abertura da Semana do Excepcional em Brasília,
o Ministro Hélio Brandão, da Previdência e Assistência Social, dizia que “uma
das minhas maiores aflições é ver o quanto falta diante do pouco que temos
para dar, apesar do Ministério dispor de bilhões”.

Creia o ilustre homem público que a sua angústia não é pessoal. Milhões
e milhões de lares brasileiros onde a excepcionalidade – na expressão do emi-
nente psiquiatra patrício, professor Stanislau Krynky – instalou “unidade de
tratamento” pelo turbilhão de problemas emocionais que envolvem a família;
e mesmo entre aqueles que, sem ter um excepcional entre os familiares, vivem
o seu drama, pelos impulsos da solidariedade fraterna; creia, Sr. Ministro,
deles também é a aflição de que fala V. Exa.

Na sua última sessão legislativa, esta Casa, mesmo em parte atropelando
o rigor do Regimento, quis assinalar o Ano Internacional do Deficiente Físico
e Mental com um projeto de lei, em cujo bolo se fundisse tudo quanto tramita-
va na Casa em termos de defesa e assistência aos excepcionais. Inclusive a
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criação do órgão centralizador da política assistencial do excepcional foi pre-
vista e proposta. Até hoje, porém, o projeto não logrou sair da área legislativa,
muito embora aprovado por unanimidade nesta Casa.

Alguém já disse que o problema do excepcional é, por excelência, um
problema de educação. Que se proclame, desde logo, a alta benemerência
humana das nossas professoras especializadas, duas vezes santificadas – eu já
afirmei. Nobres em si mesmas como professoras e sublimadas, ainda mais,
como professoras de excepcionalidade.

Poderíamos enumerar aqui uma série de medidas que se oferecem ao MEC
como imperiosas, no afã de bem servir à causa do excepcional: urgente regu-
lamentação da Portaria Interministerial nº 186/78, que trata da assistência ao
excepcional; Lei Básica do Excepcional, para cumprimento dos dispositivos
do parágrafo 4º do art. 175 da Carta Magna; programa nacional de estímulo à
habilitação do excepcional para trabalhar e de colocação no mercado de traba-
lho dos egressos das escolas especializadas.

Não dispomos de um plano de enquadramento do ensino especial do Pla-
no Nacional do Ensino de Primeiro Grau, nem temos uma política nacional
dinâmica que discipline e contemple o ensino especial em todas as suas áreas
(federal, estadual e municipal).

O MEC não tem, até hoje, um plano nacional de ensino especial coorde-
nado, fiscalizado e implantado por algum de seus setores próprios, como o faz
com outras áreas, inclusive do ensino superior; não dispõe de um serviço de
supervisão ministerial do ensino especial, o que tira toda a soma de responsa-
bilidade de qualquer área dos governos estaduais.

Não existe um sistema de pressão nesse sentido sobre os Estados e Muni-
cípios, nem prevalece qualquer sistema de prioridade do ensino especial na
órbita do ensino de 1º Grau.

Sempre que ocorra um encontro de educadores ou técnicos em assuntos
de excepcionais, em qualquer recanto do País, imprescindível seria a presença
do MEC, por intermédio do Cenesp: como imperiosa também seria a flexibi-
lidade nos planos de aplicação de verbas quando já elaborados, de modo a
permitir sua reformulação quando necessário.

Estas, entre muitas outras, seriam as medidas da parte do Governo para
uma reação vigorosa contra as incursões nefastas da excepcionalidade, e estas
são, à guisa de contribuição, as sugestões práticas com que queremos assina-
lar o transcurso da Semana Nacional da Criança Excepcional de 1982.

A sociedade tem o dever de colaborar na grande batalha, mas o Governo
não pode fugir ao grave imperativo de demonstrar empenho na luta redentora
em favor da excepcional”.66

66 Semana da Criança Excepcional – Sessão em 24 de agosto de 1982 In: 50 anos de Vida
Pública. Brasília: Coordenação de Publicações/Câmara dos Deputados, 1983, p. 25 e segs.
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Ano Internacional do Excepcional

“ Quando voltarmos do recesso parlamentar que amanhã se abre, todo o
Brasil mergulhado estará nas coligações benfazejas do Ano Internacio-

nal do Excepcional.
Foi a forma perfeita e acabada que a ONU lobrigou para forçar as nossas

preocupações consumistas um pouco mais para as bandas dos que carecem de
amor, de solidariedade fraterna, compreensão e respeito à dignidade humana
que se aloja no âmago de todas as criaturas, independente, longe e acima da
cor, da casta, do berço, da origem e de quantas condições outras eventuais
possam nos envolver.

Os que se acomodam à sombra da escusa sem pudor de que o problema do
menor excepcional, carente, abandonado, anti-social, viciado, qualquer das
formas, enfim, da infância poluída que aí está pelos desvios da sociedade;
porque em determinada circunstância todos eles se diluem na vala comum das
auroras existenciais enegrecidas pelos horrores de todas as vicissitudes; os
que assim se portam, dizendo, embora não pensando, ser o problema da ex-
clusiva alçada do Governo, repito, perderam além do respeito a si mesmos, a
visão do espírito e se ensimesmarem alheios à palavra do insigne e venerando
João Paulo II: “A medida da riqueza, do dinheiro e do luxo, não é equivalente
à medida da verdadeira dignidade humana”.

A excepcionalidade é, tão-só, um detalhe – tremendo detalhe sem dúvida
– da grande tragédia do menor no Brasil.

As estatísticas, os jornais, as emissoras de Rádio e TV não cessam de
revelar a crueza do drama humano destas criaturas ainda em formação. No
total melancólico que as nivela na diversificação de suas desgraças, são mi-
lhões e milhões.

O Parlamento, na encruzilhada dorida, já o que lhe cabia realizou, na opor-
tunidade devida e dentro dos quadros da sua competência legal, perquiriu,
indagou, descobriu, apontou, sugeriu, enfrentou até o comodismo farisaico
dos que – para não se acordarem com medo das multidões que não dormem
porque têm fome, têm miséria e têm doenças – buscaram minimizar a dureza
do quadro, a expressão gritante dos resultados alarmantes, mas honestos e
corajosos, da CPI do Menor!

Mas hoje, embora seu exaustivo trabalho não tenha quebrado a gelidez
tecnocrata dos arraiais governamentais, está consagrado entre o que de me-
lhor esta Casa já realizou na espécie, e no reconhecimento honroso e anima-
dor das maiores expressões sobre o assunto nos vários quadrantes do País,
citado em trabalhos importantes de pesquisas e apontado como fonte de refe-
rência insuspeita nas escolas e entidades culturais e científicas do Brasil.

“Percentagem vergonhosa”, é como O Estado de S. Paulo aponta os nú-
meros desastrosos de milhões e milhões de subnutridos; sala tétrica de espera,
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de onde os menores passam para as grandes dependências dos vícios, dos
tóxicos, do álcool, do anti-social, da violência, do ultraje aos lares, da explo-
são incontida e das aberrações do sexo – da criminalidade apavorante que
insulta hoje todo o País.

Já é lugar-comum no Brasil o apontar-se apenas 30% das nossas crianças
com menos de 5 anos de idade, como parcela exclusiva dos que se alimentam
adequadamente. Os restantes 17,5 milhões de meninos e meninas ficam no
bojo das indagações jocosas – tristemente jocosas – como a do simpático
macaquinho de um programa de TV: E os outros???

O jornal Agora, matutino que circula na minha cidade de Rio Grande, em
recente editorial, diz:

‘Todos os que tratam com o problema do menor no Brasil, seja técnica,
seja na prática, administrativamente, deveriam meditar profundamente sobre
a situação econômico-político-social brasileira e o preocupante problema do
menor carente. As implicações teóricas sobre a marginalização do menor são
evidentes. Houvesse uma predisposição firme, resoluta, no sentido do enca-
minhamento deste problema fundamentalmente humano para uma solução,
ainda que paliativa, certamente o quadro observável seria bem melhor. A ver-
dade é que até agora o internamento puro e simples de uma pequena faixa de
menores carentes tem se revelado não apenas insuficiente para a recuperação
destes poucos, mas, inclusive, em alguns casos até nocivo. No caso da menor
marginalizada que começa a se prostituir cada vez mais cedo e em maior nú-
mero, o problema torna-se ainda mais grave e, em relação a ele, a própria
sociedade precisa mudar padrões tradicionais de julgamento. É preciso que se
entenda basicamente que a menor prostituta não é apenas uma decadente, pois
não possui nem uma mentalidade formada, nem o instrumental necessário para
se posicionar diante dos valores morais estabelecidos pela sociedade. A menor
que se prostituiu é um produto das circunstâncias e unicamente através de cir-
cunstâncias mais democráticas é que se poderá colocar as premissas que tornem
possível a solução do problema. O internamento, ao contrário, retira a menor da
sociedade, a segrega, sem possibilitar-lhe a reintegração com a mesma, o que
lhe gera, naturalmente um sentimento quase insuperável de rejeição... Uma pas-
seata de prostitutas parece ser no Brasil medida completamente inédita; há al-
gum tempo realizou-se, pelo que assinala a memória em Paris, movimento se-
melhante protestando aquelas pela demolição das zonas de “trabalho” enceta-
das na capital francesa, sem entrar no mérito ou não das reivindicações ou de-
núncias encetadas pelas mesmas localmente. Cabe salientar que estas mulheres
são pessoas, são seres humanos que não tiveram muitas vezes outra opção de
vida. Nem sempre são degeneradas irrecuperáveis. E acima de tudo, merecem
uma chance de sobreviver de uma forma mais condigna”.

É o painel lúgubre da problemática da marginalização do menor no Bra-
sil. No seu fundo, cabe a silhueta de todas as mazelas que atingem a honra os
brios e o pundonor da pessoa humana.



175

A luta é de todos e amanhã ninguém terá direito de exigir – como nós hoje
já não temos – das gerações novas que terão, ou devem ter, sobre os ombros os
destinos da Nação, a exatidão de seus deveres com a Pátria, o lar, a sociedade
e o indivíduo, enfim. Alguém já advertiu que só se ama, respeita e venera
aquilo que nos é apresentado com amor, respeito e veneração! Dentro da rea-
lidade dolorosa desta sentença, o que dirão amanhã ou exigirão dos que hoje
desaprenderam a amar, a respeitar o lar, a resguardar as virginais coroas mes-
mo diante das taras repugnantes de pais em forma de “chefe de família”, que
se habituaram a ver propagado e exaltado o vício e todas as formas de depra-
vação moral, bem como injuriada e ridicularizada e combatida a regra da moral
cristã, geração que se familiarizou com a propaganda da prostituição até den-
tro do lar, entre os mais respeitáveis, que também se habituou a ver ridiculari-
zadas as reações mais sentidas dos que ainda não mergulharam no mar sujo de
tanta podridão moral.

É hora de reflexão coletiva, porque ainda alguma coisa pode ser salva nos
destroços de débâcle criminosamente planejada e que se vai horrível e assus-
tadoramente realizando na família e no lar, por isso mesmo Pátria com prefe-
rencial envolvimento do menor em quem, afinal, nós mesmos nos projetamos
para o futuro.”67

Discurso sobre o menor abandonado, falta de alimentação
e de habitação

“ Sr. Presidente, Srs. Deputados, a escassez franciscana de tribuna, im-
posta pelo fator tempo, em que nesta Casa se debate a maioria dos que

do povo são representantes, balburdia na consciência e no empenho da gente
um punhado de temas, entre si disputando prioridade, embora se inspirem
todos nos anseios mais sentidos das ruas.

No espaço de minutos, por exemplo, que hoje arranjei, eu poderia, neste
melancólico transcurso do Ano Internacional da Criança, renovar a mescla de
estranheza e decepção tremenda pela ausência do Poder Público nas preocu-
pações diligentes, de amplitude tamanha que correspondesse aos intentos
nobilitantes da ONU ao reservar à criança um ano todo de presumida e afetiva
atenção dos Governos e dos povos em geral.

A mobilização total dos brasileiros em torno do magno, problema da cri-
ança, que ao Governo se impunha promover, pela visão ampla, inquietante,
corajosa e honesta da realidade do menor abandonado ou carente no Brasil,
que esta Casa lhe ofereceu com o Relatório conclusivo da CPI do Menor, foi

67 Ano Internacional do Excepcional In: Problemas Nacionais. Brasília: Câmara dos
Deputados, s.d., p. 66 e segs.



176

tristemente subestimada por meras cogitações contemplativas, pieguice lite-
rária e procrastinação de soluções práticas e urgentes.

É o Ano Internacional da Criança, no tempo e no desinteresse oficial,
desgraçadamente assinalado pelas descabidas tergiversações frente ao drama
social de milhões e milhões de menores abandonados ou carentes, de milhões
de outros na área tenebrosa da excepcionalidade; pelo contingente alarmante
e conseqüente da criminalidade juvenil; pela gravidade dos incidentes, fugas,
maltratos e desajustes tristemente registrados por órgãos como a FEBEM,
responsáveis pela política do Governo na assistência devida ao menor; pela
falta gritante de recursos para os encargos das Fundações e Juizados de Meno-
res; pela greve dos professores – artífices da formação de gerações para a
vida, que disputam com os próprios pais a tarefa excelsa de preparar a juven-
tude para os entreveros do porvir; professores afrontados no aviltamento de
seus proventos e até na desestima dos jovens, porque já disse alguém que
somente amamos aquilo que nos é apresentado com respeito, e não sei de
desacato maior para a instituição veneranda e benemérita do magistério do
que sonegar-lhe salários condignos com uma vida compatível com a própria
dignidade da missão professoral, do que o Governo a lhes negar – sob ameaça
de punição dos líderes – o sagrado e natural direito de protesto pela greve a
que foram levados em busca de tratamento mais digno e mais humano. Eu
poderia falar de novo sobre a fome, o lúgubre painel onde se projeta o anúncio
inquietante da FAO, de que mais de um bilhão de pessoas vivem em estado de
pobreza absoluta no mundo e quase meio bilhão no de grave desnutrição.

Fome que nos inspirou o Projeto de Lei nº 21/79, propondo ao Governo
um Programa Emergencial de Alimentação, visando a dilatar um pouco a mir-
rada capacidade aquisitiva do assalariado e restringir-lhe as conseqüências
danosas da péssima e injusta distribuição das riquezas.

Poderia ainda falar do salário de miséria que retrata a insensibilidade dos
homens que pontificam no setor da política salarial do Governo; falar de que
nos 30,4% da população economicamente ativa, a maioria estanca na faixa
estreita de até 3 ou 4 salários mínimos; dizer da lição tremenda que os poten-
tados da terra recolheram, atônitos, da Usina de Three Miles Island, onde os
criadores de monstros para o morticínio delirante das guerras nucleares, per-
dendo sobre eles o próprio controle, disparam apavorados do terror atômico
que eles mesmos geraram, para desgraça da humanidade indefesa.

Falar também poderia sobre a brutalidade do racismo sem lógica, sem
base, sem razões científicas e sem nada; da incongruência de admiti-lo sem
uma repulsa proporcional às louvações dos Direitos Humanos, da Liberdade,
da Justiça Social e da Democracia.

De tudo isso, despido embora de arte e engenho, mas revestido de tempo,
eu poderia falar: da anistia aos nossos irmãos exilados tão-só porque sonha-
ram em voz alta com o bem-estar do povo e a Ilustração democrática das
instituições, sem ranço algum de prepotência ou opressão; da anistia como
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gesto humano e cívico, esponjando o ontem para sobre ele gizar o amanhã, na
glória ímpar dos destinos da Pátria una, feliz e respeitada; ou quem sabe ain-
da, exprimir de novo a total reprovação da participação de militares nos labi-
rintos da vida político-partidária do País. Não que rareiem nos nossos
concidadãos de farda as virtudes heróicas imprescindíveis à ciência ou arte de
governar a Nação e bem tratar a causa pública – essência requintada do mais
lato sentido de política; ao contrário, a História no tempo, no homem e no
espaço, oferece sobejas provas de que o militar no Brasil se engalana com os
mais belos florões destes atributos do espírito, do coração e da mente.

É que a tarefa excelsa das Forças Armadas está estreitamente vinculada à
independência física e moral da Pátria, à defesa de suas instituições e ao res-
guardo irreprimível da soberania nacional.

Vindo do madrugar do século, desde a infância ouvi sempre falar que as
Forças Armadas do país tinham a expressão agigantada de ‘um grande mun-
do’, para cuja suprema austeridade, sem compromissos outros que não os com
a Pátria, todos se voltavam confiantes, nos momentos de angústia nacional, ou
pelo perigo externo sob ameaça de arreganhos atrevidos de estrangeiros ousa-
dos e cobiçosos, ou receio interno dos entreveros partidários sem freios, quan-
do as paixões eram tantas que empurravam os homens ao desvario.

Assim, pois, deste embate de tendências ou interesses de partidos, tan-
tas vezes forjadores de desarmonia e discórdia, por isso que eivados de exas-
perações sem peias, surge o imperativo contra a presença do militar na polí-
tica. Muito mais que a idéia de favorecimentos de grupos ou transcendência
das greis partidárias, são os altos florões da unidade da Pátria – de que o
militar, por excelência, é anjo tutelar –, condições que recomendavam e exi-
gem, aconselham e determinam, deste contínuo porfiar, a exclusão
tranqüilizadora dos quartéis.

E neste enfadoso bordejar mental, Sr. Presidente, socorre-me e livra a
ruidosa motivação popular, que nesta semana explode com indizível justiça,
do término vitorioso da longa tramitação nesta Casa, da nova Lei do Inquilinato,
que desonera do trambolho iníquo da denúncia vazia. Não me fixarei, porém,
na multidão que superlota o mundo assaz temeroso do inquilinato, anuviado
quase sempre com os nimbos tentaculares dos senhores da alma. Aí, hão de
resplandecer amanhã os clarões do Direito Social, consagrando a habitação
livre do medo das artimanhas condenáveis dos proprietários insensíveis, que
chegaram a levar um casal ancião, não faz muito, ao extremo desespero do
suicídio. Esta será a decisão unânime desta Casa amanhã, porque aqui, de
fato, devem reclamar-se os interesses mais legítimos e respeitáveis do povo.

Afora, porém, os milhões de locatários e milhões também de residentes
em casa própria, existe uma enxurrada humana de irmãos nossos que desfilam
– ou melhor, que rastejam – pelo asfalto de todas as marginalizações sociais,
levando como bandeira as colorações da miséria absoluta, entoando como
hino de guerra os queixumes que o astro prodigioso Dorival Caymmi transfor-
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mou em revelação dos primores da música popular brasileira: Eu não tenho
onde morar, é por isso que eu moro na areia.

E moram na areia, mesmo, ou pior, recolhem-se nas malocas, pardieiros,
cortiços, tugúrios, choças e cubatas, em cujos tabiques a luz do sol disputa
gretas para dar vida ao interior, mas que lugar não têm para pendurar qualquer
impresso com a Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana.” 68

O Problema Alimentar

Discurso pronunciado na Sessão de 6 de março de 1979

“ O SR. CARLOS SANTOS (MDB-RS. Pronuncia o seguinte discurso.)
– Sr. Presidente, Srs. Deputados, aos novos e eminentes colegas que,

ungidos com a preferência das urnas a 15 de novembro último, aqui estão
incorporando a ronda cívica das grandes causas nacionais e da sorte do povo
mais humano e os seus mandatos, a uns e a outros, de alma escancarada, como
um dos mais velhos, ou o mais velho dos integrantes desta Casa, desejo mani-
festar os anelos mais manifestos das ruas, de uma atuação ao longo da legislatura
que arvorar se possa em penhor seguro da predestinação gloriosa da Pátria
comum, entre florões de liberdade autêntica à dignidade da pessoa humana,
justiça social e, acima de tudo, afirmação democrática.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu deveria romper esta Legislatura Nona,
madrugar nas suas funções legislativas primeiras, falando de quem, ao longo
do ano e por moção da ONU, há de ter vassalagem dos povos, culto especial
das nações – quero dizer: S. M. a Criança!

O intento, porém, mesmo frente a excelsitude do Ano Internacional da
Criança – criança que Novalis define como um amor que se tornou visível – se
esboroou de encontro a uma idéia cruciante, realidade brutal que cinge, infelicita
e abastarda não só as gerações em plena madrugada da vida, a infância e a
mocidade nas maravilhas das perspectivações do porvir, mas de igual forma a
humanidade toda, angustiando-a na imolação dos seus valores mais altos, por-
que sob sua ação nefasta – disse o filósofo – “os povos não atendem à razão
não se purificam com a justiça nem cedem diante de nenhuma súplica”.

Refiro-me à fome, Sr. Presidente, à maldição das maldições que desgraciam
os escaninhos das vivências humanas; escândalo mundial dos nossos tempos,
na expressão desolada de Edquard Sacuma, Diretor da FAO, que eu emenda-

68 Discurso pronunciado na sessão do Congresso Nacional de 4 de abril de 1979 In: Habitação,
Alimento, Discriminação Racial e outros problemas sociais. Brasília: Câmara dos Deputados,
1979, p. 5-7.



179

ria, definindo-a como labéu universal desta civilização sem alma, vergonha
internacional nublando os horizontes do século chamado “das luzes”; fome,
Sr. Presidente, crime hediondo de lesa-humanidade.

Enfrentar e destruir as barrancas da fome é imperativo se antepor deve –
eu me abalançaria a dizer – à própria e simples defesa dos direitos sagrados da
pessoa humana, porque, na fala ainda do titular da FAO, ninguém pode des-
frutar dos direitos da vida e da saúde, como dos demais que se enfileiram na
Declaração Universal, se estiver sujeito à tirania aviltante da fome.

São no mundo de hoje cerca de quatrocentos milhões de famintos, corpo
esquálido de um batalhão sem rumo e sem garbo, fruto horrendo dessa orgia
materialista que, envolvendo e também levando de roldão, já ao sair do
nascedouro, multidões sem fim menores marginalizados e infância carente de
porvir, lambuza o quartel derradeiro do século e da civilização.

Confesso que não logrei situar as razões da ufania com que o Sr. Presiden-
te Ernesto Geisel emoldurou sua última Mensagem ao Congresso Nacional,
de forma acentuada na área social, onde alardeia ter o Governo satisfatoria-
mente atingido os objetivos da sua política e promovido o bem-estar das ca-
madas populares de renda baixa, reduzindo, assim, substancialmente, a cha-
mada “pobreza absoluta”.

Quando a Mensagem, reconhecendo textualmente que de 1960 a 1972
houve agravamento na distribuição da renda e proclama que de 1972 a 1976 a
média da renda dos mais pobres foi maior que a dos mais ricos, não explica se
essa decantada melhoria de 15% na média real de todas as classes anula a
gritante disparidade que os próprios dados do Governo registravam no perío-
do de 1960 a 1976, quando 50% da população mais pobre economicamente
ativa teve sua participação diminuída de 17,7% em 1960, para 14,9% em 1970
e para 11,6% em 1976, período em que os 5% mais ricos elevavam a partici-
pação de 27,7% para 34,9% e afinal 39,7%.

Mas se o Governo revela preocupação na redução substancial do que
convencionou designar “pobreza absoluta”, silencia cuidadosamente quanto à
“miséria absoluta” dos milhões e milhões de patrícios que sequer têm acesso à
chamada economia de mercado: gente sem salário, sem emprego, sem casa
para morar e muito menos condições de aquisição de eletrodomésticos ele-
mentares, como fogão.

Ouço o nobre Deputado João Gilberto.
O Sr. João Gilberto – Nobre Deputado Carlos Santos, esta Casa está acos-

tumada a ouvir, com todo o respeito, os pronunciamentos de um dos seus
decanos, que é V. Exa., sempre preocupado sobretudo com a problemática
social, na legislatura anterior, e preocupado com o excepcional, tendo desen-
volvido nesta Casa, na tribuna e na Comissão Parlamentar de Inquérito da
Infância Abandonada, um excelente trabalho. Agora V. Exa. nos honra com
um discurso em que analisa o problema crucial da hora presente no mundo
inteiro, a questão da fome e os seus reflexos no Brasil. Indiscutivelmente, este
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é um tema que deve chamar a atenção de todos os homens preocupados com
a área social, porque a fome é resultado do egoísmo humano, é resultado de
regimes que colocaram acima do aspecto social o aspecto do individualis-
mo, o aspecto do egoísmo, o aspecto da concorrência entre classes e entre
pessoas, massacrando a grande maioria em favor de minorias privilegiadas.
Traça V. Exa., neste momento, um quadro da situação brasileira e da situa-
ção do mundo, diante do problema da fome, que merece a nossa solidarieda-
de e os nossos parabéns.

O SR. CARLOS SANTOS – Muito grato, nobre Deputado João Gilberto,
pela generosa intervenção de V. Exa., que vem reforçar os argumentos que
constituem a constância na vida de um homem que não logrou jamais abando-
nar suas origens modestas.

Aí se reflete a perspectiva sombria das multidões brasileiras que passam
fome e que nem possibilidades físicas e até psíquicas reúnem para aguardar
que “o bolo cresça”, a fim de participar do resultado do esforço nacional de
desenvolvimento.

Faça-se justiça ao Chefe da Nação, que na derradeira Mensagem, por entre
as gretas do otimismo com que busca encorajar a Nação, esclarece que “isso não
significa, naturalmente, que o País tenha deixado de ser subdesenvolvido e que
não continuam as distorções nas áreas de distribuição de renda”.

O mundo tem fome, Sr. Presidente. Quatrocentos milhões de esfomeados
rastejam pelos quadrantes da Terra, à margem do direito natural e sagrado de
não ter fome, tolhidos da primeira de todas as liberdades populares, que é a de
não viver – ou morrer – a mingua de pão.

Mas, e no Brasil, frente à exuberância benfazeja das terras e dos mares
com que a mãe natura nos brindou, no Brasil, qual a extensão do lancinante
problema?

Em dezembro último, um técnico da Secretaria do Planejamento asseve-
rava que 70% dos rendimentos da população mais pobre são gastos exclusiva-
mente em alimentação. E falando em nome do Presidente do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico, Frederico Kautz afirmava, no II Curso so-
bre Política Programas e Projetos de Alimentação e Nutrição, que 70 milhões
de brasileiros – ou seja, 60% da população – auferem renda menor que a soma
de dois salários mínimos.

Quatrocentos milhões de famintos no mundo – este é o pesadelo tremen-
do que inquieta a Organização da Nações Unidas e justifica seu apelo dramá-
tico aos povos, nações e governos de todo os recantos do orbe, no sentido de
uma drástica revisão da ordem econômica e política mundial, para corrigir
esta anomalia. A exortação coincidiu com as comemorações do 30º aniversá-
rio da Declaração Universal dos Direitos do Homem.

E a nossa gente, desgraçadamente, tem destaque nessa infausta confraria
de pobre e ulceroso Lázaro, à espera das migalhas sobejantes da mesa dos que
se fartam, tais quais Epulões contemporâneos.
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Ao todo, exatamente, ao menos na extensão de seus contornos, não exis-
tem dados reveladores do angustiante problema social.

O próprio Governo parece interessado em não revelar a verdade dos fatos,
tanto assim que a Secretaria de Planejamento vedou a divulgação das conclu-
sões a que chegou a Fundação João Pinheiro, de Minas Gerais, quando suge-
riu a adoção de uma “cesta alimentar básica” para as classes menos favorecidas.

De um técnico da Fundação referida é a assertiva de que o levantamento
realizado envolveu “conclusões horríveis”, quando relaciona o consumo de pro-
dutos de origem animal no Brasil com o nível de renda dos seus consumidores.

É de sobejo conhecida a preocupação do Gen. João Baptista Figueiredo,
futuro Chefe da Nação, manifestada a seus Ministros: “Encher a panela da
população brasileira”. Sabem todos, de igual forma, que essa disposição go-
vernamental inspira-se, tão-só, num plano de aumento da produtividade agrí-
cola, o que, só por si afinal, nem tanto convalida a solução do problema
nutricional brasileiro, porque somente dando importância e cuidado iguais ao
amanho da terra fecunda, como ao bolso minguado das populações assalaria-
das, refeito, porém, das agruras do baixo poder aquisitivo, somente assim,
repito, é que a fórmula positiva surgirá.

Uma coisa, no entanto, é tremendamente certa, e aí está desafiando os
padrões sensitivos e a capacidade dos donos do Poder – inclusive nossa, de
Deputados do Governo e da Oposição que por delegação soberana e inapelável
do povo construímos, dentro do Estado o Poder Legislativo da Nação – capa-
cidade, eu dizia, de auferir a angústia das multidões famintas, a tribulação de
modo especial dos que têm vergonha de se dizerem com fome, toda à tragédia
humana das bocas ainda sem dentes, que choram em coro o miserere mea da
mortalidade infantil, bocas inocentes que, ressequidas, deixam escapulir os
seios que a glória suprema da maternidade deveria manter ubérrimos, mas
que, entretanto, a miséria e a extrema desnutrição neles fizeram mirrar a fonte
perenal da vida.

Uma coisa é terrivelmente certa, eu queria dizer: O mundo – e dentro dele
o Brasil – tem fome.

Agora mesmo, entre nós, como painel funéreo das celebrações do Ano
Internacional da Criança, tendo por moldura os bandos precatórios testeando
a solidariedade popular, as manifestações artísticas e ruidosas, o toar da lira
dos menestréis crioulos, a propaganda dos cartazes vistosos quão custosos;
agora mesmo se projeta, em forma de tarja, a perspectiva desafortunada da
mortalidade infantil na faixa etária de zero a um ano de idade, impiedosamente
ceifando cerca de quatrocentas mil crianças, como empreitada sinistra da fome,
da miséria e da desnutrição.

Há, na nudez recalcada do mundo dos famintos, um brado angustiante aos
que têm sobre os ombros a responsabilidade da ordenação da vida social.

Prioridade há que haver entre todas as prioridades, para o trato, o estudo e
o empenho em favor, ao menos, da minoração do problema trágico da fome da
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dolorosa realidade social brasileira no esteirão nutricional e alimentar. A des-
nutrição causa a redução do crescimento do cérebro em até 60% do peso nor-
mal – dizem os especialistas, que apontam ainda a má formação das células
nervosas, o crescimento insuficiente e a incapacidade para acompanhar a
escolarização normal, ocasionando a evasão escolar e a repetência.

Estão aí, na eloqüência indiscutível dos números, cerca de oito milhões
de patrícios, presas da excepcionalidade na carência de suas aptidões físicas
ou mentais, disputando vicissitudes com vinte e cinco milhões, aproximada-
mente, de menores abandonados e carentes, identificados todos na mesma
brutalidade do destino como vítimas indefesas da desnutrição, da miséria e da
fome, que aviltam, que abastardam e que matam.

No meu longínquo Rio Grande do Sul, rincão de tão decantada fartura
alimentar, ouvi de um Prefeito de cidade interiorana a revelação assombrosa
da existência de uma ou mais famílias numerosas, de oito, nove ou dez filhos
menores, em cuja alimentação o leite é substituído por cachaça, para que as
crianças possam dormir mesmo com fome, sem reações nem vagidos, na mór-
bida quietude que o álcool possa ensejar, embora violentamente causticando-
lhes o tenro e indefensável organismo.

Pelas bandas do Norte ou Nordeste do País, os jornais noticiaram recente-
mente que, sob a alegação de miséria e fome, era exercido o bárbaro mercadejar
de meninas-moças, cujas coroas virgens, rolando pela lama das sarjetas, eram
recolhidas pelos próprios pais em forma de moedas malditas, no ínfimo está-
gio das degradações humanas.

Enganam-se os que julgam a fome símbolo de fraqueza. Ela é um poder.
O famélico é um tocante protesto – como diria Wagner – no coração da huma-
nidade, contra o direito dos bem nutridos. Entre as causas das convulsões
sociais e das revoluções, a História sempre acomoda um lugar para a fome.

O mundo gasta por hora, em compra de armas 35 mil dólares, enquanto
dois terços da humanidade recebe salário de 5 cruzeiros por dia; os economis-
tas proclamam a necessidade de um tratamento específico para o problema
alimentar, sob a alegação de que “não temos excedentes agrícolas”, enquanto,
simultaneamente, aqui e ali milhares e milhares de toneladas de alimentos são
atiradas fora, jogadas aos porcos.

Na legendária capital mineira, no ano de 1978, quando o preço da carne
atingiu níveis de fato estratosféricos, muitas donas-de-casa passaram a com-
prar carne de qualidade inferior e a obter graciosamente sobras de casca de
abacaxi, na convicção de que uma colher de suco da casca do abacaxi torna a
capa do filé e o bucho de rês tão macios como a carne de primeira. Foi a
solução encontrada para conciliar a posse de pequenas rendas com a taxa anu-
al de inflação na margem de 40%. E, indiferentes ao problema tremendo de
ascensão vertiginosa do custo dos produtos essenciais, a rede de quase 10 mil
lojas que formam os supermercados – segundo informa a Associação Brasilei-
ra de Supermercados – registra em 1978 faturamento superior a 200 bilhões
de cruzeiros.
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Faça-se justiça ao empenho de programas nacionais, como o do PRONAN,
na tarefa de melhorar o sistema alimentar do homem assalariado. Mas é bom
que se ressalte também a circunstância de que o órgão apontado não desce
fundo ao âmago do grave problema. Basta lembrar que os 24 bilhões de cru-
zeiros pleiteados pelos executores do Programa, para o exercício de 1976 a
1979, apenas 7 bilhões foram efetivamente aplicados.

Sem qualquer subestima da expressão dos grandes temas nacionais que
nesta Casa se debatem; da influência decisiva que eles oferecem ao processo
evolutivo, embora lento, que vai empurrando a Nação para a glória mais alta
de seus destinos; pela restauração das franquias democráticas; pelo retorno
dos nossos irmãos exilados ao aconchego da família e da Pátria; pelo vigor
das reações contra o mar de lama da corrupção; pela autonomia das capitais e
pela realidade institucional do País; pela vigilância constante das multi-
nacionais, capital sem pátria escravizando todas as pátrias e sem qualquer
resquício desdenhativo desta cartada decisivamente histórica em que se em-
penham Governo e Oposição, não posso negar a impressão que tenho da ab-
sorção total da opinião pública nesta clima, eu diria quase que de feição
metafísica, dos debates meramente parlamentares, desviando-a por completo
da concreta e brutal realidade de problemas outros eminentemente sociais,
sangrando na própria carne do povo, como os que lá fora massacram a alma
das ruas, entre eles a fome e outros, como o da marginalização, abandono e
carência de menores brasileiros, ameaçando constantemente a integridade fí-
sica da população e a segurança dos lares, deixando em suspenso a indagação
terrível: onde começa a tendência mórbida das tara geradoras dos criminosos
natos, ou explodem os desesperos dos grandes problemas sociais dos que bus-
cam sufocar no ilícito as fraquezas do próprio espírito?

Problemas há como o da saúde pública, da educação, da habitação popu-
lar e outros, diante dos quais inexiste, da parte do Governo, a devida coragem
para enfrentá-los com decisão.

No seio das camadas populares é manifesto o clima de saturação, que se
contemporiza na motivação pelas loucuras de Momo, no fascínio pelo fute-
bol ou nas esperanças sempre renovadas do amanhã melhor, mais humano e
mais cristão.

O povo tem fome, e ainda no último domingo todo o Brasil assistiu à
enquête promovida por consagrado programa de televisão, indagando nas ruas
sobre o que o povo espera do Governo que se vai instalar a 15 de março em
curso. Sobremodo impressionante foi a corrente de pensamento popular
carreando seus anseios para os problemas da carência do poder aquisitivo dos
assalariados, porta escancarada para as deficiências alimentares que enchem
de angústia tantos lares brasileiros.

Fome, subnutrição, escassez alimentar, matrizes geradoras dos aviltamentos
mais tristes. Parece-me ouvir, no curtimento mudo de suas angústias, o cla-
mor das donas-de-casa. “Senhor Deus dos desgraçados” – na voz do Cantor
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dos Escravos – dizei-me, vós Senhor Deus/ Se é loucura... se é verdade/Tanto
horror perante os céus?”

E o Poder Público, onde está que não reage? Onde estão as chamadas
forças vivas da sociedade, que parecem anestesiadas, tementes no fundo das
inseguridade a que relegadas foram?

Onde estão os partidos políticos, que, sem quebra alguma de seus princí-
pios ideológicos ou tendências programáticas, não ensaiam um gesto de re-
núncia na tentativa de uma ação emergencial, conjugada em defesa do povo
que todos representam, voltando, depois, cada um, para suas trincheiras, no
livre debate das idéias?

Onde estão os valores positivos da civilização, neste clímax da sua evolu-
ção, marcada pela exaltação jamais igualada da pessoa humana, quando for-
ma nenhuma resulta mais aviltante dessa mesma pessoa humana do que sub-
mete-lo à tortura da fome?

Onde se escondem as excelências do nosso partido cristão, que não se
engaja numa corte aguerrida de luta contra a ditadura da fome, que é a mani-
festação negativa mais sórdida da sublimidade das normas evangélicas, fora
das quais – como escreveu Luiz Júnior – o comunismo seria legítimo e neces-
sário, até?

Homem que nunca se desvinculou do anonimato de suas origens, é assim
que a imaginação me retrata o drama das famílias de mesa escassa.

Façamos, Sr. Presidente, aqui e por alguns instantes, homens do Governo
e da Oposição, sem enrolamento de bandeiras nem abjuração ideológicas, sem
compromissos derivantes nem capitulação indecente, apenas em defesa do
povo, façamos a frente única de combate à fome.

Por razões de menor sentido e nem tanta significação social e humana, o
tribuno imortal dos pampas, que foi Gaspar Silveira Martins, invocava da tri-
buna do Senado a “discussão dos teólogos bizantinos, em Santa Sofia, sobre a
luz incriada do Monte Thabor, quando Maomé II batia às portas de
Constantinopla”.

Maomé II aqui é a fome: Constantinopla é a Pátria benfazeja e comum,
mas ferida nos padrões da solidariedade fraterna.

Apenas uma diferença: o Sultão, filho de Amurat II, não bate às portas,
porque, pura e simplesmente, já entrou.

De mim, Sr. Presidente, como contribuição desafetada do meu solidarismo,
reapresentei o projeto de lei que entreguei à Mesa em dezembro de 1978. O
projeto trata da instituição de um “Programa Emergencial de Alimentação” e
a apresentação é renovada porque, por expresso dispositivo regimental, o pri-
meiro foi arquivado, eis que, apresentado ao apagar as luzes da Legislatura
passada, não logrou tempo para ser encaminhado às Comissões.

A proposição ficará exposta ao crivo esclarecido das doutas Comissões
Técnicas da Casa, que por certo hão de corrigir suas falhas e dele excluir as
erronias técnicas ou heresias legislativas.
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No conjunto e na essência, o projeto busca concorrer para amenizar, ao
menos, as injustiças gritantes da péssima distribuição de renda, enquanto ten-
ta reforçar o poder aquisitivo das populações mais pobres e das famílias mais
carentes, no esteirão salarial da vida brasileira.

Se é válida a advertência de que a um estômago vazio não se prega nem o
Evangelho – que é a gama das verdades divinas banhando o espírito de luz
para as esplendecências da vida eterna – como tentar faze-lo com um faminto,
em termos de ideais democráticos, que embora de inspiração ungida de
espiritualidade tem raízes na terra e traz o sinete das contingências humanas?

Paira no ar o “SOS” tormentoso da ONU às nações e governos de todo
mundo pela drástica e urgente revisão da ordem econômica desumana e da
política mundial empedernida que colocam frente a frente o Epulão empan-
turrado, que sucumbe ao insulto violento das indigestões, e o Lázaro famin-
to que não resiste e morre a mingua de pão e, o que resulta mais triste, de
sentimento fraterno da humanidade, que vai aos poucos perdendo a capaci-
dade de amar!

O problema está aí para ser corajosamente enfrentado por quantos, com
nós, brasileiros, sentem a dureza das suas garras.

A ninguém normalmente, portanto, é dado, fazer ouvidos moucos ao ape-
lo do órgão supremo das Nações Unidas”.69

69 O Problema Alimentar In: Habitação, alimento, discriminação racial e outros problemas
sociais. Brasília: Coordenação de Publicações Câmara dos Deputados, 1979, p. 25 e segs.





DESPEDIDA DA VIDA
PARLAMENT AR

“ Nos meus 50 anos de vida política, só vi duas cabeças
negras nas Câmaras de Deputdos. A minha e a de Roberto
Camargo, deputado por São Paulo. Poder ter havido ou-
tros negros mas de uma negritude camuflada. Declarados
pretos, gloriosamente pretos, apenas dois entre 420 parla-
mentares, quando temos inteligências para fazer uma ban-
cada inteira de pretos! A nova geração de negros é que
deveria tomar a si a tarefa de preencher estes claros”.
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Discurso de Despedida

“ Os negros, principalmente os negros jovens, estão totalmente margi-
nalizados dentro da comunidade nacional. Por falta de conscientização

posam como simples eleitores, assistentes de uma situação da qual deveriam
participar, integrantes que são do todo nacional. O grande sociólogo baiano,
meu amigo, Edegar Santana dizia que o problema do negro brasileiro é de
desvio de personalidade, fruto de 400 anos de cativeiro.

Mas reconheço que a situação já evoluiu bastante e, espero, para melhor.
Quando se fala em racismo no Brasil, eu acho graça. Porque um país como o
nosso, constituído por uma mistura de todas as raças, não pode falar em racis-
mo. Se não há uma raça definida, uma característica étnica dominante, então
não se pode falar em racismo. O que há, é preconceito de cor. Collor line –
diversos tons de pigmentos na face dos brasileiros.

Nos meus 50 anos de vida política, só vi duas cabeças negras nas Câmaras
de Deputados. A minha e a de Roberto Camargo, deputado por São Paulo.
Pode ter havido outros negros mas de uma negritude camuflada. Declarados
pretos, gloriosamente pretos, apenas dois entre 420 parlamentares, quando
temos inteligências para fazer uma bancada inteira de pretos!

A nova geração de negros é que deveria tomar a si a tarefa de preencher
estes claros. Nos blocos que se formam na Rua da Praia ao anoitecer estão
também os nossos universitários. Estão aí as nossas cabeças pensantes, os
nossos futuros líderes, formados e em condições de assumir sua representa-
ção. Mas por este ou aquele motivo, não o conseguem. Não o conseguiram
nesta última eleição em que o Estado não elegeu representantes negros. Por
que? Por falta de eleitores é que certamente não foi. Certamente o poder eco-
nômico influiu. Não podemos esquecer que o negro, no Brasil, é conservado à
margem do processo, sendo acima de tudo um carente econômico.

Estou vindo agora de Nova Iorque e devo confessar que tive uma grata
decepção ao constatar o nível de integração do negro na comunidade ameri-
cana, ao contrário do que sempre se apregoa. Já na chegada, no aeroporto,
surpreendi-me com a quantidade de negros ocupando todo tipo de cargos,
perfeitamente integrados no processo econômico. Vi negros nas lojas – mes-
mo nas mais sofisticadas – nos restaurantes, nos teatros, na televisão. Aqui
quando se vê um repórter preto na televisão, é uma exceção. Lá não. Há
inúmeros e em todos os canais. Na rua nota-se perfeita integração. Os ne-
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gros não são excluídos da atividade econômica. Beneficiam-se dela tal como
os brancos, ao contrário daqui.

Minha esperança é de que esta nova geração, saída das universidades,
tenha força para realizar o que sempre foi meu grande sonho; a elevação dos
negros brasileiros a uma situação condigna e reconhecida. Por três vezes da
tribuna da Câmara dos Deputados fiz apelos ao Presidente da República para
que não fizesse mais referências à não existência do preconceito de raça ou de
cor no Brasil. Ao afirmar que isto não existe, ele está prejudicando o negro
porque realmente existe preconceito. Já Patrocínio dizia que, preconceito de
raça, só nós, os negros, podemos sentir. E é preciso sentir na própria carne a
“inexistência” de racismo no Brasil. Pedi a ele abandonar a idéia e vir ajudar
os negros patriotas que estão sinceramente empenhados em combater o pre-
conceito.

Mas combatê-lo à moda brasileira e não trazer de fora figurinos que não
se adaptam à nossa realidade. É preciso resolver os problemas do negro de
acordo com nossa realidade sócio-econômica-social. Em São Paulo já se per-
cebem movimentos de rebeldia dos negros contra certos parâmetros que estão
aí a inibir-lhes a evolução e a efetiva participação na vida nacional. Mas, se o
governo não vier agora, enquanto é tempo, trazer sua compreensão, sua cola-
boração para o problema, vai criar um problema social que poderá atingir
proporções críticas”.70

Missão Social da Imprensa
Encerramento da carreira política do Orador

Sessão em 14 de outubro de 1982

“ O SR. CARLOS SANTOS (PMDB – RS.) – Sr. Presidente, Srs. Depu-
tados, já em pleno aproamento para o desembarque, definitivo, depois

de um longo viajar pelas rotas da vida pública, quero e devo prestar à impren-
sa um preito de gratidão efusiva pelo que ela, ao longo dos anos, representou
para mim à luz de sua excelsa e precípua tarefa de informar, comunicar e
divulgar.

Alta benemerência social, de fato, envolve o papel da imprensa, que, pe-
las excelências dos modernos meios de comunicação, estreitou consideravel-
mente as dimensões geográficas do mundo, ampliando, em câmbio, o senti-
mento de solidariedade humana entre os povos.

70 Discurso de despedida proferido na Câmara Federal em 1982 citado por BARBOSA, Eni
& CLEMENTE, Elvo. Carlos Santos: uma biografia. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1994, p. 41.
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Compensando em parte a angústia universal dos nossos dias, a imolação
desoladora dos valores mais altos do espírito, da civilização e da cultura, que
aí está embasando este final melancólico de século, a imprensa hoje, graças
aos recursos mais avançados da técnica e da ciência, faz o mundo participar a
todo instante das contingências tormentosas ocular prenhe de angústia, dos
transes a que a brutalidade do destino ou a insensatez dos potentados possam
marcar os quadrantes mais distantes da terra.

São os pressupostos mais eloqüentes da solidariedade efetiva dos povos
de todo o mundo e o laurel maior da imprensa no seu devotamento à causa da
humanidade.

Daí a necessidade imperiosa do culto à liberdade de imprensa, que, na
frase lapidar de Pation, citado por Rui, tem entre seus maiores benefícios
“acoroçar os cidadãos a viagem sem cessar os homens que ocupam cargos
públicos, alumiarem-lhes o procedimento, desvendarem-lhes as intrigas, ad-
vertirem a sociedade dos perigos que corre”, porque – diz ainda o iluminado
baiano – “imprensa e liberdade, jornalismo e consciência são termos de uma
só equação”.

 Nos arraiais da vida política da Nação, dignifica-se a Imprensa na forma-
ção e orientação das correntes de opinião, revelando ao povo o que faz, diz e
pensa o Governo e, junto a este interpretando os anseios mais sentidos da
alma popular.

No Congresso Nacional e nos legislativos dos estados, é do dia-a-dia afa-
noso dos cronistas, repórteres, fotógrafos, cineastas, radialistas, operadores
de TV, redatores políticos, legião hoje amplamente engalanada com a presen-
ça atuante e efetiva da mulher, a refletir sua preferência pelos cursos de jorna-
lismo, é daí que reponta o vínculo permanente e imprescindível entre o parla-
mentar e o Colégio Eleitoral, entre o povo e sua representação política.

Há, pois, na missão social da imprensa uma parcela avantajada das exce-
lências do mandato parlamentar.

Além da fiscalização salutar que a imprensa exerce sobre ele, o parlamen-
tar tem na atividade jornalística um como que complemento de suas diligênci-
as rotineiras e a tela imponente onde vê refletida todos os dias, a exatidão da
sua postura pública e, quantas vezes, até mesmo privada.

Daí por que, após meio século de experiência positiva desta maravilhosa
simbiose, quero, a par dos meus renovados agradecimentos, render as homena-
gens devidas aos jornalistas patrícios, a todos os profissionais dos meios de
comunicação, aos homens de imprensa, à crônica parlamentar, tudo isso por
motivos de imperiosa justiça, através da prestigiosa e prestimosa ARI, Associa-
ção Rio-Grandense de Imprensa, entidade máxima dos jornalistas gaúchos, tão
soberbamente vinculada à vida, à história, às lutas, à glória e às maravilhosas
conquistas da imprensa do meu extremo e sulino rincão, como em todo o País.

Razões imperiosas, eu disse, porque é nos arquivos da imprensa vigorosa
e altiva do Rio Grande do Sul que se reclama e enquadra todo o registro da
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minha extensa vida pública, desde antes do modesto caldereiro naval dos esta-
leiros da cidade marítima de Rio Grande, nos afastados de 1935, se transfor-
mar em deputado classista, até agora, quando em requintes de grandeza hu-
mana, os ilustres jornalistas Alberto André, Ênio Rocknbach e Lenoir M. Qua-
dros, respectivamente Presidente, 1º secretário e Secretária Executiva, envi-
am a este modesto deputado, por motivo do encerramento de sua vida pública,
honrosa mensagem da benemérita e distinguida entidade de classe. Faço o
registro nos Anais da Casa, totalmente despido de qualquer resquício ou ranço
de estulta vaidade, mas tão-só porque a mensagem da ARI é penhor da socie-
dade brasileira, quando evoca o culto do respeito e da admiração que os rio-
grandenses praticam sem distinguir “a cor da pele de um homem”, quando
este for dotado de “força interior capaz de fazer desabar todas as barreiras que
se lhe anteponham à caminhada rumo ao seu destino” e, mais ainda, que a
referência é “apontada a todos os patrícios que também lutam para superar
obstáculos sociais, principalmente, porém de modo especial, os mais jovens,
que se iniciam na vida nesse alvorecer da redemocratização do nosso País”.

Ouço o nobre Deputado Pimenta da Veiga, líder ilustre do meu partido.
O Sr. Pimenta da Veiga – Deputado Carlos Santos, justíssima a homena-

gem que V.Exa. presta à Imprensa do Rio Grande do Sul e à Imprensa Nacio-
nal. Não tenho dúvida de que é pela imprensa que se desenvolve a verdadeira
democracia. Não há democracia sem imprensa livre, e nós, brasileiros, somos
testemunhas disso. Uma das razões de tanto arbítrio, de tanta intolerância, de
tanta prepotência nos últimos anos no Brasil foi o silêncio da imprensa – si-
lêncio compulsório, imposto. Nunca é demais homenagear a imprensa. O nos-
so trabalho, mesmo neste Congresso, só tem alguma repercussão porque a
imprensa difunde as nossas idéias. Eu, às vezes, me pergunto o que valería-
mos se a difusão de nosso trabalho tivesse de ser feita de outra forma, se não
contássemos com a imprensa para fazê-lo.

Regozijamo-nos e nos associamos às homenagens que V.Exa.ª presta à
imprensa, mas o momento é para nós triste, ficamos pesarosos com a confir-
mação de que V. Exa.ª, na próxima legislatura, não estará mais entre nós. Eu
já conhecia V.Exa.ª de nome, ao estabelecer esta convivência que aqui tive-
mos, devo dizer que só aumentou a admiração que tenho por V.Exa.ª. Já
conhecia o deputado classista, o Deputado Estadual, o Presidente da Assem-
bléia gaúcha Carlos Santos, e por ele já nutria o maior respeito sem conhecê-
lo pessoalmente. Aqui na Câmara dos Deputados, nesta legislatura, encon-
trei novas razões para admirá-lo. Sinto profundamente não ter mais, na pró-
xima legislatura, o seu exemplo a seguir, porque sempre vi no deputado
Carlos Santos uma figura admirável, digna do nosso maior respeito, alguém
que merece ser seguido.

O SR. CARLOS SANTOS – Nobre Deputado Pimenta da Veiga, sou mui-
to grato a V.Exa.ª Sentindo a emoção embargar-me a voz, fico pensando como
é bom descer a encosta da vida sem perder o respeito dos moços, sem perder a
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confiança daqueles que estão surgindo para o mundo, daqueles que enchem os
seus sonhos de esperanças as mais figueiras. Que bom, nobre Deputado, sentir
na alma e no rosto as rugas indicando o ocaso da vida sem perder o respeito, a
confiança, a admiração e a generosidade dos moços.

Sou muito grato a V.Ex.ª e confesso que é com emoção que recebo o seu
aparte.

O Sr. Gerles Gama – Permite-me V.Ex.ª um aparte?
O SR. CARLOS SANTOS – Com todo o prazer ouço V.Exa.ª, nobre De-

putado Gerles Gama.
O Sr. Gerles Gama – nobre Deputado Carlos Santos, após ouvir aparte do

meu grande Líder, só com o sentimento de amizade, de consideração e de
respeito usaria esta tribuna. Quero associar-me às palavras do meu Líder e
parabenizar V.Exa.ª pelo grande discurso que pronuncia. Quando cheguei a
esta Casa, há poucos dias, inexperiente, porque era um simples vereador da
roça, encontrei em V.Exa.ª uma pessoa amiga, cordial e gentil que me condu-
ziu e me orientou. Graças à amizade e a compreensão de V.Exa.ª posso repre-
sentar o povo do meu Estado com confiança, porque recebi de V.Ex.ª - repito
– uma demonstração de incentivo, de apreço e de consideração. Portanto, que-
ro parabenizá-lo e dizer que sentirei imensamente a sua ausência. Trago, neste
instante, a homenagem do povo do meu município e do Espírito Santo a V.Ex.ª,
que é merecedor de todas as homenagens não só desta Casa, mas de todo o
povo brasileiro.

O SR. CARLOS SANTOS – Muito obrigado a V.Ex.ª.
Ouço com prazer o nobre Líder do Governo, Deputado Alcides Franciscato.
O Sr. Alcides Franciscato – Nobre Deputado Carlos Santos, tive o privilé-

gio de participar com V.Ex.ª, na legislatura passada, da Comissão que tratava
dos problemas dos menores carentes. A partir daquele instante, aprendi a admi-
rar o eminente Deputado do Rio Grande do Sul, humano, capaz e leal. Por isso,
Deputado Carlos Santos, tenha V.Ex.ª a convicção de que todos nesta Casa so-
mamos a todos os atos que possam enaltecer o trabalho do eminente Deputado
gaúcho. Estamos em partidos diferentes, mas os nossos objetivos são os mes-
mos: a grandeza do Brasil e a tranqüilidade do povo brasileiro. Gostaria, nobre
Deputado, de conjugar, neste seu pronunciamento, as nossas intenções, no ins-
tante em que V.Ex.ª enaltece os profissionais dos meios de comunicação, princi-
palmente os da Associação dos Cronistas da Imprensa do Rio Grande do Sul, os
jornalistas, os homens de televisão e do rádio. São eles que continuam infor-
mando o povo brasileiro daquilo que precisa ser retificado, do que é bom e do
que é ruim. São eles os nossos guardiões durante as vinte e quatro horas do dia.
E a eles, Deputado Carlos Santos, redemos as nossas homenagens e a todo este
Brasil, dos homens da imprensa desta Casa, que tanto têm colaborado, levando
a palavra importante e histórica do Congresso Nacional ao povo brasileiro. To-
dos nós nos solidarizamos com V.Ex.ª, neste instante, pelo belo pronunciamento
que faz enaltecendo os homens de imprensa.
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SR. CARLOS SANTOS – Muito obrigado a V.Ex.ª, nobre Deputado
Alcides Franciscato.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Peixoto Filho.
Sr. Peixoto Filho – Nobre Deputado Carlos Santos, tenho a impressão de

que é uma homenagem pequena esta que prestamos à V.Ex.ª, na oportunidade
em que aborda tão importante assunto, homenageando a imprensa brasileira.
Mas V.Ex.ª haverá de convir em que a ausência de V.Ex.ª será sentida no Con-
gresso Nacional, porque V.Ex.ª o dignificou com uma atuação fecunda e fra-
terna, não só nas comissões técnicas, nas comissões de inquérito, como aqui
no plenário. V.Ex.ª, que vem lá dos pampas, como João Neves, Batista Lusardo,
Getúlio VARGAS E TANTOS OUTROS QUE DIGNIFICARAM o Parlamen-
to brasileiro, leva de nós essa saudade. Temos certeza de que o exemplo
dignificante que V.Ex.ª deixou nesta Casa servirá para os novos que para aqui
vierem, que se lembrarão de Carlos Santos como um padrão de homem público.

O SR. CARLOS SANTOS – Muito obrigado a V.Ex.ª pela generosidade
de seu aparte, nobre Deputado.

Ouço com prazer meu irmão e conterrâneo, Deputado Antônio Bresolin.
O Sr. Antônio Bresolin – Acompanho o Deputado Carlos Santos por mais

de 20 anos e conheço sua origem, sua luta permanente desde a meninice no
meio da pobreza, o seu trabalho, o seu idealismo e, acima de tudo, sua hones-
tidade. Fomos colegas na Assembléia Legislativa do Estado e, durante largos
anos, aqui na Câmara dos Deputados, Carlos Santos foi sempre o mesmo ho-
mem inteligente, culto, devotado, trabalhador e, acima de tudo, leal amigo.
Deixa-nos V. Ex.ª um exemplo maravilhoso que me fez lembrar uns versos do
imortal vate condoreiro: “Na terra às vezes se acendem radiosos taróis que
esplendem dentro das trevas mortais. Suas rútilas passagens deixam fulgores
de imagens em reflexos perenais”. V.Ex.ª será sempre lembrado, e lembrado
sobre tudo no dia de hoje, quando presta homenagem aos profissionais da
imprensa desta Casa, aos do Rio Grande do Sul, aos homens que labutam
nesse importante setor da atividade, sem os quais nem o Parlamento nem a
Nação respirariam efetivamente. E não foi sem razão que um eminente patrício
assim se expressou: “A imprensa é a eucaristia do pensamento, o mármore
dos prelos e a mesa da comunhão universal”. Estou solidário à homenagem
que V.Ex.ª presta, mas sofro em saber que está fazendo um dos últimos pro-
nunciamentos aqui. Homens como V.Ex.ª deveriam estar permanentemente
presentes no Parlamento Nacional, homens com V.Ex.ª nem deveriam morrer,
para servir de exemplo às novas gerações. Receba, nobre colega, o testemu-
nho de minha profunda admiração e da minha grande amizade.

O SR. CARLOS SANTOS – Deputado Antônio Bresolin, sou profunda-
mente agradecido a V.Ex.ª pelo seu generoso aparte. Fico muito satisfeito ao
ver que a minha homenagem deixa de ser pessoal e passa a ser a de todas as
bancadas com assento nesta Casa à imprensa brasileira, que procurei repre-
sentar na minha ARI, devido à mensagem que recebi da Associação Rio-
Grandense de Imprensa.
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Ouço, com muito prazer, o Deputado Siqueira Campos.
O Sr. Siqueira Campos – Deputado Carlos Santos, V.Ex.ª faz uma bela

oração em homenagem à imprensa brasileira, particularmente à imprensa da
sua terra, o belo Rio Grande do Sul, mas, ao meio desse discurso magnífico,
nos enche de tristeza, porque até aqui nem eu nem a bancada do PDS, de que
sou coordenador, conhecíamos a decisão de V.Ex.ª desfruta no meio do eleito-
rado gaúcho, mercê de um trabalho sério, competente, devotado inteiramente
à Pátria e em especial à comunidade rio-grandense. Essa notícia realmente
nos enche de tristeza, mas respeitamos a decisão de V.Ex.ª. Sempre o admirei
e todos nós o admiramos, V.Ex.ª sabe disso. Nunca entendi Carlos Santos
como meu adversário, como integrante de outro partido; nunca imaginei Carlos
Santos em posições diferentes das nossas, sem deixar de reconhecer que V.Ex.ª,
sempre numa postura definida nesta Casa, ao defender, com brilho,  tenacida-
de e ardor, as suas idéias, que são as da maioria do povo brasileiro, já que o
grande objetivo de V.Ex.ª é que esta Nação, a cada novo dia, se torne mais
justa, mais próspera e, mais influente, a fim de que todos sejamos cada vez
mais livres. E é exatamente por isso que lutamos. V.Ex.ª vai fazer muita falta
nesta Casa. Veja, nobre Colega, muitos fatos estão acontecendo que nos dei-
xam entristecidos. V.Ex.ª nos está deixando em pleno vigor da maturidade. Há
poucos dias perdemos Cantídio. Hoje, manuseando o avulso desta sessão sem
o nome de S.. Exa.ª, que grande tristeza me invadiu a alma! Agora esta notí-
cia: um grande amigo nosso, um homem que todos admiramos, um homem da
maior respeitabilidade, da maior competência, um homem devotado à causa
da paz, aos interesses do País, que defende sempre suas posições sem radica-
lismo, embora de forma mais ostensiva possível, mas sem ferir ninguém, vai
embora. Realmente, V.Ex.ª faz com que a homenagem à imprensa se transfor-
me num preito a V.Ex.ª, pois o nobre companheiro está no mesmo nível de
outras grandes atividades que se exercem neste País. V.Ex.ª é realmente um
grande brasileiro. Leve, pois, a certeza de nossa admiração, do nosso apreço,
do nosso respeito e, sobretudo, da nossa amizade. Espero que não dependure
as chuteiras, o jogo ainda não terminou, ainda está em curso. As suas idéias
são as da maioria dos brasileiros que buscam uma pátria livre. Que V.Ex.ª
continue, se não nesta Casa, mas em qualquer outro setor, a ajudar o Brasil.
Não deixe seus amigos saudosos demais. Volte sempre à Capital da República
para revê-los. Vou fazer força para me eleger, a fim de que V.Ex.ª saiba onde
estou, já que, de vez em quando pelo menos, quero receber um cartãozinho de
V.Ex.ª, espero participar da grande homenagem que, tenho certeza, nossos
colegas haverão de prestar-lhe após as eleições, na sua despedida. Estou soli-
dário com V.Ex.ª na homenagem que presta à imprensa, mas estou triste pela
notícia que nos deu, muito embora respeite suas razões. V.Ex.ª já deu uma
contribuição muito larga à Pátria, mas não compreendo, por maiores que se-
jam as razões, por que se retira V.Ex.ª desta Casa. Nós queríamos tanto que
V.Ex.ª continuasse aqui!
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O SR. CARLOS SANTOS – Muito obrigado, nobre Deputado. Confesso-
me profundamente emocionado com as homenagens que recebo como a mai-
or gratificação que poderia ambicionar ao encerrar minha carreira política.
São essas explosões de afeto, de estima, de solidariedade, de imensurável ge-
nerosidade com que os irmãos me saúdam, me envolvem e se associam à
homenagem que estou prestando à imprensa.

Fico contando nos dedos as infindas bondades com que o Supremo Regedor
dos povos me acumulou: 78 anos de idade, 20 netos, 14 bisnetos, 54 anos de
casado. Acho que realmente cumpri a minha tarefa: dei meu recado e tenho o
dever até, meus irmãos – desculpem-me a intimidade –, de ceder meu lugar
aos moços, porque eles têm mais força, mais entusiasmo, não maior esperan-
ça, mas mais energia, para construir este Brasil, que todos queremos, este
Brasil grande, generoso, feliz, livre e respeitado, Brasil dos nossos filhos. Brasil
dos filhos dos nossos filhos; Brasil que há de cumprir, mercê de Deus e da
vontade dos seus filhos, a sua excepcional missão e atingir, meus patrícios e
meus colegas, a glória sem par nos seus alevantados destinos.

Muito Obrigado (Palmas).
Prossigo, Sr. Presidente.
Por tudo quanto foi dito, justifica-se plenamente a manifestação de reco-

nhecimento que formulo, através da ARI, a todos os jornalistas e radialistas,
profissionais dos meios de comunicação, que, durante mais de cinqüenta anos,
fizeram de seus registros, comentários, crônicas, críticas e divulgação em ge-
ral, uma espécie de retrato escrito e falado da carreira político-partidária, da
vida pública do antigo metalúrgico da bicentenária e histórica cidade do Rio
Grande – RS, cujo retoque final, por mercê de Deus, ficará a cargo do Con-
gresso Nacional.

Muito e muito obrigado, já agora notadamente, pela generosidade que se
abriga no bojo da mensagem de que falei com a qual altamente me distingue a
ilustrada e nobre Associação Rio-Grandense de Impressa.

Leio referida mensagem para que conste do meu pronunciamento:
Porto Alegre, 1º de outubro de 1982.
Exmo.Sr.
Deputado Carlos Santos.
Bancada Gaúcha do PMDB
Câmara dos Deputados
Brasília – DF
Senhor Deputado:
É com renovado prazer que nos dirigimos mais uma vez ao ilustre parla-

mentar, sócio honorário e amigo, embora lamentando sua anunciada disposi-
ção de afastar-se da vida pública do nosso Estado e do País, coroando 50 anos
de opulenta e atuante jornada.

Sua ascensão social partindo de origens humildes até à altura dos legisla-
tivos estadual e federal, com o exercício efetivo da presidência do primeiro e
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eventual do segundo; suas vitórias no terreno político-parlamentar – e não
foram poucas neste meio século; a conquista do respeito e admiração dos
coestaduanos, principalmente daqueles que não distinguem a cor da pele de
um homem, mormente quando esse homem é possuidor de indomável força
interior capaz de fazer desabar todas as barreiras que se lhe anteponham à
caminhada rumo ao seu destino, são registros de inteira justiça que fazemos à
sua pessoa e ao seu trabalho. Nobre Deputado Carlos Santos, sua vida, sem
favor algum, é uma da mais notáveis manifestações de elegância, tenacidade e
bravura, a ser apontada a todos os patrícios que também lutam para superar
obstáculo sociais, principalmente o incompreensível preconceito racial.

Sua profícua atuação como representante popular, que teve sempre em
vista a melhoria de condições de vida das pessoas carentes e desprotegidas do
nosso corpo social – saliente-se aí o menor abandonado, o menor excepcional,
o pescador artesanal – é um paradigma para todos aqueles, principalmente os
mais jovens, que se iniciam na vida pública nesse alvorecer da redemocratização
do nosso País. Embora compreendendo a relevância dos motivos que o levam
a recolher-se à vida privada, lamentamos seu afastamento do universo políti-
co que, sem dúvida, ficará mais empobrecido.

Desejamos aproveitar o ensejo para agradecer-lhe todas as gentilezas ao
longo desses anos, inclusive com a periódica destinação de verbas pessoais,
que muito auxiliaram nossa entidade, e reiterar-lhe votos, de muita saúde e
felicidade pessoal em companhia de sua digníssima família.

Cordialmente, Alberto André, Presidente – Ênio Rockenback, 1º Secretá-
rio – Lenoir M. Quadros, Secretária-Executiva.

Muito Obrigado (Palmas).
SR. PRESIDENTE (Marcelo Linhares) – Nobre Deputado Carlos Santos,

a presidência, em nome da Mesa, associa-se às homenagens prestadas pelos
Deputados desta Casa a V.Ex.ª no momento em que comunica o seu afasta-
mento, por vontade própria, do Congresso Nacional. Temos a certeza de que o
povo do Rio Grande jamais retiraria V.Ex.ª deste plenário, porque a trajetória
aqui traçada foi à mesma que V.Ex.ª traçou na sua mocidade, e que, mercê de
Deus, vem tendo forças para manter até hoje. Temos a certeza, SR. Deputado
Carlos Santos, de que V.Ex.ª, que ora se recolhe à sua vida particular, admite
ter o direito ao repouso do guerreiro. V.Ex.ª, contudo, há de dar aos moços a
contribuição da sua inteligência, a contribuição da sua experiência, para que
eles, quando aqui chegarem, possam ter no exemplo do trabalho de V.Ex.ª
aquilo de que necessitam para transformarmos o Brasil grande, nesse Brasil
poderoso, nesse Brasil feliz que todos almejamos para nossos filhos”.71

71 Encerramento da Carreira Política do Orador; Solidariedade da Mesa aos pronunciamentos
de exaltação da atividade política do Deputado Carlos Santos. Sessão de 14 de outubro de
1982 In: 50 anos de Vida Pública. Brasília: Coordenação de Publicações/Câmara dos
Deputados, 1983.
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ANEXO I
Resumo da Trajetória Biográfica

1904 – Nascido a 9 de dezembro na cidade do Rio Grande.
1916 – Começa a trabalhar como mecânico na Oficina Dias em Rio Grande.
1928 – Casou-se com Julieta Finnes Bolleto.
1930 – Fundou o Sindicato dos Operários Metalúrgicos.
1931 – Trabalhou em estaleiro como caldeireiro.
1932 – Foi Presidente do Sindicato dos Estivadores.
1933 – Foi nomeado fiscal do Ministério do Trabalho.
1934 – Foi Delegado Eleitor do Sindicato dos Metalúrgicos.
1935 – Foi Deputado Classista na Assembléia Legislativa do Rio Grande do
Sul. Estreou na tribuna da Assembléia em 26 de janeiro deste ano.
1936 – Participou do Congresso Eucarístico Nacional representando o Rio
Grande do Sul.
1937 – Retornou a Rio Grande quando o presidente Getúlio Vargas fechou as
Assembléias Legislativas. Foi trabalhar no Colégio Lemos Júnior. É lançado
o livro Sucata.
1941 – Fundação dos Congregados Marianos.
1943 – Prestou exames do Artigo 91.
1946 – Prestou exame para a Faculdade de Direito de Pelotas.
1949 – Assume como Deputado pelo PSD (suplente).
1950 – Formatura no Curso de Direito sendo o orador da turma. Desempe-
nhou atividades como advogado no Foro do Rio Grande até o ano de 1959.
1959 – Foi eleito Deputado Estadual pelo PTB.
1961 – Foi o primeiro Secretário da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa
do Rio Grande do Sul.
1963 – Suplente a Deputado Estadual pelo PTB assumiu o cargo até 1967.
1967 – Eleito Deputado Estadual pelo MDB para a legislatura 1967-1971.
Assumiu o governo estadual por duas ocasiões.
1971 – Deputado Estadual eleito pelo MDB.
1974 – É eleito Deputado Federal pelo MDB (mandato 1975-1978). Presidiu
a CPI do Menor Abandonado.
1978 – Reeleito à Câmara Federal para o período de 1979-1982.
1980 – Criou o Projeto do Centro Nacional do Menor. Integrou a Sub-comis-
são de Pesca da Câmara Federal até 1982. Fez um balanço dos 50 anos de vida
política.
1982 – Encerra a vida parlamentar.
1989 – Faleceu em Porto Alegre, com 84 anos, a 8 de maio, sendo sepultado
no Cemitério Ecumênico João XXIII.
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ANEXO II
Homenagens e Condecorações

– Medalha de Tamandaré – homenagem na Semana da Marinha. Rio Grande-
RS.

– Medalha de Silva Paes – bicentenário da cidade do Rio Grande, 1938.
– Homenagem dos Presos da Penitenciária do Rio Grande do Sul em 25 de

dezembro de 1935.
– Medalha do Lemos Junior – Cinqüentenário do Colégio Estadual Lemos

Júnior.
– Benção Especial de Pio XII a Carlos Santos e família, 1949.
– Quadro representando a justiça “O Advogado” – homenagem de amigos em

31 de dezembro de 1950.
– Medalha dos Salesianos – Inspetoria do Sul do Brasil, 1957.
– O semanário A Alvorada de Pelotas presta homenagem em 5 de maio de

1957.
– Comenda Papal Cruz Pro Ecclesia et Pontífice, do Papa João XXIII, 1960.

– Benção especial de João XXIII, 1960.
– Agradecimento da Prefeitura Municipal de São José do Norte pelos servi-

ços prestados a cidade, 19 de março de 1962.
– Condecoração do Vaticano Pro Ecclesia et Pontífice, 1965.
– I Prêmio SPRINGER – Destaque como Deputado – Pesca, 1965.
– II Diploma da Condecoração do Vaticano Pro Ecclesia et Pontífice, Papa

Paulo VI, 9 de agosto de 1967.
– Homenagem da Diretoria do G.N. Marcílio Dias, março de 1967.
– II Prêmio SPRINGER. Destaque como Deputado Excepcional, 1966.
– Homenagem dos Amigos – Caneta com que assinou o Termo de Posse como

Governador do Rio Grande do Sul, 8 de março de 1967.
– Homenagem da Maçonaria – I Loja Grande Oriente, Porto Alegre, 1967.
– Grande Benemérito do Município do Rio Grande, maio de 1974.
– Vovô político do ano, Porto Alegre, 26 de julho de 1972.
– Sócio-Benemérito da Casa do Artista Rio-grandense, Porto Alegre, 31 de

maio de 1968.
– Diploma de Sócio Honorário da Biblioteca Rio-grandense, Rio Grande, 26

de março de 1974.
– Medalha de Anchieta, homenagem da Câmara Municipal de São Paulo, 14

de abril de 1974.
– Homenagem da Comunidade Afro-Brasileira de São Paulo, 30 de maio de

1975.
– Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho – Grau de Grande Oficial, Brasília,

11 de agosto de 1975.
– Diploma do Governador do Estado do Rio Grande do Sul pelos serviços

prestados com presidente da Comissão Executiva de Homenagem ao Negro
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nas atividades do Biênio de Colonização e Imigração, 15 de dezembro de
1975.

– Medalha de Grande Oficial da Ordem Judiciária do Trabalho, 11 de agosto
de 1975.

– Homenagem da APAE, agosto de 1975.
– Medalha Ana Néri, São Paulo, 2 de maio de 1976.
– Medalha II FONAJU, Brasília, 1977.
– Diploma do Grêmio Recreativo Academia de Samba Império Serrano de

Rio Grande-RS, 1979.
– Bendición Apostólica – Benção Papal, Vaticano, 1979.
– Diploma Sport Club Internacional, 1979.
– Sócio Honorário do Conselho Deliberativo da ARI, 1979.
– Diploma da Confederação Nacional dos Pescadores – Grande Benemérito,

1980.
– Comenda de Grande Oficial da Ordem do Mérito de Rio Branco, Brasília,

1980.
– Medalha Negrinho do Pastoreio, Governo do Estado do Rio Grande do Sul,

1981.
– Prêmio Springer – Por um Rio Grande Maior. Recebeu duas vezes esta

premiação.
– Comendador agraciado pelo Vaticano.
– Guardião da Fé. Oferecido pela Maçonaria do Brasil.
– Grande Benemérito da Cidade do Rio Grande.
– Cartão de Prata da Associação das Câmaras Municipais da Zona Sul, 1982.
– Cidadão Emérito da Câmara Municipal de Porto Alegre, 1981.
– Comenda de Grande Oficial da Ordem do Congresso Nacional. Brasília,

1987.
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ANEXO III
Álbum Fotográfico

Fotografia individual de Carlos Santos.

Cumprimentando
o então

presidente gen.
Costa e Silva.
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Recebendo condecoração do então Governador do Rio Grande do Sul,
Amaral de Souza, 1981.

Pousando para a fotografia com mais uma
das inúmeras homenagens recebidas.
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Discurso como Deputado Estadual.

Despachando como Governador do Estado do Rio Grande do Sul.
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Despachando como Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Confraternização com familiares.
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Sendo agraciado com uma
condecoração.

Cumprimentando um político uruguaio, 1961.
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Com o então Governador do Rio Grande do Sul Sinval Guazelli, 1975.

Discurso de Carlos Santos na homenagem prestada pela Assembléia Legislativa
como Deputado Emérito, 1988.
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Hasteamento dos pavilhões do Brasil e do Rio Grande do Sul, na esplanada cívica, pelos chefes
dos três poderes. Carlos Santos como Presidente da Assembléia Legislativa, 1967.

Homenagem como Deputado Emérito, 1988.
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Homenagem como Deputado Emérito, 1988.
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Entrega do prêmio Springer “Por um Rio Grande Maior”, 1966.

Solenidade de inauguração do Palácio Farroupilha. Corte da fita simbólica, 20/09/1967.
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Homenagem como Deputado Emérito, 1988.

Última sessão plenária no prédio antigo da Assembléia Legislativa, 19/09/1967.
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Com a deputada Dercy Furtado na entrega do Prêmio Springer
“Por um Rio Grande Maior”, 1973.
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Com o seu filho Ney Santos por ocasião da homenagem como Deputado Emérito, 1988.

Prêmio Springer “Por um Rio Grande Maior”, 1973.
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Confraternização com familiares.
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